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Resumo 
 

 

 

ste t rabalho analisa um  processo de “experim entalism o inst itucional”  

inst ituído no Governo Lula com  o objet ivo de fundar um  novo 

paradigm a na relação ent re Estado e sociedade civil,  seja no sent ido 

de alargar a relação ou seja na intenção de aprofundar as m udanças ocorr idas no 

âm bito relacional. Dois aspectos caracter izam  um  experim entalism o inst itucional:  

a decisão do governo em  repensar os m ecanism os de elaboração e 

im plem entação de polít icas públicas e, ao m esm o tem po, a iniciat iva 

governam ental de buscar se apropriar e fortalecer as experiências bem -

sucedidas no cam po da sociedade civil,  passando a referenciar novas polít icas. 

 E

Dois casos de experim entalism o inst itucional serão analisados. No 

prim eiro, o experim entalism o se funda em  torno da polít ica de segurança 

alim entar do governo federal e das experiências de convivência com  o sem -árido, 

estas desenvolvidas pela Art iculação do Sem i-Árido Paraibano. No segundo caso, 

o experim entalism o é inst ituído a part ir  da im plantação da polít ica 

governam ental de desenvolvim ento terr itor ial. Nos terr itór ios, atores sociais e 

governos interagem  num  processo de aprendizagem  no sent ido de estabelecer 

concertações, com part ilhar ident idades e com prom issos m útuos. 

Finalm ente, o texto apresenta algum as considerações sobre os dois 

casos de experim entalism o inst itucional e sua capacidade para alargar as 

relações ent re Estado e sociedade civil e para aprofundar as m udanças 

pretendidas e os com prom issos assum idos nessa t ram a relacional. Além  disso, 

sugere com o esses experim entalism os cont r ibuíram  para o estabelecim ento de 

um  “novo projeto”  de agr icultura fam iliar no país. 

 



 X

Résumé 
 

 

 

présent  t ravail analyse um  processus d’ « expérim entalism e 

inst itut ionnel », inst itué par le Gouvernem ent  Lula dans le but  de créer 

un nouveau paradigm e dans la relat ion ent re l’Etat  et  la société civile,  

que ce soit  dans le sens d’élargir  cet te relat ion ou que ce soit  dans le but  

d’approfondir les changem ents qui ont  eu lieu dans le dom aine relat ionnel. Deux 

aspects caractérisent  cet  expérim entalism e inst itut ionnel :  la décision du 

gouvernem ent  de repenser les m écanism es d’élaborat ion et  d’im plantat ion de 

polit iques publiques et , en m êm e tem ps, l’init iat ive gouvernem entale de chercher 

à s’approprier des expériences réussies dans le cham p de la société civile, et  à 

les renforcer pour qu’elles servent  de référence pour de nouvelles polit iques. 

 L

Deux cas d’expérim entalism e inst itut ionnel seront  analysés. Dans le 

prem ier, l’expérim entalism e s’exerce à propos de la polit ique de sécurité 

alim entaire du gouvernem ent  fédéral et  sur la base des expériences bien 

réussies de « convivence » dans la région sem i-ar ide, expériences m enées par 

l’Art iculat ion du Sem i-Aride de la Paraíba. Dans le second cas, l’expérim entalism e 

s’inst itue à part ir  de l’im plantat ion de la polit ique gouvernem entale de 

développem ent  terr itor ial. Dans les terr itoires, acteurs sociaux et  gouvernem ents 

dialoguent  dans un processus d’apprent issage visant  à établir  des arrangem ents, 

partager des ident ités et  des engagem ents m utuels. 

Finalm ent , le texte présente quelques considérat ions sur les deux cas 

d’expérim entalism e inst itut ionnel et  leur capacité d’élargir  les relat ions ent re Etat  

et  société civile,  et  d’approfondir les changem ents recherchés et  les 

engagem ents assum és dans cet te t ram e relat ionnelle. En out re, il suggère que 

ces expérim entalism es ont  cont r ibué à établir  um  « nouveau projet  » 

d’agriculture fam iliale dans le pays. 
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Abstract 
 

 

 

his thesis analyses a process of “ inst itut ional experim entalism ”  that  

was im plem ent  by Lula’s1 Governm ent , in order to establish a new 

paradigm  in the relat ionship between the State and Civil Society, both 

to broaden the scope and deepen the changes that  occurred in this relat ionship. 

Two aspects character ize this “ inst itut ional experim entalism ” :  first ly, the 

governm ent ’s decision to review the elaborat ion and im plem entat ion 

m echanism s of public policies and, secondly, the governm ent ’s init iat ive to 

incorporate, and st rengthen, the successful Civil Society init iat ives, using them  

as references for new policies. 

 T

Two cases of “ inst itut ional experim entalism ”  are discussed. I n the first  

one, the “experim entalism ”  is established around the Federal Governm ent ’s food 

security policy and the init iat ives based on the idea of “ liv ing with the sem i-ar id 

environm ent ” 2 developed by the Paraíba Sem i-Arid Region Network. I n the 

second case, the “experim entalism ”  concerns the im plem entat ion the 

governm ental policy of terr itor ial developm ent . I n the terr itor ies, social actors 

and governm ent  bodies interact  in a learning process that  t r ies to establish 

negot iat ion, and share ident it ies and bilateral com m itm ents. 

Finally, the thesis presents som e concluding rem arks on the two cases of 

“ inst itut ional experim entalism ”  and their  capacity to reinforce the relat ionship 

between the State and Civil Society and to consolidate the intended changes and 

the com m itm ents that  were set  up in this process. Moreover, it  also com m ents 

on how this “experim entalism ”  has cont r ibuted towards the establishm ent  of a 

“new project ”  for the count ry’s fam ily farm ers. 

 

                                       
1 President Luís Inácio Lula da Silva. 
2 As opposed to the slogan often used, that states the need to “combat drought”. 

 



1 

 

 

Considerações Iniciais 
 

 

 

m a das pr incipais característ icas do prim eiro Governo Lula (2003-

2006)  foi a em ergência de novas tem át icas que originaram  novas 

polít icas e program as governam entais;  de novos espaços de diálogo 

com  a sociedade;  de novos “atores”  sociais no cenário polít ico;  enfim , a 

em ergência de um  processo que denom inarem os aqui de “experim entalism o 

inst itucional” . Com o prova concreta da em ergência desse “experim entalism o” , 

podem  ser destacados:  ( i)  convocação de conferências nacionais em  

prat icam ente todas as áreas sociais (assistência social, saúde, cidades, cr iança e 

adolescente, segurança alim entar, m ulheres e direitos hum anos) ;  ( ii)  cr iação de 

novos colegiados com  a part icipação de representantes governam entais e da 

“sociedade civil”  (Conselho Nacional de Segurança Alim entar e Nut r icional,  

Conselho de Desenvolvim ento Econôm ico e Social, Conselho das Cidades, 

Conselho de Prom oção da I gualdade Racial, Conselho Nacional de Polít icas 

Culturais, Conselho Nacional da Juventude, Fórum  Nacional do Trabalho) ;  e ( iii)  o 

debate em  torno do Plano Plur ianual de Governo Federal (PPA 2004-2007)  no 

âm bito de 27 fóruns estaduais e no Dist r ito Federal, que envolveram  a 

part icipação de m ais de duas m il ent idades da “ sociedade civil”  organizada 

( I PEA;  2005b) . 

 U

No m undo rural,  essa em ergência m aterializou-se na configuração de 

diversos espaços de diálogos, de “concertações”  e elaboração de propostas de 

ação e polít icas, dos quais fazem  parte tanto governos (Federal, estaduais e, às 

vezes, os governos m unicipais)  com o tam bém  diversos segm entos organizados 

da sociedade civil.  Caso exem plar foi a reform ulação do CNDRS (Conselho 

Nacional de Desenvolvim ento Rural Sustentável) , ainda em  2003, passando a ser 

conhecido pela sigla CONDRAF (Conselho Nacional de Desenvolvim ento Rural,  

Reform a Agrária e Agricultura Fam iliar) , tornando-se um  espaço de orientação de 

polít icas públicas para o desenvolvim ento rural e, ao m esm o tem po, um  espaço 

paritár io representando a consolidação da relação ent re governo e sociedade civil 
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em  favor do fortalecim ento e da integração de “ todos os program as de inclusão 

social, de com bate à pobreza, de reform a agrária e da agricultura fam iliar” .3

Naquela conjuntura, havia um a certa constatação de que as polít icas 

públicas im plem entadas nas últ im as décadas para prom oção do desenvolvim ento 

rural no Brasil ou foram  insuficientes, ou não pretendiam  m esm o proporcionar 

m elhorias substanciais na qualidade de vida das populações que habitavam  o 

inter ior do país. Era preciso lançar as bases na direção de um  “desenvolvim ento 

sustentável”  para o cam po, capaz de gerar em prego e renda a m ilhões de 

pessoas e garant ir  a produção de alim entos necessários para a segurança 

alim entar do povo brasileiro. “É im possível pensar um  projeto nacional de 

crescim ento sustentável sem  considerar o enorm e potencial da agricultura 

fam iliar, não só pela sua expressão econôm ica, m as tam bém  pela sua dim ensão 

social, cultural e am biental”  (BRASI L/ MDA/ SAF, [ 2003] , p. 02) . 

Porém , esse “experim entalism o inst itucional” , em bora t ivesse sua 

dim ensão governam ental (a intenção e/ ou decisão de lançar novas bases) , 

tam bém  t inha sua dim ensão “social” . Ou seja, o governo pretendia, ainda 

naquele m om ento, aproveitar as oportunidades geradas no cam po da sociedade 

civil para alterar efet ivam ente os velhos paradigm as orientados para a 

concent ração dos at ivos e da renda, para a superexploração dos recursos 

naturais e para a discr im inação de oportunidades (BRASI L/ MDA/ SAF, [ 2003] ) .  

Oportunidades estas que serão com preendidas aqui com o um  processo de 

“experim entação social” . 

Assim , sensibilizado, de certa form a, pela t rajetór ia de experim entação 

social, o governo afirm ava que, para acontecerem  os expressivos avanços 

sociais, ser ia preciso avançar em direção a “novos paradigm as” , alargando as 

relações ent re o Estado e a sociedade, baseando-se na “necessária art iculação de 

polít icas nacionais com  iniciat ivas locais inovadoras”  e aprofundando essas 

m udanças no sent ido de estabelecer “polít icas públicas duradouras e 

abrangentes, com  inst rum entos focados nas t ransform ações pretendidas, que 

est im ulem  o desenvolvim ento descent ralizado e a autogestão”  

(BRASI L/ MDA/ SDT, 2005a) . 

Chegam os, portanto, ao ponto cent ral, sob a qual se est rutura essa 

reflexão:  quais as contr ibuições desse m om ento polít ico, desse 

“experim entalism o inst itucional” inaugurado pelo Governo Lula, no 
                                       
3 De acordo com Portal do CONDRAF (link: “apresentação”). Disponível em: <www.condraf.org.br>. 
Acesso em 10 Jan. 2006. 
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sent ido de estabelecer um  “novo paradigm a” na relação entre Estado e 

sociedade civil no Brasil? De m odo geral, o objet ivo aqui é de reflet ir  sobre 

esse m om ento recente na histór ia polít ica brasileira ( isto é, o pr im eiro governo 

do Presidente Lula, ent re 2003 e 2006)  e verificar se efet ivam ente houve um  

alargam ento da relação ent re governo e sociedade e um  aprofundam ento nas 

m udanças pretendidas pelo governo com  a finalidade de fundar um  “novo 

paradigm a”  relacional ent re Estado e sociedade civil.  

Para guiar essa reflexão, vam os enveredar por dois cam pos em  que 

ocorreu um a relat iva interação ent re órgãos e polít icas de governo e t rajetór ias 

de experim entação social, estas conduzidas por organizações da sociedade civil.  

I nterações estas que se const ituíram  em  verdadeiros processos de 

“experim entalism o inst itucional”  no m undo rural brasileiro, especialm ente em  

torno da agricultura fam iliar. 

i.  No prim eiro cam po,  o “experim entalism o inst itucional”  ocorreu 

fundam entalm ente ent re a polít ica de “segurança alim entar”  do 

governo e as ações de “convivência com  o sem i-ár ido” , ações estas 

desenvolvidas por m eio de um a ação colet iva (de atores sociais 

organizados em  rede) . 

ii.  No segundo cam po,  o “exper im entalism o inst itucional” , por sua vez, se 

const ituiu at ravés da polít ica de “abordagem  terr itor ial”  e sua interação 

com  as experiências, tam bém  de atores colet ivos, em  torno de 

“ terr itór ios agroecológicos” . 

Especificam ente, interessa-nos saber se os espaços de diálogos, as 

inst itucionalidades, as interações foram  alargadas, tornando-se efet ivam ente 

cam pos de part icipação, de negociação das várias dem andas sociais e de 

encont ro da diversidade e pluralidade de grupos sociais em  torno das tem át icas 

polít icas e dos “projetos colet ivos” . E tam bém  se nesses espaços, as ações e/ ou 

diret r izes de polít icas elaboradas tendem  ou têm  potencial para a aprofundar  as 

m udanças pretendidas pelo governo ou pela sociedade no sent ido de um  “novo 

paradigm a”  relacional. 

Para entender m elhor esse processo de “experim entalism o inst itucional” ,  

é preciso entender um  fato relevante:  se antes a sociedade “br igava”  para 

part icipar,  agora é o governo “quem  cham a”  para part icipar.4 Assim , as intenções 

                                       
4 No início de 2003, num debate sobre a participação ou não dos movimentos sociais na Paraíba em 
espaços de diálogo com o governo, uma das lideranças arrematou a seguinte conclusão (de forma 
mais ou menos literal): “se antes a gente brigava para participar do governo [referindo-se às grandes 
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e as evidências do governo apontam , nos term os de Santos e Avrit zer (2002) , no 

sent ido de t ransfer ir  e/ ou devolver à sociedade form as deliberat ivas e/ ou 

prerrogat ivas decisórias até então centralizadas e/ ou sob responsabilidade 

unilateral do governo, resultando, portanto, num  processo de experim entação – 

um  “experim entalism o inst itucional” . Experim entalism o justam ente porque os 

“procedim entos e as form as”  são de out ra natureza do que os já colocados em  

evidência e/ ou testados concretam ente. Para Santos e Avritzer (2002, p. 77)  

esse é um  processo que deve ocorrer dent ro de um  quadro de “novas gram át icas 

sociais”  nas quais o form ato da part icipação não está dado a pr ior i em  cart ilhas e 

m anuais de part icipação polít ica;  é um  form ato que tam bém  não pode vir  por  

“decreto” ,  m as que vai sendo adquir ido “experim entalm ente”  ao longo do 

“cam inho” . É um a aprendizagem  processual:  aprende-se a “part icipar”  – e a 

am pliar as form as de part icipação – part icipando efet ivam ente, gerando e 

experim entando novos form atos de part icipação, novas condutas colet ivas e 

procedim entos norm at ivos. 

Um  processo de “experim entalism o inst itucional” , afirm am  ainda Santos 

e Avritzer (2002, p. 76) , representa então um a form a de “com plem entaridade”  

dem ocrát ica, buscando com binar form as de dem ocracia representat iva com  

form as de dem ocracia part icipat iva. I m plica ainda um a art iculação m ais profunda 

ent re representação e part icipação, associando ao processo de “ fortalecim ento 

da dem ocracia local form as de renovação cultural ligadas a um a nova 

inst itucionalidade polít ica que recoloca na pauta dem ocrát ica as questões da 

pluralidade cultural e da necessidade de inclusão social” . 

Essa prát ica “experim ental”  foi com um  na Am érica Lat ina nos anos 80, 

pois a t ransição dem ocrát ica que se deu nesse cont inente exigiu a 

“ t ransform ação e elaboração de um a nova gram át ica social”  e a inserção de 

novos atores na cena polít ica. No processo de redem ocrat ização da Am érica 

Lat ina, portanto, os m ovim entos sociais cum priram  im portante papel. Suas 

experiências de luta e reivindicação se inseriram  num  profundo m ovim ento pela 

am pliação do polít ico e pelo aum ento da cidadania, bem  com o pela 

t ransform ação – m udança – das polít icas dom inantes e pela inserção na polít ica 

de atores sociais excluídos. Foi essa t rajetór ia de “experim entação social”  então 

que teve um  papel im portante no sent ido de negar as concepções e as form as 

hom ogeneizadoras de organização da sociedade reconhecendo a pluralidade 
                                                                                                                        
mobilizações no governo FHC], agora que o governo está chamando para participar, a gente tem que 
participar, pois esse governo é nosso também”. 
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hum ana e social. Reconhecim ento esse que se deu a part ir  de dois cr itér ios 

dist intos:  “a ênfase na cr iação de um a nova gram át ica social e cultural e o 

entendim ento da inovação social art iculada com  a inovação inst itucional,  isso é, 

com  a procura de um a nova inst itucionalidade da dem ocracia”  (SANTOS e 

AVRI TZER, 2002, p. 51) . Finalm ente, a const rução de um a nova “gram át ica 

social”  aponta na direção de novas form as e m ecanism os que possam  alargar a 

relação e aprofundar as m udanças polít icas levando a um  “novo paradigm a”  da 

dialét ica ent re Estado e sociedade civil.  

No Brasil,  por sua vez, depois de um  longo e tortuoso processo em  que 

se cam inhou do “Estado”  pat r im onial,  passando-se pelo autoritar ism o até 

chegar-se ao “Estado”  dem ocrát ico (BRESER-PEREI RA, 2001 e 2003) , em  que a 

“sociedade civil”  assist iu a tudo apát ica (CAMARGO, 2001) , é, justam ente, na 

t ransição da década de 70 para a de 80 que ocorre um  fecundo processo de 

mobilização social.  A sua m aneira, a sociedade civil experim enta e desenvolve 

form as e m ecanism os de negar as concepções hegem ônicas de organização da 

sociedade e de desenvolvim ento. A part ir  dos anos 80, com  a redem ocrat ização, 

proliferam  pelo país organizações sociais que or ientam  sua m issão e objet ivos 

para setores desfavorecidos e m inorias da sociedade. Há um  vasto t rabalho de 

assistência social e técnica;  de luta por direitos hum anos;  pelo m eio am biente;  

por reform a agrária – t rabalhos e ações estas no cam po filant rópico ou sem  fins 

lucrat ivos. Enfim , se, de acordo com  Costa (2002) , foi um a sociedade civil que, 

de form a atuante, cont r ibuiu para a const rução de um  espaço público no país, 

podem os dizer tam bém  que foi um a sociedade civil que est im ulou e const ruiu um  

processo de “experim entação”  na busca pela em ancipação social. 

Exem plo claro está no cam po brasileiro. Apesar – e em  função – das 

fortes rest r ições ao funcionam ento da agricultura fam iliar brasileira im postas 

pelo m odelo m odernizante (WANDERLEY, 1995) , o m undo rural tornou-se um  

espaço de reprodução da agricultura fam iliar, form ando-se m odelos diversos de 

agricultura fam iliares, possuindo característ icas próprias e funcionando sob 

influência das part icular idades do processo geral de “desenvolvim ento”  da 

agricultura regional, seja pelas oportunidades oferecidas aos agricultores, seja 

tam bém  em  função da atuação diferenciada do Estado em  cada região. As “ações 

colet ivas”  de “ convivência com  o sem i-árido”  (DI NI Z, 2002)  e de “ const rução 

social de um a nova agricultura”  (ALMEI DA, 1999) , bem  com o a força dos 

“m ovim entos sociais rurais”  (SCHERER-WARREN, 1998;  e TARGI NO, 2002)  
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apontam  para as m ais variadas form as de m obilização de atores sociais, de 

const rução de ident idades colet ivas diversas, de prát icas contestatór ias ao 

“m odelo hegem ônico”  e de projetos alternat ivos de desenvolvim ento. 

Por tudo isso, o campo brasileiro tornou-se um  espaço em  const rução, 

com posto de m uitas “ ruralidades”  (WANDERLEY, 2000)  e de um a diversidade de 

experiências produt ivas, culturais e sociais. Foram  estas experiências e estes 

atores, portanto, que m ereceram  o “ reconhecim ento público”  (SABOURI N et  al, 

2005)  e que passaram  a figurar com o “experiências sociais inovadoras”  no 

cam po do desenvolvim ento e da inclusão social e, por isso m esm o, tornaram -se 

partes integrantes do diálogo que se estabeleceu ent re governo e sociedade civil.  

De m odo que o “experim entalism o inst itucional”  em  evidência se funda 

num  processo de aprendizagem  que, em bora seja est im ulado e “desejado”  pelo 

governo (no caso, o Governo Lula) ,  é referenciado num a t rajetór ia de 

exper im entação social, num  processo social de experiências colet ivas e 

m ult iculturais;  experiências estas que nem  sem pre apontaram  na m esm a 

direção, com  os m esm os objet ivos m eritór ios e “ét icos” , m as foram  estas as 

“arm as”  de resistência à dom inação polít ica e ao m odelo de desenvolvim ento 

“hegem ônico” 5 (SANTOS e AVRI TZER, 2002, p. 53) . 

 

 

Duas noções centrais nesse percurso 

 

 

Antes de analisarm os os casos de “experim entalism o inst itucional” ,  

convém  apresentar,  de form a breve, alguns conceitos que serão usados com o 

base na reflexão, ou seja, “Estado”  e “sociedade civil” .  Não é intenção esgotá-

los, m as afirm á- los no sent ido de que possam  ancorar a análise dos casos, e 

tam bém  no sent ido de operacionalizar a dist inção e, ao m esm o tem po, a unidade 

dessa dialét ica relacional da qual t ratam os aqui – “experim entalism o 

                                       
5 O termo hegemônico é utilizado aqui na visão de Santos (2002, p. 30) em que a globalização 
assume um papel dominante e hegemônico na sua forma neoliberal: um novo regime de acumulação 
do capital, visando, por um lado, dissociar o capital, libertando-o de seus vínculos sociais e políticos 
que garantiam alguma distribuição social e, por outro, submeter a sociedade no seu todo à lei do 
valor, pressupondo que toda a atividade social é melhor organizada sob a forma de mercado. “A 
conseqüência principal desta dupla transformação é a distribuição extremamente desigual dos custos 
e das oportunidades produzidos pela globalização neoliberal no interior do sistema mundial, residindo 
aí a razão do aumento exponencial das desigualdades sociais entre países ricos e países pobres e 
entre ricos e pobres no interior do mesmo país”. 
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inst itucional”  – um a vez que esta se funda na relação ent re o governo e seus 

organism os (que tende a nortear os rum os do Estado com o um  todo)  e as 

organizações da sociedade. 

Segundo Bovero e Bobbio (2000, p. 172 e 173) , o esforço cont ínuo de 

delim itação do que é polít ico em  relação ao não-polít ico ou do Estado e do não-

Estado é um a característ ica da filosofia polít ica m oderna, que passou a entender 

por esfera da não-polít ica ou do não-Estado, ora a sociedade religiosa, ora a 

sociedade natural (o pré-conceito de sociedade civil) .6 Assim , a questão 

fundam ental da “polít ica”  passou a ser o tem a das “ fronteiras”  e, dependendo do 

autor ou da escola, essas fronteiras ora são m ais recuadas, ora são m ais 

avançadas, seja em  relação à sociedade religiosa, seja em  relação à sociedade 

civil.  

Por out ro lado, durante longa e ininterrupta t radição, os t ratados de 

polít ica, da ant iguidade clássica, passando pelo pensam ento m edieval e 

m oderno, consideram  a relação polít ica ( relação ent re governantes e 

governados)  bem  m ais da parte do “príncipe”  do que da parte dos cidadãos. I sto 

é, o objeto pr incipal da polít ica sem pre foi o governo – o “bom  ou o m au 

governo” :  com o conquistar o poder e com o exercê- lo;  quais os poderes de 

com ando, com o se dist inguem  e se equilibram  ent re si;  com o cr iar as leis e com o 

fazer com  que sejam  observadas;  etc. (BOVERO e BOBBI O, 2000, p. 478-479) . A 

grande quinada teve início no Ocidente a part ir  da dout r ina do “direito natural”  

(de Hobbes a Kant )  que floresceu ent re os séculos XVI I  e XVI I I .7 Se até então o 

indivíduo era t ratado essencialm ente com o objeto de poder ou no m áxim o um  

sujeito passivo, a m udança baseada no direito natural pressupõe um a concepção 

individualista de sociedade e, portanto, de Estado:  antes vem  o indivíduo (que 

tem  valor em  si m esm o)  e depois vem  o Estado:  este é feito de indivíduos, e não 

o indivíduo “ feito”  pelo Estado. Foi assim  que o individualism o, cunhado 

inicialm ente de m odo negat ivo, foi ganhando conotação posit iva, tornando-se a 

“base filosófica da dem ocracia, entendida com o form a de governo no qual todos 

são livres para tom ar decisões em  questões que lhes dizem  respeito e têm  o 

                                       
6 Afirmam Bovero e Bobbio (2000) que a obra de Hobbes (O Leviatã), no século XVII, pode ser 
considerada o marco da teoria moderna do Estado. 
7 Ibid. (p. 476) Para os autores esse aspecto levou a uma “inversão radical na história e secular 
moral”: seja mítica, fantástica ou real, no início ela colocava sempre um código de deveres (ou de 
obrigações), não de direitos. “Naturalmente, dever e direito são termos correlatos, como pai e filho, no 
sentido de que, tal como não pode existir um pai sem um filho e vice-versa, da mesma forma não 
pode existir um dever sem direito; mas, tal como o pai vem antes do filho, da mesma forma a 
obrigação sempre veio antes do direito”. 
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poder de fazê- lo”  (BOVERO e BOBBI O, 2000, p. 481) . De m odo que, com  o 

nascim ento e consolidação do individualism o8,  ganha força a m oderna concepção 

sobre direitos e deveres,  seja por parte dos indivíduos, seja por parte do Estado, 

ou dito de out ra form a, da relação ent re governantes e governados e, portanto, 

ent re Estado (visto com o “sociedade polít ica” )  e sociedade civil.  

Ora, se na polít ica m oderna, o Estado assum iu um  papel cent ral,  

especialm ente a part ir  da form ação dos Estados-nação (COLLI OT-THÉLÈNE, 

1999, p. 08) , na contem poraneidade, porém , alguns discursos e tem as polít icos 

ganharam  m ais evidência;  dent re vários, destacam -se justam ente cidadania e 

dem ocracia.  Esta últ im a, por exem plo, ao final do século XX, assum iu um  lugar 

cent ral no cam po polít ico9,  sendo intensa a disputa em  torno da questão 

dem ocrát ica, t ravada ao final de cada um a das Guerras Mundiais e ao longo da 

Guerra Fria (SANTOS e AVRI TZER, 2002) . De m odo que na contem poraneidade:  

O processo de emancipação da sociedade em relação ao Estado 
está tão adiantado que pela primeira vez, a part ir  de inúmeros 
pontos de vista, é imaginado o completo desaparecimento, em  um 
futuro m ais ou m enos distante, do Estado, e conseqüentemente a 
absorção do polít ico pelo social, ou o fim  da polít ica. [ Significando]  
o fim  de uma sociedade para cuja coesão sejam necessárias 
relações de poder polít ico, isto é, relações de domínio fundadas em 
últ ima instância no uso da força (BOVERO e BOBBI O, 2000, p. 
173) . 

 
Além  do m ais, fatos e m udanças ocorr idas na passagem  do século XX 

para o século XXI  deixaram  bastante congest ionado o terreno das relações ent re 

Estado e sociedade civil.  Mom ento esse, segundo Nogueira (2005, p. 77-78) , 

r iquíssim o de novidades e pleno de paradoxos, devido, em  prim eiro lugar, ao 

esgotam ento do m odelo de “desenvolvim ento”  que fez a glór ia do capitalism o no 

decorrer dos últ im os dois séculos (agressivo, predatório, subordinação da ciência 

e da tecnologia, etc.)  e, em  segundo lugar, em  função da cr ise do m odelo 

“neoliberal”  que, a part ir  dos anos 70, tentou responder à cr ise do Estado por 

m eio da cent ralidade do m ercado. 

Ent retanto, por um  lado, os discursos contem porâneos esqueceram  ou 

subest im aram  o poder do Estado. A m enos que perca toda a significação 

                                       
8 Ibid. (p. 480) Os autores apontam três versões dentro do individualismo: o individualismo 
metodológico (enfoque dominante nas ciências sociais segundo o qual o estudo da sociedade deve 
partir do estudo das ações dos indivíduos); o individualismo ontológico (pressuposto da autonomia de 
cada indivíduo e da dignidade) e o individualismo ético (cada indivíduo é uma pessoa moral). 
9 Segundo Sen (2000), o século XX estabeleceu o regime democrático e participativo como o modelo 
preeminente de organização política. Por sua vez, Santos e Avritzer (2002) afirmam que, mesmo 
assumindo esse lugar central no século XX no campo político, se a democracia continuará a ocupar 
esse lugar no século XXI, ainda é uma questão em aberto. 
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inst itucional, a dem ocracia é um  m odo de organização e funcionam ento do 

Estado, quer dizer,  da relação ent re governantes e governados (da relação 

direitos e deveres) ;  e a cidadania é, do m esm o m odo, “um  t ipo de pertencim ento 

que tem  com o suporte o Estado”  (COLLI OT-THÉLÈNE, 1999, p. 11) . Por out ro 

lado, hoje em  dia, para se com preender essas out ras dim ensões da polít ica 

(dem ocracia, cidadania, sociedade civil,  etc.) , é preciso com preender o Estado 

diante desses novos contextos – globais, econôm icos e sociais – pleno de 

novidades e paradoxos. 

Grosso m odo, a análise do Estado m oderno oscilou, desde sem pre, 

segundo dois aspectos. O prim eiro (m uito m ais no plano “ét ico” )  tem  com o 

questão cent ral as ident idades colet ivas, sua ordem  e subordinação. Nessa 

perspect iva, podem  ser interpretadas as problem át icas “cont ratualistas” ,  

decorrendo daí tam bém  as interpretações sobre a dem ocracia e a cidadania. No 

segundo – aquele da relação ent re poderes – o “Estado não m ais se configura 

com o o pólo de ident ificação, m as um  aparelho, um  corpo exercendo as funções 

da adm inist ração de bens e hom ens” . Enfim , um a relação de poderes em  

concorrência que inclui a possibilidade de conflitos, com prom issos e 

cum plicidades. Nessa ót ica, a atenção se dir ige pr ior itar iam ente às form as e 

m eios de dom inação que se exercem  sobre os integrantes do Estado, que 

aparecem  m ais na qualidade de súditos que de cidadãos (COLLI OT-THÉLÈNE, 

1999, p. 10) . 

Num a ou nout ra perspect iva, autores vários tentaram  reflet ir  sobre os 

processos nacionais de consolidação do Estado m oderno. Por um  lado, Gram sci 

( t razendo consigo o legado de Hegel e Marx, pr incipalm ente)  esforçou-se no 

sent ido de apontar a dialét ica ent re Estado e sociedade civil (governantes e 

governados)  e a busca pela “elevação cultural das m assas” . Por out ro lado, 

tam bém  pode-se falar de Max Weber e sua reflexão sobre as dim ensões de poder 

e dom inação que assum em  um  papel de destaque no Estado m oderno. 

Para este últ im o, vale ressaltar que dent re os estudiosos que viveram  e 

experim entaram  o século XX, poucos cont r ibuíram  com o ele10 “para o 

enriquecim ento do léxico técnico da linguagem  polít ica”  (BOVERO e BOBBI O, 

                                       
10 Segundo Souza (2000, p. 39), a singularidade da cultura ocidental, abordada em Max Weber, 
reside no fato de que “apenas o Ocidente consegue superar os limites de uma concepção de mundo 
tradicional e da forma de consciência que lhe corresponde. [...] O seu produto mais acabado é o 
indivíduo capaz de criticar a si mesmo e à sociedade em que vive. Esse indivíduo liberto das amarras 
da tradição é o alfa e o ômega de tudo que associamos com a modernidade ocidental, como mercado 
capitalista, democracia, ciência experimental, filosofia, arte moderna, etc.”. 
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2000, p. 130 e 132) , elaborando, de form a singular, um a “dout r ina sociológica 

total do Estado e do poder” . É conhecida a sua definição de “Estado com o 

m onopólio da força legít im a” , ou seja, segundo Max Weber, só é possível “definir  

sociologicam ente o Estado m oderno por um  m eio específico que lhe é próprio:  o 

da coação física” :  

Se exist issem apenas complexos sociais que desconhecem  o m eio 
da coação, ter ia sido dispensado o conceito de “Estado” ;  ter-se- ia 
produzido aquilo a que caberia o nom e de “anarquia” , neste 
sent ido específico do termo. Evidentemente, a coação não é o 
meio normal ou o único do Estado – não se cogita disso –, mas é 
seu meio especifico. No passado, as associações mais diversas – 
começando pelo clã – conheciam a coação física como meio 
perfeitam ente norm al. Hoje, o Estado é aquela com unidade 
hum ana que, dent ro de determ inado terr itór io – este, o 
“ terr itór io” , faz parte da qualidade característ ica –, reclama para si 
(com  êxito)  o m onopólio da coação física legít ima, pois o específico 
da atualidade é que a todas as demais associações ou pessoas 
individuais somente se at r ibui o direito de exercer coação física na 
medida em que o Estado o perm ita. Este é considerado a única 
fonte do “direito”  de exercer coação (WEBER, 1999, p. 525-526) . 

 
Se, com o diz Weber, no Estado m oderno a m onopolização da força é a 

condição necessária para sua existência, ent retanto, esta condição não é 

suficiente. Na realidade, essa força deve ser “ legít im a” , pois, segundo Bovero e 

Bobbio (2000, p. 137) , som ente o poder legít im o está dest inado a durar no 

tem po e som ente um  poder duradouro e cont ínuo pode const ituir  um  Estado, isto 

é:  

O Estado, do mesmo modo que as associações polít icas 
histor icamente precedentes, é uma relação de dom inação de 
hom ens sobre hom ens, apoiada no meio da coação legít ima (quer 
dizer, considerada legít im a) . Para que ele subsista, as pessoas 
dom inadas têm  que se submeter à autoridade invocada pelas que 
dom inam no momento dado (WEBER, 1999, p. 526) . [ gr ifos no 
original]  

 
Assim , a part ir  de Weber, “ legit im idade”  (na teoria polít ica)  e 

“dom inação”  (na sociologia polít ica)  tornaram -se tem as relevantes para a 

com preensão do Estado m oderno. Em  princípio, os fundam entos de legit im idade 

de um a dom inação são t rês11,  sendo os dois pr im eiros (a “dom inação t radicional”  

com o era exercida pelo pat r iarca e pelo príncipe pat r im onial de ant igam ente e a 

“dom inação carism át ica”  exercida pelo profeta ou dem agogo e pelo príncipe 

                                       
11 Weber começa o texto sobre “sociologia da dominação” afirmando que “a ‘dominação’, como 
conceito mais geral e sem referência a algum conteúdo concreto, é um dos elementos mais 
importantes da ação social”. Foge ao objetivo deste capítulo aprofundar essa discussão, contudo 
como sugestão conferir Weber (1999, p.187-580), especialmente o capítulo IX: Sociologia da 
Dominação. 
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guerreiro) ,  segundo Weber (1999, p. 526) , existentes em  todas as associações 

polít icas precedentes. Já a terceira, a dom inação em  vir tude da “ legalidade” , da 

crença na “validade de estatutos legais e da com petência objet iva” , caracter iza o 

Estado m oderno. É um a dom inação fundam entada em  regras racionalm ente 

cr iadas, quer dizer, em  vir tude da disposição de obediência ao cum prim ento de 

deveres fixados nos estatutos, um a dom inação com o exercem  o “m oderno 

servidor público e todos aqueles portadores de poder que com  ele se parecem  

neste aspecto” , ou seja:  

Para nossa consideração, cabe, portanto, constatar o puram ente 
conceitual:  que o Estado moderno é uma associação de dom inação 
inst itucional, que dent ro de determ inado terr itór io pretendeu com 
êxito monopolizar a coação física legít ima como meio de 
dom inação e reuniu para este fim , nas m ãos de seus dir igentes, os 
meios materiais de organização, depois de desapropriar todos os 
funcionários estam entais autônom os que antes dispunham , por 
direito próprio, destes meios e de colocar-se, ele próprio, em  seu 
lugar, representados por seus dir igentes supremos (WEBER, 1999, 
p. 529) . 

 
Portanto, o Estado m oderno, invest ido pelo fundam ento de legalização, 

configurou-se com o um  poder legal- racional que significa, ao m esm o tem po, um  

poder ordinário e im pessoal. De m odo geral, o t raço que dist ingue o poder legal-

inst itucional, seja do t radicional, seja do carism át ico, “é a im pessoalidade, 

conseqüência do fato de que o cr itér io de legit im idade que sustenta essa form a 

de poder é o pr incípio de legalidade” :  pr incípio segundo o qual se acredita que 

seja legít im o apenas o poder que seja exercido em  conform idade com  as leis 

estabelecidas – e, com o tal, habitualm ente obedecido (BOVERO e BOBBI O, 2000, 

p. 148) . 

Enfim , segundo Bovero e Bobbio (2000, p. 154 e 155) , o objeto da 

análise weberiana é histór ico e objet ivo, de um  processo que já cum priu seu 

curso;  um  processo já “no final de um  desenvolvim ento histór ico que m arcaria o 

dest ino do Ocidente” . Com  isso, vão dizer os autores, há um a “ rem oção do juízo 

teleológico”  da polít ica que era um a característ ica de out ros “clássicos”  em  que 

esse processo está no início, por exem plo, Hegel e Marx. 

I sto é, Hegel, por um  lado, representa o ponto m ais alto da “parábola da 

racionalização do Estado” . Parábola essa ( teleológica, vale fr isar)  que se 

desenvolve m ediante a ut ilização constante de um  m odelo dicotôm ico, que 

cont rapõe o Estado enquanto m om ento posit ivo à sociedade pré-estatal ou ant i-

estatal, degradada a um  m om ento negat ivo, segundo Bobbio (1982, p. 20) . Por 

out ro lado, foi Marx, em  sua juventude, quem  captou de m odo exato a “ filosofia 
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do direito hegeliana” , sendo um  dos poucos que fizeram  um a crít ica consistente 

ao pensam ento de Hegel, percebendo sua “posição especulat iva” . Para Marx, o 

pensam ento de Hegel não deve ser cr it icado porque descreve o “Estado 

m oderno”  tal com o é (quer dizer, a “natureza”  do “Estado”  m oderno, 

histor icam ente determ inado) ;  m as deve ser cr it icado porque o descreve com o 

sendo a “essência universal”  do Estado (BOBBI O, 1982) . 

I niciava-se aí a “parábola descendente” :  a teoria ou apenas a crença ( “o 

m ito” , diz Bobbio)  do inevitável desaparecim ento do Estado – t raço característ ico 

das ideologias polít icas dom inantes no século XI X. Marx e Engels far iam  dela um  

dos fundam entos do seu sistem a:  o Estado não é m ais a realidade da idéia ét ica, 

o racional em  si e para si, com o previa Hegel, m as “ violência concent rada e 

organizada da sociedade”  (BOBBI O, 1982, p. 21) . 

Em  resum o, Bobbio (1982, p. 21-22)  nos apresenta a cont raposição de 

Marx a cada um a das t rês variantes da “parábola ascendente de racionalização 

do Estado”  (da qual Hegel é o ápice) . Prim eiram ente, para Marx (e Engels) , o 

Estado não é m ais concebido com o elim inação, m as com o conservação, 

prolongam ento e estabilização do estado de natureza:  no Estado, o reino da 

força não é suprim ido, m as antes perpetuado;  com  a única diferença de que a 

“guerra de todos cont ra todos”  (com o argum entava Hobbes)  foi subst ituída pela 

guerra de um a parte cont ra out ra parte (a luta de classes, da qual o Estado é 

expressão e inst rum ento) . Em  segundo lugar, a sociedade da qual o Estado é o 

suprem o regulador não é um a sociedade natural, conform e a natureza eterna do 

hom em  (de liberdade e vontade própria) , m as um a sociedade histor icam ente 

determ inada, caracter izada por certas form as de produção e por certas relações 

sociais. Portanto, o Estado, em  vez de ser a expressão de um a exigência 

universal e racional,  é, ao m esm o tem po, a repet ição e o potenciam ento de 

interesses part iculares – o “ com itê”  da classe dom inante. Por fim , em  terceiro 

lugar, o Estado não se apresenta m ais com o superação da sociedade civil (ou 

“natural” ) , m as com o o seu sim ples reflexo:  se a sociedade civil é assim , assim  

será o Estado. Este contém  a sociedade civil,  não para t ransform á- la em  out ra 

coisa, m as para conservá- la tal qual é;  ou seja, a sociedade civil,  histor icam ente 

determ inada, não desaparece no Estado, m as reaparece nele com  todas as suas 

determ inações concretas. Aí, diz Bobbio (1982) , estão colocados os elem entos 

fundam entais da dout r ina m arxiana (e tam bém  engelsiana)  do Estado:  (a)  com o 

aparelho coercit ivo;  (b)  com o inst rum ento de dom inação de classe;  e (c)  com o 
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m om ento secundário ou subordinado à sociedade civil (entendida com o 

sociedade burguesa) :  

Assim , a inversão das relações ent re Sociedade Civil e Sociedade 
Polít ica tem  com o conseqüência um a com pleta inversão na 
concepção do discurso histór ico:  o progresso [ o processo 
teleológico]  não mais se or ienta da sociedade para o Estado, 
porém , ao cont rár io, do Estado para a sociedade. O processo de 
pensam ento que se inicia com  a concepção do Estado que suprim e 
o estado de natureza term ina quando surge e ganha força a teoria 
segundo a qual o Estado, por sua vez, deve ser suprim ido 
(BOBBI O, 1982, p. 23) . 

 
I sso quer dizer que, em  Marx, o esquem a hegeliano sociedade civil e 

Estado é totalm ente subvert ido, colocando o Estado apenas com o um  fenôm eno, 

“um a aparência projetada acim a das at ividades econôm icas da sociedade civil” .  

Nesse sent ido, a sociedade civil não aparece associada a qualquer possibilidade 

de aglut inação de um a “nova et icidade” , um a vez que, no capitalism o, ela 

const itui a fonte e expressão do dom ínio da burguesia. 

Por um  lado, se Marx não desenvolve um a teoria sobre a relação dialét ica 

ent re sociedade civil e sociedade polít ica (o Estado) , por out ro, ele busca a 

superação concreta da desum anização m oderna, indicando o surgim ento de um  

“ser”  social capaz de conjugar liberdade individual com  a em ancipação dos 

t rabalhadores que, ao m esm o tem po, aprendem  a reconhecer e a organizar suas 

próprias forças com o forças sociais, deixando de separar de si a força social da 

form a de força polít ica – este ser seria o proletar iado. Ou seja, em  Marx o Estado 

não é considerado em  seu caráter universalista, pois ele o ident ifica com o 

const rução inst itucional a serviço da classe dom inante ( reflexo im ediato da 

dist r ibuição desigual dos m eios de produção verificados no âm bito da econom ia)  

e portanto, este Estado só poderia ser considerado com o “universal”  quando o 

proletar iado ( representante m ais geral dos subjugados)  chegasse ao poder 

prom ovendo a t ransição para a sociedade com unista. 

E assim  foi se consolidando o conceito de “Estado” . I nteressa-nos 

apontar que aí se encont ra a fonte do poder e dom inação legít im a (com o disse 

Weber) , racional e legalm ente fundam entada (condição que na análise weberiana 

vai desem bocar no desenvolvim ento da burocracia) . Mas tam bém  aí se 

desenvolve um a dialét ica ent re o Estado e a sociedade (as organizações, as 

classes, os indivíduos) , um a t ram a conflituosa, seja no sent ido de elevar o 

Estado a sua “ét ica universal” , seja para suprim i- lo com o condição essencial para 

um a “out ra”  sociedade – esta fundada nout ra ét ica. I m portante citar que nesse 
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processo de const rução do conceito de Estado e na sua relação com  a sociedade, 

o term o sociedade civil,  em bora de form a secundária, tam bém  foi ganhando um  

arcabouço teór ico próprio, consolidando-se de form a autônom a com o fonte de 

explicação de um a esfera com plem entar à esfera polít ica para, assim , configurar 

o par “unitár io”  do Estado m oderno – sociedade civil e sociedade polít ica. 

Quer dizer, a idéia de um a sociedade civil autônom a em  relação ao 

Estado (ou em  relação à sociedade polít ica)  ganhou im portância com  o 

“ jusnaturalism o”  e o nascim ento da econom ia polít ica de t radição britânica, 

especialm ente, John Locke e Adam  Sm ith. No entanto, é justam ente Hegel quem  

“m oderniza”  o conceito de sociedade civil,  incluindo nessa esfera, “ inst ituições 

sociais e cívicas que inibem  e regulam  a vida econôm ica, levando para um  

processo inevitável de educação à vida racional do Estado” . Já no século XI X, o 

conceito caiu em  desuso e coube a Gram sci, no século XX recuperá- lo, afirm ando 

que sociedade civil é a parte (do Estado em  sent ido am pliado)  que se preocupa 

com  a elaboração do consent im ento, não com  a coerção ou o dom ínio form al 

(este por sua vez seria tarefa da sociedade polít ica) ;  a sociedade civil ser ia a 

esfera da “polít ica cultural”  (OUTHWAI TE e BOTTOMORE, 1996, p. 718) . Mas, ao 

tornar-se o “pr im eiro autor m arxista”  que em  sua análise serve-se de m odo 

posit ivo do conceito de sociedade civil,  Gram sci t raz consigo um  legado de 

significações oscilantes que exigem  cautela nas suas com parações (BOBBI O, 

1982, p. 26) . 

Marcadam ente, tanto pela sua ousadia, com o pela sua originalidade no 

t rato do conceito de sociedade civil,  Gram sci desenvolve sua teoria já no 

“cárcere” 12 e, em bora fragm entárias na aparência, suas incansáveis anotações 

guardam  um a unidade e coerência se analisadas em  conjunto.13 A sociedade 

civil,  em  Gram sci, caracter iza-se por ser “ livre, aberta, m últ ipla, dinâm ica e 

cr iat iva”  e, ao m esm o tem po, profundam ente unificada em  torno do objet ivo 

polít ico perseguido durante sua curta vida:  ou seja, “a elevação social, cultural e 

                                       
12 Gramsci (1891-1937) foi preso em 08 de novembro de 1926 em função das “medidas excepcionais” 
adotadas pelo regime fascista italiano. Dois anos depois, em 1928 (04 de junho) foi condenado a 20 
anos, 4 meses e 5 dias de reclusão pelo “Tribunal Especial”. Acometido por súbitas crises de saúde, 
Gramsci morre em 27 de abril de 1937, antes mesmo de completar sua sentença (cf. GRAMSCI, 
2001, p. 49-74). 
13 Ibid. Gramsci escreve 33 cadernos, dentre estes, 29 com notas e apontamentos de sua própria 
autoria (os outros quatro, sendo de traduções). De acordo com a edição italiana de Gerratana (autor 
que primeiro organizou a íntegra dos Cadernos de Gramsci), estes 29 cadernos são divididos em dois 
grandes grupos: “miscelâneos e especiais”. Além desses grupos, as notas também foram divididas 
em outros três grupos: textos A, B e C. De modo geral, os textos A são dos “miscelâneos” e depois 
retomados (integralmente ou com modificações) nos textos C. Os textos B são de redação única. 
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polít ica das m assas e dos excluídos, até sua t ransform ação em  protagonistas 

autônom os dum a sociedade verdadeiram ente dem ocrát ica”  (SEMERARO, 1999, 

p. 15) . Na verdade, a “evolução teórica”  de Gram sci tem  por base a preocupação 

com  duas realidades bastante opostas:  “o Estado fascista, que o m antém  

prisioneiro, e o Estado soviét ico, em  cuja causa ele se reconhece”  (LI GUORI , 

2003, p. 181) . 

Se por um  lado, é exatam ente o crescim ento do fascism o na I tália e as 

involuções polít icas na URSS – am bas na prim eira m etade do século XX – que 

alim entam  a sua reflexão, tam bém  são estas referências histór icas que levaram  

Gram sci a rever o “m odelo ingenuam ente conflitualista predom inante nas 

interpretações do m arxism o e a considerar o peso da cultura e a função da 

sociedade civil com o elem entos fundam entais na const rução da nova hegem onia 

polít ica”  e, portanto, para um a sociedade dem ocrát ica (SEMERARO, 1999, p. 25) .  

Por out ro lado, é Gram sci tam bém  um  dos prim eiros a perceber com o nos 

“Estados”  ditos liberal-dem ocrát icos, novos e im portantes fenôm enos passam  a 

exist ir :  “de ‘organização das m assas’, de regulam entação – até m esm o coercit iva 

– de seus m odos de vida, de busca de um  novo e forte ‘conform ism o’, necessário 

para o desenvolvim ento da nova produção fordista”  (LI GUORI , 2003, p. 181) . De 

m odo que, m esm o antes de sua pr isão, Gram sci já deixara de pr ivilegiar o tem a 

da “ revolução”  para se concent rar m ais sobre as dim ensões do poder e as 

est ratégias de luta adequadas às com plexas sociedades ocidentais. Ele já havia 

se convencido da necessidade de observar os avanços e as falhas que o 

m ovim ento operário e as organizações da sociedade civil apresentavam , 

com batendo o im ediat ism o e o pragm at ism o, com  um a m aior fundam entação 

teórica para as novas prát icas sócio-polít icas das classes t rabalhadoras (quer 

dizer, no desenvolvim ento da “ filosofia da práxis” 14) . 

Assim  sendo, os horizontes e novas perspect ivas t raçadas por Gram sci 

t razem  um  conceito de sociedade civil totalm ente novo.15 I sto é, suas atenções 

                                       
14 De acordo com Semeraro (1999, p. 102), o programa dos “Cadernos do Cárcere” representa a 
maior contribuição que Gramsci deu a elaboração duma “filosofia da práxis” independente, original; 
estímulo poderoso de uma “nova cultura em incubação que se desenvolverá com a ampliação das 
relações sociais”. Nos “Cadernos” de fato se assiste a um brilhante jogo dialético que visa a compor 
em unidade as tensões dualistas e as contradições ricas e complexas entre teoria/prática, 
intelectuais/massa, organização/espontaneidade, sociedade política/sociedade civil, ocidente/oriente, 
norte/sul, história mundial/história particular. 
15 Ainda nas suas traduções (antes de escrever muitos dos seus “Cadernos”), Gramsci (2001, p. 10) 
já se referia ao termo marxiano “bürgerliche Gesellschaft” como “sociedade burguesa” e não como 
sociedade civil, indicando, possivelmente, que seu “conceito de sociedade civil tinha uma acepção 
diversa daquela que possuía em Marx”. 
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não se concent ram  no Estado, para onde tudo deve ser finalizado, conform e 

Hegel, ou a part ir  de sua dest ruição e recr iação da nova sociedade, com o disse 

Marx. Gram sci estabelece um a dialét ica ent re a sociedade civil e a sociedade 

polít ica, sendo que aquela não está or ientada em  função desta, nem  se reduz 

tam pouco ao m undo inform al das relações econôm icas burguesas. A sociedade 

civil em  Gram sci é pr incipalm ente o extenso e com plexo espaço da m oderna 

sociedade onde se t ravam  os enfrentam entos ideológicos, polít icos e culturais 

que definem  a “hegem onia”  dum  grupo dir igente sobre toda a sociedade. I ndo 

m ais além , Gram sci afirm a que, por um  lado, a sociedade não pode ser pensada 

de form a binária, com  projetos sociais fechados, dent ro de dois m undos 

separados. Para ele, tanto a “burguesia com o os t rabalhadores estão im bricados 

na m esm a com plexidade de relações que se m anifestam  na sociedade civil,  onde 

se disputa, palm o a palm o, o difícil terreno da hegem onia”  (SEMERARO, 1999, p. 

132) . Por out ro lado, o Estado não pode ser visto com o um a ilusão ou um a 

criação art ificial que joga autom at icam ente cont ra os t rabalhadores. Para 

Gram sci, o Estado é um a realidade concreta que precisa ser apreendida, 

conquistada e reconst ruída em  função dos interesses populares. O que deve ser 

esvaziado, de fato, é o Estado burguês e não a “polít ica e as inst ituições”  das 

quais a sociedade, com o um  todo, não pode prescindir . 

Em bora com part ilhando da crít ica de Marx à ordem  burguesa, Gram sci 

“am plia dialet icam ente”  algum as de suas teses (especialm ente, um a teoria do 

Estado, cont rár ia a Marx) . Segundo Cout inho (2003b, p. 72) , a acepção am pla de 

polít ica16 apresentada por Gram sci nos Cadernos é um a com preensão da polít ica 

“com o um  m om ento inelim inável e const itut ivo da própr ia est rutura ontológica 

do ser social” , algo que não pode ser concebido com o “histor icam ente 

t ransitór io” . A am pliação do conceito de Estado proposto por Gram sci tem  a ver  

com  a própria teorização da relação ent re Estado e sociedade civil,  um a vez que 

esta não é nem  est rutura, tal com o Marx a entende, nem  o “ sistem a de 

carecim entos”  hegeliano, m as o conjunto de associações sindicais, polít icas e 

culturais, etc., geralm ente designadas com o “pr ivadas”  para dist ingui- las da 
                                       
16 De acordo com Coutinho (2003b, p. 70-71), Gramsci emprega o conceito de política em duas 
acepções: ampla e restrita. “Em sua acepção ampla, política é identificada com liberdade, com 
universalidade, ou mais precisamente, com todas as formas de práxis que superam a simples 
recepção passiva ou a manipulação dos dados imediatos da realidade [...]. Nessa acepção ampla, 
‘política’ em Gramsci é sinônimo de ‘catarse’: [...] a passagem do momento meramente econômico 
(ou egoístico-passional) ao momento ético-político, isto é, a elaboração superior da estrutura em 
superestrutura na consciência dos homens. [...] Em outras palavras: seria ‘catártico’ o momento no 
qual a classe, graças à elaboração de uma vontade coletiva, não é mais um simples fenômeno 
econômico, mas se torna, ao contrário, um sujeito consciente da história”. 
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esfera “pública”  do Estado. Mas Gram sci im pede tal dist inção nít ida, “orgânica” ,  

dizendo que part idos e associações const ituem  a “ t ram a privada do Estado” . Em  

seus estudos, percebe certas determ inações do conceito de Estado, 

“habitualm ente entendido com o sociedade polít ica (ou ditadura, ou aparelho 

coercit ivo para adequar a m assa popular a um  t ipo de produção e à econom ia de 

um  dado m om ento) ” . Quase nunca é entendido com o “equilíbr io ent re sociedade 

polít ica e sociedade civil ou hegem onia de um  grupo social”  sobre a sociedade 

nacional com o um  todo (LI GUORI , 2003, p. 179) . 

Além  disso, afirm a Liguori (2003, p. 180) , a am pliação do conceito de 

Estado em  Gram sci acom panha paralelam ente a elaboração da teoria da 

“hegem onia” :  o conjunto da força e do consenso, ou o consenso a ser posto ao 

lado da força. I m põe-se aí que, à noção geral de Estado, devem -se agregar 

elem entos rem et idos à noção de sociedade civil.  Assim , Estado am pliado é igual 

a sociedade polít ica m ais a sociedade civil,  isto é, “ditadura m ais hegem onia” . 

Enfim , tudo isto para dizer que a dom inação de determ inada “classe”  é 

m ult idim ensionalm ente fundada. Para Gram sci ela não é m ero produto do 

dom ínio econôm ico e do cont role decorrente do aparelho de Estado. Na 

realidade, a “hegem onia é conquistada tam bém  e até m ais propriam ente no 

plano cultural, expressando, assim , a capacidade de um a classe específica para 

dir igir  m oral e intelectualm ente o conjunto da sociedade, produzindo consensos 

em  term os de seu projeto polít ico”  (COSTA, 2002, p. 40) . A disputa ent re 

“classes”  e grupos sociais pela “hegem onia”  tem  com o lugar predom inantem ente 

a órbita da sociedade civil,  com pletando-se no plano da sociedade polít ica (no 

aparato estatal) , decorrendo daí o “m odelo t r ipart ite”  de sociedade elaborado por 

Gram sci. Por um  lado, perm anecendo inalterado na crít ica m arxiana, a infra-

est rutura econôm ica. Por out ro, a “superest rutura” , desdobrando-se em  duas 

esferas:  sociedade polít ica e sociedade civil (COSTA, 2002) . 

Portanto, são estas noções – Estado e sociedade civil – que dão base 

para o entendim ento do que estam os definindo com o “experim entalism o 

inst itucional” :  processo em  que estão presentes, fundam entalm ente, o aparato 

estatal (a sociedade polít ica)  e organizações da sociedade civil.  Aliás, por 

concepção, o sent ido am plo de Estado, conform e definição gram sciana, já 

com porta a sociedade civil,  m esm o que na prát ica, às vezes, esta se apresente 

(ou, ao cont rár io, esteja oculta)  subm et ida à dom inação da “ sociedade polít ica” . 
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Tradições estas que, a part ir  de Weber e de Gram sci, vão influenciar 

m uitas das interpretações sobre o “Estado brasileiro” . A pr im eira, especialm ente 

com  Raym undo Faoro (1979) , em  “Os Donos do Poder” , cr istaliza a noção de 

“Estado pat r im onialista”  para o caso brasileiro. Vale ressaltar alguns autores que 

se ut ilizaram  dessa t radição – Bresser-Pereira (2001 e 2003) , Cam argo (2001) , 

Santos (2006) , etc. – justam ente para interpretar a const ituição do Estado 

brasileiro e sua relação dom inante para com  a sociedade. A segunda t radição 

consolida-se a part ir  dos anos 70 em  conjunto com  o processo de 

redem ocrat ização do país, especialm ente com  Costa (2002) , Cout inho (2003)  e 

Nogueira (2005) , dent re out ros, que fazem  um a am pla interpretação da 

sociedade civil e sua relação com  o Estado brasileiro, este por vezes, pat r im onial, 

nout ras autor itár io, ou ainda burocrát ico, contudo, sem pre interpelado por um a 

sociedade civil que se esforçou na const rução de um  Estado dem ocrát ico. 

Assim , o percurso aqui percorr ido procura dialogar com  alguns dos 

teóricos que interpretam  o caso brasileiro, seja em  relação ao Estado, seja em  

relação à sociedade civil.  Os “ clássicos” , vistos acim a, não serão m ais objeto de 

análise, um a vez que, para nosso objet ivo, já foram  suficientes para sedim entar 

o terreno em  que irá t ranscorrer o percurso:  a dist inção e unidade da dialét ica 

ent re Estado e sociedade civil na const rução dos processos de “experim entalism o 

inst itucional” . 

 

 

Notas m etodológicas 

 

 

Vale fr isar inicialm ente que a idéia de reflet ir  sobre o que estam os 

denom inando de “experim entalism o inst itucional”  – tem át ica am pla e dispersa, 

porém  desafiadora – foi ganhando m ot ivação desde o início de 2003, justam ente 

na instalação do Governo Lula e por conta da im plantação do Program a Fom e 

Zero. Na época, em bora já engajado no curso de doutorado, cont r ibuím os com  

alguns m ovim entos sociais rurais do estado da Paraíba, especialm ente no sent ido 

de dialogar com  as iniciat ivas polít icas do “novo”  governo. Assim  sendo, por 

inúm eras vezes part icipam os em  diversos fóruns, conferências e espaços de 

“concertação”  e diálogo ent re o governo e a sociedade civil.  Convém  destacar 

apenas alguns:  
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i.  Part icipação na Rede Nacional de Colaboradores (RNC)  da Secretar ia de 

Desenvolvim ento Terr itor ial, do Ministér io do Desenvolvim ento Agrário, 

ent re dezem bro de 2003 e junho de 2004. 

ii.  Mem bro do Com itê Perm anente de Desenvolvim ento Terr itor ial do 

Conselho Nacional de Desenvolvim ento Rural Sustentável (CONDRAF) , 

ent re agosto de 2005 e m aio de 2006. 

iii.  Mem bro da Câm ara Técnica de Desenvolvim ento Terr itor ial do 

Conselho Estadual de Desenvolvim ento Rural Sustentável, ent re julho 

de 2005 e m aio de 2006. 

iv.  Part icipação no Fórum  de Desenvolvim ento Sustentável do Terr itór io da 

Borborem a, ent re 2004 e 2006, bem  com o em  seus núcleos de 

coordenação e técnico. 

v.  Part icipação em  todo o processo preparatór io (pré-conferências 

regionais)  e de realização da Prim eira Conferência de Segurança 

Alim entar do estado da Paraíba, ent re 2003 e 2004. 

vi.  Por fim , part icipação na Rede ATER-NE ( rede de organizações não-

governam entais do Nordeste que desenvolve um  program a piloto de 

assistência técnica em  parcer ia com  o MDA) , ent re 2004 e 2006. 

Som a-se a isso, um a experiência profissional ent re 2004 e 2006, 

com pondo o corpo técnico da organização não-governam ental AS-PTA, atuando 

na Paraíba desde 1993, especialm ente na região do “Agreste da Borborem a” . Aí 

desenvolvíam os at ividades de coordenação do program a de “polít icas públicas e 

desenvolvim ento sustentável” . 

Tudo isso para dizer que estas experiências fizeram  am adurecer o tem a 

proposto aqui e, justam ente, foram  estas “experiências”  que serviram  com o base 

do t rabalho de cam po. O desafio m aior foi de organizar todo o m aterial 

disponível ( relatór ios, docum entos, notas pessoais, projetos de intervenção, 

etc.) . Optam os por não fazer as convencionais “ent revistas” , pois a presença 

constante (em bora não se caracter izando com o pesquisa part icipante)  nos 

diversos espaços em  que se configuravam  os “experim entalism os inst itucionais”  

nos pareceu suficiente. Talvez não o tenha sido, m as assum im os as 

responsabilidades sobre as falhas e as lacunas que porventura existam  no texto. 

Ao m esm o tem po, fizem os um  esforço de usar a I nternet  com o out ra 

base de pesquisa. Com o dissem os, o envolvim ento desde 2003 com  as novas 

polít icas do governo, perm it iram  const ituir  um  banco de dados (not ícias, 
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docum entos, art igos, estat íst icas, avaliações, ent revistas, discursos, denúncias, 

etc.)  tendo com o fonte justam ente a I nternet . Ao m om ento de escrever o texto 

final, fizem os questão de assegurar a atualidade do m aterial arquivado. Para 

isso, novas consultas foram  feitas e, conseqüentem ente, foram  atualizados os 

“ links”  de todas as páginas e portais que foram  fonte de pesquisa aqui, tanto 

polít icas, com o cient íficas. Daí o excesso de notas de rodapé, citando, às vezes, 

sucessivam ente o m esm o “portal”  pesquisado. Na verdade, fizem os essa opção 

“excessiva”  na intenção de apontar o “portal”  da I nternet  de m odo geral, m as 

fundam entalm ente, de deixar em  cada nota o “ link”  que leva diretam ente ao 

docum ento ut ilizado, evitando que o leitor perca tem po pesquisando no portal 

com o um  todo. 

Desde o início, a intenção deste t rabalho era estabelecer “um  olhar de 

baixo” , por assim  dizer, em  relação à const rução e im plem entação de polít icas 

públicas. Na realidade, não interessava ficar unicam ente analisando as 

concepções (com  um  olhar de cim a) , m as, sobretudo, interessava-nos 

acom panhar e reflet ir  sobre a “m ão dupla”  em  que se efet ivam  as polít icas:  a 

concepção nacional e o contexto e os atores locais. Além  disso, pretendíam os 

“um  olhar”  que não fosse “A Verdade” , m as que pudesse se aproxim ar o m áxim o 

possível de um a “com preensão”  da realidade (que foi vivida e experim entada por 

uns, e observada e assim ilada por out ros, nos quais nos incluím os) . Sabem os 

que é um a reflexão lim itada a “um  olhar” , um a leitura individual de um a 

experiência colet iva e plural, const ruída por inúm eros atores sociais e polít icos 

( individuais e colet ivos) , const rução essa feita por corpos e alm as, m entes e 

espír itos, ou seja, um  processo cheio de subjet ividades e de interesses. 

Em bora lim itada – é reconhecido o fato – nosso esforço foi no sent ido de 

superar a fragm entação desse olhar individual, cr iando assim  um  sent im ento de 

cont inuidade, de um  processo de idas e vindas, com o o foram  na prát ica estes 

“experim entalism os” . Em bora, m uitas vezes, a reflexão com ece descrevendo um  

“evento”  específico e pontual, por um  lado, há um a preocupação em  art icular o 

evento específico ao processo em  seu conjunto e não ficando apenas nas 

análises pontuais. Por out ro lado, tam bém  existe um a preocupação no texto em  

art icular o “evento”  específico ou o caso da polít ica específica a um a região ou a 

um  estado, com  o program a ou com  o planejam ento nacional (a part ir  do 

m aterial disponibilizado pelo governo via I nternet , publicações im pressas, 

cart ilhas, folder, relatór ios, etc.) , atentando para os parâm etros gerais das 
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polít icas e suas adequações aos locais e vice-versa, ou seja, observando e 

descobrindo com o as adequações locais tam bém  serviram  de base para definir 

novos parâm etros no plano nacional. 

Concluindo, um a forte característ ica desse texto é seu caráter de 

“ relato” . Por inúm eras vezes, tem -se a im pressão que estam os diante de um  

docum ento inst itucional, relatando eventos cot idianos – aqueles que fazem  parte 

do “senso com um ” . Que seja!  Mas desejam os que essa característ ica não tenha 

colocado barreiras inst ransponíveis para a com preensão do real e do social 

conform e exige a ciência sociológica. É im portante tam bém  afirm ar que a ciência 

sociológica aqui usada, com o diz Santos (2003, p. 60) , está engajada com  a 

em ergência do “paradigm a de um  conhecim ento prudente para um a vida 

decente” , a qual tenta dialogar com  out ras form as de conhecim ento – não para 

superá- los ou dom iná- los – m as, deixando-se penet rar por elas. Destas form as, 

destaque especial é dado à form a de conhecim ento definida com o senso com um :  

“o conhecim ento vulgar e prát ico com  que no cot idiano orientam os as nossas 

ações e dam os sent ido à nossa vida”  (SANTOS, 2003, p. 88) . 

Assim , a sociologia usada aqui parte da “ vir tude em ancipatór ia”  do senso 

com um , não no sent ido apologét ico, m as alertando tam bém  que, se deixado a si 

próprio, este senso com um  é conservador, podendo legit im ar prepotência, 

exclusão e dom inação. Contudo, sendo interpretado pelo conhecim ento cient ífico, 

o senso com um  pode estar na or igem  de um a nova racionalidade:  “um a 

racionalidade feita [ de m uitas]  racionalidades”  (SANTOS, 2003, p. 90) . São essas 

racionalidades, os sent idos, os significados – de prát icas e de atores – que 

estarão no foco deste texto, buscando elucidar, nesse percurso, se é possível 

ident ificar o surgim ento de um a “nova racionalidade”  e, se for o caso, com o 

podem os defini- la:  o “experim entalism o inst itucional”  pode ser caracter izado 

com o um a nova racionalidade? 

Finalm ente, um  rápido esclarecim ento sobre a organização desse texto, 

com posto por duas seções (excluindo-se essa int rodução) , com  4 e 3 capítulos, 

respect ivam ente. Na prim eira, a reflexão cent ra-se sobre um  “experim entalism o 

inst itucional”  const ituído, de um  lado, por órgãos de governo e sua polít ica de 

segurança alim entar e, de out ro, por um a ação colet iva para a convivência com  o 

sem i-ár ido, desenvolvida pela Art iculação no Sem i-Árido Brasileiro (ASA-Brasil) . 

O foco cent ral será a experiência na Paraíba (Art iculação do Sem i-Ár ido 

Paraibano, ou seja, ASA-Paraíba) , em bora, conseqüentem ente, por ser um a 
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art iculação em  rede, m uitas vezes o que diz respeito à ASA-Paraíba diz respeito 

à ASA-Brasil e vice-versa. Contudo, a interação da ASA-Brasil com  as out ras 

Art iculações estaduais, certam ente, teve m uitos t raços com uns com  a 

exper iência da ASA-Paraíba, com o, sobretudo, t raços específicos em  função da 

autonom ia que cada estado tem  em  relação aos dem ais. De m odo que essa 

reflexão não pode ser t ransposta às dem ais realidades estaduais, carecendo, 

para isso, de um  esforço de análise em  cada situação específica. Ainda sobre 

esse “experim entalism o” , a m aior força de interação – ou a dialét ica – ocorreu 

ent re o Governo Federal e as organizações da sociedade civil e, portanto, pouco 

interagiu, em  term os de diálogo, com  os out ros “entes”  federados (estados e 

m unicípios) , em bora m uitos conflitos ocorreram  exatam ente por esse “pr ivilégio”  

da sociedade civil em  det r im ento dos governos estaduais e m unicipais. 

Na segunda seção, o “experim entalism o inst itucional”  em  análise, desta 

vez, é const ituído ent re a est ratégia do governo em  est im ular o desenvolvim ento 

terr itor ial e as experiências de desenvolvim ento conduzidas pelos atores sociais 

dos terr itór ios. Especial destaque será dado aqui ao Pólo Sindical da Borborem a e 

sua experiência de const rução de “ terr itór ios agroecológicos” .  Nesse caso, ao 

cont rár io do anterior,  a interação dos “entes”  da federação é m ais constante – e 

necessária para os objet ivos do governo com  a polít ica de desenvolvim ento 

terr itor ial. 

Por fim , o texto encerra com  as considerações finais (sem  a pretensão de 

concluir , pois é um a experiência ainda recente) , buscando apontar alguns 

ent raves que ocorreram  ao longo dos “experim entalism os” , t ravando o processo 

em  certas ocasiões. Mas tam bém  serão pontuados alguns avanços concretos que 

potencialm ente podem  m udar as futuras relações polít icas e sociais – as relações 

ent re governo e sociedade civil –, ( re)definindo “novos”  pactos de convivência, 

sejam  sociais ou federat ivos. 
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SEÇÃO I 
 

O experimentalismo institucional em torno da segurança 
alimentar e da convivência com o semi-árido 

 

 

 

CAPÍTULO PRIMEIRO 
O início da relação entre governo e sociedade: 

exemplos a partir do Programa Fome Zero na Paraíba 
 

 

ano de 2003 chegava ao final do seu segundo m ês, exatam ente dia 

27, quando Frei Bet to – Assessor Especial da Presidência da República 

– estava em  visita à Paraíba, divulgando o program a Fom e Zero 

(PFZ) , carro-chefe da “polít ica social”  do Governo Lula. Este governo, que se 

instalara no pr im eiro dia de janeiro daquele ano, cham ara a atenção da 

sociedade brasileira – e tam bém  de parte das Nações Unidas17 – dando destaque 

à questão social,  especialm ente em  relação à “segurança alim entar” , 

( re)colocando na cena polít ica brasileira um a situação concreta que 

histor icam ente vem  afetando um a grande parcela da população do país. 

 O

Essa at itude cr iara um a grande expectat iva por parte da sociedade 

principalm ente por “ inverter”  a tendência ocorr ida no Brasil durante toda a 

década de 90. Era fato que as tentat ivas de enfrentam ento da “dívida social 

brasileira”  haviam  sido relegadas a um  segundo plano, pautado por um  conjunto 

de questões out ras, dent re as quais podem  ser destacadas:  

( i)  a pr ior idade conferida pelo Estado ao ajuste macroeconôm ico;  
( ii)  a fragilidade do pacto federat ivo, que resulta na concorrência 
de competências e na falta de clareza quanto aos papéis da União, 

                                       
17 No primeiro ano de governo, em vários de seus discursos internacionais, o Presidente Lula 
apresentou a idéia de um fundo mundial contra a pobreza: “a idéia de criar um fundo internacional de 
combate à fome foi apresentada pela primeira vez por Lula durante o Fórum Econômico Mundial, 
ocorrido em janeiro em Davos (Suíça). Na ocasião, o presidente disse que o primeiro passo para um 
pacto mundial pela paz e contra a fome seria criar um "fundo internacional para o combate à miséria e 
à fome nos países do Terceiro Mundo, constituído pelos países do G-7 e estimulado pelos grandes 
investidores internacionais". Presidente vai à ONU pedir Fome Zero mundial, diz Graziano. Jornal 
Folha de São Paulo. Brasil, 12 Mai. 2003. Portal da Folhaonline. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/folha/brasil/ult96u48954.shtml>. Acesso em 09 Jan. 2007. 
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dos estados e dos municípios na implem entação das polít icas 
públicas;  ( iii)  as t ransformações tecnológicas e as profundas 
alterações que vêm  ocorrendo no m undo do t rabalho;  e ( iv)  o 
alcance e os lim ites do papel do Estado em relação à promoção do 
desenvolvimento sustentável do país ( I PEA 2000, p. 07b) . [ gr ifos 
nossos]  

 
Um  paradoxo perverso – o Brasil,  com  suas proporções invejáveis ( terra 

e recursos naturais)  em  relação à capacidade de produção de alim entos, deixava 

grande parte de sua população sem  um  m ínim o necessário a um a vida digna, 

sem  o “direito à alim entação” 18 – t inha com o conseqüência a “exclusão social” ,  

fazendo com  que o governo se lançasse num a cruzada para enfrentar o 

problem a, inst ituindo o program a Fom e Zero:  program a de segurança alim entar 

e nut r icional do Governo Federal. “Meu prim eiro ano de m andato terá o selo do 

com bate à fom e... Se ao final do m eu m andato, cada brasileiro puder se 

alim entar t rês vezes ao dia, terei realizado a m issão de m inha vida...”  – frase do 

Presidente Lula apresentada em  discurso no dia seguinte após sua eleição, 

expressando o caráter do program a (BELI K e DEL GROSSI , 2003, p. 09) .  

Vale ressaltar que essa “exclusão”  – sendo “a fom e a face m ais visível da 

insegurança alim entar”  – at ingia 54 m ilhões de pessoas no país, isto é, pessoas 

que não t inham  renda suficiente para o básico da um a vida cidadã:  alim entação, 

saúde, vestuário e m oradia. Destes, 24 m ilhões não dispunham  do necessár io 

para um a alim entação adequada:  alim entação diár ia suficiente para suprir  a 

energia requerida para m anutenção do organism o e para at ividades norm ais do 

ser hum ano.19 Contudo, a fom e não era – e ainda não o é – um  problem a 

exclusivo do Brasil.  No m undo inteiro, apesar dos esforços da ONU (que em  1996 

fazia referência a 800 m ilhões de pessoas passando fom e em  todo o m undo) , a 

fom e não tem  dim inuído.20 Ao cont rár io, ela tem  aum entado ainda m ais no final 

                                       
18 Além do direito à alimentação, o conceito de segurança alimentar incorpora várias dimensões, 
conforme definição: “Segurança alimentar e nutricional é a garantia do direito de todos ao acesso a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente e de modo permanente, com base em práticas 
alimentares saudáveis e sem comprometer o acesso a outras necessidades essenciais e nem o 
sistema alimentar futuro, devendo ser realizado em bases sustentáveis. Todo país deve ser soberano 
para assegurar sua segurança alimentar, respeitando as características culturais de cada povo, 
manifestadas no ato de se alimentar. É responsabilidade dos Estados Nacionais assegurarem este 
direito e devem fazê-lo em obrigatória articulação com a sociedade civil, cada parte cumprindo suas 
atribuições específicas” (FOME ZERO, 2001, p. 15). 
19 Esses dados estavam contidos no documento base do Projeto Fome Zero (PFZ). Este documento e 
outros materiais foram disponibilizados na Internet, no Portal do Programa Fome Zero. Disponível em: 
<www.fomezero.gov.br>. Acesso em 29 Ago. 2006. 
20 De acordo com Novaes (2006, não paginado), “no seu mais recente relatório, divulgado em março, 
a Organização para a Alimentação e a Agricultura (FAO), das Nações Unidas, joga um balde de água 
fria nos otimistas: a meta de reduzir à metade até 2015 os mais de 800 milhões de pessoas no 
mundo que passam fome, adotada na Cúpula Mundial sobre a Alimentação, em 96, e reiterada na 
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da década de 90, especialm ente em  algum as regiões m ais vulneráveis do planeta 

– são os terr itór ios “não pert inentes sob a perspect iva da lógica do sistem a” , 

verdadeiros “buracos negros da m iséria hum ana na econom ia global” , segundo 

Castells (1999a, p. 22) . 

Com  a m issão de enfrentar o problem a diretam ente, o Governo Lula 

havia cr iado um  m inistér io unicam ente para t ratar da tem át ica – o Ministér io 

Ext raordinário da Segurança Alim entar (MESA)  – tendo com o t itular da pasta o 

prof. da Unicam p, José Graziano da Silva. O MESA, por sua vez, vinculado à 

Presidência da República, fora cr iado por Medida Provisória logo no pr im eiro dia 

de governo21 e t inha com petência para ( i)  form ular e coordenar a im plem entação 

da “Polít ica Nacional de Segurança Alim entar e Nut r icional” ,  com  o objet ivo de 

garant ir  o direito hum ano à alim entação no terr itór io nacional, ( ii)  e estabelecer 

diret r izes, além  de supervisionar e acom panhar a im plem entação de program as 

no âm bito da “Polít ica Nacional de Segurança Alim entar e Nut r icional” . Por out ro 

lado, tam bém  eram  da com petência do m inistér io ext raordinário art icular a 

part icipação da sociedade civil no estabelecim ento de diret r izes para a “Polít ica 

Nacional de Segurança Alim entar” , bem  com o prom over a art iculação ent re as 

polít icas e program as dos governos federal, estaduais e m unicipais e as ações da 

sociedade civil ligadas à produção alim entar, alim entação e nut r ição. 

Voltando à visita de Frei Bet to (em bora o program a só tenha sido 

efet ivado na Paraíba em  m aio de 2003, segundo Oliveira, 2003) , seu principal 

objet ivo era justam ente apresentar e sensibilizar os governantes paraibanos 

sobre a im portância do program a Fom e Zero, no sent ido de que estes 

assum issem  a co- responsabilidade junto ao Governo Federal e, ainda, sobre a 

im portância da form ação de conselhos locais – estaduais e m unicipais – de 

segurança alim entar, perm it indo assim , um a m aior part icipação da sociedade 

civil no program a, um a vez que esta tam bém  haveria de assum ir sua co-

responsabilidade.22

                                                                                                                        
Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável, na África do Sul, só será cumprida, na melhor 
das hipóteses, em 2030”. 
21 Medida Provisória nº 103, de 1º de Janeiro 2003 que “Dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, e dá outras providências”. Em maio do mesmo ano, essa Medida foi 
transformada em lei (Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003). Portal da Presidência da República 
Federativa do Brasil. Disponível em: 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2003/103.htm>. Acesso em 13 Set. 2006. 
22 Naquele momento, Frei Betto buscava a adesão da sociedade ao “mutirão contra a fome”. Isto é: 
“O que você pode fazer? Faça um programa para os próximos quatro anos. Evite agir sozinho. A 
união faz a força. Una-se a outras pessoas – amigos, colegas de trabalho, parentes – para que o 
resultado seja mais eficaz. Organize um comitê do Fome Zero em seu local de trabalho, igreja ou 
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Vale salientar que em  âm bito federal, o Conselho Nacional de Segurança 

Alim entar e Nut r icional (CONSEA)  – órgão de assessoram ento im ediato ao 

Presidente da República – havia sido cr iado ainda no pr im eiro dia do Governo 

Lula.  Era da com petência do CONSEA, dent re out ras, est im ular a cr iação de 

conselhos estaduais e m unicipais de segurança alim entar e nut r icional, m antendo 

com  estes est reitas relações de cooperação, especialm ente em  relação às ações 

definidas com o prior itár ias no âm bito da Polít ica Nacional de Segurança 

Alim entar e Nut r icional.23

Em  princípio, a visita de Frei Bet to era apenas um a “visita oficial” , 

cum prindo agenda com  governos – estadual e m unicipais – e secretar iado de 

estado. Contudo, vários m ovim entos sociais e organizações da sociedade civil no 

estado com eçaram  a se m obilizar para encont rar um a “brecha”  na agenda do 

assessor especial para um a reunião junto aos atores sociais paraibanos. Foi 

assim  que a Art iculação do Sem i-Árido Paraibano (ASA-Paraíba)  enviou o convite 

a Frei Bet to (confer ir  em  anexo “ i” )  em  nom e da sociedade civil organizada da 

Paraíba, fundam entada, por um  lado, no interesse do Governo Lula em  que a 

sociedade se integrasse nesse esforço nacional e, por out ro, na própria 

concepção do program a, que reconhecia tam bém  o papel da sociedade civil em  

relação às experiências de segurança alim entar no país e, portanto, depositava 

“grande confiança”  no papel que ela poderia cum prir  junto ao program a. Assim , 

após desfecho da agenda oficial, houve o encont ro de Frei Bet to com  a sociedade 

civil paraibana m obilizada com  este fim .24

I nvertendo a lógica predom inante nesse t ipo de evento, quando algum  

representante governam ental apresenta um a ação ou program a a ser executado 

pelo governo, dessa vez a intenção era fazer com  que o governo ouvisse o que a 

sociedade civil t inha a dizer e o que estava fazendo no cam po da segurança 

                                                                                                                        
denominação religiosa, bairro, escola, clube, prédio etc. Faça o seu PRATO – Programa de Ação 
Todos pelo Fome Zero. É com ele que você e sua turma irão encher os pratos de quem tem fome” 
(FOME ZERO, 2003, p. 33-35). 
23 De acordo com o Decreto nº 4.582, de 30 de janeiro de 2003, que regulamentou o funcionamento 
do CONSEA com o objetivo de propor as diretrizes gerais da Política Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional do Poder Executivo. Portal da Presidência da República Federativa do Brasil. 
Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2003/D4582.htm>. Acesso em 13 Set. 
2006. 
24 O debate organizado pela ASA-Paraíba sobre o Programa Fome Zero ocorreu no dia 27 de 
fevereiro, na sede do Sindicato dos Engenheiros em João Pessoa. Compareceram cerca de 200 
pessoas representando 11 sindicatos urbanos, 13 Sindicatos de Trabalhadores Rurais, 5 
associações, 13 ONGs, 3 pastorais, 2 partidos, além de outros movimentos e entidades de classe 
(CUT, MST, MAB, MTU, Universidades, Rede de Educadores Jovens do NE, DCE, Consulta Popular, 
religiosos, parlamentares) e também pessoas ligadas a órgãos governamentais (EMATER, CONAB, 
DFA e Secretaria de educação). 
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alim entar para, em  seguida, ver em  que sent ido o program a governam ental 

poderia se integrar, apoiar e expandir as “exper iências”  desenvolvidas. 

Assim  sendo, a ASA-Paraíba apresentou suas experiências – com o um a 

das iniciat ivas inovadoras da sociedade civil paraibana no cam po da segurança 

alim entar – dem onst rando que, se este tem a havia sido alçado à cena polít ica no 

Governo Lula, a atuação de organizações da sociedade civil,  há tem pos, já 

apontava na direção da prom oção da segurança alim entar pelo país e, em  

part icular na Paraíba. Nada de novo precisava ser cr iado – aproveitando o m ote 

do Fom e Zero – bastava ter com o referência as exper iências sociais em  curso 

para cam inhar na direção da inclusão social. 

Nas “Cont r ibuições da Sociedade Civil da Paraíba ao Program a Fom e 

Zero:  O caso da Art iculação do Sem i-Árido Paraibano”  (docum ento form ulado 

pela ASA-Paraíba e ent regue a Frei Bet to com o um a “carta de intenções” ) , 

procurou-se destacar com o as iniciat ivas buscavam  const ruir  as bases para um  

“novo m odelo de desenvolvim ento rural sustentável, cent rado num a agr icultura 

fam iliar num erosa e com  base na agroecologia” 25 (ASA-PARAÍ BA, 2003, p. 02) .  

Ao reflet ir  sobre o problem a da fom e atualm ente – a “ face visível da insegurança 

alim entar”  – essa reflexão ter ia que ser feita de m odo m ais profundo, buscando 

apontar as suas raízes no histór ico m odelo de desenvolvim ento rural adotado no 

país, com o um  todo e, em  especial, no sem i-ár ido. 

Um a das raízes da fom e e da insegurança alim entar no sem i-ár ido tem  a 

ver com  a concent ração da est rutura fundiár ia. Problem át ica esta, histór ica sim , 

m as que pouco foi atacada de fato pelas polít icas governam entais no sent ido de 

reverter a situação de exclusão e “expropriação do cam pesinato”  do acesso à 

terra (PALMEI RA, 1989)  que levou à insegurança alim entar. Porém , m esm o os 

quem  têm  acesso à terra não estavam  livres da insegurança alim entar. I núm eras 

fam ílias agricultoras perderam  sua autonom ia para produzir  alim entos 

necessários ao autoconsum o e obtenção de renda para as dem andas 

com plem entares em  função da degradação dos recursos naturais:  seja pelo fato 

da erosão genét ica ou do esgotam ento da fert ilidade dos solos, seja pela 

poluição das águas ou do m eio am biente. Junto com  a degradação dos recursos 

naturais e, em  part icular, da biodiversidade, essas fam ílias tam bém  acabam  

                                       
25 Segundo Altieri (1998, p. 18), agroecologia é uma “nova abordagem que integra os princípios 
agronômicos, ecológicos e socioeconômicos à compreensão e avaliação do efeito das tecnologias 
sobre os sistemas agrícolas e a sociedade como um todo”. Esse tema voltará a ser discutido 
posteriormente, buscando aprofundar sua compreensão mais política e metodológica do que 
propriamente técnica. 
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perdendo toda a base de conhecim entos “ t radicionais”  (parte integrante da 

cultura local) , associados ao m anejo produt ivo dos seus sistem as com  base na 

ot im ização dos recursos locais – água, solos, biodiversidade (ASA-PARAÍ BA, 

2003) . 

Conseqüentem ente, essas fam ílias tornaram -se dependentes de um  

padrão de consum o baseado na aquisição de alim entos e insum os externos, 

ficando vulneráveis à fom e, um a vez que a segurança alim entar de fam ílias 

agricultoras passa fundam entalm ente pela capacidade de produzir sua própria 

alim entação e de conservar os produtos ao longo do ano agrícola. Est ratégia que 

im plica na form ação de estoques de produtos alim entares e insum os (sem entes, 

forragens, água, etc.)  para enfrentar situações adversas e de cr ise (períodos de 

secas, est iagens, pragas, etc.) .  

Enfim , o diagnóst ico exposto acim a buscava dem onst rar que essa 

situação era fruto de um  m odelo de desenvolvim ento rural que ao longo dos 

anos provocou a exclusão social de um a grande parcela da população. Modelo 

este assentado na concent ração da terra, no m onocult ivo para exportação, no 

alto uso de insum os externos e negação do “ conhecim ento local” . Com o se não 

bastasse, as polít icas públicas deram  enorm e suporte a esse m odelo e o fazem  

ainda hoje em  dia:  

Quer dizer, é um  modelo de extensão rural inadaptada 
(desrespeitando os conhecim entos dos agricultores) , o apoio 
inadequado (crédito ligado à imposição de “pacotes” , 
financiam ento por produto e não para o sistem a)  e um a orientação 
direcionada à especialização (monocult ivos, alto uso de insum os 
externos)  que, de modo geral, estão “a serviço”  de um modelo 
excludente, levando à insegurança alim entar. São polít icas que 
passam ao longo dos processos sociais e de fortalecimento das 
experiências da agricultura fam iliar (ASA-PARAÍBA, 2003, p. 03). 

 
Diagnost icado o problem a, a ASA-Paraíba sugeria um  “out ro m odelo”  de 

desenvolvim ento rural no sent ido de m udar a histór ia de exclusão. Modelo este, 

por sua vez, const ruído a part ir  de um  processo de m obilização social 

(especialm ente, da am pla diversidade da agricultura fam iliar)  em  torno da 

convivência com  o sem i-árido (e das inúm eras exper iências agroecológicas) , 

conform e vinha sendo experim entado no sem i-ár ido (ASA-PARAÍ BA, 2003) . 

Tudo isso – o diagnóst ico das raízes da insegurança alim entar e as 

experiências concretas de um  out ro m odelo – buscava alertar para o fato de que 

a segurança alim entar não se alcançaria unicam ente por m eio da t ransferência 

de renda. I sto é, sugeria-se ao Governo Lula a valor ização de iniciat ivas da 
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sociedade (conform e as iniciat ivas apresentadas a Frei Bet to, m as não se 

lim itando a elas)  com o um a est ratégia de t irar o foco exclusivam ente do “Cartão 

Alim entação”  – program a de t ransferência de renda e o grande interesse dos 

governos estaduais e m unicipais. Naquela ocasião, a im plantação do program a 

Fom e Zero girava em  torno do Cartão Alim entação, colocado com o o carro-chefe 

e “vedete”  do program a com o um  todo. 

O Program a Nacional de Acesso à Alim entação (o Cartão Alim entação)26 

estava vinculado às ações dir igidas ao com bate à fom e e à prom oção da 

segurança alim entar e nut r icional, considerada com o “a garant ia da pessoa 

hum ana ao acesso à alim entação todos os dias, em  quant idade suficiente e com  

a qualidade necessária” . O Cartão-Alim entação, portanto, ser ia um  inst rum ento 

que garant ir ia, a pessoas em  situação de insegurança alim entar, recursos 

financeiros e/ ou o acesso a alim entos. Ou seja:  

[ . . . ]  o governo federal ent rega o Cartão-Alimentação às fam ílias 
cadast radas – aquelas que têm  renda, por pessoa, infer ior ao 
equivalente a um  dólar por dia (US$ 1) . [ .. . ]  O Cartão-Alimentação 
é preferencialm ente ent regue às mulheres, por lidarem mais 
diretamente com a dieta fam iliar . Todo mês, cada uma dessas 
mulheres poderá sacar [ o dinheiro]  para comprar alimentos. 
Entende-se que nenhum centavo deste dinheiro será usado para 
com prar fum o, bebidas alcoólicas ou refr igerantes (FOME ZERO, 
2003, p. 24-25). 

 
A est ratégia de im plem entação do Cartão-Alim entação seria em  

cooperação com  estados, dist r ito federal e m unicípios e, pela necessidade de 

atuar com  rapidez (na falta de “ indicadores”  abrangentes sobre a situação 

nut r icional das fam ílias) , optou-se por ut ilizar o Cadast ro Único do Governo 

Federal, cr iado em  2001. Foi a part ir  desse m om ento que o Cadast ro Único do 

Governo Federal (Cadúnico)  passou a integrar e or ientar a seleção de fam ílias 

beneficiár ias de vários program as (Bolsa Renda, Bolsa Escola, PETI  – Program a 

de Erradicação do Trabalho I nfant il,  Agente Jovem  e Bolsa Alim entação) . Assim , 

esse banco de dados passou a ser um a referência obrigatór ia, dent ro do 

program a Fom e Zero, para que os gestores concedessem  benefícios às fam ílias 

necessitadas. Contudo, desde o início m uitos problem as foram  encont rados no 

cadast ro:  

Segundo fontes consultadas do recém criado Ministér io 
Ext raordinário da Segurança Alim entar, responsável pela 

                                       
26 De acordo com a Medida Provisória nº 108, de 27 de fevereiro de 2003, que criou o Programa 
Nacional de Acesso à Alimentação – “Cartão Alimentação”. Portal da Presidência da República 
Federativa do Brasil. Disponível em: 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2003/108.htm>. Acesso em 13 Set. 2006. 
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concessão de benefícios sob a forma do Cartão–Alimentação, em  
determ inadas localidades do Nordeste quase 90%  das fam ílias 
amost radas não viviam  no endereço que haviam declarado ao 
Cadúnico;  em  out ro município analisado prat icamente uma terça 
parte das fam ílias cadast radas t inha ent re os seus integrantes 
funcionários da prefeitura. Esses elem entos demonst ram que a 
ineficiência do inst rumento estava dando margem a uma grande 
quant idade de fraudes (BELIK e DEL GROSSI, 2003, p. 26-27). 

 
Buscando am enizar essa situação, fez-se a opção para que a ident if icação 

local das fam ílias em  situação de insegurança alim entar fosse feita pelo “eficiente 

e barato cam inho da part icipação local” :  a const ituição de um  “Com itê”  local 

form ado por m aior ia absoluta de representantes da sociedade civil – em  um  

núm ero variando ent re 7 e 9 integrantes, de preferência m ulheres chefes de 

fam ílias (BELI K e DEL GROSSI , 2003, p. 27) . Com o pela legislação vigente todas 

as fam ílias deveriam  estar cadast radas para receberem  algum  t ipo de 

t ransferência de renda do Governo Federal, então o Com itê Local seria o espaço 

que, em  últ im a instância, escolheria as fam ílias que dever iam  receber o benefício 

do Cartão Alim entação, bem  com o o responsável direto pela inclusão das fam ílias 

carentes que ainda não est ivessem  na lista do Cadast ro Único. Além  disso, 

caberia ao Com itê local acom panhar o processo de t ransferência de renda com  

as cont rapart idas dos beneficiár ios (m anutenção de filhos na escola, freqüência 

em  cursos de alfabet ização, part icipação em  at ividades de requalificação 

profissional, t rabalhos com unitár ios, com provação de acom panham ento de saúde 

– vacinação – dos filhos, com provação de gastos da renda em  alim entos, etc.) . 

A cr iação dos Com itês, e seu “em poderam ento”  ( fiscalizar o Cadúnico, 

podendo incluir  ou excluir  fam ílias) , causou um a série de protestos nos estados e 

m unicípios, especialm ente de gestores públicos (prefeitos, governadores, 

deputados, etc.) , m as tam bém  gerou um a gam a de denúncias cont ra as 

prefeituras. Segundo reportagem  do jornal Folha de São Paulo, em  novem bro de 

2003 (pouco m ais de seis m eses após a im plantação do program a) , em  pelo 

m enos 64 das 218 cidades da Paraíba atendidas pelo program a Fom e Zero, os 

prefeitos eram  acusados de cont rolar (e usar de form a “clientelista” )  o program a, 

conform e denúncia abaixo:  

O coordenador estadual do Fom e Zero, Fernando Ramalho, afirmou 
não saber precisar o núm ero de denúncias que já recebeu. Disse 
apenas que “são muitas”  e que já houve sindicância em  oito 
m unicípios para apurá- las. “É muito difícil combater a cultura do 
coronelism o que ainda há em  certas regiões do Nordeste” . [ . . . ]  Em 
Cuité, por exemplo, um  dos maiores municípios do Estado, ficou 
provado que houve fraude na eleição do com itê. A mãe do prefeito 
ocupou a vaga das ent idades religiosas, representando a Pastoral 
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da Criança. Só que ela é a presidente do I nst ituto de Previdência 
municipal. Resultado:  o com itê foi dest ituído, e convocadas novas 
eleições. [ . . . ]  A pr incipal conseqüência da influência polít ica sobre 
os com itês é que as pessoas que fazem parte do grupo polít ico do 
prefeito ou que são seus eleitores declarados são beneficiados pelo 
program a (ATHI AS, 2003, não paginado) . 

 
Vale ressaltar que a existência dos Com itês Locais e o seu papel de ser 

“os olhos e ouvidos da sociedade”  em  relação aos “excessos”  de prefeitos 

causaram  um a série de conflitos internos na equipe do governo, especialm ente 

depois que as com petências do Ministér io Ext raordinário da Segurança Alim entar  

foram  t ransfer idas para o Ministér io do Desenvolvim ento Social e Com bate à 

Fom e, logo no início de 2004.27

I sto é, com  a cr iação do novo m inistér io – que tam bém  passou a ser 

conhecido sim plesm ente pela sigla MDS – com eçaram  a surgir  boatos de 

m udança na filosofia do program a Fom e Zero, especialm ente em  relação aos 

Com itês locais (os Gestores do program a) , ent rando em  choque duas 

concepções:  a do novo m inist ro Pat rus Ananias e a do assessor especial Frei 

Bet to, “o pai dos com itês gestores” . Quer dizer, por um  lado, em  princípio o 

Fom e Zero só seria im plantado no m unicípio onde o Com itê est ivesse 

funcionando, para que os cadast ros não fossem  m anipulados eleitoralm ente. 

Havia um a certa desconfiança de que os polít icos se ut ilizar iam  do sím bolo do 

Governo Lula em  benefício próprio. Por out ro lado, ao assum ir, o m inist ro Pat rus 

Ananias, que já fora prefeito, não concordou com  o cont role dos prefeitos pela 

sociedade civil,  nem  com  a autonom ia nas decisões dos Com itês Locais, 

passando então a defender o “aprofundam ento do pacto federat ivo”  dando um  

novo perfil aos “Com itês” , com  as prefeituras ganhando m ais im portância nas 

decisões. Argum entava-se que os Com itês despertavam  líderes locais que 

acabavam  se t ransform ando em  referências polít icas, cr iando um  poder paralelo 

nos m unicípios. Já os defensores dos Com itês diziam  que nos “currais eleitorais”  

do inter ior, a existência de líderes independentes era com plicada para os 

“caciques”  polít icos (PEREI RA, 2004) . 

                                       
27 Conforme Artigo 4º da Lei no 10.869, de 13 de maio de 2004 que, por sua vez, alterou a Lei no 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispunha sobre a organização da Presidência da República e 
dos Ministérios, e dá outras providências. Nesse momento, José Graziano deixa a pasta de ministro, 
sendo substituído por Patrus Ananias. Portal da Presidência da República Federativa do Brasil. 
Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.869.htm>. Acesso 
em 26 Set. 2006. 
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Associado a isso, estava o fato de que, com  a cr iação do Program a Bolsa 

Fam ília28,  unificando os program as de t ransferência de renda (absorvendo, 

gradat ivam ente, o Bolsa Alim entação, Bolsa Escola, Auxílio Gás e tam bém  o 

Cartão Alim entação) , a lei estabelecia que a gestão do Bolsa Fam ília seria 

“pública e governam ental” 29 e, desta form a, não poderia const ituir-se em  objeto 

de ação por parte dos Com itês Gestores. Contudo, na “Segunda Conferência 

Nacional de Segurança Alim entar e Nut r icional” 30 foi aprovada a m anutenção dos 

Com itês com o co- responsáveis pela gestão do program a Bolsa Fam ília que 

passaram  a ser denom inados de Com itês do Fom e Zero. Assim  sendo, o m inist ro 

do Desenvolvim ento Social, Pat rus Ananias em it iu um a correspondência 

inform ando a “ todos os 2.123 Com itês Gestores”  const ituídos, em  fins de 

dezem bro de 2003, e às respect ivas prefeituras a decisão de reconhecer o seu 

relevante papel no cont role social das polít icas do Fom e Zero, bem  com o a 

decisão de capacitar esses grupos para as suas novas funções agora. Em  nota, o 

MDS afirm ava:  

A legislação que unificou os programas de t ransferência de renda, 
incorporando-os ao Bolsa Família e ao mesm o tempo inserindo-os 
plenamente no Fome Zero, avança também em conceitos e 
prát icas ao abrir  espaço para a t ransformação dos atuais com itês 
gestores em Comitês Fome Zero, na form a que se segue:  
• preserva-se a mesma proporcionalidade e est rutura atuais do 

Com itê Gestor formada por maioria de dois terços da sociedade 
civil e de um terço do governo. Os representantes da sociedade 
serão eleitos diretamente nas plenárias ou assembléias abertas 
a toda a população, convocadas por uma Com issão 
Preparatória Municipal, inst ituída por Decreto Municipal, 
composta de até no m áximo 05 part icipantes, nom inalm ente 
ident ificados, na mesma proporcionalidade dos Com itês:  um 
terço do Governo e dois terços da sociedade civil (PT, 2004, p. 
03). 

 
Em bora ainda tenham  ficado com  um a certa legit im idade – em  função de 

seu “pat r im ônio hum ano e social”  – os Com itês do Fom e Zero com eçaram  a ser  

esvaziados (perdendo interesse e o apoio da sociedade)  ao passo que se 

                                       
28 O Programa Bolsa Família foi instituído e regulado pela Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004. 
Portal da Presidência da República Federativa do Brasil. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.836.htm>. Acesso em 26 Set. 
2006. 
29 O Artigo 8° da Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, (citada em nota anterior) afirmava que a 
execução e gestão do Programa Bolsa Família são públicos e governamentais e dar-se-ão de forma 
descentralizada, por meio de conjugação de esforços entre entes federados, observados a 
intersetorialidade, a participação comunitária e o controle social. 
30 A Segunda Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, em homenagem a Josué 
de Castro e Herbert de Souza, foi realizada nos dias 17 a 20 de Março de 2004, na cidade de Olinda-
PE. Segunda Conferência porque a primeira havia sido realizada em 1994, no então governo de 
Itamar Franco. 
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aprofundava, no Governo Lula, “o pacto federat ivo” . Leia-se:  ao passo que se 

aproxim avam  as eleições m unicipais de 2004 (PEREI RA, 2004) . 

Ressalte-se ainda que as disputas em  torno do Cartão Alim entação não 

pararam  por aí, m as fogem  ao nosso objet ivo. Era intenção ilust rar a 

problem át ica quando se t rata de program as de t ransferência de renda e os 

enfrentam entos ent re o Estado (em  seus diversos níveis de governo)  e as 

organizações da sociedade civil,  no sent ido do cont role dos m ecanism os de 

t ransferência de renda, m antendo a secular dom inação das pessoas que 

necessitam  desse t ipo de polít ica. Todavia, o “cartão”  era apenas um a das ações, 

pois o Fom e Zero se propunha ser um  conjunto integrado de polít icas 

(em ergenciais e est ruturais)  com  o objet ivo de garant ir  a segurança alim entar.  

Em  últ im a instância, a intenção do Governo Federal era associar o program a 

Fom e Zero à est ratégia perm anente de desenvolvim ento econôm ico e social com  

crescente inclusão social. 

[ Ou seja]  para acabar com a fome no Brasil é preciso mudar o 
atual modelo de desenvolvimento econôm ico que causa exclusão 
social, da qual a fome é apenas m ais um  dos seus resultados 
visíveis, como também o são o desemprego, a m isér ia, a 
concent ração da terra e da renda (FOME ZERO, 2001, p. 81) . 

 
Foi a esta concepção m ais abrangente que se apegou a ASA-Paraíba no 

sent ido de desviar-se do foco cent ral do Cartão Alim entação, est ratégia usada no 

sent ido de cr iar alguns “cam pos”  de diálogo com  os governos – federal,  

pr incipalm ente, m as tam bém  estaduais e m unicipais – que pouco ent rar iam  em  

conflito com  os gestores públicos que inicialm ente estavam  m uito m ais 

interessados no Cartão Alim entação. 

Com  um a est ratégia bem  planejada e um  relat ivo senso de antecipação, 

a Art iculação do Sem i-Árido Paraibano sugeria que Frei Bet to fosse um a espécie 

de porta-voz da sociedade civil da Paraíba junto ao Governo Federal, propondo 

que o program a Fom e Zero fosse “gerador”  de processos e dinâm icas 

organizat ivas da sociedade civil,  m obilizando e fortalecendo as experiências 

diversas que estavam  sendo desenvolvidas no sem i-ár ido. 

Com o conseqüência im ediata dessa iniciat iva, o governo do estado da 

Paraíba, ao cr iar o Conselho de Estadual de Segurança Alim entar – CONSEA-

PB31,  convidou a ASA-Paraíba para assum ir a presidência deste conselho32,  

                                       
31 O Conselho Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional da Paraíba foi instituído em maio de 
2003 (decreto nº 24.029) com o objetivo de implementar políticas, programas e ações que efetivem o 
direito à alimentação e à nutrição como integrante dos direitos humanos. Portal do Governo da 
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seguindo as orientações nacionais, um a vez que o CONSEA nacional j á estava 

sendo presidido por um  dos representantes da sociedade civil brasileira (no caso, 

Luis Marinho, da CUT – Cent ral Única dos Trabalhadores) . Nesse tem po em  que a 

ASA-Paraíba esteve presidindo o CONSEA-PB (pouco m ais de um  ano)  ocorreu a 

Prim eira Conferência de Segurança Alim entar da Paraíba33,  cont r ibuindo com  o 

processo de m obilização social. A Conferência Estadual (desde os m om entos 

preparatór ios, nas regiões, até o evento em  si) , cent rada na apresentação de 

iniciat ivas do cam po da sociedade civil – um a “ feira de experiências”  (MOREI RA 

NETO et  al, 2004)  –, t ransform ou-se num  processo intenso de reflexão que 

cont r ibuiu para socializar o tem a da segurança alim entar e nut r icional, além  de 

prom over o intercâm bio de experiências no cam po da gestão de projetos de 

segurança alim entar e de favorecer a inter locução ent re o governo e a sociedade 

civil.  Processo esse que perm it iu ainda ident ificar e valor izar um  conjunto de 

iniciat ivas prom otoras da tem át ica em  questão em  quase toda a Paraíba – estas 

sistem at izadas nas diret r izes para um a polít ica de segurança alim entar no estado 

(CONSEA-PARAÍ BA, 2004) . 

Esse relato inicial aponta para um a prim eira questão im portante (para 

efeito deste t rabalho)  que convém  reflet ir :  o papel do Estado. O Governo Lula 

tom a a decisão de prover um a polít ica de segurança alim entar. Vale ressaltar  

que o tem a da segurança alim entar com eçou a ser apropriado no país a part ir  

dos anos 80, quando a questão com eçou a ser t ratada com o um  problem a para 

“além  do abastecim ento” . Contudo, foi som ente nos anos 90, depois da cham ada 

redem ocrat ização do país que se elaborou um  Plano Nacional de Segurança 

Alim entar (PNSA) , resultando na “Ação da Cidadania Cont ra a Fom e e a Miséria e 

Pela Vida” , coordenada por Herbert  de Souza, o “Bet inho” . (FOME ZERO, 2001) . 

O resultado desse processo, num  prim eiro m om ento, foi a incorporação 

da tem át ica com o foco de um a polít ica pública a part ir  da Prim eira Conferência 

de Segurança Alim entar, ocorr ida em  1994, na qual tam bém  fora cr iado o 

Conselho Nacional de Segurança Alim entar (CONSEA) , ligado à Presidência da 

                                                                                                                        
Paraíba. Disponível em: <http://www.paraiba.pb.gov.br/consea/consea.shtml>. Acesso em 26 Set. 
2006. 
32 Entre os representantes da ASA-Paraíba (Marilene Nascimento Melo, AS-PTA e Nelson Anacleto 
Pereira, STR Lagoa Seca), decidiu-se por Marilene Nascimento Melo para assumir a presidência do 
conselho. 
33 Esta conferência foi realizada no período de 05 a 07 de fevereiro de 2004, no Espaço Cultural, em 
João Pessoa/PB. O evento reuniu setores governamentais e entidades da sociedade civil (cerca de 
700 pessoas) para discutir e definir as diretrizes de uma política pública de segurança alimentar e 
nutricional para o Estado. Portal do Governo da Paraíba. Disponível em: 
<http://www.paraiba.pb.gov.br/consea/>. Acesso em 26 Set. 2006. 
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República e com  a at r ibuição de coordenar a polít ica de segurança alim entar no 

país. Naquela época, por um  lado, já se t inha a consciência de que o processo de 

desenvolvim ento econôm ico e social do país necessitar ia garant ir  segurança 

alim entar e nut r icional para todos e, por out ro, exigia-se a art iculação ent re 

sociedade civil e governo para buscar condições de segurança alim entar,  

respeitando seus respect ivos papéis. 

Já, num  segundo m om ento, ainda na década de 90, houve um  certo 

“passo at rás”  na polít ica de segurança alim entar do país, seja por conta do 

ajuste econôm ico e da polít ica de consolidação do plano real,  no Governo FHC, 

seja pela ext inção do CONSEA (FOME ZERO, 2001, p. 24-25) . Enfim , a tônica na 

década de 90 foi um  t ratam ento secundário dado pelo governo ao tem a da 

segurança alim entar, ficando este m uitas vezes um a questão acessória a out ros 

program as. 

Ent retanto, m esm o com  a ext inção do CONSEA (espaço legít im o de 

part icipação social) , a sociedade civil envolvida com  a tem át ica, art iculada no 

Fórum  Brasileiro de Segurança Alim entar, avançou no debate, cont r ibuindo tanto 

no panoram a m undial – por conta da Cúpula Mundial sobre Alim entação da ONU, 

realizada em  Rom a, em  1996 (FOME ZERO, 2001) , com o tam bém  internam ente 

no país, integrada aos esforços de prom oção da segurança alim entar. Esforços 

estes ( tam bém  de iniciat ivas governam entais)  que apontavam  para um  “out ro 

m odelo”  de desenvolvim ento cent rado na prom oção da segurança alim entar. 

De m odo que a decisão do Governo Lula,  definindo alguns parâm etros 

para atuação do aparato estatal com  o lançam ento do program a Fom e Zero, 

levou tam bém  à contestação de um a recorrente “ ideologia”  m uito presente 

nessas últ im as duas décadas que proclam ava o Estado m ínim o e com  serviços 

“dinam icam ente”  ofertados pela iniciat iva pr ivada, cr iando o “m ito”  de que as 

forças de m ercado, por si só, resolveriam  o problem a da fom e. A superação 

desse “m ito”  apontava justam ente para o papel dos governos e das polít icas 

públicas para a prom oção da segurança alim entar, just ificando-se, portanto, a 

im portância fundam ental de um a intervenção do Estado nesse cam po. Cam inho 

este que int roduz novas just ificat ivas para a credibilidade na intervenção do 

Estado, m uito im portante no contexto atual da econom ia polít ica um a vez que 

quest iona o papel dinâm ico at r ibuído ao m ercado pelos “econom istas ortodoxos”  

nas duas últ im as décadas (FONTE, 2002, p. 234) . 
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Essa iniciat iva, em bora t ím ida e conjuntural, é significat iva no panoram a 

histór ico e polít ico do país. I sto porque, apesar de ter pouco m ais de um  século, 

o Brasil republicano, no plano polít ico, percorreu um  t rajeto que pode ser 

resum ido em  t rês etapas:  ( i)  “Estado oligárquico” , da proclam ação da República 

em  1889 até 1930;  ( ii)  “Estado autoritár io-capitalista” , de 1930 a 1945 e de 

1964 a 1985;  e ( iii)  “Estado dem ocrát ico” , ent re 1946 e 1964 e a part ir  de 1985 

até os dias atuais, segundo Bresser-Pereira (2001, p. 224-225) . Mas este autor 

tam bém  faz um  alerta:  se ocorreu essa im ensa t ransição do Estado pat r im onial 

ou autor itár io ao Estado dem ocrát ico,  essa t ransição foi plena de cont radições. 

Ou seja, por um  lado, a polít ica deixou de ser um a m era polít ica de elites para se 

tornar um a dem ocracia de sociedade civil,  em  que a “opinião pública tem  

im portância crescente, em bora t raços elit istas e baixa representat ividade dos 

governantes cont inuaram  presentes” , por out ro lado, ent retanto, a 

“m odernização”  não foi acom panhada pela dim inuição da injust iça e a t ransição 

foi profunda, m as incerta. 

Na realidade, o país fez um  processo t ransitór io m uito rápido (em  relação 

aos países europeus) , próprio de um  país que salta etapas, se desenvolvendo e 

perm anecendo at rasado, m étodo34 próprio de países que querem  chegar logo e 

depressa ao nível dos países adiantados (as “m odernizações”  com o m odelo de 

desenvolvim ento) , de acordo com  Faoro (1992, p. 27) . Evidentem ente, não se 

pode negar que, em  pouco m ais de cem  anos de República, o país t ransitou de 

um  “ regim e polít ico oligárquico para um  regim e dem ocrát ico, passando pelo 

regim e autoritár io m odernizador de Getúlio Vargas e depois de Castelo Branco”  

(BRESSER-PEREI RA, 2001, p. 225) . Contudo, o problem a nesse processo (de 

acordo com  nosso objet ivo)  é que “por não ter o país um a sociedade civil v iva, 

est ruturada e atuante” 35,  a m aior parte da histór ia polít ica brasileira 

                                       
34 Segundo Faoro (1992, p. 09-10), esse método não era novidade na experiência histórica luso-
brasileira. “O precedente mais visível é a modernização posta em prática por Pombal, no século 
XVIII”. Foi o descompasso de economias, nas quais uma sugava — real ou presumidamente — a 
outra, que levou o Marquês de Pombal (entre 1775-1777), "reunindo corações e espíritos" a procurar 
“estancar a sangria”. Era necessário reformar a monarquia (que estava agonizando) e a economia: 
“os ingleses tinham peado esta nação e a tinham debaixo de sua pendência: eles a haviam 
insensivelmente conquistado, sem ter provado dos inconvenientes das conquistas". Assim, conclui o 
autor, “sobre esta pedra, que mal durou o tempo de um reinado, formou-se a base, nunca abalada, de 
todas as modernizações brasileiras. O espírito pombalino permeou a obra da Independência, 
mediante severo controle da ascensão social que a emancipação política deveria produzir”. 
35 “No esquema explicativo de Faoro sobre o Brasil, ausência de povo é presença constante. Abúlico, 
o povo brasileiro não constituiu uma sociedade civil contraposta ao Estado. Confrontadas com uma 
fraqueza popular congênita, as rusgas entre o estamento e o rei (ou o presidente da República) são, 
na melhor das hipóteses, deixadas em segundo plano, quando não simplesmente ignoradas. [...]. As 
conseqüências, de efeitos duradouros na história brasileira, eram a estabilidade política, por um lado, 
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desenvolveu-se em  decorrência dos “ im pulsos ditados pelo poder público”  

(FAORO, 1993, p. 17b) . De m odo que nesse processo a t ram a principal ocorreu 

m enos at ravés da dialét ica ent re Estado e sociedade civil,  e m ais ent re 

“pat r im onialism o”  e “ federalism o” :  este, um a “ form a dem ocrát ica e 

inst itucionalizada de organização do Estado, baseada na representação” ;  aquele, 

“ im plicando form as t radicionais de poder, baseadas na interpenet ração da esfera 

pública e da esfera pr ivada” , em  que são usadas as regras instáveis 

estabelecidas apenas com o “ inst rum entos de cooptação, m anipulação e 

barganhas pessoais no exercício do poder”  (CAMARGO, 2001, p. 309) . 

Além  disso, a decisão do Governo Lula,  definindo um  papel atuante para 

o Estado (pelo m enos em  relação ao tem a da segurança alim entar) , colocava 

ainda out ra questão em  foco:  um  Estado que procurasse art icular as ações da 

sociedade civil e a sua part icipação no program a Fom e Zero, inst ituindo assim  

um a nova dim ensão para a part icipação que não só o cont role, m as tam bém  a 

co- responsabilidade. 

Se Faoro (1993, p. 17)  alertou para o fato do país não ter “um a 

sociedade civil v iva, est ruturada e atuante”  e que foi se m odernizando aos 

“ im pulsos ditados pelo poder público” ,  Costa (2002, p. 109) , por sua vez, 

apontou que os “anos 80 caracterizam  o contexto de surgim ento, pela pr im eira 

vez na histór ia do Brasil,  de um a sociedade civil autônom a em  relação ao 

Estado” . Na realidade, o conceito de sociedade civil no Brasil teve um  dest ino 

curioso (COUTI NHO, [ 1999] ) .  Seu uso data m ais ou m enos da segunda m etade 

da década de 70, quando se acentuam  os processos de corrosão da ditadura 

m ilitar, causados em  grande parte pela irrupção de novos m ovim entos sociais, 

ent re os quais se destaca o novo sindicalism o do ABC. Quer dizer:  

Nos anos 70, crescem  os m ovim entos de resistência à ditadura, 
brotando daí o “movimento social pela redem ocrat ização” . Desse 
momento surgem as organizações de defesa dos direitos humanos, 
buscando reagir à repressão m ilitar. Também estão nesse 
movimento as “organizações de t rabalhadores que buscavam 
const ruir  um  m ovim ento sindical autônom o e independente do 
Estado”  (COSTA, 2002, p. 104) . 

 
Assim  ent rava em  m oda o term o sociedade civil,  m uitas vezes 

com preendido de form a equivocada, especialm ente em  função da luta cont ra a 

ditadura. Nessa luta a sociedade civil tornou-se sinônim o de tudo aquilo que se 

cont rapunha ao “Estado ditator ial” , situação facilitada ainda m ais pelo fato de 

                                                                                                                        
e a restrição à cidadania e ao conteúdo público do poder, por outro, em um arranjo em que governar 
significava reconhecer a estreiteza do poder estatal” (CAMPANTE, 2003, p. 164 e 167). 

 



38 

que, no Brasil,  civil é o oposto a m ilitar ,  resultando daí um a prim eira leitura 

problem át ica do conceito. Ocorreu que o par conceitual sociedade civil e Estado 

(que em  Gram sci form a um a unidade na diversidade) , assum iu os t raços de 

dicotom ia radical, m arcada adem ais por uma ênfase m aniqueísta. Nesta leitura, 

tudo o que provinha da sociedade civil era visto de m odo posit ivo, enquanto tudo 

o que dizia respeito ao Estado aparecia m arcado com  sinal fortem ente negat ivo, 

afirm a Cout inho [ 1999] . Embora não provocando “grandes est ragos”  no período 

da t ransição, esse deslizam ento conceitual cont r ibuiu para obscurecer o caráter 

cont raditór io das forças sociais que form avam  a sociedade civil brasileira, as 

quais, apesar dessa cont raditor iedade, convergiam  objet ivam ente na com um  

oposição à ditadura. Mas as coisas se com plicaram  decisivam ente quando, a 

part ir  do final dos anos 80, a ideologia “neoliberal”  em  ascensão apropriou-se 

daquela dicotom ia m aniqueísta para dem onizar de vez tudo o que provém  do 

Estado (m esm o que se t rate agora de um  “Estado de direito” )  e para fazer a 

apologia acrít ica dum a sociedade civil despolit izada, ou seja, convert ida num  

m ít ico “ terceiro setor”  falsam ente situado para além  do Estado e do m ercado 

(COUTI NHO, [ 1999] ,  não paginado) . 

Mas esse processo de const rução de um a sociedade civil no Brasil não é 

de todo negat ivo. Ou seja, as iniciat ivas de organização autônom a da sociedade 

e de cr it ica à m odernização operada pelo Estado m ilitar (qualificada 

sugest ivam ente de “m odernização conservadora”  porque concent radora de renda 

e const r ingente dos direitos de cidadania, segundo Costa, 2002) , nas últ im as 

duas décadas, dem onst raram  um  processo de const rução efet iva de um  espaço 

público no Brasil.  Essas iniciat ivas cham aram  a atenção dos cient istas sociais que 

m udaram  o foco de suas lentes das inst ituições polít icas e do Estado, para essa 

gam a de iniciat ivas no cam po social. 

E assim , de acordo com  Scherer-Warren (1996) , no Brasil,  as noções de 

m ovim ento popular e social passaram  a ser com um ente ut ilizadas para 

denom inar as ações colet ivas desenvolvidas por organizações populares 

localizadas e específicas (m uitas com  alcance lim itado de sua ação polít ica, vale 

ressaltar) . Estas organizações t iveram  sua relevância polít ica durante o regim e 

autoritár io um a vez que esses “novos atores sociais”  conquistaram  expressão 

polít ica ao t ransform arem  questões do cot idiano em  dem andas polít icas. De 

m odo que o papel desem penhado pelos m ovim entos sociais e associações 

voluntárias para int rodução de novos tem as e questões na agenda polít ica e para 
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am pliação do espaço público brasileiro foi fundam ental ( inclusive cont r ibuindo 

para um a relat iva porosidade da m ídia para absorver e processar os tem as 

t razidos pelos atores da sociedade civil) .  São estes avanços, portanto, que 

representam  desenvolvim entos que corroboram  a percepção de que tais atores 

apresentam  um a natureza e form as de ação que se diferenciam  dos grupos 

corporat ivos (com o são entendidos por algum as abordagens que não conseguem  

dist inguir os atores da sociedade civil dos dem ais grupos de interesses, perdendo 

o que há de próprio e específico na ação daqueles) . O poder polít ico dos 

m ovim entos sociais e das dem ais associações da sociedade civil é sobretudo 

resultado do m érito norm at ivo de suas bandeiras, de sua possibilidade de 

catalização da anuência e do respaldo social que conseguiram , diz Costa (2002) . 

Segundo Nogueira (2005) , se a t ransição dem ocrát ica m arca, portanto, o 

nascim ento de um a sociedade civil no país, ela tam bém  representou o fim  de um  

ciclo que redefiniu as condições concretas do fazer polít ica, dando passagem  a 

um a nova dialét ica ent re Estado e sociedade. I sto é, a “ditadura havia levado a 

sociedade a odiar a polít ica e a esperar tudo na polít ica” :  

A t ransição democrát ica, em  sum a, será vivenciada por um a 
sociedade em estado last imável, verdadeira Babel onde se falavam  
línguas diversas e se ent recruzavam tempos históricos variados. 
Uma sociedade que, a r igor, não estava preparada para neut ralizar 
o asfixiante cont role do Estado, promover uma rápida ruptura com 
o autoritar ismo e impulsionar a t ransformação democrát ica do país 
(NOGUEI RA, 2005, p. 21) . 

 
Ou seja, m esm o ganhando força e diversificação, a sociedade civil não foi 

capaz de estabelecer vínculos orgânicos com  a “sociedade polít ica”  de m odo que 

a reduzida capacidade organizat iva da sociedade foi o verdadeiro lado fraco da 

t ransição. Fraco sim , porém  se revelar ia r ico em  conseqüências, for jando 

inst rum entos que im pulsionariam  a cont inuidade da abertura:  

A prát ica forçada da coalizão e a necessidade de unidade 
aproximaram os democratas ent re si, fizeram ent rar em  crise os 
velhos modelos de part ido polít ico e obr igaram a esquerda a 
encarar com seriedade o desafio da renovação. [ .. .]  se 
mult iplicaram os movimentos sociais e emergiu uma nova 
disposição part icipat iva, autônoma em relação ao Estado e aberta 
à invenção no plano da mobilização e da organização. A sociedade 
cont inuou com dificuldade de se art icular polit icamente, mas não 
deixou de manifestar sua potência e se movimentar (NOGUEI RA, 
2005, p. 21-22) . 

 

 



40 

Essa situação – dificuldade de se art icular polit icam ente – agrava-se 

ainda m ais com  a “ reform a do Estado” 36 em preendida na década de 90, 

provocando um a espécie de “perda”  do Estado com o referência e recurso, 

fazendo coro com  a fixação social de valores e ideais or ientados pela 

“ racionalidade m ercant il” .  Assim  todos os anos 90 t ranscorreram  sob o signo da 

“ reform a e da renovação”  do Estado, na m aior ia dos países lat ino-am ericanos, 

segundo Nogueira (2005, p. 31) . No Brasil,  por sua vez, predom inou o 

“pensam ento único”  cent rado na concepção reform adora do Estado, isto é, 

dim inuição do Estado e valor ização do m ercado. Assim , os atores polít icos 

ficaram  com  dificuldades para alcançar um a idéia revigorada de pacto polít ico em  

relação a um  “projeto nacional” .  

[ Situação esta que]  fez com  que os movimentos sociais se 
soltassem ainda mais do polít ico e procurassem forjar uma 
“ legalidade”  e uma “ inst itucionalidade”  próprias, desinteressando-
se da formulação de projetos de hegem onia, abertos a toda a 
sociedade e capazes de fornecer respostas e perspect ivas para os 
diferentes grupos sociais. Com isso, a pressão social aumentou, 
m as deixou de produzir efeitos vir tuosos:  cr iaram-se muitas zonas 
de contestação e de at r ito com os governos, mas não campos de 
força hegem ônicos (NOGUEI RA, 2005, p. 31) . [ gr ifos nossos]  

 
Fruto desse com plexo processo, o encerram ento dos anos 90 t rouxe 

consigo um  paradoxo. A sociedade civil,  por seu turno, ent regou-se aos 

interesses part iculares m ais im ediatos que nela convivem  de m odo concorrencial 

e não se deixou alcançar por qualquer projeto geral:  “ ficou de costas para a 

polít ica, inviabilizando-se com o espaço de produção de consensos dem ocrát icos 

fortes” . Já o espaço da polít ica, por sua vez, “encolheu a ponto de se converter 

em  palco e espetáculo:  m ais im agens, m ais ‘fatos’, m enos idéias, m enos opiniões 

substant ivas, m enos protagonistas organizados”  (NOGUEI RA, 2005, p. 106) . De 

m odo que se chegou a um a separação (em  boa m edida, inevitável)  ent re 

“ linguagem  do Estado e linguagem  societal” , ficando-se diante de dois m undos 

que só se com unicam  com  dificuldade e que quase sem pre concorrem  ent re si. 

Por um  lado, o “sistem a dom inante”  (e por m eio dele “diversos setores dos 

aparelhos de Estado” )  que t rata a sociedade civil com o fonte geradora de 

problem as para a governabilidade, ou com o expediente com  que se conta para 

                                       
36 De acordo com Nogueira (2005, p. 38) “a idéia mesma de que se fazia necessária uma reforma 
inadiável cristalizou-se na opinião pública balizada pelo argumento de que seria preciso preparar o 
país e ajustar sua economia para a nova competitividade internacional, recuperando o tempo perdido 
nas décadas anteriores, em que se teria vivido sob as asas de um Estado gigantesco, ineficiente e 
perdulário. Em nome da necessidade de acertar as contas com o legado da ‘era de Vargas’, pôs-se 
em curso um ciclo reformador voltado para a dimensão fiscal, financeira e patrimonial do Estado”. 
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tentar aliviar os custos do Estado (NOGUEI RA, 2005, p. 107) . Por out ro lado, a 

sociedade civil que se vê com o vít im a de um  Estado exigente que pouco 

consegue produzir, responsabilizando-o por todos os seus infortúnios, por tudo 

aquilo que ele deixa de fazer para atender os vár ios carecim entos e por tudo 

aquilo que faz para am pliá- los. Enfim , um a sociedade civil que:  

Dispõe-se facilm ente a “subst ituí- lo”  [ o Estado]  na prestação de 
serviços, a auxiliá- lo a ger ir-se melhor, a compart ilhar 
determ inados custos e responsabilidades com ele. Em seus 
segmentos mais democrát icos e radicalizados, opõe ao sistem a, e 
ao Estado a ele correspondente, uma ét ica alternat iva, 
inequivocadamente meritór ia mas im potente para m udar o Estado. 
Vista em  seu conjunto, portanto, não se t rata de uma sociedade 
civil que se proclame com vocação para se autogovernar:  
vit im izada pelo Estado numa ponta, ela se apresenta, na out ra 
ponta, como uma espécie de cr iança indefesa incapaz de viver sem 
a tutela e a proteção do Estado. Deseja-se “menos”  Estado para 
certas coisas, m as muito “m ais”  Estado para out ras. Tudo depende 
do grupo que dem anda, da natureza da reivindicação, dos 
interesses em  jogo. Com o pano de fundo, uma enorm e dificuldade 
de se chegar a consensos (NOGUEIRA, 2005, p. 107) . 

 
Entretanto, m esm o cortada por vetores de despolit ização e 

individualism o, m uito fragm entada e dinam izada por um a onda “ capitalista 

selvagem ” , a sociedade civil não está parada no tem po ou desinteressada de seu 

futuro. Ao seu m odo, foi e está indo à luta:  quest ionando as escolhas eleitorais, 

apoiando os governos que se m ost ram  à altura dos fatos, “ interpondo um a pauta 

social à agenda polít ica nacional, agitando-se e protestando nas zonas rurais a 

nas perifer ias urbanas, onde exibe seu descontentam ento e sua disposição de 

lutar” . Enfim , é um a sociedade civil que está aí, às portas do poder, nas ruas e 

nos cam pos do país. Um a sociedade “diversificada, color ida, fragm entada, tensa 

e cont raditór ia”  que apresenta, aos cient istas sociais, o enigm a de sua 

com preensão. “Seus tem as e problem as vêm  de antes, de m uito tem po at rás, 

m as são tam bém  novos e novíssim os. Recobrem  um  leque histór ico que vai da 

época colonial aos dias dram át icos, velozes e surpreendentes da globalização”  

(NOGUEI RA, 2005, p. 25-26) . 

É essa sociedade civil que inicialm ente interpelou o Governo Lula, 

encont rando respaldos polít icos. I sto é, o Governo Lula tem  advogado um a m aior 

part icipação polít ica no desenho e na gestão das polít icas estatais, cont rar iando o 

est ilo tecnocrát ico de decisão do governo anter ior. Em  função disso, foram  

criados vários espaços consult ivos – com postos por representantes convidados 

de organizações sociais e por m em bros do governo, vár ios fóruns tem át icos, etc. 
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No sem i-ár ido, estas interpelações seguiram  quase que im ediatam ente o 

m om ento em  que o Presidente Lula assum iu o Governo, em  2003, cr iando – 

talvez forçando – a possibilidade de olhar as experiências desenvolvidas no 

cam po da sociedade civil em  todo o sem i-ár ido de out ra m aneira. Sem pre que o 

governo buscava inter locução com  a sociedade civil no sem i-ár ido brasileiro, as 

“Art iculações estaduais”  eram  solicitadas (com o o foi a ASA-Paraíba) , cr iando 

condições para um a part icipação m ais efet iva da sociedade civil no program a. 

A seguir – próxim os capítulos – serão analisados dois exem plos dessa 

dialét ica ent re Estado e sociedade civil.  Ou seja, desde o m om ento da visita 

oficial de Frei Bet to, a ASA-Paraíba apostava em  duas experiências que iam  no 

sent ido da convivência com  o sem i-árido:  por um  lado, a “experiência de 

captação de água”  e, por out ro, a da “ rede de sem entes” .  Na tem át ica água, 

pr im eiram ente, a ação t inha com o foco cent ral a questão da água de beber, por 

m eio da const rução de “ cisternas de placas” ;  ent retanto, de form a m ais 

generalizada, buscava reflet ir  sobre o m anejo integrado da água (gestão e 

diversos usos na propriedade fam iliar:  consum o hum ano, anim al, uso dom ést ico 

e uso na produção agrícola) . Na tem át ica sem entes,  por sua vez, as ações 

part iam  do princípio de que os agricultores devem  ter acesso à sem ente na 

época certa de plant io e em  quant idade suficiente. Além  disso, procuravam  

valor izar, resgatar e reproduzir a biodiversidade local de sem entes – “as 

sem entes da paixão”  – com o aspecto essencial para a segurança alim entar e 

para a convivência com o o sem i-árido.37

Destas interações surgiram  duas iniciat ivas de integração de esforços 

ent re sociedade civil e Estado. Um  “experim entalism o inst itucional”  const ituído, 

por um  lado, em  torno do Program a Um  Milhão de Cisternas (P1MC) , um a 

iniciat iva que tem  suas or igens em  1999 no cam po da sociedade civil no sem i-

ár ido brasileiro e foi apoiada pelo governo, t ransform ando-se num  dos braços do 

PFZ, denom inado de “Sede Zero” . Por out ro lado, o “experim entalism o”  desta 

vez at ravés do Program a de Aquisição de Alim entos (PAA) , form ulado pelo 

Governo Federal, no âm bito da const ituição de estoques de alim entos – um a das 

                                       
37 As outras experiências temáticas apresentadas no documento entregue a Frei Betto foram: criação 
animal (tendo como objetivo colocar a criação de pequenos, médios e grandes animais como um 
componente fundamental da lógica da agricultura familiar); cultivos ecológicos (cuja intenção é 
possibilitar uma melhor qualidade aos produtos alimentícios tanto para a família que produz como 
para os consumidores, abolindo a prática de uso de insumos químicos: agrotóxicos e adubos); e 
saúde e alimentação (temática relacionada à educação alimentar das famílias, destacando-se o papel 
fundamental exercido pelas mulheres). Cf: ASA-PARAÍBA (2003). 
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est ratégias do Fom e Zero. Em bora este t ivesse abrangência nacional, destaca-se 

aqui sua interação com  a “ rede de bancos de sem entes”  da ASA-Paraíba. 

Respect ivam ente, a reflexão será no sent ido de entender com o estas 

iniciat ivas se art icularam , concent rando esforços (ou disputando espaços)  e, ao 

m esm o tem po, preservando a autonom ia ou cr iando um  am biente de confusão 

na dist inção dos respect ivos papéis de am bas as esferas – Estado e sociedade 

civil.  
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CAPÍTULO SEGUNDO 
Parceria entre governo e sociedade 
em torno do programa de cisternas 

 

 

prim eira iniciat iva de “experim entalism o inst itucional”  que gostaríam os 

de abordar tem  com o m arco cent ral o final do ano de 2003. Era dia 30 

de outubro quando o Presidente Lula e sua com it iva vieram  à Paraíba 

para “celebrar”  a parceria ent re governo, sociedade civil e a iniciat iva pr ivada 

(no caso, a Federação Brasileira dos Bancos – Febraban)  para const rução de 

cisternas no sem i-árido.38 A proposta de um  program a para const ruir  “ cisternas 

de placas”  no sem i-ár ido teve origem  no cam po da sociedade civil,  bem  anterior 

ao próprio Governo Lula, m as foi prontam ente assum ido por este. 

 A

Após o lançam ento do program a Fom e Zero, o Governo tam bém  lançou o 

Sede Zero, prevendo a const rução de cisternas para captar água da chuva, 

pequenas barragens e unidades sanitár ias nos m unicípios atendidos pelo Fom e 

Zero no sem i-ár ido Nordest ino:  “as fam ílias que passam  fom e tam bém  sofrem  

com  a falta de água potável. ..” ,  afirm ava Olívio Dut ra, então m inist ro das 

Cidades (FUTEMA, 2003) . Pretendia-se, nesse program a, um a ação integrada de 

m inistér ios:  da Segurança Alim entar, das Cidades, do Meio Am biente e da 

I ntegração. 

O Programa Fome Zero abarca, também, o Sede Zero. Pois dos 
3,3 m ilhões de dom icílios rurais do Nordeste, indicados pelo PNUD, 
mais de 2/ 3 são habitados por pessoas obrigadas a longas 
cam inhadas diár ias, sobretudo mulheres e cr ianças, para buscar 
água. Na maior ia dos casos, a falta de alternat iva obriga-as a 
ut ilizarem água imprópria e, por vezes, contam inada para 
consumo humano. Há ocasiões em que esperam dias, e até 
semanas, pelo abastecimento do cam inhão-pipa, m uitas vezes 
manipulado com interesses eleitoreiros. Não se t rata mais de falar 
em  combate à seca. Trata-se, agora, de saber conviver com o 
sem i-árido, const ruindo um  novo m odelo de desenvolvimento para 
a região (FOME ZERO, 2003, p. 49) . [ gr ifos nossos]  

 

                                       
38 Lula comemorará construção de 1 milhão de cisternas no semi-árido. Jornal Ambiente Brasil 
Online. Portal do Ambiente Brasil. Disponível em: 
<http://www.ambientebrasil.com.br/noticias/index.php3?action=ler&id=12615>. Acesso em 14 Set. 
2006. 
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Vale ressaltar que a Art iculação no Sem i-Árido Brasileiro (ASA-Brasil)  

havia enviado um a “Carta”  39 ao Presidente Lula, m esm o antes dele ter assum ido 

o governo em  janeiro de 2003. Usando o m ote que m arcou a sua cam panha, a 

carta dizia que “em  todo o Brasil,  a esperança venceu o m edo. A esperança de 

avançarm os na const rução de um a nova sociedade no sem i-ár ido” . Um a nova 

sociedade justam ente porque, dizia a carta, as intervenções governam entais 

deixaram  com o resultado o reforço do poder das elites que assentavam  sua 

dom inação no clientelism o:  “as populações rurais são cast igadas m enos pela 

seca do que por polít icas social, econôm ica, am biental e culturalm ente 

excludentes” . 

Queremos apresentar aqui os desafios de uma out ra polít ica cujo 
objet ivo deve ser a sustentabilidade da agricultura fam iliar no 
sem i-árido, respeitando a dignidade dos homens e das mulheres 
do cam po, resgatando suas experiências bem sucedidas e 
indicando os cam inhos a serem t r ilhados para chegarm os juntos a 
vencer a fome e a m iséria numa região que abriga hoje mais de 
um terço das unidades fam iliares de produção do país (ASA-
BRASI L, 2002) . 

 
Na carta tam bém  era apresentado ao governo o P1MC – “Program a de 

Form ação e Mobilização Social para a Convivência com  o Sem i-Árido:  Um  Milhão 

de Cisternas Rurais”  – apontado com o um a porta de ent rada para um a atuação 

bem  m ais abrangente. Foi essa e out ras invest idas da ASA-Brasil ( inclusive por 

dent ro do CONSEA, citado anter iorm ente)  que deram  início à const rução de um a 

parceria “ t r iangular”  ent re a ASA-Brasil,  o Governo Federal e a Febraban que 

passou a vigorar no segundo sem est re de 2003. 

A visita do Presidente Lula, citada acim a, ocorreu num a prim eira fase da 

parceria do program a que t inha com o m eta a const rução de um  m ilhão de 

cisternas no sem i-ár ido brasileiro. Em  ato público, na ocasião da visita, disse o 

presidente que se a seca era um  fenôm eno da natureza, a “ fom e causada por 

ela, na verdade, é falta de vergonha dos hom ens que deveriam  ter a 

responsabilidade de acabar com  este m al” .  Muitos presidentes se passaram , m as 

foram  covardes e não t iveram  coragem  de fazer o que precisava ser feito.40 Na 

realidade, im plicitam ente, o Presidente estava afirm ando que a ação do seu 
                                       
39 A “Carta Política” é um documento propositivo, síntese dos debates que giram em torno dos 
Encontros Nacionais da Articulação no Semi-Árido. A citada carta foi elaborada por conta do terceiro 
encontro nacional – III EnconASA, realizado em São Luis, Maranhão, entre os dias 20 e 23 de 
novembro de 2002. Portal da ASA. Disponível em: <http://www.asabrasil.org.br/>. Acesso em 15 Set. 
2006. 
40 Lula e a Seca. 30/out./2003. Jornal Nacional. Portal do Jornal Nacional. Disponível em: 
<http://jornalnacional.globo.com/Jornalismo/JN/0,,AA779652-3586,00.html>. Acesso em 01 Nov. 
2003. 
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governo era o “que deveria ter sido feito”  há m uito tem po, pelos governantes 

antes dele e, ao m esm o tem po, assum indo o com prom isso com  essa dívida para 

com  o sem i-ár ido. 

Nesse m om ento, o program a de cisternas já gerava im pactos posit ivos 

na região. Com entava-se, por alguns not iciár ios, que a m obilização para a 

const rução de cisternas nos m unicípios do sem i-ár ido brasileiro t inha 

possibilitado um a m elhor dist r ibuição de recursos e o surgim ento de novos 

invest im entos que estavam  im pulsionando a vida destas cidades para além  da 

expectat iva inicial de fornecer de m aneira interm itente água potável para a 

população.41

Um a das principais m udanças observadas era o caráter da adm inist ração 

dos recursos, um a vez que estes eram  repassados diretam ente às 

“organizações”  da sociedade (não havia interm ediação de governos ou 

prefeituras) . De acordo com  o Banco Mundial, este procedim ento fazia com  que 

80%  a 90%  do valor invest ido chegasse à base, enquanto nos esquem as 

anteriores som ente cerca de 4%  dos recursos at ingia os reais necessitados, pois 

o resto se perdia em  burocracia.42 O próprio setor pr ivado, representado pela 

Febraban, quando decidiu por apoiar o P1MC (por dent ro do Program a Fom e 

Zero) , o fez porque “entendeu”  que ele era um  program a de t ransform ação 

social, tendo com o princípio de base tanto a t ransparência, com o o m odelo de 

gestão dos recursos financeiros (ASA-BRASI L, 2003) . 

Por out ro lado, o program a de cisterna havia perm it ido a consolidação de 

um  processo educat ivo e part icipat ivo das fam ílias envolvidas. A sua 

im plem entação t inha produzido um a espécie de efeito sistêm ico, im pulsionando 

out ras at ividades produt ivas e est im ulando dinâm icas sociais a desenvolver as 

potencialidades do sem i-ár ido – cr iando progressivam ente um a consciência 

polít ica em  torno da “ convivência com  o sem i-ár ido” . Por exem plo:  

No m unicípio de Pintadas, no Piauí, verifica-se com o um a iniciat iva 
simples, mas bem executada, como a const rução de cisternas, 
pode impulsionar o cot idiano de um lugar, tanto a econom ia como 
a qualidade de vida. Conforme o relato de Rosalina dos Santos, 
representante da ASA nesse estado, “na seca de 1998 a prefeitura 
de Pintadas gastava 15 m il reais por mês com os carros pipas. 
Este ano, com  condições parecidas de seca, só gasta m il reais por 
m ês, pois 86%  da área m unicipal está coberta com as cisternas de 
placas. Então m ais recursos podem  ser invest idos em out ras obras 

                                       
41 Cisternas do Sede Zero impulsionam a vida dos municípios do Semi-Árido (notícia da Agência 
Adital, <www.adital.org.br>.) Disponível em: <asabranca@yahoogrupos.com.br>. Acesso em 23 Out. 
2003 
42 Ibid. 
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municipais. Com isso, muita gente despertou out ra sede:  de 
saber. As m ulheres, sobretudo, pedem  encont ros para conhecer 
de tudo:  saúde, alfabet ização, renda. Tem mais tempo para cuidar 
de sua vida no sent ido amplo” .43

 
Em bora a visita do Presidente tenha sido à Paraíba, na cidade de Lagoa 

Seca44,  vale ressaltar que esta visita sim bolizava todo o t rabalho desenvolvido 

em  torno da Art iculação no Sem i-Árido Brasileiro. Foi por m eio desta rede – e 

justam ente pelas redes e fóruns estaduais que ela art iculava – que se viabilizou 

o program a de const rução de cisternas e a consolidação desse 

“experim entalism o inst itucional”  ao longo do Governo Lula. 

 

 

2 .1 . A ASA- Brasil e  o P1 MC 

 

 

O program a de const rução de cisternas com eçou a ser form ulado no final 

da década de 90. Sintet icam ente definido com o P1MC, o program a tem  um a 

denom inação m uito m ais pretensiosa, pode-se dizer, do que const ruir  cisternas. 

Ou seja:  “Program a de Form ação e Mobilização para a Convivência com  o Sem i-

Árido:  Um  Milhão de Cisternas”  -  daqui para frente P1MC. 

Foi justam ente em  1999 que o P1MC com eçou a ser const ruído. Naquele 

ano, por um  lado, havia no Brasil,  especialm ente em  Recife (PE) , a Terceira 

Conferência das Partes da Convenção de Com bate à Desert ificação e à Seca 

(COP 3)  – organizada pela ONU, ent re os dias 15 e 26 de novem bro.45 Por out ro 

lado, vale ressaltar que nesse m om ento o sem i-ár ido passava por um a grande 

seca – falava-se na m ais agressiva do século, que t inha com o “vilão”  um  

fenôm eno clim át ico que ficou m uito conhecido pelo que se divulgava nos 

not iciár ios brasileiros:  El Niño (VAZ, 1998) . Em  função da est iagem , observou-

                                       
43 Ibid. 
44 Lagoa Seca, município situado no Agreste Paraibano, tinha uma população estimada, em 2005, em 
25.717 pessoas, numa área territorial de 109 km². Portal do IBGE. Disponível em: 
<http://www.ibge.gov.br/cidadesat/default.php>. Acesso em 10 Jan. 2007. 
45 A Conferência das Partes (COP) é um evento onde os países membros (as Partes) se reúnem para 
avaliar o estado da implementação de seus programas de combate à desertificação; questões de 
ciência e tecnologia e questões administrativas e financeiras. É o corpo governamental supremo da 
Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (CCD). A CCD, por sua vez, estabelece 
que os países Partes envolvidos deverão mobilizar recursos financeiros substanciais e facilitar, 
através de cooperação internacional, a transferência de tecnologia, conhecimentos gerais e técnicos 
para os países em desenvolvimento afetados. Portal da SRH – Secretaria de Recursos Hídricos do 
Ministério do Meio Ambiente. Disponível em: <http://desertificacao.cnrh-srh.gov.br/>. Acesso em 13 
Set. 2006. 
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se, especialm ente, no ano de 1998, um  crescim ento significat ivo do núm ero de 

saques, nos quais se ident ificava, de im ediato, a dim ensão da denúncia, 

const ituindo-se em  cont raponto violento às ações do poder público, t idas com o 

insuficientes e inadequadas (ARAÚJO, 2001;  GUI BU, 1998;  ANDRADE, 1999) . 

É nesse contexto que, em  discurso de abertura da conferência, o governo 

brasileiro pedia pressa na cr iação de um  m ecanism o global de financiam ento 

para projetos de “com bate”  aos efeitos da desert ificação em  todo o m undo. Era 

necessário ult rapassar a fase de const rução da Convenção para alcançar “a 

etapa na sua plena im plem entação chegando, de fato, ao atendim ento às 

com unidades at ingidas pela seca e pela desert ificação, oferecendo- lhes 

condições para o desenvolvim ento” .46

Em  paralelo à conferência oficial, diversas organizações da sociedade 

tam bém  decidem  part icipar prom ovendo um a série de at ividades (sem inários, 

exposições, encont ros, oficinas, conferências, exibições de vídeos, apresentações 

art íst icas e culturais) ,  const ituindo-se no Fórum  Paralelo da Sociedade Civil que, 

por sua vez, provocou “grandes repercussões a nível local e nacional, dando 

visibilidade às questões do sem i-ár ido brasileiro” .47 É justam ente neste Fórum  

que a Art iculação no Sem i-Árido Brasileiro se consolida com o um a “art iculação 

polít ica da sociedade civil” .  Atuando em  prol do desenvolvim ento social, 

econôm ico, polít ico e cultural do sem i-ár ido brasileiro, a ASA-Brasil se const itui 

com o um  fórum  de organizações da sociedade civil que congrega “cerca de 750 

ent idades”  dos m ais diversos segm entos, com o das I grejas Católica e 

Evangélica;  ONG’s de desenvolvim ento e am bientalistas;  Associações de 

t rabalhadores rurais e urbanos;  Associações Com unitár ias;  Sindicatos e 

Federações de Trabalhadores Rurais;  Movim entos Sociais;  e Organism os de 

Cooperação I nternacional Públicos e Privados.48

A base de const ituição da ASA-Brasil foi a “Declaração do Sem i-Árido” , 

docum ento que buscava sintet izar e unificar as percepções e entendim entos das 

organizações e m ovim entos sociais diversos em  torno de um  ponto cent ral:  o 

sem i-ár ido e a “convivência”  nesse espaço geográfico e social. 

                                       
46 De olho no governo. Brasil Sedia Encontro Mundial Sobre Desertificação. Jornal Meio Ambiente 
Online, nº 48, Dez/1999. Portal do Meio Ambiente Online. Disponível em: 
<http://www.jornaldomeioambiente.com.br/edicoes/downloads/99_dezembro.pdf#search=%22cop3%2
0desertifica%C3%A7%C3%A3o%22>. Acesso em 13 Set. 2006. 
47 De acordo com o Portal da ASA (link: “institucional”). Disponível em: <http://www.asabrasil.org.br/>. 
Acesso em 10 Jan. 2007. 
48 A ASA-Brasil foi criada em julho de 1999, portanto antes da Conferência. Portal da ASA. Disponível 
em: <http://www.asabrasil.org.br/>. Acesso em 10 Jan. 2007. 
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Neste documento, a ASA (Art iculação no Sem i-Árido) , retomando 
a experiência de uma longa cam inhada do movimento social, 
afirmou algumas idéias e proposições que orientam a sua ação. A 
Declaração do sem i-árido recomenda uma série de medidas 
prát icas e polít icas públicas que devem  ser adotadas para o 
alcance destes objet ivos, consubstanciados num  Program a de 
Convivência com o Sem i-ár ido, [ . . .]  fundado em  dois pilares 
básicos, onde se destacam ( i)  a conservação, uso sustentável e 
recomposição ambiental dos recursos naturais e, ( ii)  a quebra do 
m onopólio de acesso à terra, água e out ros m eios de produção.49 
[ gr ifos nossos]  

 
O “Program a de Convivência com  o Sem i-Árido” ,  proposto na Declaração, 

antes de tudo, apontava para “um a polít ica adequada ao sem i-ár ido” . Ou seja, 

no m esm o m om ento em  que as portas da Conferência estavam  se fechando em  

Recife, um a grande seca, iniciada em  1998, cont inuava vigorando. O sem i-ár ido, 

parte do Brasil com  cerca de 900 m il km 2 é im ensa, porém  invisível, a não ser 

quando a seca cast iga a região e as câm eras com eçam  a m ost rar as eternas 

im agens de chão rachado, água turva e cr ianças passando fom e. “São im agens 

verdadeiras, enquanto sinais de alerta para um a situação de em ergência. Mas 

são, tam bém , im agens redutoras, caricaturas de um  povo que é dono de um a 

cultura r iquíssim a” .50

Ressalte-se que em bora im enso, o sem i-ár ido brasileiro não é um 

terr itór io uniform e:  t rata-se de um  verdadeiro m osaico de am bientes naturais e 

grupos hum anos. Por isso é preciso levar em  consideração a grande diversidade 

da região. Além  do m ais a água poderia ser considerada “um  elem ento 

indispensável” , porém , longe de ser o único fator determ inante no sem i-ár ido. 

Sabemos agora que não há como simplificar, reduzindo as 
respostas a chavões com o “ irr igação” , “açudagem ”  ou “adutoras” . 
Além  do mais, os mega-projetos de t ransposição de bacias, em  
part icular a do São Francisco, são soluções de alt íssim o r isco 
ambiental e social. Vale lembrar que este ano [ 1999] , em 
Pet rolina, durante a Nona Conferência I nternacional de Sistemas 
de Captação de Água de Chuva[ ]51 ,  especialistas do mundo inteiro 
concluíram , na base da sua experiência internacional, que a 
captação da água de chuva no Sem i-Ár ido Brasileiro seria uma 
fonte hídr ica suficiente para as necessidades produt ivas e sociais 
da região. (ASA-BRASI L, 1999a, não paginado)  

 

                                       
49 Conferência das Partes – COP. Portal da SRH. Disponível em: <http://desertificacao.cnrh-
srh.gov.br/>. Acesso em 13 Set. 2006. 
50 A Declaração do Semi-Árido foi assinada por diversas organizações da sociedade civil em 26 de 
novembro de 1999. Portal da ASA. Disponível em: <http://www.asabrasil.org.br/>. Acesso em 10 Jan. 
2007. 
51 Sobre o tema de captação de água de chuvas, conferir Portal da Associação Brasileira de 
Captação e Manejo de Água de Chuva – ABCMAC. Disponível em: 
<http://www.abcmac.org.br/index.php?modulo=historico>. Acesso em 10 Jan. 2007. 
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Finalm ente, alertava a Declaração:  vale lem brar que os gastos federais 

com  as ações de “ com bate aos efeitos da seca”  ir iam  custar cerca de dois bilhões 

de reais (ent re junho de 1998 e dezem bro de 1999) , sendo a m aior parte 

referente ao pagam ento das frentes produt ivas (na época, quarenta e oito reais 

por fam ília/ m ês, segundo texto da Declaração)  e à dist r ibuição de cestas de 

alim entos. Est im ava-se, naquele m om ento, em  um  m ilhão o núm ero de fam ílias 

que viviam  em  condições ext rem am ente precárias no sem i-ár ido. A t ítulo de 

com paração, equipar estas fam ílias com  cisternas de placas custaria m enos de 

500 m ilhões de reais (um  quarto dos dois bilhões citados acim a) , t razendo ainda 

um a solução “definit iva”  ao abastecim ento em  água de beber e de cozinhar para 

seis m ilhões de pessoas (ASA-BRASI L, 1999a) . 

Foi exatam ente naquela conjuntura – até m esm o turbulenta, por 

algum as vezes – que surgiram  as pr im eiras discussões sobre a possibilidade do 

Governo Federal apoiar um  program a de “convivência com  o sem i-ár ido” . A 

proposta de se const ruir  um  m ilhão de cisternas para as fam ílias rurais do sem i-

ár ido foi apresentada ao então Minist ro do Meio Am biente, José Sarney Filho, por  

ocasião de sua visita ao Fórum  Paralelo, durante a COP 3. O m inist ro m ost rou-se 

disposto a “batalhar”  por recursos para a realização da proposta, “destacando os 

benefícios sociais que t rar ia para o Nordeste e o seu baixo custo” .52

A part ir  daí a ASA-Brasil se em penhou na elaboração do program a de 

cisternas (abordando a questão da convivência com  o sem i-ár ido)  e, durante os 

anos 2000 e 2001, as organizações da sociedade civil atuantes no sem i-ár ido, 

com  o apoio do Ministér io do Meio Am biente (MMA) , em preenderam  a 

preparação do program a que veio a adotar a sigla P1MC. A proposta, portanto, 

visava cr iar um  novo padrão de relacionam ento do sertanejo com  o seu 

am biente. O processo desencadeado pelo P1MC se inicia pela m obilização das 

fam ílias, seguido de capacitações e se m aterializa na const rução de cisternas 

para captação de água de chuvas, tendo com o objet ivo geral:  

Contr ibuir, at ravés de um processo educat ivo, para a 
t ransformação social,  visando a preservação, o acesso, o 
gerenciam ento e a valor ização da água com o um  direito essencial 
da vida e da cidadania, ampliando a compreensão e a prát ica da 
convivência sustentável e solidária com o ecossistema do sem i-
árido (ASA-BRASI L, 1999b, p. 09) . 

 
Antes do apoio dado pelo Governo Lula, o P1MC passou por duas 

experiências que o ajudaram  na concepção técnica, operacional e gerencial.  A 

                                       
52 Cf: Portal da ASA. Disponível em: <http://www.asabrasil.org.br/>. Acesso em 13 Set. 2006. 
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prim eira, j unto ao próprio MMA, ainda no ano 2000, resultou na m obilização, 

capacitação e const rução de cisternas para 500 fam ílias, m as o resultado 

principal foi o processo sócio-part icipat ivo de elaboração do program a (ASA-

BRASI L, 1999b, p. 07) . Vale salientar que na Paraíba, além  do processo 

preparatór io do projeto em  si (quat ro sem inários m icrorregionais e um  sem inário 

estadual) ,  foram  dest inadas 50 cisternas com o parte da dem onst ração do 

program a. 

Já a segunda experiência ocorreu em  2001, junto à Agência Nacional de 

Águas (ANA) , at ravés de convênio (0019/ 2001)  para const rução de 12.400 

cisternas (ASA-BRASI L, 1999b, p 07) , vigorando de agosto de 2001 a julho de 

2003. Sob a responsabilidade de um a de suas superintendências53 (que dent re 

as quat ro áreas de atuação da superintendência, t inha um a delas dedicada à 

convivência com  a seca) , a ANA t inha na sua agenda um  program a de 

“abastecim ento da população rural difusa no Nordeste do Brasil – segurança 

alim entar e cisternas rurais para fam ílias do sem i-ár ido” . Assim , a parceria com  

a ASA-Brasil era denom inada de “projeto dem onst rat ivo para im plem entação de 

12.400 cisternas rurais, envolvendo a m obilização social e a capacitação de 

fam ílias rurais residentes no sem i-ár ido nordest ino, no âm bito do P1MC” .54 Havia 

um a segunda etapa prevista, m as pelo que se entendeu, em  função das novas 

bases da parceria com  o “novo governo” , ela não ocorreu m ais pela ANA. 

Em bora im portantes, estas pr im eiras experiências foram  pontuais, pois 

esgotando-se os recursos dest inados à parceria, esta tam bém  estar ia 

conseqüentem ente encerrada;  ao cont rár io da parceria estabelecida no Governo 

Lula que t inha com o m eta a const rução de um  m ilhão de cisternas. Para isso, 

buscava garant ir  recursos no sent ido de não perder a cont inuidade da ação. 

Fato é que, tendo a cisterna com o elem ento m obilizador da diversidade 

de atores e organizações sociais presentes na região, a intenção do program a foi 

– e está sendo – de m ost rar que é possível viver no sem i-ár ido, valor izando “a 

força de seu povo” . Aponta-se que “o P1MC tem  conseguido m obilizar e capacitar 

fam ílias, garant indo um a convivência adequada e digna com  a região” . Nesse 

tem po, o program a provocou m udanças sociais, polít icas e econôm icas, dent re 
                                       
53 A Superintendência de Usos Múltiplos (SUM) era uma das 9 superintendências da Agência 
Nacional de Águas (ANA), criada pela Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000. Portal da ANA. Disponível 
em: <http://www.ana.gov.br/GestaoRecHidricos/UsosMultiplos/atribuicoes.asp>. Acesso em 16 Set. 
2006. 
54 Segundo nota divulgada pela Agência Nacional de Águas. Portal da ANA. Disponível em: 
<http://www.ana.gov.br/GestaoRecHidricos/UsosMultiplos/arqs/CISTERNAS.pdf>. Acesso em 14 Set. 
2006. 
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elas, “o aum ento da freqüência escolar, a dim inuição do núm ero de pessoas com  

doenças em  vir tude do consum o da água contam inada e a geração de em prego e 

renda para os m oradores das com unidades” .55

Prior izando as fam ílias rurais do sem i-ár ido, o P1MC norteava-se por 

alguns pr incípios básicos:  gestão com part ilhada (a concepção, execução e gestão 

seriam  da sociedade civil organizada na ASA) ;  parceria (com  governos, 

em presas, ONG’s, etc., para sua execução, a part ir  de cr itér ios pré-

estabelecidos) ;  descent ralização e part icipação (a execução seria at ravés de um a 

art iculação em  rede) ;  m obilização social (sua natureza era de m obilização social 

e fortalecim ento inst itucional para a convivência com  o sem i-árido brasileiro) ;  

educação-cidadã (situando cr it icam ente a realidade histór ico-cultural e visando a 

convivência com  o sem i-árido) ;  direito social (afirm ação dos direitos da 

população de acesso e gestão dos recursos hídr icos) ;  desenvolvim ento 

sustentável (afirm ação da viabilidade do sem i-ár ido, desm ist ificando a fatalidade 

da seca) ;  for talecim ento social (um a ferram enta de fortalecim ento e 

consolidação dos m ovim entos sociais) ;  e em ancipação (const rução de um a nova 

cultura polít ica, rom pendo com  a dom inação secular das elites sobre o povo, a 

part ir  do cont role da água) , conform e texto do P1MC (ASA-BRASI L, 1999b, p. 

10) . 

A previsão era de que o P1MC fosse im plem entado em  cinco anos, 

contados a part ir  de julho de 2003, com  custos totais de 424,3 m ilhões de 

dólares, buscando-se provar, ao final, que “a sociedade civil art iculada pode 

t ransform ar as polít icas públicas voltadas para o Sem i-Ár ido” .56 Para isto, ele foi 

m ontado em  diversos com ponentes (seis ao total)  que se com plem entam  num  

processo visando a convivência com  o sem i-ár ido.57 A “const rução de cisternas” 58 

era um  destes com ponentes e expressava exatam ente a preferência dent re as 

soluções testadas para suprir  a falta d’água nos períodos de est iagem  no sem i-

árido:  solução sim ples, técnica facilm ente adaptável à baixa situação educacional 

do povo, sendo tam bém  de baixo custo e conseqüentem ente, possuindo m aior 

                                       
55 Portal da ASA. Disponível em: <http://www.asabrasil.org.br/>. Acesso em 13 Set. 2006. 
56 Ibid. 
57 Os componentes do programa descritos no texto do P1MC (ASA-BRASIL, 1999b, p. 12 a 39) são: 
mobilização social, controle social, capacitação, comunicação, fortalecimento institucional e 
construção de cisternas. 
58 As primeiras cisternas de placas construídas no semi-árido nordestino encontram-se no município 
de Simão Dias, em Sergipe. “A técnica foi trazida por um pedreiro deste município, conhecido com 
Nel, há mais de quarenta anos. A técnica foi aprendida na construção de piscinas, em São Paulo, 
onde o Nel trabalhou, que utilizava placas pré-moldadas” (sic). Para maiores informações sobre a 
história das cisternas de placas, conferir P1MC (ASA-BRASIL, 1999b, p. 35 a 39). 

 



53 

abrangência. Contudo, m ais que const ruir  cisternas, o P1MC buscava ser um  

program a que levasse a um a m udança cultural, dinam izando e fortalecendo o 

“capital social” . “Adem ais, por sua abordagem  universalista e não fundada em  

reivindicações corporat ivas, propunha um  padrão de relacionam ento ent re 

Estado (e governos)  com  a sociedade civil cent rado sobre objet ivos públicos”  

(ASA-BRASI L, 1999b) . 

Em bora a const rução de cisternas tenha se tornado o elem ento m ais 

visível do P1MC, talvez o que todo m undo desejasse m ais intensam ente – as 

fam ílias part icipantes, pelas necessidades e com odidade do acesso à água;  os 

financiadores privados, pela sua visibilidade com o um a inst ituição de 

responsabilidade social;  o governo, para se m ost rar atuante em  relação aos 

problem as do país – de fato o program a tentava superar alguns ent raves em  

torno das ações dest inadas ao sem i-ár ido. Se a proposta, inicialm ente, 

intencionava, antes de tudo, estabelecer out ra visão sobre as possibilidades de 

“convivência”  ent re o povo do sem i-ár ido e seu habitat ,  um a vez que não m ais 

se difundia a relação conflituosa (ser hum ano versus natureza) , m as, ao 

cont rár io, um a relação sustentável da população com  o seu am biente, pode-se 

dizer que o program a tem  levado a um a m udança de enfoque em  algum as das 

polít icas que são direcionadas ao sem i-ár ido:  as polít icas de “ com bate às secas”  

sendo subst ituídas por polít icas de convivência com  o sem i-árido. 

Hoje a ação da ASA – e a concret ização do P1MC – é muito mais 
que um  program a de cisternas. Todo o esforço acum ulado pode 
ser t raduzido num a esfera de atuação concreta, referenciando a 
ação da sociedade civil em  torno de polít icas públicas. O P1MC 
hoje em dia tem  possibilitado a ent rada do movimento social na 
esfera polít ica, demonst rando que a efet ivação de polít icas 
públicas não está rest r ita ao campo governamental, mas também 
à esfera da sociedade civil (ASA-BRASI L, 2003, p. 40) . 

 
Essa m udança de enfoque – em bora não sendo iniciada com  o P1MC – é 

concret izada no Governo Lula, destacando-se essa inovação na relação ent re 

governo e sociedade civil,  de form a cont inuada, sem  rupturas, ao cont rár io das 

experiências anter iores. Foi justam ente em  função da “cr iat iv idade”  do program a 

que o Governo Federal decidiu apostar no P1MC, servindo inclusive de guia na 

const rução de um  “novo m odelo”  de polít icas públicas. Este program a fora 

considerado um  avanço em  relação à part icipação de setores da sociedade civil e 

com o fator de cont role social de projetos voltados ao sem i-ár ido, cont r ibuindo 

para um  “novo pacto social”  e resgatando um a parte da dívida social na região:  

“a água deixa de ser um  inst rum ento de poder e passa a ser um  dever do 
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Estado” . Essa era um a inovação, portanto, que rom pia com  as prát icas das 

oligarquias nordest inas que tanto usaram  esse bem  com um  com o inst rum ento 

de poder, de acordo com  a ASA-Brasil (2003) . 

Vale ressaltar que, nos term os legais, a relação ent re o Governo Federal 

e a ASA-Brasil,  pr incipalm ente (m as tam bém  com  a Febraban)  ocorreu por m eio 

de um  Term o de Parceria:  “ inst rum ento passível de ser firm ado ent re o Poder 

Público e as ent idades qualificadas com o Organizações da Sociedade Civil de 

I nteresse Público”  (OSCI P's) , dest inando-se à form ação de vínculo de 

cooperação ent re as partes, para o fom ento e a execução das at ividades de 

interesse público.59

Tornando-se um a “nova m etodologia”  de relacionam ento ent re o poder 

público e a sociedade civil,  o term o de parceria era ident ificado com o um  ajuste 

de contas ent re o “ terceiro setor e o setor público, resgatando a t ransparência 

nas relações ent re os dois e, tam bém , a adequação inst rum ental que perm it ia 

um  relacionam ento m ais razoável, baseado em  resultados” .60 Mas era preciso 

destacar out ro ponto im portante:  a cont inuidade das polít icas públicas. 

Nos últ imos tempos percebemos que o desgaste da “democracia 
prat icada em períodos” , como é o caso da democracia 
representat iva com  rotat ividade por eleições, at inge as 
expectat ivas mais legít imas da sociedade civil,  em  ver 
implementados os planos e polít icas das gestões anteriores. Um 
dos fatores que mais incent ivam o grande aparecimento de ONG’s 
no mundo é exatamente a necessidade de se manter as polít icas 
públicas iniciadas, apesar das tempestades inevitáveis nas t rocas 
de governos, com uns até quando o governante é reeleito.61

 
Essa nova m etodologia era fruto de um  processo recente no país que foi 

bat izado de “ reform a do Estado” . Segundo Bresser-Pereira (2001 e 2003) , 

quando FHC assum iu o governo em  95, a cr ise do “Estado burocrát ico- indust r ial 

ou burocrát ico-desenvolvim ent ista” , era fato. Contudo, não havia proposta para 

subst ituir  esse m odelo, a não ser as idéias globalistas, nas quais a globalização 

im portava na perda da relevância dos “Estados Nacionais”  e de seu papel,  

subm etendo-se às regras do m ercado globalizado. A solução, portanto, não era 

                                       
59 Artigo 9º da Lei nº 9.790 de 23 de março de 1999 que “dispõe sobre a qualificação de pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providências”. Portal da Presidência da 
República Federativa do Brasil. Disponível em: 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9790.htm>. Acesso em 14 Set. 2006 
60 O Termo de Parceria de OSCIPs. Portal do Jornal Ambiente Brasil Online. Disponível em: 
<http://www.ambientebrasil.com.br/composer.php3?base=./gestao/index.html&conteudo=./gestao/o
scips_parcerias.html>. Acesso em 14 Set. 2006. 
61 Ibid. 
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subst ituir  o Estado pelo m ercado, m as reform ar e reconst ruir  o Estado para que 

ele pudesse ser um  agente efet ivo e eficiente de regulação do m ercado e de 

capacitação das em presas no processo com pet it ivo internacional. 

Assim , pr ior izando a dim ensão inst itucional, a “ reform a gerencial de 

1995”  foi baseada num  m odelo de ação reguladora, corretora e est im uladora do 

Estado, em  det r im ento do Estado m ínim o (com o defendiam  os neoliberais em  

relação ao grau de intervenção do Estado na econom ia) , isto é:  

Os Estados m odernos contam  com  t rês setores:  o setor das 
at ividades exclusivas do Estado, dent ro do qual estão o núcleo 
est ratégico e as agências execut ivas ou reguladoras;  os serviços 
sociais e cient íficos, que não são exclusivos, m as que, dadas as 
externalidades e os direitos humanos envolvidos, mais do que 
just ificam, exigem forte financiamento do Estado;  e, finalm ente, o 
setor da produção de bens e serviços para o mercado (BRESSER-
PEREI RA, 2001, p. 250) . 

 
Justam ente no dom ínio dos serviços sociais e cient íficos (setor inovador 

na reform a de 95) , segundo Bresser-Pereira (2003) , a propriedade deverá ser 

essencialm ente “pública não-estatal” . Ou seja, se por um  lado, algum as 

at ividades (de saúde, educação fundam ental, garant ia de renda m ínim a, 

pesquisa cient ífica)  não podem  ser garant idas de form a adequada at ravés do 

preço e do lucro, logo não devem  ser pr ivadas. Por out ro lado, com o não 

im plicam  o “exercício do poder do Estado” , não serão cont roladas pelo Estado, 

subm etendo-as à burocracia estatal “ cont rár ia à eficiência adm inist rat iva” :  

Logo, se não devem ser pr ivadas nem estatais, a alternat iva é 
adotar o regime de propriedade pública não-estatal, é ut ilizar 
organizações de direito pr ivado, mas com finalidades públicas, sem 
fins lucrat ivos. “Propriedade pública”  no sent indo de que deve se 
dedicar ao interesse público, ser de todos e servir  a todos, que não 
visa lucro;  “não-estatal”  porque não é parte do aparelho do 
Estado. [ . . .]  Essa forma de propriedade garante serviços sociais e 
cient íficos mais confiáveis do que os realizados diretamente pelo 
Estado, e m ais confiáveis do que os prestados por em presas 
privadas que visam ao lucro em vez de ao interesse público. É 
mais confiável do que as empresas privadas porque em áreas tão 
delicadas [ at ividades sociais]  a busca do lucro é muito perigosa. É 
mais eficiente do que as organizações estatais, porque pode 
dispensar os cont roles burocrát icos rígidos, na medida em que as 
at ividades envolvidas são geralmente compet it ivas, que podem ser 
cont roladas por resultados com relat iva facilidade (BRESSER-
PEREI RA, 2001, p. 251) . 

 
Assim , conclui Bresser-Pereira (2001) , t rês inst ituições organizacionais 

em ergiram  da reform a de 95:  agências reguladoras, agências execut ivas e 

organizações sociais. Estas últ im as estão incluídas no setor público não-estatal,  

autor izadas pelo parlam ento a receber dotação orçam entária ( integral ou 
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parcialm ente do Tesouro) , por m eio de cont rato de gestão que deve prever, por 

sua vez, os recursos de pessoal, m aterial e financeiro, bem  com o definir  as 

m etas e os indicadores de desem penho ( resultados quant itat ivos e qualitat ivos a 

serem  alcançadas, acordado pelas partes) . Foi nesse cam po que se inseriu a 

ASA-Brasil.  

A parceria da Art iculação no Sem i-Árido com  a Febraban, por sua vez, 

com eçou a ser negociada em  fevereiro de 2003, com o resultado das iniciat ivas 

do Governo Lula no sent ido de incent ivar a “ responsabilidade social”  das 

em presas, em  apoio ao Fom e Zero. I sto é, logo após o lançam ento do program a, 

Oded Grajew (na época, um  dos assessores da Presidência, j unto com  Frei Bet to, 

responsável pela m obilização do setor em presarial)  conversou com  

representantes dos bancos sobre a possibilidade de um a parceria, aproxim ando a 

Febraban da ASA-Brasil.  Pode-se dizer que o “apoio às cisternas é o m aior 

projeto social da federação dos bancos” :  

Grajew lem bra que m uitos consideraram a parceria im pensável, 
pois não havia uma linguagem comum ent re os envolvidos:  
“Quando cheguei à Febraban para falar sobre a idéia da ASA, 
muitos olhavam com desconfiança, nem sabiam o que era 
cisterna. Out ros propuseram a com pra dos m ateriais em  grandes 
volum es para baratear a const rução” . Foi preciso cont ratar uma 
consultor ia para adaptar a vontade dos banqueiros à ideologia da 
ASA (PACHECO, [ 2003-2004] , não paginado) . 

 
Da parte da ASA-Brasil,  algum as instâncias próprias para perm it ir  a 

execução do P1MC t iveram  que ser cr iadas. I sso porque, com o um  “espaço de 

art iculação polít ica da sociedade civil organizada” , tanto a ASA-Brasil com o as 

Art iculações Estaduais ( redes e fóruns)  não poderiam  ter funções execut ivas no 

program a de cisternas, sob pena de negarem  sua “ ident idade” . A não ser 

inst ituições vinculadas à ASA-Brasil (ou às art iculações estaduais)  que, por seus 

m andatos e objet ivos, poderiam  im plem entar o projeto com o pessoas jurídicas 

autônom as. 

Assim , em  2001, a ASA-Brasil decidiu fundar um a associação 

denom inada AP1MC – “Associação Program a Um  Milhão de Cisternas”  para o 

sem i-ár ido, com  a m issão de t rabalhar a serviço da ASA-Brasil.  Esta associação 

foi qualificada na condição de OSCI P (nos term os da Lei nº  9.790/ 99 e do 

Decreto nº  2.300/ 99) , facilitando desse m odo a celebração, com  o poder público, 

de Term os de Parceria (ASA-BRASI L, 1999b) . 

Ressalte-se ainda que a com posição da diretor ia da AP1MC (unidade de 

gestão cent ral – UGC – do program a)  coincidia com  a Coordenação Execut iva da 
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ASA-Brasil ( form ada por dois representantes – t itular e suplente – escolhidos 

nos estados por cada Art iculação e/ ou Fórum  Estadual62) . Em  term os gerais, 

essa OSCI P (AP1MC) , responsável pela gestão cent ral do program a, celebrava 

“ term os de cooperação”  (do ponto de vista legal, acordos subsidiár ios e 

sem elhantes aos term os de parcer ia)  nos estados com  as unidades gestoras 

m icrorregionais (ONG’s e out ras organizações e associações com  caráter 

jurídico) , desde que fosse respeitada a autonom ia das Art iculações estaduais 

( fóruns e redes que t inham  legit im idade para coordenar o processo nos 

estados) . Vale fr isar que as Art iculações estaduais (onze fóruns estaduais) , sob 

coordenação da ASA-Brasil,  na pr im eira etapa do P1MC, haviam  const ituído m ais 

de quarenta unidades gestores, dent re as quais oito unidades de gestão na 

Paraíba, sob coordenação estadual da ASA-Paraíba. Estas recebiam  o apoio 

necessário (carros, com putadores e out ros equipam entos)  para desem penhar, 

além  das at ividades de coordenação, tarefas execut ivas para as at ividades 

previstas, com preendendo com ponentes de com unicação, capacitação, 

m obilização e cont role social,  além  das funções adm inist rat ivas pert inentes 

(ASA-BRASI L, 1999b) . Conferir  abaixo (quadro 1)  com o se organizou 

est ruturalm ente, num  prim eiro m om ento, a ASA-Brasil e ASA-Paraíba para a 

gestão do P1MC. 

E assim  o P1MC foi ganhando corpo, consolidando um  “experim entalism o 

inst itucional” , envolvendo responsabilidades várias, sejam  estas or iundas da 

esfera da sociedade civil,  ou or iundas da esfera governam ental (Estatal) .  Mesm o 

assim , apesar de todas as disposições do governo e da sociedade civil,  esse 

processo – de quat ro anos – tem  sido tem pestuoso e, por vezes, difícil.  Os 

próxim os tópicos apresentam  duas situações, com o exem plos, que essa 

interação foi abalada e que dem onst raram  a difícil const rução dos processos de 

“experim entalism o inst itucional” . 

 

                                       
62 Os primeiros representantes da ASA-Paraíba na Coordenação Executiva da ASA-Brasil foram: 
Antonio Carlos Pires de Melo (Tonico), do PATAC (titular) e Roselita Vitor da Costa Albuguerque, do 
Pólo Sindical da Borborema (suplente). No momento de conclusão desse trabalho, os representantes 
da ASA-Paraiba eram Luciano Marçal da Silveira (AS-PTA) e Maria Elza Gomes (CAAASP). 
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QUADRO 1 
Estrutura organizacional da ASA- Brasil e  ASA- Paraíba para 
gestão do P1 MC 

 

Fonte:  Elaboração do próprio autor. 
 

 

2 .2 . Cisternas e prefeituras 

 

 

Naquele m om ento, ainda em  2003, por conta da visita do Presidente Lula 

à Paraíba, o governo com o um  todo fazia a apologia do P1MC, sensibilizado de 

que o program a não era só de const rução de cisternas, era um  processo que 

agregava “dim ensões de dignidade”  e de “cidadania” . Essa sensibilidade fez com  

que o governo lançasse a proposta de que o program a se t ransform asse num a 

polít ica pública, buscando resolver “o problem a de água não só no sem i-ár ido 

brasileiro, m as em  todo o terr itór io nacional”  (ASA-BRASI L, 2003) . Na verdade, 

em  poucos m eses (vale lem brar que a parceria com  o governo havia com eçado 

em  julho de 2003) , o program a de cisternas ganhara grande visibilidade da 

sociedade brasileira, não só pelo volum e de recursos (cerca de 20 m ilhões de 
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reais nos prim eiros seis m eses) , m as tam bém  pelo m odelo de descent ralização e 

de part icipação adotados pelo program a. 

I sso com eçou a despertar interesses por parte dos governos dos estados 

do Nordeste e dos prefeitos m unicipais no sem i-ár ido. Ora, um a ação com  

tam anha dedicação do Governo Federal (que foi visitar com unidades no inter ior 

do sem i-ár ido para inaugurar cisternas) , de grande interesse e m obilização de 

populações rurais pela obra em  si, e pela facilidade de acesso e do m ontante de 

recursos disponíveis ( recursos públicos e pr ivados) , “naturalm ente”  levou os 

governantes e polít icos no sem i-ár ido a pressionar para que eles tam bém  

pudessem  fazer cisternas – afinal era preciso respeitar e aprofundar o “pacto 

federat ivo! ” . 

O interesse dos governantes foi aguçado ainda m ais quando, ao final de 

2003, foi vent ilada a possibilidade do governo dest inar recursos para estados e 

prefeituras para a const rução de cisternas. Falava-se, inicialm ente, em  um  

núm ero de 100 cisternas por cada m unicípio da região, num a experiência piloto. 

Concretam ente, a pr im eira vez que se anunciou a const rução de 

cisternas pelas prefeituras (e não sim plesm ente boatos ou especulações)  foi no 

m unicípio de Teixeira (PB) , quando o secretár io de agricultura m unicipal 

inform ou que havia apresentado um  projeto ao MESA e que este projeto havia 

sido aprovado.63 Na realidade, ao final de 2003, por ocasião do Encont ro anual 

da ASA – o Enconasa – que foi realizado na Paraíba (ASA-BRASI L, 2003) , o 

secretár io de agricultura de Teixeira teve um  encont ro com  o representante do 

Governo Federal no evento (o senhor Valter Aguiar)  que o inform ou sobre a 

disponibilidade de recursos no MESA e a possibilidade das prefeituras 

apresentarem  projetos, um a vez que a ASA-Brasil não disporia de capacidade 

operacional para dar conta da const rução de cisternas. 

Dizia-se que dent ro do m inistér io havia a intenção de alguns em  

t ransform ar a const rução de cisterna num a polít ica pública governam ental, em  

sent ido am plo. Em bora est ivessem  atentos aos r iscos que isso poderia provocar, 

o governo não podia se furtar a t rabalhar com  as prefeituras:  “ faz parte do pacto 

federat ivo” . Para evitar os r iscos, seria preciso encont rar um a form a de envolver 

o m ovim ento social em  parceria com  as prefeituras, ficando aquele responsável 

pelo “cont role social”  (ASA-BRASI L, 2003) . 

                                       
63 A notícia de que o Governo Federal iria repassar recursos para as prefeituras construírem cisternas 
foi enviada pelo Sr. José Dias (CEPFS/Teixeira) para a rede de mensagens e discussão da ASA-
Brasil: <asabranca@yahoogrupos.com.br>. Acesso em 28 Nov 2003. 
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Risco este, de acordo com  a ASA-Brasil,  especialm ente agravado, pois o 

ano seguinte (no caso, 2004)  era um  ano de eleições m unicipais, t ransform ando, 

portanto, o P1MC num  program a m eram ente de const rução de cisternas, 

deixando em  segundo plano todo o processo de resgate da cidadania, de 

const rução de autonom ia, enfim  toda a m obilização social”que o program a 

estava propondo. Risco tam bém  por conta do interesse eleitoreiro, 

t ransform ando o program a em  prát icas “ clientelistas” , um a vez que as cisternas 

poderiam  ser usadas com o m oeda polít ica (um a cisterna “ valer ia 4 votos! ” ) . Mas 

principalm ente, o r isco de desorganizar todo o esforço de m obilização social feito 

pela sociedade civil,  cam po ainda m uito frágil de form a geral no país e, em  

part icular,  no sem i-ár ido, onde perduram  as prát icas “assistencialistas” , 

“ clientetelistas”  e de “dom inação”  que há tem pos levam  à dependência as 

populações m ais pobres;  dom inação que, ainda hoje, tenta desm obilizar as 

tentat ivas de “em ancipação social” . 

Na em preitada por “ salvar”  o program a de todos esses r iscos, a ASA-

Brasil desencadeou um a verdadeira “cruzada”  por todos os espaços possíveis de 

negociação e de busca de aliados no governo. Um a das frentes de negociação 

ocorreu ainda em  2003, num a audiência ent re a ASA-Brasil e o MESA (dia 08 de 

dezem bro) . Foi aí que oficialm ente o m inistér io anunciou sua decisão de 

const ruir  cisternas em  parceria com  as prefeituras e estados:  “experiências-

pilotos”  nos estados do Ceará e da Paraíba. 

Um  novo elem ento surgiu na argum entação do m inistér io:  o esforço para 

at ingir  a m eta de um  m ilhão de cisternas, preferencialm ente no decorrer de 

quat ro anos (vale lem brar que no P1MC a m eta era prevista para ser executada 

em  cinco anos, dadas determ inadas condições que não se rest r ingiam  à 

const rução de cisternas unicam ente, m as esse prazo foi revisto para cim a, pois 

após 4 anos de program a os núm eros não chegavam  a 200 m il cisternas) . Não 

bastasse o argum ento sobre o “aprofundam ento de pacto federat ivo” , setores do 

governo argum entavam  ainda que a “capacidade operacional”  da ASA-Brasil 

ser ia insuficiente para cum prir  a m eta estabelecida no prazo. A proposta do 

governo era então de repassar recursos para que as prefeituras e estados 

pudessem  const ruir  cisternas, m as salvaguardar o processo de form ação que 

ficaria sob responsabilidade da ASA-Brasil.  Esse foi o resultado dessa 

negociação. 
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A part ir  daí e durante grande parte do ano de 2004, a ASA-Brasil 

esforçou-se enorm em ente para avançar no diálogo com  o governo, por um  lado, 

fazendo-o com preender que a const rução da cisterna fazia parte do processo e 

não poderia ser separada das diversas dim ensões em but idas no program a e, por  

out ro, am pliando o foco do debate que estava rest r ito à const rução de cisternas 

e à falta de capacidade operacional para este fim . Buscou-se dem onst rar que o 

P1MC envolvia um a reflexão m ais am pla sob várias dim ensões:  desenvolvim ento 

de capacidades individuais e colet ivas, autonom ia das populações, segurança 

alim entar, sustentabilidade, saúde, etc., enfim , era um  program a de convivência 

com  o sem i-ár ido. 

Não se t ratava de negar as necessidades e dem andas reais no sem i-

ár ido, m as naquela conjuntura, na qual o Governo Federal cr iara um a série de 

inst rum entos de part icipação da sociedade, era evidente que haveria “cium eira”  

geral de prefeitos e governadores. Fato é que, em  algum as regiões, ao 

anunciarem  a const rução de cisternas (parcerias ent re MESA, o Ministér io da 

I ntegração Nacional,  governos estaduais e m unicipais) , m uitas prefeituras já 

conclam avam  as fam ílias para não part iciparem  das ações da ASA-Brasil 

(m obilização e sensibilização das fam ílias, curso sobre gerenciam ento de 

recursos hídr icos, etc.) , pois a prefeitura far ia a cisterna “m uito m ais rápido”  

sem  que as fam ílias precisassem  “ invest ir ”  ou se ocupar com  as capacitações. 

Apesar de todas as invest idas da ASA-Brasil para resguardar o processo 

educat ivo do P1MC, o MDS assinou convênios para a const rução de cisternas 

com  os Governos dos Estados da Bahia, Paraíba, Pernam buco, Piauí, Rio Grande 

do Norte e com  os m unicípios de Pintadas (BA) , Pé de Serra (BA) , Quixadá (BA)  

e Cam pina Grande (PB) .64 Mesm o diante desse suposto problem a, a ASA-Brasil 

conseguiu m uitos aliados ao longo de sua cruzada. E por m ais que fossem  

repassados recursos para os governos estaduais e m unicipais, o t rabalho de 

m obilização social desencadeado pela Art iculação no Sem i-Árido sem pre se 

im pôs à form a sim ples de const rução de cisternas levada a cabo pelos 

program as governam entais em  vários dos m unicípios no sem i-ár ido brasileiro. 

Em  m uitas situações, foram  os “pedreiros-agricultores”  form ados no quadro do 

P1MC que cont r ibuíram  e/ ou foram  cont ratados pelas prefeituras para const ruir  

                                       
64 De acordo com “Auditoria de Natureza Operacional” feita pelo Tribunal de Contas da União, em 
2006. Conferir o relatório no Portal do TCU. Disponível em 
<https://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDocumento?lnk=(Acordao+COM+1235/2006+COM+Ple
nario)%5Bidtd%5D>. Acesso em 27 Set. 2006. 
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as cisternas nos m unicípios beneficiados, um a vez que não exist iam  tantas 

em presas disponíveis no m ercado ou estas “const rutoras”  não t inham  interesse 

por obras tão dispersas espacialm ente e de tão poucos recursos. 

 

 

2 .3 . Fundos rotat ivos versus recursos governam entais 

 

 

Mas o fato das prefeituras e tam bém  de governos de estado const ruírem  

cisternas não foi o único problem a enfrentado pela Art iculação no Sem i-Árido 

Brasileiro. Out ro grande desafio, desta vez específico à ASA-Paraíba, diz respeito 

aos “ fundos rotat ivos solidários”  (FRS) , um a prát ica de crédito rotat ivo usada 

pelas organizações m em bros da Art iculação do Sem i-Árido Paraibano que se 

tornou o alvo de quest ionam entos, or iundos de várias frentes, inclusive por parte 

do Governo Federal.  I nicialm ente, o problem a surgiu a part ir  de denúncias de 

que a ASA-Paraíba estava “ cobrando”  das fam ílias um  determ inado valor pela 

const rução das cisternas nos m unicípios. Um a destas denúncias chegou ao 

Ministér io do Desenvolvim ento Social e Com bate à Fom e (o MDS, que veio a 

subst ituir  e assum ir as com petências do MESA, com o foi dito) . 

Além  disso, o próprio MDS, num a “vistor ia técnica”  feita em  vários 

estados do sem i-ár ido, dent re eles a Paraíba, apontava para o fato de que 

m uitas fam ílias afirm aram  que estavam  “pagando”  as cisternas. Mesm o sabendo, 

a prior i,  que a ASA-Paraíba t inha um a prát ica de organização com unitár ia por 

m eio de fundos rotat ivos solidários, o relatór io da vistor ia tam bém  dizia da 

dificuldade de com preensão do funcionam ento dos FRS, não só pelas fam ílias 

part icipantes do program a, m as tam bém  por out ras pessoas. 

I m portante salientar que, na Paraíba, o P1MC ficou sob a 

responsabilidade da Art iculação do Sem i-Árido Paraibano que, de m odo geral, 

est im ulava a capacidade de inovação técnica e sócio-organizat iva das populações 

locais. A cisterna aí era vista com o um  elem ento m obilizador que procurava se 

integrar a out ras ações (com o sem entes, produção agroecológica, cr iação 

anim al, etc.) :  isto é, num erosas experiências que problem at izavam  o m odelo de 

desenvolvim ento im posto na região do sem i-ár ido e que buscavam  const ruir  um  

out ro m odelo, baseado na convivência com  o sem i-árido (ASA-BRASI L, 2003) . 

Modelo este que tem  com o um  dos pr incípios a “solidariedade” . É aí, então, que 
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se inserem  os fundos rotat ivos solidários com o est ratégias que buscavam  

estabelecer processos solidários e de cooperação ent re as pessoas, est im ulando 

a gestão de recursos pelas com unidades, por m eio da organização das fam ílias e 

da geração de poupanças com unitár ias. 

A opção de usar o P1MC para consolidar e expandir a prát ica dos fundos 

rotat ivos – opção específica da Paraíba e de parte da Bahia65 – fez com  que as 

organizações envolvidas com  o program a enfrentassem  grandes desafios. Desde 

o início houve um  grande debate sobre a m anutenção ou não dos fundos 

rotat ivos na im plem entação do P1MC. O debate era o seguinte:  cont inuar com  os 

fundos rotat ivos, aproveitando o program a e a parceria com  o governo para 

fortalecê- los ou acabar com  eles, um a vez que o m ontante alto de recursos 

poderia inviabilizar a prát ica dos FRS? A opção da ASA-Paraíba foi a de 

m anutenção dos fundos rotat ivos, decidindo que toda sua ação deveria ser 

associada ao fortalecim ento e consolidação das experiências existentes e à 

organização e est ím ulo à cr iação de novos fundos solidários nas com unidades. 

Prát ica de financiam ento e organização usada por várias organizações 

desde m eados dos anos 90, os FRS haviam  se t ransform ado num  inst rum ento 

im portante para o t rabalho da Art iculação na Paraíba antes m esm o do P1MC;  um  

exercício fundam ental na perspect iva da “convivência”  com  a região sem i-ár ida e 

na t ransição agroecológica dos sistem as agrícolas fam iliares. Eles deram  um  

novo sent ido de sociedade em  cont raposição às relações polít icas e econôm icas 

excludentes (confer ir  experiência de organização de FRS em  quadro 2) . 

 

QUADRO 2 
Um  exem plo de Fundo Rotat ivo Solidário 

 
A falta de água potável era um problema comum para as mais de 150 famílias 

da comunidade de Gameleira, no município de Massaranduba (PB). A construção de 
cisternas de placas destinadas à captação de água das chuvas para uso doméstico 
foi recebida como uma solução imediata, eficiente e ao alcance da iniciativa das 
famílias. 

Num primeiro momento, chegaram recursos externos para apoiar a 
construção de dez cisternas. Mas como atender todas as famílias com tão pouco 
recurso? Foi aí que as famílias de Gameleira criaram um primeiro grupo de Fundo 
Rotativo Solidário, com a participação inicial de 30 das 91 famílias que necessitavam 
do benefício. 

Nessa época, decidiram em conjunto que todas as famílias daquele grupo 
pagariam mensalmente R$ 20,00 e foi dessa forma que a comunidade conseguiu 
arrecadar o montante mensal de R$ 600,00 – que correspondia, então, ao valor 
integral de uma cisterna. Passaram também a sortear mensalmente uma nova 
cisterna entre o grupo. Ao final de 20 meses, com os recursos captados localmente, 

                                       
65 Embora exista essa prática também na Bahia, vamos aqui nos limitar à experiência da Paraíba. 
Nos demais estados integrantes da ASA-Brasil, esse problema não foi tão acentuado. 
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foram construídas 20 unidades, contemplando todos os participantes desse primeiro 
grupo. 

O sucesso da experiência logo mobilizou outras famílias da comunidade e 
mais dois grupos foram formados a partir do repasse feito pelo FRS inicial. Ou seja, 
os recursos das dez primeiras foram suficientes para gerar dois novos grupos. Mais 
tarde, Gameleira recebeu, para a construção de outras 25 cisternas, apoio financeiro 
do P1MC, da ASA-Brasil, financiado pelo Governo Federal. Mas as famílias que 
receberam as cisternas por meio destes recursos não se diferenciaram das demais e 
continuaram contribuindo para o FRS. Foi assim que, em pouco tempo, conseguiram 
atender a todas as famílias e mais: 11 delas já conquistaram sua segunda cisterna. 

Em quatro anos, a comunidade que recebeu recursos para 35, construiu mais 
67 cisternas com arrecadação local, totalizando 102 unidades. Ou seja, o recurso 
inicial quase triplicou. Há que se considerar ainda o aumento da oferta de água 
potável em 1.632 m3. Ao deixar de comprar carro-pipa para fazer o abastecimento 
local, o povo de Gameleira também deixou de gastar aproximadamente R$ 
14.000,00 por ano. Esses recursos, em vez de serem apropriados por empresas 
urbanas fornecedoras de água, puderam ser mantidos em circulação na comunidade 
para atendimento de outras necessidades. 

Atualmente, o FRS permanece em Gameleira estimulando outras iniciativas e 
reforçando os processos de organização e de multiplicação dos laços de 
solidariedade. Com a água perto de casa, as famílias despertaram para um novo 
modo de se relacionar com a natureza para melhoria do sistema produtivo. A 
diversificação da produção, principalmente ao redor de casa, com plantas frutíferas, 
medicinais, forrageiras e aprimoramento dos sistemas de pequena criação, vem 
contribuindo sobremaneira para a segurança alimentar das famílias. Observa-se, 
ainda, que o “fundo rotativo” vem valorizando e financiando outras iniciativas na 
comunidade, como a melhoria da infra-estrutura hídrica para produção, a construção 
de residências e igrejas, o apoio funeral, etc. 

Aos resultados econômicos, acrescentam-se: elevação da auto-estima, 
conquista da cidadania, produção de conhecimentos que são incorporados pelas 
famílias no processo de discussão, proposição de idéias e a gestão compartilhada 
dos recursos. A exemplo da experiência do “fundo rotativo” de Gameleira, muitos 
grupos comunitários, hoje espalhados por diversos municípios da Paraíba, não se 
satisfazem só com a conquista da água potável, mas passam a vislumbrar a 
construção de uma nova relação em sociedade: por meio da solidariedade. 
 

Fonte:  ROCHA e COSTA (2005) . Com adaptações. 
 

 

Os fundos rotat ivos se consolidaram  com o um  sistem a de finanças 

desenvolvido localm ente a part ir  de recursos provenientes de fundos públicos ou 

de doações privadas ou ainda da t ransferência de renda66,  perm it indo às 

com unidades envolvidas a form ação de poupança com unitár ia. Na realidade, o 

sistem a de finanças form ado at ravés dos FRS apóia e potencializa a capacidade 

local e com unitár ia de form ação dessa poupança. São prát icas de organização 

econôm ica e de solidariedade que alim entam  a interação e a responsabilidade 

m útua ent re as fam ílias. Observando-se o forte sent im ento de vizinhança e de 

part ilha, parte da cultura e das t radições enraizadas na vida com unitár ia, 

percebe-se a m aterialização desse sent im ento em  intensos fluxos de produtos, 

                                       
66 Rocha e Costa (2005, p. 13) citam que as principais fontes de recursos externos que apóiam os 
FRS são da cooperação nacional e internacional, via orçamento das organizações não-
governamentais, bem como de recursos oriundos de políticas públicas governamentais. 
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serviços e poupança (e porque não dizer tam bém  de consum o) , configurando 

um a verdadeira “econom ia de reciprocidade”  (ROCHA e COSTA, 2005)  ou, dito 

de out ra m aneira, um  sistem a de “ finanças de proxim idade” 67 (ABRAMOVAY, 

[ 2001] ) . Era justam ente essa lógica econôm ica – baseada num  sistem a de 

finanças local e nascida de regras t radicionais e com unitár ias, de um a “econom ia 

de reciprocidade”  – que estava sendo resgatada e fortalecida pelas experiências 

de convivência com  o sem i-ár ido na Paraíba, por m eio da dissem inação e 

est ruturação do crédito rotat ivo e solidário voltado para a em ancipação das 

populações do sem i-ár ido. 

Prát ica exist indo desde o início dos anos 90, conform e dito, até então os 

FRS não haviam  sido quest ionados na sua form a e conteúdo. Ao cont rár io, 

durante m uito tem po eles eram  t idos com o um a grande idéia e se just ificavam  

pelo seu potencial de se “ fazer m ais com  o pouco que se t inha” . Contudo, essa 

situação m udou a part ir  da citada vistor ia técnica do Ministér io do 

Desenvolvim ento Social (e logo vieram  out ras, no m esm o sent ido, com o o foi 

um a auditor ia do Tribunal de Contas da União – TCU68) , desencadeando um  

significat ivo processo de negociação ent re a ASA-Paraíba (m ais diretam ente, 

pois o problem a era na Paraíba) , a ASA-Brasil e o Governo Federal.  Mesm o 

estando sensibilizado para a situação, o relatór io da vistor ia do MDS sugeria a 

m udança da est ratégia da ASA-Paraíba, pois poderia com prom eter o P1MC no 

seu conjunto (em  todos estados do sem i-árido, pois com o form a de gestão 

colet iva, um  problem a num  estado seria responsabilidade de todos) . Por conta 

dessa situação, a ASA-Paraíba, em  conjunto com  a Coordenação Execut iva da 

ASA-Brasil,  solicitou um a consultor ia69 no sent ido de elaborar “parecer”  sobre 

relatór io da visita técnica do Ministér io do Desenvolvim ento Social e sobre os 

problem as levantados neste. 

                                       
67 Conferir Abramovay [2001] que produziu um estudo demandado pelo Projeto Dom Helder Câmara 
(programa governamental) em parceria com agências internacionais sobre a construção de um 
sistema financeiro que ele define como “finanças de proximidade” que não pode ter como objetivo 
simplesmente perenizar as modalidades atuais de repasse de créditos oficiais, mas que seja a base 
essencial do crescimento econômico em regiões caracterizadas pela escassez de oportunidades de 
geração de renda. 
68 Conferir “Auditoria de Natureza Operacional” feita pelo Tribunal de Contas da União (TCU), em 
2006. Essa ação fugia ao nosso objetivo de análise, por isso ela não foi objeto de reflexão, ficando 
para outra ocasião. O essencial do relatório da auditoria está no portal do TCU. Disponível em 
<https://contas.tcu.gov.br/portaltextual/MostraDocumento?lnk=(Acordao+COM+1235/2006+COM+Ple
nario)%5Bidtd%5D>. Acesso em 27 Set. 2006. 
69 Os consultores contratados foram os senhores Idalvo Toscano e Heraldo Brito da Silveira 
(Advogado, OAB/SP 92.964). Vale ressaltar que não foi possível ter acesso ao relatório do MDS. Ele 
é citado aqui por conta dos pareceres dos consultores, pareceres estes, por sua vez, em versão 
preliminar. 
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Vale ressaltar que, na visita técnica, o MDS objet ivava verificar as contas 

do program a, a im plem entação, a m etodologia, o sistem a de auditor ia da ASA-

Brasil (o SI GA – Sistem a de Gestão e Auditor ia do P1MC)  e o processo de 

seleção das fam ílias, todavia, de acordo com  o parecer dos consultores 

cont ratados pela ASA-Brasil e ASA-Paraíba, o relatór io não apontava qualquer 

irregular idade:  não havia “nenhum  desabono ao fiel cum prim ento da parceria 

firm ada e nenhum a violação a disposit ivos legais” . Ao cont rár io, em  síntese, do 

“ponto de vista do ajuste firm ado ent re poder público e AP1MC” , dizia o 

relatór io:  

1. a prestação de contas dos recursos repassados até julho de 
2004 se deu de forma sat isfatór ia não havendo quest ionam entos a 
este respeito ( fls. 2) [ ]70 ;  
2. o Projeto está sendo implantado conforme dispõe o Termo de 
Parceria ( fls. 2) ;  
3. a metodologia de implantação é aquela prevista no Projeto do 
P1MC ( fls. 2) ;  
4. não foram encont radas incompat ibilidades ent re os dados 
apresentados no SI GA e a constatação das visitas in loco ( fls. 2) ;  
5. as fam ílias têm  sido selecionadas em conform idade com o 
estabelecido no term o de Parceria firm ado ent re MDS e a AP1MC, 
não havendo, pois, rest r ições nesse part icular ( fls. 3) .71 [ gr ifos no 
original]  

 
Até aí havia um a relat iva sat isfação com  o program a. A questão cent ral 

que gerou todo o problem a foi quando o relatór io citava a experiência do fundo 

rotat ivo desenvolvido por algum as unidades gestoras m icro- regionais, um a vez 

que parte das fam ílias que recebiam  a cisterna passava a entender a 

part icipação no fundo rotat ivo com o pagam ento de um a parcela da cisterna, de 

form a que não era clara para as fam ílias a diferenciação ent re as duas ações, 

conform e texto do parecer da consultor ia. 

Curiosam ente, no próprio relatór io da vistor ia feita pelo m inistér io, são 

apontadas com o salutares as prát icas solidárias exercidas nas com unidades, 

afirm ando que o uso da cisterna era quase com unitár io:  

Considerando que poucas fam ílias receberam o benefício até o 
momento, diante da demanda total projetada, foi comum 
encont rar situações onde as fam ílias que possuem a cisterna 
com part ilham  solidariam ente com vizinhos da comunidade 
algumas latas de água por dia ou por semana, mesmo que isso 
implique em acabar a água da cisterna antes das próximas 
chuvas.72

 
                                       
70 Todas as indicações das páginas no parecer técnico de consultoria, citado aqui, são referentes ao 
relatório do MDS. 
71 Parecer técnico da consultoria, maio de 2005 (versão preliminar). 
72 Ibid. 
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E m ais ainda:  quando faltava água, dependendo das condições 

econôm icas da com unidade, os vizinhos reuniam  recursos e dividiam  os custos 

para encher a cisterna com  a cont ratação de carros-pipa. Ou seja, reforçava 

ainda m ais e dava visibilidade às prát icas com unitár ias de solidariedade:  de 

“econom ia de reciprocidade” . 

Assim , o relatór io não era rest r it ivo ao t rabalho desenvolvido com  FRS. 

Não havia “conflito”  ent re o que ele recom endava e a prát ica das ent idades. A 

questão é que, pelo fato dos fundos rotat ivos não terem  um  padrão único, um a 

form a m ais adequada que out ra (apenas alguns pr incípios gerais) , ao cont rár io, 

existem  diversas form as de organização (cada com unidade ou localidade tem  

autonom ia para encont rar a m elhor form a de organização do seu sistem a de 

econom ia local) , isso pode ter influenciado o relatór io da vistor ia técnica do 

MDS. No âm bito da gestão e adm inist ração dos fundos solidários, este relatór io 

afirm ava que deveriam  ser pensadas est ratégias diferenciadas para as ações de 

im plem entação do P1MC, por um  lado, e as at ividades dos FRS, por out ro. 

Out ro ponto a destacar era o fato de que, em  princípio, parte dos 

recursos governam entais que apoiavam  o P1MC era or iunda do Orçam ento Geral 

da União (OGU)  e, portanto, não podia ser objeto de “devolução”  um a vez que 

se caracterizar ia com o apropr iação privada de um a benfeitor ia financiada com  

recursos públicos. Assim , o relatór io da vistor ia do MDS fazia um a est reita 

associação, por um  lado, ent re a cisterna (const ruída com  recursos públicos)  e, 

por out ro, os fundos rotat ivos ( iniciat iva de livre arbít r io da com unidade) . No 

prim eiro caso, no term o de parceria estabelecido com  a ASA-Brasil (e 

conseqüentem ente todas as Art iculações estaduais) , a norm a que rege a relação 

é a do direito público, pois tem  com o um a das partes cont ratantes o poder 

público, representado pelo Ministér io do Desenvolvim ento Social. Nesse caso, 

confinado aos exatos term os da parceria firm ada com  a OSCI P, os recursos têm  

objet ivo determ inado e não podem  ser usados para out ros fins. 

Mas, segundo o parecer da consultor ia, um  term o de parceria, regido 

pelo direito público, não poderia ser confundido com  os fundos rotat ivos, um a 

vez que a natureza ou definição legal dos FRS era a de um  cont rato pr ivado 

(sem  a part icipação de ente público)  realizado ent re pessoas e fam ílias no 

âm bito da com unidade. Assim  sendo, tudo que legit im am ente vier a ocorrer sem  

a atuação ou concurso de qualquer ente público, com o acordos firm ados ent re 

part iculares, estará situado fora da “seara pública”  e, por conseguinte, estará 
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subordinado à disciplina legal do direito pr ivado. Ou seja, o objeto da parceria 

(ASA/ MDS/ Febraban)  era a const rução de cisternas e, nesse sent ido, a ASA-

Paraíba não fugia do objeto da parceria, pois estava cum prindo as m etas de 

const ruir  cisternas. O que ela fazia era ut ilizar-se desse objeto (const rução de 

cisternas)  para redefinir  a papel dado às t ransferências de renda às fam ílias do 

sem i-ár ido. Quer dizer, ao receber os recursos para um  núm ero determ inado de 

cisternas, um a colet ividade, sabendo que estes recursos não eram  suficientes 

para beneficiar todas as fam ílias do local,  então se decidia pela organização de 

um  sistem a de FRS, no qual, após ter aplicado integralm ente esses recursos 

para os fins previstos pelos financiadores ( isto é, const ruídas todas as cisternas) , 

iniciava-se o processo de const ituição de poupança com unitár ia, em  que cada 

fam ília repunha progressivam ente o invest im ento inicial. Essa poupança seria 

objeto de pr ior idade para novas ações por parte da colet ividade, em  função dos 

interesses das fam ílias.73

Fato é que, segundo parecer da consultor ia, a part icipação ou não da 

com unidade nos fundos rotat ivos era um  ato “voluntár io” , obedecendo à livre 

vontade de cada cidadão. Ao se const ituírem , os FRS incorporavam  os 

pressupostos da solidariedade com unitár ia, pr incípio m al t ratado pelo Direito 

(visto de um a perspect iva “posit iv ista” ) . Assim , “a dinâm ica das relações sociais 

é m uito m ais r ica que aquilo que prescrevem  as leis e o costum e, nas 

com unidades pobres, é um  elem ento quiçá m ais forte do que a norm a escrita” .74

Mesm o não exist indo, portanto, nenhum obstáculo legal à form ação dos 

FRS (um a vez que é um a iniciat iva da qual não faz parte nenhum  representante 

dos Poderes Públicos) , as preocupações colocadas no relatór io de vistor ia técnica 

do m inistér io (m esm o sendo de caráter essencialm ente polít ico-adm inist rat ivo) ,  

geraram  um  im passe na ação da ASA-Paraíba. Abrir  m ão da est ratégia de 

est im ular o desenvolvim ento de poupança com unitár ia por m eio dos FRS seria 

dest ruir  um  t rabalho de m ais de 10 anos, prom ovido por fam ílias agricultoras, 

pela organização com unitár ia, at ravés de um  longo processo de form ação e de 

invest im ento em  experim entações, em  intercâm bios de experiências, na 

“const rução do conhecim ento”  e nas inovações agroecológicas. 

                                       
73 Ibid. 
74 Ibid. 
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A questão é que, dent ro do processo form al de financiam ento (via 

sistem a bancário, por exem plo) ,  nem  de longe se est im ula a cr iação do aspecto 

m ais “vir tuoso”  das “ finanças de proxim idade” , isto é:  

A m obilização da poupança, dos invest imentos e da capacidade de 
planejamento locais para o combate explícito à marginalização 
econôm ica. A principal vir tude de um  sistem a de finanças de 
proxim idade é que a geração de renda por parte da população 
vivendo em situação de pobreza é um objeto explícito em virtude 
do qual o desempenho de todo o sistem a será avaliado. Sua 
característ ica fundamental é que cr ia “ redes que const roem capital 
social nas áreas em que isso é mais necessário”  (SERVON apud 
ABRAMOVAY, [ 2001] , p. 04) . 

 
Assim , dent ro da dinâm ica com unitár ia, o sistem a de fundos rotat ivos 

solidários se insere num  processo r ico de form ação onde os valores da 

dem ocracia e da t ransparência são exercitados pelas com unidades na gestão dos 

recursos colet ivos. Processo esse, inclusive, capaz de definir  um a nova cultura 

sobre o valor de “bem  público” . Ou seja, cont r ibui para desconst ruir  a visão 

dissem inada, em  nossa sociedade, de que os recursos públicos – exatam ente por 

serem  públicos – podem  ser gastos sem  o com prom isso com  a responsabilidade 

de seu uso ou com  a qualidade que resulta de sua aplicação. O sistem a de 

fundos rotat ivos solidários const itui- se tam bém  num  verdadeiro processo 

pedagógico e polít ico de organização com unitár ia e local. Const itui-se ainda num  

m om ento de aprendizagem  que prepara fam ílias para o acesso ao m undo da 

econom ia form al e do crédito oficial e bancário (m esm o que m uitas deles se 

recusem  a isso) . 

Enfim , é um  processo de em ancipação social das com unidades e, em bora 

sendo um a inovação recente, um a experim entação social que está se 

consolidando, o sistem a de FRS é um a iniciat iva que está para além  de um  caso 

isolado e exem plar. Ao cont rár io, ele aponta para ensinam entos que vão cont ra 

o cet icism o dos econom istas em  relação à consistência do cam inho de com bate à 

pobreza at ravés da t ransferência de renda, conform e apontou, nout ra ocasião, 

Abram ovay [ 2001] .75 É um a prát ica solidária que est im ula o desenvolvim ento de 

oportunidades sociais, justam ente aí em  m eio a populações pobres onde as 

                                       
75 Segundo Abramovay ([2001], p. 05), Gustavo Maia Gomes exprimiu com clareza esta posição 
contrapondo o que considera um beco sem saída das transferências diretas de renda para famílias 
pobres (sob a forma, basicamente de aposentadoria), apontando que “o maior setor econômico do 
Sertão nordestino é uma economia sem produção”. As famílias com algum acesso à terra, vivem em 
condições de produção agropecuárias tão precárias que transferir-lhes renda pública apenas atenua 
– de maneira cara e com cobertura fiscal instável – a miséria, sem o condão de produzir o 
crescimento econômico exemplificado no “caráter promissor” de atividades econômicas como a 
fruticultura irrigada, a produção de soja e as indústrias de calçados e tecidos. 
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polít icas de inclusão social ou de com bate às “desigualdades”  pouco cont r ibuem  

para este fim . Na realidade, de acordo com  Sen (2000, p. 105) , em  seus 

“estudos em pír icos” , ficou claro que “não decorre que t ransferir  renda seria o 

m elhor m odo de com bater a desigualdade”  de rendas. Para ele, cr iar 

oportunidades de desenvolvim ento e est ím ulo de “capacidades”  (entendidas 

com o a liberdade das pessoas para ter est ilos diversos de vida)  seria m ais 

prom issor na em preitada da inclusão social. A idéia cent ral desenvolvida por Sen 

é que “pobreza é a pr ivação de capacidades” , logo o “aum ento das capacidades 

hum anas tam bém  tende a andar junto com  a expansão das produt ividades e do 

poder de aufer ir  renda” . Conexão esta que estabelece um  encadeam ento 

“m ediante o qual um  aum ento de capacidades ajuda direto e indiretam ente a 

enriquecer a vida hum ana e a tornar as pr ivações hum anas m ais raras e m enos 

pungentes”  (SEN, 2000, p. 114) . 

Em bora o debate ent re ASA-Brasil,  ASA-Paraíba e Governo Federal tenha 

cont inuado, ext rapolando o lim ite tem poral deste texto, vale salientar que dent ro 

do próprio governo essa questão pró-FRS ganhou apoio, especialm ente, da 

Secretar ia de Econom ia Solidária, do Ministér io do Trabalho e Em prego. Este 

apoio rendeu out ros e se som ou em  ganhos im portantes para a cont inuidade dos 

fundos rotat ivos com o m ecanism os de financiam ento de ações e organização de 

atores na luta pela convivência com  o sem i-árido. 
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CAPÍTULO TERCEIRO 
Interações entre a CONAB e a “Rede Sementes” 

em torno do PAA 
 

 

ut ro evento sim bólico nessa relação ent re Estado e sociedade civil no 

estado ocorreu em  2005. Era dia 17 de m aio quando o Sr. Silvio Porto 

(um  dos diretores da Com panhia Nacional de Abastecim ento – 

CONAB76)  veio visitar e conhecer a “experiência”  da Paraíba (confer ir  convite e 

program ação dessa visita em  anexo “ ii” ) .  A intenção era, por um  lado, realizar 

um a avaliação sobre as parcerias ent re a CONAB e a Art iculação do Sem i-Árido 

Paraibano (ASA-Paraíba)  e, por out ro, const ruir  os consensos e os novos m arcos 

de um a nova parceria, desta vez envolvendo, além  do Governo Federal (por 

m eio da CONAB)  e da ASA-Paraíba, governos m unicipais (Soledade, Queim adas e 

Lagoa Seca) . Vam os nos lim itar aqui ao aspecto avaliat ivo da visita. 

 O

Na verdade, desde o início de 2003, com  o Governo Lula,  a Com panhia 

Nacional de Abastecim ento havia recebido a tarefa de executar diversas ações 

relat ivas ao program a Fom e Zero, pois esta era a em presa pública responsável 

pelo “abastecim ento agroalim entar da população brasileira” . Essa nova função 

seria facilitada devido à capilar idade da Com panhia, pois possuía unidades em  

todas as regiões do Brasil.77

Com  a m issão inst itucional de "cont r ibuir  para a regular idade do 

abastecim ento e garant ia de renda ao produtor rural, part icipando da form ulação 

e execução das polít icas agrícola e de abastecim ento"78,  a CONAB passaria a ter 

um a função est ratégica dent ro da const ituição de um  “pólo inst itucional de 

com pras”  ( I PEA, 2005b) , executando o Program a de Aquisição de Alim entos – 

PAA (um a das ações do program a Fom e Zero) . Este perm it ir ia ao governo 

                                       
76 Empresa pública, vinculada ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – MAPA, criada 
por Decreto Presidencial e autorizada pela Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990, tendo iniciado suas 
atividades em 1º de Janeiro de 1991. Portal da CONAB. Disponível em: 
<http://www.conab.gov.br/conabweb/index.php?PAG=10>. Acesso em 22 Set. 2006. 
77 Ações da CONAB no Fome Zero. Portal da CONAB. Disponível em: 
<http://www.conab.gov.br/conabweb/index.php?PAG=37>. Acesso em 22 Set. 2006. 
78 Missão institucional da CONAB. Portal da CONAB. Disponível em: 
<http://www.conab.gov.br/conabweb/index.php>. Acesso em 22 Set. 2006. 
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com prar produtos da agricultura fam iliar de m aneira rápida e descom plicada, 

bem  com o os encam inhar a quem  de fato precisasse. Por um  lado, o program a 

apoiar ia o “agricultor fam iliar com  dificuldades de part icipar do m ercado, 

auxiliando-o num a das etapas m ais difíceis do processo produt ivo:  a 

com ercialização” . Ao com prar a produção fam iliar, o governo assegurava o preço 

rem unerador aos produtos, gerava renda ao agr icultor e facilitava o processo de 

doação para o com bate à fom e. Por out ro lado, perm it ir ia tam bém  “valor izar o 

produto regional, dinam izar a produção nas diversas regiões, resgatar a 

cidadania, preservar o m eio-am biente e a cultura gast ronôm ica local” .79

Enfim , o PAA do Governo Federal dest inava-se à aquisição de produtos 

agropecuários produzidos por agricultores fam iliares que se enquadravam  no 

Program a Nacional de Fortalecim ento da Agricultura Fam iliar (Pronaf) , ficando 

dispensada a licitação, desde que os preços não fossem  superiores aos 

prat icados nos m ercados regionais. Tinha, portanto, a “ finalidade de incent ivar a 

agricultura fam iliar, com preendendo ações vinculadas à dist r ibuição de produtos 

agropecuários para pessoas em  situação de insegurança alim entar e à form ação 

de estoques est ratégicos”  (conform e art igo 19º  da Lei nº  10.696, de 2 de julho 

de 2003) .80

O decreto que regulam entou o Program a de Aquisição de Alim entos 

(Decreto nº  4.772, de 2 de julho de 2003)  previa a const ituição de um  “Grupo 

Gestor”  para im plem entação do PAA, além  de definir  sua com posição:  Ministér io 

Ext raordinário de Segurança Alim entar e Com bate à Fom e (coordenação do 

grupo) ;  Ministér io da Fazenda;  Ministér io da Agricultura, Pecuária e 

Abastecim ento;  Ministér io do Planejam ento, Orçam ento e Gestão;  e Ministér io do 

Desenvolvim ento Agrário. Este grupo ficou encarregado de definir  a sistem át ica 

de aquisição de produtos oriundos de agricultores fam iliares enquadrados no 

Pronaf e estabelecer os “cr itér ios para a aquisição e doação de gêneros 

alim ent ícios e produtos hort igrangeiros” 81,  levando-se em  consideração t rês 

aspectos:  ( i)  a necessidade de sustentação dos preços dos produtos da 

                                       
79 Ações da CONAB no Fome Zero. Portal da CONAB. Disponível em: 
<http://www.conab.gov.br/conabweb/index.php?PAG=37>. Acesso em 22 Set. 2006. 
80 Vale salientar que a Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003 “dispõe sobre a repactuação e o 
alongamento de dívidas oriundas de operações de crédito rural, e dá outras providências”. O PAA é 
tratado apenas no Artigo 19º dessa Lei e regulamentado pelo Decreto Nº 4.772, de 2 de julho de 
2003. Portal da Presidência da República Federativa do Brasil. Disponível em: 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.696.htm>. Acesso em 28 Set. 2006. 
81 Também eram atribuições do Grupo Gestor: respeitar as diferenças regionais e a realidade da 
agricultura familiar; as regiões prioritárias para implantação do programa e as condições de doação e 
venda dos produtos adquiridos, conforme, Artigo 3º do Decreto nº 4.772, de 2 de julho de 2003. 
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agricultura fam iliar, especialm ente nos m unicípios beneficiados com  o Cartão-

Alim entação (conform e citado anteriorm ente) ;  ( ii)  a im portância do escoam ento 

dos estoques locais para consum o no próprio m unicípio;  e ( iii)  a necessidade de 

garant ir  o direito básico à alim entação às populações em  situação de insegurança 

alim entar e nut r icional.82

Vale ressaltar que, inicialm ente, o PAA estava est ruturado em  quat ro 

m odalidades de aquisição de alim entos da agricultura fam iliar (conform e quadro 

3) . E com o um a das ações est ratégicas do program a Fom e Zero, o CONSEA teve 

um  papel destacado, est ruturando as bases do PAA, na m edida em  que form ulou 

as diret r izes de polít ica agrícola para o Plano de Safra da Agricultura Fam iliar  

2003-2004. Por um  bom  tem po, o CONSEA foi o “ fórum ”  m ais adequado de 

avaliação e aprim oram ento da execução do program a, em  est reita vinculação 

com  os objet ivos da Polít ica de Segurança Alim entar e Nut r icional que ora se 

desenhava naquele m om ento ( I PEA, 2004a, p. 128) . 

As “Diret r izes Prelim inares da Segurança Alim entar e do 

Desenvolvim ento Agrário para o Plano de Safra”  ( subsídio técnico do CONSEA) , 

conform e citadas acim a, são a base na qual se elabora um  “Plano Safra”  

específico para a agr icultura fam iliar. Nessas diret r izes, dent re out ros elem entos 

convém  ressaltar as just ificat ivas, destacando a im portância social e econôm ica 

da agricultura fam iliar, além  do seu com ponente am biental. I sto é, o sistem a de 

econom ia fam iliar  se apresenta de form a bastante diversificada, com  

predom inância do policult ivo, possibilitando o uso e ocupação dos recursos 

naturais de form a sustentável. Um a diversidade ligada não só aos aspectos 

am bientais de cada região, m as tam bém  ao resgate e fortalecim ento das culturas 

regionais. 

Neste contexto, cr iar um  program a que venha a t rabalhar o 
resgate e mult iplicação das “sementes cr ioulas” , é perm it ir  a 
m anutenção da nossa biodiversidade genét ica, a autonom ia e 
liberdade de escolha dos agricultores, menor t ransferência de 
divisas, fortalecim ento das est ruturas públicas estatais e não 
estatais que t rabalham com fomento de pesquisa e dissem inação 
dessas sementes. Aliado a isto, estabelecer uma est ratégia de 
ação que possibilite a incorporação de tecnologia adaptada à 
realidade dessas comunidades, a part ir  da valorização do saber 
popular, conjugando com  os ensinam entos técnicos (CONSEA, 
2003, p. 06) . 

                                       
82 Conforme Resolução nº 001/2003 do Grupo Gestor do PAA. Resolução esta que foi editada em 31 
de Julho de 2003 e publicada no Diário Oficial da União em 08 de agosto de 2003. Portal do MDS. 
Disponível em: <http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/programa-
de-aquisicao-de-alimentos-paa/legislacao/resolucao>. Acesso em 11 Jan. 2007. 
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QUADRO 3 
Modalidades de operação do PAA 

 
MODALIDADE 

 
DESCRIÇÃO 

Compra 
Direta 

Operação realizada sempre após a colheita beneficiando famílias enquadradas no 
Pronaf (grupos A a D) que estejam, preferencialmente, organizadas em grupos formais 
(cooperativas e associações) ou informais. O limite de compra corresponde até o valor 
da produção própria, não podendo ultrapassar R$ 2.500,00 por beneficiário durante 
determinado ano. 

Garantia 
de Compra 

Contrato de promessa de compra e/ou venda para entrega após a colheita, vinculado 
aos preços mínimos, cuja finalização é opcional para o produtor familiar, que poderá 
vender sua produção em melhores condições, se houver mercado para tal, fazendo 
previamente uma comunicação à CONAB. 

Compra 
Antecipada 

Instrumento não-bancário (operado pela CONAB) de crédito ao produtor familiar, 
exercitado por contrato de opção, que, diferentemente da Compra Garantida, requer 
antecipação de recursos. A forma de liquidação do contrato pode ser física ou 
financeira. No primeiro caso, até trinta dias antes do vencimento do contrato deverá 
ser feita uma comunicação à CONAB da decisão de entrega física do produto e, no 
segundo caso, à época do vencimento do contrato, o produtor ou a cooperativa deve 
se dirigir ao agente financeiro e efetuar o pagamento recebido antecipadamente, 
acrescido do adicional do Proagro e dos encargos financeiros do Pronaf. 

Compra 
Local 

Em tudo semelhante à compra direta, ressalvando-se a necessidade de articulação 
entre os atores locais para que as aquisições e a distribuição dos produtos atinjam os 
beneficiários do programa: de um lado, os agricultores familiares; de outro, o 
contingente de pessoas que retrata a demanda por alimentos em creches, escolas 
públicas, hospitais, restaurantes populares e outros locais. 

Fonte:  IPEA, 2004a, p. 126 (com  adaptações) . 

 

 

Esta foi um a das condições polít icas, por assim  dizer, que abriram  as 

portas de um  program a governam ental para a inserção da “experiência da rede 

de sem entes”  da ASA-Paraíba. Rede esta em  que as sem entes cr ioulas eram  

objeto de um a ação específica e que tam bém  incent ivava a organização de 

“bancos de sem entes com unitár ios” . Além  disso, o program a Fom e Zero, ao 

est im ular as iniciat ivas sociais dent ro do “m ut irão cont ra a fom e” , fazia 

propaganda em  seus docum entos da experiência da rede estadual de bancos de 

sem entes com unitár ios (BSC)  com o um a bem -sucedida experiência de segurança 

alim entar.  De m odo que ao final de 2003, a ASA-Paraíba havia se tornado 

proponente de um a parceria com  a CONAB tendo com o objet ivo pr incipal 

com prar antecipadam ente produtos da agricultura fam iliar, sendo esta a pr im eira 

experiência que desencadeou out ras. A part ir  daí, com  os devidos 

aprim oram entos, vár ias parcerias foram  feitas ao longo de 2004, 2005 e 2006 

(conform e quadro 4 abaixo) . 
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QUADRO 4 
Parcerias estabelecidas entre CONAB e ASA- PB 
 

TIPO 
 

ANO PRODUTOS FINALIDADE 

Compra Antecipada 
da Agricultura 
Familiar –CAAF. 

2003 
2004 

Milho, 
Feijão macassá, 
Feijão anão cores e  
Farinha de mandioca 

Aquisição de produtos da agricultura familiar envolvendo 
26 municípios em quase todo o estado e 665 famílias. 
Foram negociados mais de 700 mil reais em 78 contratos 
(CPR) aprovados. 

Compra Antecipada 
Especial da 
Agricultura Familiar – 
CAEAF. 

2004 
2005 

Feijão macassá manteiguinha; feijão macassá pau-ferro; feijão 
carioca; feijão faveta; feijão mulatinho branco pajeú; feijão 
corujinha; feijão preto; feijão garanjão; fava cara larga; milho e 
gergelim. 

Aquisição de cerca de 10 toneladas de “sementes da 
paixão”, apoiando cerca de 80 bancos de sementes 
comunitários com sementes de variedades locais. 

Compra Antecipada 
Especial da 
Agricultura Familiar – 
CAEAF. 

2004 
2005 

Sorgo 
Guandu 
Girassol. 

Aquisição de cerca de 3 toneladas de sementes de 
plantas forrageiras, contribuindo para ampliar ação dos 
BSC em relação à formação de estoques de sementes 
de plantas forrageiras destinadas à alimentação animal. 

Compra Antecipada 
Especial da 
Agricultura Familiar – 
CAEAF. 

2004 
2005 

Milho, 
Gergelim preto, 
Jerimum, 
Girassol, 
Arroz integral e  
Amendoim em casca. 

Aquisição de seis toneladas de grãos, servindo de 
matéria-prima para confecção de complemento alimentar 
(multi-mistura), incrementando a alimentação de crianças 
e populações locais em situação de vulnerabilidade à 
segurança alimentar. 

Compra Antecipada 
Especial da 
Agricultura Familiar – 
CAEAF. 

2005 
2006 

Milho pontinha; milho jabatão; feijão anão cores faveta; feijão 
anão cores preto; feijão anão cores carioca; feijão anão cores 
mulatinho; feijão macassá corujinha; fava orelha de vó; fava boca 
de moça e sorgo. 

Aquisição de cerca de 20 toneladas de sementes para 
fortalecer a rede de BSC na Paraíba. 

Compra Antecipada 
Especial da 
Agricultura Familiar – 
CAEAF. 

2005 
2006 

Goma e farinha de mandioca; batata-doce, batata inglesa e 
macaxeira; frutas: banana, tangerina, graviola, melão, cumbeba, 
laranjas (cravo, comum, ponkan); polpas de frutas: goiaba, 
acerola, caju, graviola, cajá, umbu; alface, coentro, couve, 
pimentão, beterraba, cenoura, jerimum caboclo, maxixe, quiabo; 
feijão verde em vargem, xerém de milho, milho verde em espiga; 
ovos de galinha caipira, carne de caprinos; mel; doce, geléia e 
suco de umbu. 

Aquisição de produtos agroecológicos da agricultura 
familiar para complementação da merenda escolar em 
municípios de Lagoa Seca, Soledade e Queimadas. A 
idéia era fazer uma experiência piloto envolvendo 13 
escolas e creches. 

Fonte:  Arquivo AS-PTA/ Pólo Sindical da Borborema (com adaptações) . 
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Salienta-se ainda o caráter inovador destas parcerias que, desde a 

pr im eira experiência, levaram  a significat ivas m udanças na relação ent re Estado 

e sociedade civil.  Quer dizer, pela pr im eira vez na histór ia recente do m undo 

rural brasileiro, program as governam entais faziam  aquisição de m aterial 

“genét ico da biodiversidade”  produzido por agricultores fam iliares. Até então, 

esses program as, basicam ente dest inados à renovação genét ica pela via da 

dist r ibuição de sem entes, t ratavam  o m aterial produzido por agricultores 

fam iliares com o “grãos”  e não com o sem entes. Foi a part ir  dessa experiência em  

parceria com  a CONAB que os agricultores fam iliares do sem i-árido t iveram  o 

reconhecim ento de que seu m aterial – no caso as sem entes locais ou cr ioulas – 

se enquadrava na categoria “ sem entes” . 

Este fato cr iou um  precedente nacional e um a dem anda a part ir  de 

diversas organizações para suprirem  seus déficits de sem entes cr ioulas. A 

experiência da Art iculação da Paraíba, e o acúm ulo de reflexão sobre a questão 

das sem entes locais, t iveram  um a im portância fundam ental para o debate no 

estado, fom entando, junto a out ras organizações no Brasil,  o debate em  torno da 

legislação de sem entes no país, conform e se vê adiante. 

Se a experiência da Paraíba teve pouca ou m uita im portância nesse 

debate, não é o objet ivo analisar aqui. O fato é que na Paraíba, ela conseguiu 

acum ular um  am plo capital em  torno da tem át ica sem entes, dem onst rando sua 

im portância fundam ental para a convivência com  o sem i-ár ido. Dois grandes 

m om entos são im portantes para entender esse processo. O prim eiro, diz respeito 

à reflexão em  torno dos “bancos de sem entes com unitár ios” ,  iniciada desde 95, 

pr im eira experiência de parceria ent re ASA-Paraíba e governos, até o ano 2000. 

O segundo ponto im portante dessa experiência, se refere ao m om ento em  que a 

questão da diversidade de sem entes e a questão das variedades locais ent raram  

na pauta do debate com  os governos, no âm bito estadual e federal. No prim eiro 

caso, a preocupação com  o abastecim ento – o acesso à sem ente – era a pr incipal 

questão em  debate. No m om ento seguinte, o ponto cent ral não era só a questão 

do abastecim ento, m as a natureza do acesso à sem ente, isto é, a diversidade, a 

adaptação, a procedência, etc., do produto disponibilizado pelas polít icas 

públicas. 
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3 .1 . Rede de Bancos de Sem entes 

 

 

A const rução de um  “program a de form ação”  relacionado à m elhoria na 

gestão de estoques com unitár ios de sem entes e a sua qualidade física, bem  

com o ao resgate e conservação da diversidade local, enfim , um  program a 

relacionado à cr iação de form as eficazes de garant ir  o abastecim ento de 

sem entes e a form ação de estoques e reservas est ratégicas de segurança, tem  

início na Paraíba em  m eados da década de 90 (ALMEI DA e CORDEI RO, 2001) . 

Aproveitando-se da oportunidade aberta por um  program a de dist r ibuição de 

sem entes do governo federal, lançado em  95 (denom inado de Program a de 

Est ím ulo à Produção e Com bate à Fom e At ravés da Renovação Genét ica de 

Sem entes para os Pequenos Produtores do Nordeste) , coordenado pelo ant igo 

MAARA, Ministér io da Agricultura, Abastecim ento e Reform a Agrária, a ASA-

Paraíba (que havia sido cr iada em  junho de 93)  colocou em  prát ica sua 

est ratégia de fortalecim ento e apoio aos bancos de sem entes existentes, além  de 

fom entar a organização de novos bancos em  com unidades rurais (DI NI Z, 2002) . 

Todavia, antes m esm o da ação da ASA-Paraíba, é preciso entender que 

no sem i-ár ido o acesso a sem entes (seja de reservas fam iliares ou de estoques 

com unitár ios, seja tam bém  da doação de vizinhos ou de program as de governo, 

seja ainda das feiras ou de m ercados locais, etc.)  é crucial para garant ir  a 

produção anual da agricultura fam iliar (ALMEI DA e CORDEI RO, 2001) . I sso 

porque os agricultores têm  a prát ica de plantar im ediatam ente na chegada das 

chuvas, aproveitando do “curto”  inverno da região. Se, porventura, não têm  

sem entes disponíveis para o im ediato plant io, m enor será a probabilidade de se 

conseguir um a produção que atenda as necessidades do sistem a produt ivo 

fam iliar  com o um  todo (consum o, estoques de segurança, m ercado, etc.) . 

É justam ente nos períodos de seca – e poster iorm ente às est iagens – que 

esse problem a se m anifesta m ais claram ente. Seja porque os agricultores ficam  

desprovidos de sem entes, pois com o não há produção, não conseguem  repor 

seus estoques de sem entes, seja porque, em  função da própria seca, t iveram  

que usar os estoques para suprir  as necessidades da fam ília:  a sem ente servindo 

tanto com o alim entação fam iliar, ou servindo ainda com o produto para ser 

vendido para aquisição de out ros bens (DI NI Z e DUQUÉ, 2002) . 
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O program a governam ental de renovação genét ica, de 1995, citado 

acim a, veio justam ente num  m om ento poster ior a um a grande seca no sem i-

ár ido, a do ano de 1993. Naquela época, a Art iculação do Sem i-Árido Paraibano 

recebeu cerca de 115 toneladas de sem entes do program a e optou por reforçar 

estoques com unitár ios ou fom entar a organização de BSC. O resultado foi o 

envolvim ento de 77 organizações (de agricultores, de apoio, pastorais, igrejas,  

etc.)  em  52 m unicípios. Ao final, part iciparam  m ais de seis m il fam ílias, 

resultando na organização e fortalecim ento de 113 bancos de sem entes. Além  

disso, esses bancos passaram  a se integrar num a rede – “ rede de bancos de 

sem entes com unitár ios”  –, canalizando a reflexão sobre o papel est ratégico 

desem penhado pelas sem entes tanto para garant ir  a produção da agricultura 

fam iliar, com o para a const rução de um a perspect iva polít ica de desenvolvim ento 

cent rada na convivência com  o sem i-árido (DI NI Z, 2002) . 

Pode-se dizer que esse é o m om ento inicial de form ação de um a rede de 

bancos de sem entes, m as isso não é verdade em  relação ao nascedouro dos 

bancos de sem entes. Estes surgiram  na Paraíba (e em  grande parte do Nordeste)  

durante a década de 1970, por um a iniciat iva da I greja Católica (conferir  quadro 

5) . Um a vez que, apesar da prát ica secular dos agricultores em  produzir e 

estocar sem entes ao nível fam iliar, esta não tem  sido suficiente, seja para o 

abastecim ento anual em  função de suas necessidades, seja ainda para a 

conservação das variedades locais. 

 

 

QUADRO 5 
Banco de Sem entes da Com unidade São Tom é 

 

Zé Pequeno aprendeu desde cedo a importância de guardar as 
sementes, pois seu pai nunca deixou de ter silos nos quais a família guardava 
os legumes para alimentação e as sementes para o plantio da família, mas que 
também eram doadas aos vizinhos. Quando se mudou para São Tomé (em 
1974), grande parte dos moradores da comunidade (inclusive Zé Pequeno) não 
tinha sementes para fazer o plantio naquele ano. Foi então que recebeu ajuda 
da igreja: um saco de milho e outro de feijão. Com isso, decidiram criar um 
banco de sementes comunitário, do qual cada sócio fundador levou e plantou 10 
quilos de feijão e 2 quilos de milho, com a obrigação de devolver, ao final da 
safra, 15 quilos de feijão e 3 quilos de milho, para que dessa forma o banco de 
sementes pudesse prosperar. Foi assim que a comunidade iniciou sua 
experiência de auto-abastecimento, permanecendo viva até então. 
 

Fonte:  Agroecologia em  Rede83 (com adaptações)  

                                       
83 Banco de Sementes Comunitário no Agreste Paraibano. Portal do Agroecologia em Rede. 
Disponível em: <http://www.agroecologiaemrede.org.br/experiencias.php?experiencia=352>. Acesso 
em 11 Jan. 2007. 
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De m odo que os BSC fazem  parte de um  sistem a de auto-gestão local 

voltado para conferir  m aior segurança às fam ílias. Estas se associam  ao banco 

espontaneam ente e têm  o direito a em prést im o de um a certa quant idade de 

sem entes, a qual é rest ituída após a colheita em  um a quant ia superior àquela 

em prestada, segundo regras definidas pelo conjunto de associados. Esse sistem a 

assegura que cada fam ília produza e beneficie sua própria sem ente, dest inando 

parte da produção para um  estoque com unitár io gerenciado colet ivam ente. A 

intenção dos bancos de sem entes é dar autonom ia às fam ílias no m om ento do 

plant io, saindo da dependência dos polít icos locais que usam  a falta de sem entes 

com o prát ica para estabelecer o “clientelism o”  (ALMEI DA e DI NI Z, 2006) . 

Três pontos são im portantes para se entender com o a organização de 

BSC tornou-se um a questão est ratégica para a convivência com  o sem i-ár ido. 

I nicialm ente, porque os bancos são estoques de segurança para ult rapassar as 

adversidades às quais as fam ílias agr icultoras estão sujeitas, possibilitando o uso 

até m esm o destes estoques na alim entação se for o caso. Histor icam ente, povos 

sujeitos a situações de “est resses hídr icos”  ou pressões no m eio am biente 

(secas, desert ificação, etc.)  têm  m ant ido estoques reservas não som ente de 

sem entes para produção, m as tam bém  estoques de alim entos, de forragem  para 

anim ais e de água para consum o hum ano, anim al e para plantação (SI LVEI RA, 

PETERSEN e SABOURI N, 2002) . 

Em  segundo lugar, m as do que sim ples form as de estocagem , a “ rede de 

bancos de sem entes com unitár ios”  tem  um  sent ido de organização para os 

agricultores, possibilitando a m elhoria da capacidade de gestão, a t ransição para 

um a agricultura agroecológica e o debate sobre os problem as e capacidades das 

com unidades, tornando-se um  espaço privilegiado de solidariedade e de 

exper im entação social:  organização, gestão e inovações técnicas. 

Por fim , a gestão com unitár ia destes estoques gera debates a cerca da 

qualidade da sem ente não som ente física, m as genét ica inclusive. Os BSC têm  

est im ulado o resgate da diversidade de sem entes locais (as “sem entes da 

paixão” ) :  um  princípio básico de convivência com  o sem i-ár ido. O resgate do 

m aterial genét ico e do conhecim ento sobre este m aterial, assim  com o da 

diversidade produzida nos roçados, m inim iza os r iscos referentes à baixa ou 

nenhum a produção a que estão subm et idos os agricultores da região. 
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O problem a é que no Nordeste as polít icas governam entais ignorando 

estes aspectos, ao invés de se apoiarem  nessas est ratégias de “convivência”  e de 

conservação das variedades locais de espécies cult ivadas, na m aior parte dos 

casos, negligenciam  essas est ratégias e t razem  em but ido em  suas denom inações 

– “program a de renovação genét ica”  – o grau de despreocupação para com  o 

problem a da erosão genét ica, oferecendo um  núm ero m uito reduzido de 

variedades (SI LVEI RA, PETERSEN e SABOURI N, 2002, p. 42) .84

Pautando-se num  enfoque técnico-cient ífico que visa à art ificialização das 

condições am bientais para que os genót ipos m anifestem  todo o seu potencial 

produt ivo, as polít icas induzem  à subst ituição das variedades locais por 

variedades genet icam ente preparadas para dar resposta ao em prego intensivo 

de insum os agroquím icos. Por um a cont ingência natural, a pressão exercida na 

seleção (que visa à m axim ização do potencial produt ivo das espécies cult ivadas 

m ediante a uniform ização art ificial das condições am bientais) , induz tam bém  a 

um  significat ivo est reitam ento da base genét ica das variedades que deram  

origem  ao m aterial m elhorado. Assim , as polít icas para o desenvolvim ento 

agrícola – pesquisa agropecuária, crédito agrícola, extensão rural e assistência 

técnica – têm  exercido um  papel ext rem am ente negat ivo no que diz respeito à 

conservação do am plo e diverso pat r im ônio genét ico;  este, por sua vez, é 

responsável por m elhoria nas condições de adaptação da agricultura “ t radicional”  

aos ecossistem as do sem i-árido com o um  todo (ALMEI DA e DI NI Z, 2006) . 

Esta problem át ica só foi levada em  conta pelos program as 

governam entais de dist r ibuição de sem entes do estado da Paraíba a part ir  de 

2001. Até então, era a concepção das “sem entes cert ificadas”  que prevalecia nos 

program as. Na realidade, as sem entes cert ificadas adquir idas pelos program as 

governam entais vêm  das sem entes “básicas” , no Brasil,  m uitas delas 

desenvolvidas pela Em brapa. Estas sem entes básicas, por sua vez, têm  origem  

no pat r im ônio da biodiversidade ( “pat r im ônio da hum anidade”???! ! ! )  e são 

m elhoradas seguindo a tendência conhecida pela sigla PUP – produt ividade, 

uniform idade e processam ento85 – que se dest ina a atender aos lucros das 

com panhias sem enteiras. Muitas dessas sem entes t razem  o “hibr idism o”  com o 
                                       
84 Os autores ainda citam outros três fatores que juntos com as políticas governamentais atuam de 
forma simultânea para a erosão genética. São eles: a pressão do mercado, as condições climáticas e 
a minifundização (SILVEIRA, PETERSEN e SABOURIN, 2002, p. 40). 
85 Estes eram os critérios adotados na Lei de Cultivares para a inserção no sistema de proteção das 
variedades comercializadas no mercado de sementes, dificilmente preenchidos por variedades locais, 
que se caracterizam pela ampla variabilidade genética, ou seja, por populações de plantas não 
uniformes e não homogêneas (SILVEIRA, PETERSEN e SABOURIN, 2002, p. 42). 
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característ ica cent ral,  de m odo que, a cada ano, os agricultores precisam  adquir ir  

novas sem entes porque as sem entes híbridas não são fiéis a sua linhagem  (vão 

perdendo suas característ icas genét icas de geração em  geração) , chegando ao 

ext rem o de produzirem  sem entes inúteis para plant io, segundo Mooney (1987, 

apud DINIZ e DUQUÉ, 2002).  

Foi essa concepção – sem ente cert if icada – que predom inou nos 

pr im eiros convênios ent re o program a governam ental de sem entes e a 

Art iculação do Sem i-ár ido Paraibano. Em  1999, por exem plo, pr im eira 

exper iência de parceria ent re governo estadual e ASA-Paraíba, o program a 

estadual disponibilizou apenas t rês variedades de sem entes ( feijão m acassá 

Em epa 1;  carioca pérola;  e m ilho BR 106)  enquanto a rede de BSC havia 

reivindicado setenta e um a variedades de sem entes de oito espécies.86

A concepção do program a estadual com eçou a m udar em  2001, depois 

de m uita negociação e de out ros tantos conflitos, chegando ao ext rem o de um a 

ocupação à Secretar ia de Agricultura do Estado da Paraíba pelas lideranças dos 

m ovim entos sociais e organizações de apoio. Foi aí que, pelos novos term os de 

cooperação, o Governo do Estado e a Art iculação form alizaram  m ais um  

convênio, sendo que, desta vez, o program a governam ental repassaria 100 

toneladas de sem entes para fom entar o t rabalho com  bancos. Desse m ontante, 

m etade (ou seja, 50 toneladas)  seria proveniente das sem entes cert if icadas, o 

restante seria com prado da produção dos próprios agricultores fam iliares ligados 

à “ rede de bancos de sem entes” . 

Com o havia um  im pedim ento na Lei de Sem entes, um a vez que o 

governo não poderia fazer nenhum a aquisição de sem entes que não est ivesse 

“cert ificada” , então o problem a foi contornado quando – para efeitos legais – o 

governo far ia aquisição de “grãos”  aos agricultores. Segundo a Lei de Sem entes 

que vigorava naquela época, para que um a variedade pudesse ser m ult iplicada e 

com ercializada, necessitar ia ser reconhecida por inst ituições de pesquisa e 

com issões setor iais por cult ivo que são fortem ente influenciadas pelos interesses 

com erciais das em presas produtoras de sem entes. Nestas com issões, não há 

representação dos agricultores fam iliares argum entando em  favor de suas 

variedades, dificultando a inclusão delas nos ensaios que referenciam  os 

protocolos de recom endação adotados pelas inst ituições de extensão e crédito 

rural. Além  disso, os cam pos de produção de sem entes requerem  um  protocolo 
                                       
86 A ASA-Paraíba estabeleceu vários convênios com o governo do Estado nesse período: em 1999, 
em 2000 e em 2001. 
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bastante extenso de fiscalização, o que dificulta a ent rada de agricultores 

fam iliares neste m ercado (ALMEI DA e DI NI Z, 2006) .87

Ao final do convênio, as organizações vinculadas à rede de bancos de 

sem entes da Art iculação com praram  66 toneladas de “grãos”  – no caso de 

sem entes locais, selecionadas para serem  arm azenadas e usadas posteriorm ente 

no plant io – aos agricultores das diversas regiões do estado da Paraiba e 

repassaram  para os cerca de 200 bancos de sem entes com unitár ios, integrados à 

rede (ALMEI DA e DI NI Z, 2006) . Esse foi um  salto qualitat ivo no t rabalho da 

Art iculação do Sem i-Árido Paraibano:  a consciência sobre a im portância da 

biodiversidade vegetal. Foi um a porta de ent rada – pequena, é bem  verdade – 

nas polít icas públicas para aquisições de m aterial genét ico produzido localm ente 

pela agr icultura fam iliar – m uito em bora que, por um  lado, ainda fosse sob 

pressão dos m ovim entos sociais e, por out ro, conceituando pejorat ivam ente 

com o grãos o m aterial genét ico produzido pelos agricultores. 

Vale lem brar ainda que com o resultado de todo esse processo de 

m obilização e debates foi aprovada um a lei estadual (Lei no.  7.298, de 27 de 

dezem bro de 2002)  dispondo sobre a cr iação do “Program a Estadual de Bancos 

de Sem entes Com unitár ios do Estado da Paraíba;  no âm bito das ações da 

Secretar ia de Agricultura, I rr igação e Abastecim ento” , (conform e Art igo 1º ) .  

Além  disso, a lei previa que o “Program a Estadual de Bancos Com unitár ios” 88 

deveria garant ir  com  recursos or iundos da Secretar ia da Agricultura o resgate,  

m ult iplicação e abastecim ento de sem entes de variedades locais do Program a 

Estadual de Sem entes e dos Bancos de Sem entes já existentes no estado, que 

eram  gerenciados pela sociedade civil ( conferir ,  anexo “ iii” ,  a lei estadual) . 

 

 

                                       
87 Para uma discussão no campo mais técnico sobre a questão, cf: SILVEIRA, PETERSEN e 
SABOURIN, 2002. 
88 Artigo 2º da Lei no. 7.298 de 27 de dezembro de 2002, Publicado em Diário Oficial do Estado no dia 
29 de Dezembro de 2002. 
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3 .2 . As “sem entes da paixão” 

 

 

Foi ainda por conta de todo esse processo, descrito acim a, que as 

“sem entes da paixão”  com eçaram  a ganhar um a conotação “ sim bólica”  e um a 

dim ensão “polít ica” . Na verdade, os bancos de sem entes funcionam  com o 

estoques de segurança para as com unidades ou grupos de agricultores que os 

acessam  em  m om entos de m aior necessidade. Todavia, a diversidade genét ica e 

o conhecim ento sobre a biodiversidade vegetal e seu com portam ento nos 

am bientes ecológicos estão justam ente nos estoques fam iliares. São as fam ílias 

que detêm  o saber sobre o pat r im ônio genét ico do sem i-ár ido – sim bolizado 

pelas “sem entes da paixão” . 

Mas afinal, o que significa “ sem entes da paixão”? Que im portância tem  

essa questão para “ convivência com  o sem i-ár ido”? “Sem entes da paixão”  é um a 

denom inação sim bólica que recebem  as sem entes cr ioulas ( tam bém  definidas 

por sem entes locais ou nat ivas) . Quer dizer:  

As sem entes da paixão são um  pat r imônio das fam ílias do sem i-
árido. Herança deixada pelos antepassados, elas estão sendo 
adaptadas a cada safra por gerações de camponeses mediante um 
processo evolut ivo envolvendo est ratégias individuais e colet ivas 
de reprodução destas sementes. São diferentes variedades de 
plantas cult ivadas como m ilho, feijão, feijão m acassa, fava, arroz, 
amendoim , mandioca e plantas nat ivas que formam um mosaico 
de diversidade adaptado às diferentes condições am bientais da 
região e à r ica cultura alimentar dos povos do sem i-árido. Este 
termo foi cunhado por um  agricultor do Sertão da Paraíba, “Seu 
Dodô” [ ]89 ,  valor izando o fato de cada agricultor e cada agricultora 
terem apego pelas suas sementes e em cont raposição às sementes 
vindas de fora, não adaptadas ao sem i-ár ido. Como ele disse “cada 
agricultor tem  as sementes que mais gosta e que planta, são as 
sem entes de sua paixão”  (ALMEI DA e DI NI Z, 2006, p. 210) . 

 
A prim eira vez que se usou o term o “sem entes da paixão”  foi durante um  

diálogo ent re a ASA-Paraíba e a secretar ia de agricultura do estado da Paraíba. 

Era o ano 2000 e, naquela ocasião, havia sido desencadeado um  processo de 

negociação sobre a polít ica de dist r ibuição de sem entes do governo do estado. A 

Art iculação estadual j á havia acum ulado um a reflexão sobre a problem át ica da 

sem ente de “ fora”  – sem ente não adaptada à região – e negociava para que as 

sem entes dist r ibuídas pelo program a governam ental fossem  adquir idas no 

próprio estado ou, no m áxim o, na própria região Nordeste, pois estas, no 

                                       
89 “Seu Dodô” é agricultor na comunidade rural de Monteiro, no município de Cacimbas, no “Médio 
Sertão Paraibano” (região da Serra de Teixeira). 
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entendim ento da ASA-Paraíba, eram  m ais fáceis de se adaptarem  ao sem i-ár ido, 

um a vez que já t raziam  em  sua com posição genét ica m ecanism os de defesa 

cont ra as adversidades e de adaptabilidade ao clim a e, portanto, de convivência 

com  o sem i-ár ido. 

Além  disso, ao longo da histór ia, as fam ílias do sem i-ár ido foram  

desafiadas de form a perm anente a exercitar sua cr iat iv idade e capacidade de 

observar e aprender com  a natureza para viverem  e conviverem  neste am biente. 

Encont raram , na grande diversidade de plantas e anim ais, seu pr incipal recurso 

para t ransform ar a pouca água e a pouca terra disponíveis em  vida digna no 

sem i-ár ido. Junto com  essa diversidade do pat r im ônio genét ico, o conhecim ento 

acum ulado e t ransfer ido de geração em  geração, const ituiu-se num  im portante 

pat r im ônio cultural das populações (ASA-PARAÍ BA, 2004) . 

Assim  são as “sem entes da paixão” . Herança deixada pelos 

antepassados, conform e disse “Seu Dodô” , elas form am  um  m osaico de 

diversidade adaptado às diferentes condições am bientais do sem i-ár ido e à r ica 

cultura alim entar da população da região. Sua conservação é um  im portante 

serviço que as fam ílias estão prestando à hum anidade em  relação à 

biodiversidade, funcionando com o guardiãs est ratégicas destas sem entes 

(conform e quadro 6) . Mas não é só o fato de guardar a sem ente em  casa e de se 

fazer estoques fam iliares. Além  disso, est rutura-se toda um a rede de 

colaboração e de solidariedade ent re vizinhos em  torno das sem entes da paixão 

no m om ento de plantar. I núm eras são as fam ílias que, preocupadas em  não 

perder a sem ente em  períodos de seca, elaboram  est ratégias com plexas 

(pequena irr igação de salvam ento, uso de área m ais fért il dos roçados, etc.)  para 

salvar sua sem ente, m esm o que em  pequenas quant idades, m as suficientes para 

seu uso e doação aos vizinhos no sent ido de retom ar suas produções nos 

períodos seguintes de chuva. 
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QUADRO 6 
Sem entes da paixão: seleção e arm azenam ento 

 

Seu Feliciano e Dona Josefa moram no assentamento Frei Damião 
(Jericó/PB) e demonstram como selecionar e guardar sementes diversificadas 
são práticas cotidianas para a família. Seu Feliciano tem milho branco (milho do 
Padre Cícero); milho jabatão, ligeiro, pipoca e milho maluco; tem feijão macassá 
branco e feijão rajado. Já Dona Josefa guarda sementes de macela, gergelim, 
alfazema, melancia, pepino, melão, girassol e ainda maniva de macaxeira e 
mandioca para fazer farinha. 

Para guardar a semente, sempre foram bem cuidadosos. Começam a 
se preocupar desde o roçado. O feijão que guardam para semente é só o do 
primeiro carrego, pois é mais limpo e mais graúdo, dizem eles. Escolhem as 
melhores bages, secam, debulham e catam as mais bonitas. Já a semente de 
milho, eles cortam a cabeça e a ponta da espiga, guardando apenas o material 
do meio da espiga. Gostam de selecionar bem a semente porque querem 
sempre ter boa produção todo ano. 

Em casa, eles têm um quarto só para guardar sementes. Guardam as 
sementes em garrafas, latas ou silos de 60 quilos. Primeiro eles limpam os 
vasilhames e os secam bem. Cada variedade de semente tem o local próprio 
para ser guardada. Dona Josefa explica que não presta guardar uma semente 
no lugar de outra, de outro tipo. Para guardar, eles inicialmente colocam as 
sementes sob o sol até que elas fiquem sequinhas. Depois enchem bem as 
garrafas, latas ou silos com as sementes e tampam, sem o uso de nenhum 
veneno. Finalmente, lacram o recipiente com cera de arapuá para que não entre 
ar. Só abrem o vasilhame quando é chegado o tempo de plantar. 
 

Fonte:  Agroecologia em  Rede90 (com adaptações)  
 

 

A experiência de Dona Maria e Seu Edísio é um  bom  exem plo disso.91 

Moradores da com unidade Bonsucesso (Solânea/ PB) , sua histór ia de vida já foi 

tem a de reportagem  nacional em  que se destacava a prát ica de conservação de 

sem entes cr ioulas – variedades que não passaram  por m elhoram ento cient ífico e, 

por isso, “ se t ransform aram  em  sinônim o de tecnologia ult rapassada” . 

No entanto, o casal nunca deu importância à equivocada 
classificação. Eles sempre souberam na prát ica que os grãos 
cr ioulos são a base de um a agricultura [ que]  consegue equilibrar a 
venda dos grãos, o sustento da fam ília e a alim entação dos 
animais. Por meio da seleção das sementes que têm  melhor 
rendimento no roçado, Maria e Edísio se preparam para os futuros 
plant ios. Com  freqüência, dist r ibuem  um  pouco delas com  out ros 
agricultores nas épocas em que a seca m ais cast iga:  “dou porque 
já passei pela falta”  (KISS, [ 2005] , não paginado) . 
 

                                       
90 Cf: Técnicas de seleção, cultivo e armazenamento de sementes. Portal do Agroecologia em Rede. 
Disponível em: <http://www.agroecologiaemrede.org.br/experiencias.php?experiencia=28>. Acesso 
em 11 Jan. 2007. 
91 Cf: Estoque familiar: conservação e armazenamento de sementes. Portal da Agroecologia em 
Rede. Disponível em: <http://www.agroecologiaemrede.org.br/experiencias.php?experiencia=130>. 
Acesso em 11 Jan. 2007. 
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Enfim , apesar de todas essas est ratégias, o problem a era que os 

program as governam entais, sob o álibi da renovação genét ica por m eio de 

sem entes cert ificadas, colocavam  à disposição das fam ílias poucas variedades de 

sem entes (duas ou t rês variedades de m ilho, t rês ou quat ro de feij ões) . A 

questão cent ral estava no fato de que o Estado não poderia fazer com pra de 

sem entes aos agr icultores, pois a legislação sobre sem entes dizia que 

“sem entes”  são justam ente aquelas desenvolvidas pelos cent ros de pesquisa e, 

portanto, cert ificadas. Nessa concepção técnica, para o governo os agricultores 

não produziam  sem entes, m as sim plesm ente “grãos” . 

Esta é, enfim , a problem át ica sobre sem entes. Em bora seja um a situação 

aparentem ente sim ples, desvela um a com plexidade de interesses bastante 

am pla. Situação que com eçou a m udar, por um  lado, em  função do acúm ulo de 

reflexão tanto na Paraíba com o em  todo o Brasil e, por out ro, a part ir  da “nova”  

conjuntura polít ica em  que há o reconhecim ento das experiências em  curso. 

Nesse contexto, inova-se nos espaços de diálogo e de interação ent re sociedade 

civil e Estado em  torno de polít icas de sem entes locais.92 O caso do PAA é um a 

dessas inovações, colocando as experiências de conservação da biodiversidade 

com o um  com ponente im portante para a segurança alim entar das fam ílias, sob a 

ót ica do governo, e para a convivência com  o sem i-ár ido, sob a ót ica da ASA-

Paraíba. 

 

 

3 .3 . O Estado e a rede: aprendizados 

 

 

Em  recente avaliação, o I PEA93 destacou alguns aspectos im portantes do 

Program a de Aquisição de Alim entos da Agricultura Fam iliar  (PAA) . 

Concent rando-se pr incipalm ente nos fatores relacionados à concepção e 

im plem entação do program a, a avaliação destacou, pr im eiram ente, o 

reconhecim ento da m agnitude, im portância e potencialidade desse novo e inédito 

                                       
92 Vale ressaltar aqui a resolução nº 08 de 2003, do Grupo Gestor do PAA, dispondo sobre a 
aquisição de sementes produzidas pela agricultura familiar. Portal do MDS. Disponível em: 
<http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/programa-de-aquisicao-de-
alimentos-paa/legislacao/resolucao>. Acesso em 11 Jan. 2007. 
93 Esta avaliação, demandada pelo CONSEA, foi feita por pesquisadores(as) do IPEA (DELGADO, 
CONCEIÇÃO e OLIVEIRA). Para maiores detalhes conferir documento no Portal do IPEA. Disponível 
em: <http://www.ipea.gov.br/pub/td/2005/td_1145.pdf>. Acesso em 14 Dez. 2006. 
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inst rum ento:  pela pr im eira vez o governo pôde com prar dos agricultores 

fam iliares sem  licitação e pagar preços com pat íveis com  a realidade de m ercado, 

não precisando ficar preso aos preços m ínim os vigentes. Em  segundo lugar, 

ident ificou-se um a m elhoria da renda dos agricultores beneficiados, além  dos 

efeitos indiretos verificados com  a recuperação de preços locais e regionais 

( I PEA, 2006) . 

Mesm o que os “novos”  inst rum entos cr iados pela CONAB sejam , na 

realidade, adaptações de m ecanism os com erciais e financeiros já existentes e 

prat icados pela polít ica agrícola convencional94,  dizia a avaliação, a característ ica 

inovadora residia no fato de tais inst rum entos serem  direcionados ao agricultor 

fam iliar. Ou seja, do ponto de vista do desenho inst itucional, o PAA inovou ao 

cr iar inst rum entos de crédito com  garant ia de com pra dir igidos especificam ente 

para concret izar a est ratégia integrat iva do fom ento à produção – pr incipalm ente 

à agricultura fam iliar –, conectada ao atendim ento às populações em  r isco 

alim entar ( I PEA, 2006) . 

Ainda segundo o I PEA, em  200495,  dos R$ 107 m ilhões aplicados pela 

CONAB na com pra e na dist r ibuição de alim entos sob o PAA, um  percentual de 

40%  dest inou-se à região Nordeste, o que convergia com  as or ientações do 

Program a Fom e Zero de prior izar o apoio à com ercialização dos segm entos 

t radicionalm ente excluídos dos arranjos convencionais de com ercialização (vale 

lem brar que o Sem i-Árido era um a área pr ior itár ia para o program a Fom e Zero) . 

Além  disso, notava-se ainda um a dist r ibuição m ais hom ogênea dos recursos 

ent re as m odalidades de com pra da produção. I sto é, na com pra antecipada dos 

alim entos (à form a de um a linha de crédito de custeio da safra) , foram  aplicados 

32% . A com pra direta, que vinculava o produto físico disponível para estoques 

ou doação, recebeu 29% , e a com pra antecipada especial (que prior izava os 

arranjos locais)  ficou com  38% , em  clara indicação de que a or ientação de 

pr ior idade ao fortalecim ento da produção e da dist r ibuição m icrorregional estava 

sendo seguida. 

Na Paraíba, a avaliação não foi diferente da avaliação nacional. De m odo 

geral, para m uitas organizações da sociedade civil (envolvidas de um a form a ou 

de out ra) , o Program a de Aquisição de Alim entos, em  princípio, foi um  

                                       
94 O contrato da compra antecipada, por exemplo, foi inspirado no pré-EGF – Empréstimos do 
Governo Federal –, operado pela antiga Comissão de Financiamento da Produção – CFP –, nos anos 
1980. 
95 De acordo com dados preliminares de 2004 (IPEA, 2005a, p. 174). 
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im portante inst rum ento de apoio à produção das fam ílias agricultoras, pois ao 

associar garant ia de com pra e de preços e a const ituição de estoques de 

segurança alim entar e de sem entes, apontou cam inhos para a im plem entação de 

polít icas inovadoras específicas de curto prazo, m as com  im pactos posit ivos de 

am plo alcance nos sistem as produt ivos fam iliares. Além  disso, especificam ente 

sobre a pr im eira experiência de parceria ent re ASA-Paraíba e CONAB, a linha do 

program a denom inada “ com pra antecipada”  foi considerada um  sistem a de 

financiam ento da agricultura fam iliar bastante prom issor, um a vez que não 

rest r ingia o uso de recursos de em prést im os governam entais a um  “pacote 

técnico”  ou a um a cultura específica. Essa situação cont r ibuiu enorm em ente para 

a incorporação de inovações no cam po da agroecologia – a base do t rabalho da 

Art iculação estadual – pelos agricultores. 

Ent retanto, com o foi um a experiência inovadora na qual, um  órgão 

estatal em  parceria com  a sociedade civil,  interagiu para a com ercialização de 

produtos da agricultura fam iliar ( fato raro na polít ica agrícola brasileira, tendo 

em  vista as exigências nesse cam po das com pras estatais) , de form a 

descent ralizada, alguns desafios surgiram  durante a operacionalização, 

configurando-se num  verdadeiro processo de “aprendizado”  ent re os 

agricultores, o governo e a ASA-Paraíba. 

De m odo geral, por m eio do m ecanism o de “com pra antecipada” , o 

Governo Federal antecipava aos agricultores até dois m il e quinhentos reais (R$ 

2.500,00)  para o custeio da sua produção agropecuária. Essa operação era 

concret izada pela “Cédula de Produto Rural (CPR-Alim ento) ” , num a parcer ia 

ent re CONAB e Banco do Brasil.  Assim , a CONAB acolhia as propostas 

apresentadas pelos agricultores fam iliares, organizava e encam inhava ao Banco 

do Brasil.  Este, por sua vez, verificava, com  suas agências, se o produtor havia 

sido beneficiado com  os recursos do Pronaf ou out ro t ipo de financiam ento com  

taxas de juros cont roladas. Para aqueles que não t inham  nenhum  acesso aos 

recursos cont rolados do crédito rural,  a CONAB autorizava a im pressão da CPR-

Alim ento. No prazo de dez dias, contados a part ir  da ent rega das cédulas 

assinadas pelos beneficiár ios, a Com panhia depositava o crédito do adiantam ento 

na conta corrente dos agricultores (para aqueles que se enquadravam  ent re os 

beneficiár ios do PAA) . A Cédula (CPR-Alim ento)  poderia ser liquidada 

fisicam ente, com  a ent rega do produto, ou financeiram ente, com  a taxa de juros 

de 2%  ao ano, incidente sobre o valor do adiantam ento ( I PEA, 2004a, p. 127-
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128) . Além  disso, a produção t inha a cobertura do Program a de Garant ia da 

At ividade Agropecuária (Proagro) . O “prêm io”  custava 2%  sobre o valor da 

operação e era pago pelo produtor, no ato da cont ratação.96

I sso tudo em  term os de concepção. O fato é que no decorrer da 

operacionalização, m uitos problem as aconteceram , com prom etendo a eficácia da 

proposta e o potencial que a parceria representava. I nicialm ente, houve um a 

certa “erosão”  nas inform ações necessárias em  relação aos procedim entos 

adequados de execução do program a. As inform ações eram  escassas e, quando 

chegavam , na m aioria das vezes at rasadas, eram  m uito dispersas e 

desencont radas, causando o sent im ento de que não havia o com prom isso 

necessário dos executores para com  os agricultores e inst ituições envolvidas na 

parceria do program a. Perdurava ainda, na burocracia brasileira um a lógica 

“clientelíst ica”  de t ratar a população e usuários dos serviços públicos, conform e 

diz Santos (2006) .97

Vale ressaltar que m uitas das inform ações necessárias a um a m elhor 

operacionalização do program a e, conseqüentem ente, da parceria, foram  

socializadas apenas em  m aio de 2005 (por conta da visita do diretor da CONAB, 

Silvio Porto, conform e citado no início deste capítulo) . Um  exem plo:  as propostas 

de com pra foram  elaboradas no final de 2003 e início de 2004, m as as 

inform ações sobre o m odo de funcionam ento do Proagro – de que o prêm io do 

seguro variava de um a cultura para out ra, ou ainda que a cobertura do seguro, 

na m aior parte dos produtos, chegava ao m áxim o de 70%  da dívida cont raída – 

foram  repassadas pelo Sr. Silvio Porto na ocasião da visita à Paraíba. Fato é que, 

em bora a CONAB t ivesse a est im at iva de cálculos em  função de cada cultura e de 

cada cont rato individual dos agricultores, até então não os havia socializado com  

os citados parceiros na execução do program a. Nem  tam pouco os agentes locais 

(Banco do Brasil)  sabiam  dessa inform ação. 

Este foi um , m as não o único, nem  o m ais grave dos vários 

acontecim entos indesejados que com prom eteram , em  parte, o desem penho 

sat isfatór io desse “experim entalism o inst itucional” . Questões m ais sér ias – falta 

de com unicação ent re os órgãos de governo, desconhecim ento dos 

procedim entos a seguir, falta de sensibilidade polít ica e excesso de 

                                       
96 Foi o Conselho Monetário Nacional (CMN) que aprovou a resolução nº 3.127, (em 30/10/2003) que 
tratava das condições para enquadramento no Programa de Garantia da Atividade Agropecuária – 
Proagro no PAA. (IPEA, 2004a). 
97 Sobre o papel da burocracia brasileira, desde a “Era Vargas” até os dias atuais, conferir Santos 
(2006). 
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“burocrat ism o”  – surgiram  em  m eados de 2005 quando com eçaram  a chegar as 

“cartas de cobrança”  de m uitos dos cont ratos vencidos, alguns desde agosto de 

2004. Cartas estas rem et idas pela CONAB, alertando que, se não fossem  

cum pridos os prazos de sessenta dias (a part ir  da data de em issão da carta) , o 

órgão ir ia prom over a inclusão do nom e do devedor nos seguintes cadast ros:  

Cadast ro I nformat ivo de Créditos Não Quitados do Setor Público 
Federal – CADI N[ ]98  e no Sistema de Regist ro e Cont role de 
I nadim plentes – SI RCOI , desta Companhia, o que o impedirá de 
receber recursos e/ ou realizar t ransações comerciais com os 
órgãos federais, estaduais e municipais, e também com as 
inst ituições financeiras integrantes do CADI N, além  de ficar 
autom at icam ente excluído do Programa, até que regular ize sua 
situação.99

 
Em bora ainda persist indo um  ant igo vício de tom adores de crédito ao 

Governo Federal de sem pre apelarem  para o “perdão”  das dívidas ( isso foi 

com um  durante um  tem po na polít ica agrícola do Brasil) ,  a questão é que não foi 

possível pagar os débitos, m esm o aqueles agricultores que o queriam  fazer. 

Explicando:  com o houve um  período de seca na Paraíba (eventos diversos, 

espacialm ente e tem poralm ente, segundo o laboratór io de m eteorologia do 

estado100) , com prom etendo o desenvolvim ento da lavoura ent re m arço e abril de 

2004, a m aioria dos agricultores envolvidos na “com pra antecipada”  ent rou com  

pedido de cobertura do Proagro (um  direito que lhes cabia) . Com o os resultados 

desses pedidos de cobertura do seguro não chegaram  em  tem po hábil,  foi 

im possível pagar as dívidas no prazo definido. 

Foi dito anter iorm ente que a adesão ao Proagro era obrigatór ia, feita no 

ato do recebim ento dos recursos adiantados pela CONAB. Convém  afirm ar que, 

em  princípio, a iniciat iva de um  seguro foi vista com  bons olhos (m esm o que a 

pr ior i j á se falasse em  um  seguro específico para agricultura fam iliar, tendo em  

vista que o Proagro era um  seguro geral ao setor agrícola) , um a vez que um 

seguro dest inado à produção da agricultura fam iliar era fato raro na polít ica 

agrícola brasileira. Desde a publicação do decreto de regulam entação do PAA, o 

Proagro havia sido previsto, dest inando-se ao público do Pronaf. Ou seja:  

                                       
98 “Regulado pela Lei nº 10.522, de 19 de Julho de 2002, o Cadastro Informativo de Créditos não 
Quitados do Setor Público Federal – CADIN é um banco de dados onde se encontram registrados os 
nomes de pessoas físicas e jurídicas em débito para com órgãos e entidades federais”. Portal do 
Tesouro Nacional. Disponível em: <http://www.tesouro.fazenda.gov.br/cadin/index.asp>. Acesso em 
11 Jan. 2007. 
99 Teor da carta (CT/SUREG-PB/Nº 101) enviada pela CONAB da Paraíba, em 30 de agosto de 2005. 
100 Na época, dados disponibilizados no Portal do Governo da Paraíba. Disponível em: 
<http://www.aesa.pb.gov.br/index.php>. Acesso em 11 Jan. 2007. 
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“aplica-se à aquisição de alim entos prevista neste Decreto [ nº  4.772101]  as 

disposições estabelecidas no Program a de Garant ia da At ividade Agropecuária – 

Proagro, para o Program a de Fortalecim ento da Agricultura Fam iliar – Pronaf” . 

Pelos procedim entos operacionais do Proagro (definidos em  resolução102) ,  

o prazo seria de t rês dias úteis a contar do recebim ento da “com unicação de 

perdas”  para que o agente bancário solicitasse a sua com provação com  o 

objet ivo de apurar as causas e sua extensão, bem  com o est im ar a produção a 

ser colhida após a visita do técnico.103

Explicando m elhor:  com o era de direito, os agricultores deveriam  fazer o 

“com unicado de perdas da produção”  ao agente do Proagro (no caso, um a 

agência local do Banco do Brasil)  em  form ulár io próprio. O banco, por sua vez, 

ter ia um  prazo para solicitar a “com provação de perdas”  nas propriedades dos 

agricultores. Pela citada resolução, entendeu-se que esse prazo seria de t rês dias 

após o com unicado do agr icultor. A com provação seria feita por um a “vistor ia 

técnica” , no caso da Paraíba, pela Em ater, em it indo um  relatór io. O “ relatór io de 

vistor ia”  ( tam bém  cham ado de laudo técnico)  seria enviado ao agente bancário 

que, por sua vez, encam inharia para um a superintendência do Banco do Brasil 

(no caso, um a agência cent ral em  Fortaleza)  que cent ralizar ia todos os laudos 

para análise e, finalm ente, acolheria ou não, a “solicitação de cobertura do 

seguro” . Após esse processo, seria enviada um a correspondência aos agricultores 

inform ando o valor da cobertura, se fosse o caso, ou os m ot ivos do 

indeferim ento do pedido. Este seria o procedim ento a ser adotado de acordo com  

resolução operacional do Proagro, já citada. 

Voltando à questão cent ral:  cobrança da CONAB e pedido de cobertura do 

seguro feito pelos agricultores. Foi dito da im possibilidade de pagam ento em  

tem po hábil por parte dos agricultores, pois o resultado dos laudos técnicos não 

havia sido disponibilizado e, portanto, não se sabia quanto cada um  deveria 

pagar. Mesm o se algum  agricultor buscasse pagar – com o houve de fato – 
                                       
101 Conforme artigo 3º, parágrafo 3º do Decreto Nº 4.772, de 2 de julho de 2003. Portal da Presidência 
da República Federativa do Brasil. Disponível em: 
<https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2003/L10.696.htm>. Acesso em 28 Set. 2006. 
102 Segundo Resolução 3.224 que “Dispõe sobre as exigibilidades de aplicação em crédito rural ao 
amparo dos recursos obrigatórios (MCR 6-2) e da poupança rural (MCR 6-4), sobre Depósito 
Interfinanceiro Vinculado ao Crédito Rural (DIR), sobre a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) e 
prazos do Proagro”. Portal do Banco Central do Brasil. Disponível em: 
<http://www5.bcb.gov.br/normativos/detalhamentocorreio.asp?N=104128386&C=&ASS=RESOLUCA
O+3.224>. Acesso em 11 Jan. 2007. 
103 De acordo com a Resolução 3.224 (de 29 de julho de 2004), no capítulo que fala do Programa de 
Garantia da Atividade Agropecuária (Proagro) – 16, especialmente a seção “Comprovação de Perdas 
– 4”. Citada em nota anterior. 
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ocorreu que, por um  lado, m uitas agências bancárias locais se recusaram  a 

encam inhar o procedim ento para quitação dos débitos, pois não sabiam  com o 

proceder. Por out ro lado, as agências que o receberam  (na intenção de ajudar) , 

não o fizeram  adequadam ente. I sto é, com o não dispunham  das norm as que 

calculavam  o desconto ( foi dito que elas só foram  esclarecidas com  a visita do 

Sr. Silvio Porto, em  m aio de 2005) , nem  sabiam  do resultado do “ laudo”  

analisado pela agência cent ral em  Fortaleza, algum as agências locais fizeram  os 

seguintes procedim entos:  usaram  com o base de cálculo o relatór io técnico de 

com provação de perdas (o laudo da vistor ia do técnico da Em ater) . Por exem plo, 

quando um  agricultor chegou para quitar seu débito, o funcionário do banco, com  

sua “boa fé” , consultou o relatór io e percebeu que o técnico havia com provado 

um a quebra de 60%  da produção do agricultor. Então, a agência bancária 

recebeu do beneficiár io o equivalente a 40%  de sua dívida total (descontando os 

60%  da perda) . Todavia, o cálculo não era um a “ fórm ula”  m atem át ica sim ples 

assim . E de fato ninguém  sabia com  fazer o cálculo, pois não chegou à m ão dos 

agricultores, lideranças e técnicos que estavam  envolvidos no processo, a 

fórm ula para se fazer o cálculo. 

Para aqueles que prefer iram  esperar a cobertura do seguro – pois m uitos 

agricultores estavam  convictos que iam  ter direito em  função da est iagem  – as 

correspondências, dizendo do acolhim ento ou não dos pedidos, só com eçaram  a 

chegar às m ãos dos beneficiár ios no início do ano de 2005, m ais de seis m eses 

após o vencim ento dos débitos da m aioria dos agricultores (ent re agosto e 

setem bro de 2004) . O pior de tudo é que poucos conseguiram  ter o pedido de 

cobertura acatado. Para estes, apesar do at raso para quitar as suas dívidas, foi 

possível renegociar os prazos, juros e m ultas. A CONAB, a Art iculação e os 

agricultores beneficiár ios conseguiram interagir e estabelecer condições de 

pagam ento m ais adequadas para cada um . 

Para os que não t iveram  o pedido de cobertura acolhido pelo seguro – 

que foi a m aior ia – bem ( ! ) , a situação foi m ais com plicada. Nos resultados, 

enviados pela agência cent ral de Fortaleza, duas ordens de argum entação se 

sobressaíram . Um a delas, falava de um a certa incom pat ibilidade ent re a cultura 

plantada pelo agricultor e o “zoneam ento agrícola” .104 Ou seja, ao receber a 

                                       
104 O zoneamento agrícola, divulgado no início de cada ano agrícola ou ciclo de plantio, “é um 
trabalho técnico, conduzido pela EMBRAPA, com a coordenação do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento - MAPA, que através da identificação dos riscos climáticos, principalmente 
com respeito à falta de água durante os estádios críticos das lavouras (ou culturas), procura definir as 
melhores épocas de plantio. Também é considerada a temperatura, a ocorrência de geadas e outros 
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antecipação (um a espécie de crédito custeio) , o agricultor não era obrigado a 

cum prir  nenhum a exigência (não era um  crédito am arrado a nenhum  “pacote” ) .  

Ao cont rár io, foi dito anter iorm ente que ele poderia est im ular inovações no 

cam po da agroecologia. De fato, m uitos agricultores não estavam  (nem  estão)  

nem  um  pouco interessados em  saber se essa ou aquela cultura é zoneada, 

adequada pelos padrões técnico-agronôm icos àquela ou a esta região. Eles 

plantam  o que dispõem  e o que têm  interesse:  diversidade, consórcios, etc. Mas 

a flexibilidade inicial na cont ratação do crédito, quando na análise da cobertura 

do Proagro fora o que penalizou os agricultores, um a vez que o seguro só cobria 

as culturas enquadradas no “zoneam ento agrícola”  (a m aior ia dos agricultores só 

ficou sabendo dessa exigência justam ente no ato do recebim ento da 

com unicação de Fortaleza) . Vale ressaltar que esse ponto – zoneam ento agrícola, 

além  de um  seguro para agricultura fam iliar  e das sem entes cr ioulas – ainda é 

um  ponto aberto no debate nacional (sem  a intenção de esgotá- lo, volta-se a ele 

no final desse item ) . 

A segunda ordem  de argum entação, na avaliação do Proagro, apontava 

para o fato de que os pleitos não haviam  “ logrado deferim ento”  por conta da 

“ intem pest ividade”  das visitas de vistor ia ou pelo fato de que a colheita havia 

sido anterior à visita. Grosso m odo, os prazos não haviam  sido respeitados, 

segundo a avaliação. 

Se a situação era grave, ela se tornou gravíssim a na m edida em  que, por 

direito, os agricultores foram  recorrer da decisão do banco (agência de 

Fortaleza) , em  relação ao não deferim ento de cobertura do seguro.105 I sto é, 

quando as organizações de agricultores e de apoio com eçaram  a juntar provas 

para encam inhar o recurso, buscando desconst ruir  a argum entação da 

“ intem pest ividade” , descobriu-se então que os agentes locais (agências 

bancárias)  foram  os grandes culpados por um a série de problem as, 

especialm ente, pelo não cum prim ento dos prazos. Um  exem plo ajuda a explicar 

m elhor. Tom ando ciência da seca, os agricultores beneficiár ios do m unicípio de 

Montadas (em  torno de 50)  fizeram  os “com unicados individuais de perda da 

                                                                                                                        
fatores climáticos, além dos mapas que identificam os vários tipos de solo de cada município e/ou 
região. O zoneamento agrícola define os períodos favoráveis de plantio para cada município, as 
cultivares habilitadas (recomendados), as doenças e pragas não cobertas pelo Proagro, e os 
produtores das sementes (detentores das sementes) dos vários cultivares indicadas”. Portal da SAF. 
Disponível em: http://www.pronaf.gov.br/seguro/duvidas.htm>. Acesso em 11 Jan. 2007. 
105 Havia uma comissão (“Comissão Especial de Recursos – CER”) que acolhia os recursos dos 
agricultores para análise. Esta comissão era formada por vários órgãos, dentre eles o MDA, o Banco 
Central, etc. e tinha sede em Brasília. 

 



94 

produção”  que, por sua vez, foram  ent regues (ao m esm o tem po, pelo presidente 

do Sindicato dos Trabalhadores Rurais daquele m unicípio)  ao agente local (Banco 

do Brasil)  no final de abril de 2004 (ver abaixo, quadro 7) .  Contudo, nenhum  

protocolo foi feito, com o seria de direito dos agricultores e dever do agente 

bancário e necessário para afer ição dos prazos. 

As visitas técnicas, na Paraíba sob responsabilidade da Em ater, por sua 

vez, foram  feitas t rês m eses (em  03 de agosto de 2004, no caso exem plificado)  

após o com unicado de perdas ser ent regue. I nclusive, o solicitante da vistor ia foi 

o próprio sindicato dos t rabalhadores de Montadas (em  função do fato de que 

m uitos agr icultores queriam  fazer um  novo plant io)  e não o banco, com o ser ia o 

procedim ento correto. Com o se não bastasse o descum prim ento dos prazos, 

prejudicando os agricultores, o pior vir ia depois. Ao ent rar com  o recurso, 

percebeu-se que os com unicados individuais de perda haviam  sido protocolados, 

na agência bancária local, sem  a presença dos beneficiár ios, ent re os dias 29 de 

julho e 02 de agosto de 2004 e não no final de abril,  conform e fato ocorr ido. 

Agravando ainda m ais a situação, fato é que em  alguns com unicados 

constavam  duas datas de protocolo (04 de agosto e 30 de julho, 

respect ivam ente) , um a sobreposta a out ra. Deduzindo-se daí que, sendo a 

pr im eira data 04 de agosto 2004, a agência percebeu que a vistor ia à 

propriedade havia sido feita anter iorm ente ao protocolo (ou seja, em  03 de 

agosto, conform e inform ado acim a) , então, para não incorrer num  erro 

cronológico, a agência pôs um a segunda data, no caso, a data de 30 de julho de 

2004, sobrepondo a data anter ior (confer ir  quadro 7 abaixo) . 

Há um a evidência que o agente bancário buscou se adequar às norm as 

operacionais do seguro, for jando o cum prim ento de prazos, a poster ior i,  aos 

fatos ocorr idos, pois caso cont rár io “o agente do Proagro, na qualidade de 

responsável pelos serviços de com provação de perdas” , responderia por 

eventuais prejuízos causados ao beneficiár io, “quando a solicitação daqueles 

serviços for efetuada intem pest ivam ente” ,  dizia a resolução nº  3.224, editada 

pelo Banco Cent ral do Brasil ( j á citada anteriorm ente) . 
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QUADRO 7 
Detalhe do docum ento entregue pelo sindicato de Montadas ao 
Banco do Brasil: em  cim a, à  esquerda, a  data em  que todos os 
com unicados foram  entregues na agência bancária  e, à  direita , 
a  data de protocolo ( um a sobreposta a  outra) . 

 

Fonte:  Arquivo da AS-PTA/ Pólo da Borborema. 
 

 

Enfim , percebeu-se um a gigantesca falta de conhecim ento em  relação às 

norm as operacionais do inst rum ento do PAA da “ com pra antecipada” , bem  com o 

um a falta de com unicação abissal ent re os órgãos envolvidos em  relação a sua 

operacionalização. 

Fato é que não se t rata de desconst rução dos inst rum entos, m as com o 

form a de entender os gargalos do processo e, sendo assim , buscar os ajustes 

necessários, um a vez que, no Brasil,  sem pre houve um  hiato existente ent re a 

form ulação e im plem entação de polít icas, de acordo com  Fonte (2002) , recaindo 

a culpa quase sem pre sobre os beneficiár ios das polít icas, no caso em  foco, os 

agricultores fam iliares. 

Nesse sent ido, apesar dos erros, vale salientar o esforço desprendido de 

am bos os lados – sociedade civil e governo – em  t ranspor essas barreiras. Por 

um  lado, aproveitou-se da capacidade de m obilização e da dinâm ica das 

organizações sociais, bem  com o da flexibilidade de ação da sociedade civil,  um a 

vez que setores vários do governo ainda sofr iam  pela “ ferrugem ”  que teim ava 

em  em perrar a m áquina, parada havia anos. A CONAB estava nessa situação. 

Um  órgão sucateado, esvaziado e em  estado de letargia!  

Por out ro lado, estas questões, por m ais problem át icas que fossem , 

sem pre receberam  a devida atenção dos “novos servidores”  incubidos de 

recuperar a função pública destes órgãos. Vale salientar a disponibilidade, a 

ident ificação de pessoas com  a polít ica, tornando m ais fácil o diálogo da 
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sociedade civil com  o Estado. Sabia-se a quem  se dir igir  quando era preciso, 

portanto, quebrando os ranços do “burocrat ism o”  e preenchendo as ausências e 

lacunas ent re beneficiár ios e gestores, encobertas sob o m anto da 

“ im pessoalidade burocrát ica”  nas polít icas públicas. Além  disso, a própria 

disponibilidade dos servidores e autor idades responsáveis pelos program as (em  

especial, o PAA)  em  estar presente, visitando e avaliando as parcerias in loco, 

conform e relato inicial, j á dem onst ravam  a intenção de m udar os m ecanism os 

inadequados e avançar na const rução de novos procedim entos para o adequado 

desenvolvim ento dos processos de “experim entalism o inst itucional” . 

Pode-se dizer dos avanços ( relat ivos, em  alguns casos, m ais profundos 

em  out ros)  no cam po polít ica nessa tem át ica – sem entes locais. Contudo no 

cam po da legislação, a situação era bastante indefinida. I sto é, o Governo Lula, 

nesse m om ento de intensa interação com  a sociedade civil,  conform e foi v isto, 

inst ituiu um a nova Lei de Sem entes, cr iando um  Sistem a Nacional de Sem entes 

e Mudas vinculado ao Ministér io da Agricultura, Pecuária e Abastecim ento – 

MAPA. Pretendia com  isso regulam entar todo o m aterial de reprodução vegetal 

produzido, com ercializado e ut ilizado no terr itór io nacional. 

Com  a nova Lei de Sem entes, sancionada desde agosto de 2003, o 

sistem a de cert ificação de sem entes se com plexifica cada vez m ais. Contudo, há 

um a exceção às sem entes cr ioulas. Esta legislação passou a reconhecer com o 

cult ivar local, t radicional ou cr ioula, toda aquela variedade desenvolvida, 

adaptada ou produzida por agricultores fam iliares, assentados da reform a agrária 

ou indígenas, com  “característ icas fenot ípicas”  bem  determ inadas e reconhecidas 

pelas respect ivas com unidades e que, a critér io do MAPA (considerando tam bém  

os descritores socioculturais e am bientais) , “ não se caracterizem  com o 

substancialm ente sem elhantes às cult ivares com erciais” 106 (ALMEI DA e DI NI Z, 

2006, p. 221) . 

Em bora esse seja um  cam po ainda em  disputa, vale salientar aqui dois 

desdobram entos ( inter- relacionados)  de todo esse esforço, da Paraíba em  

part icular (em  função dos lim ites e objet ivos deste texto) , m as 

fundam entalm ente das experiências que relacionam  o valor e im portância da 

biodiversidade (vegetal e anim al)  para a agricultura fam iliar, por todo o Brasil.  

                                       
106 De acordo com o Artigo 2º, Alínea XVI, do Capítulo 1, da Lei no 10.711, de 5 de agosto de 2003 
que “Dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas e dá outras providências”. Portal da 
Presidência da República Federativa do Brasil. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.711.htm>. Acesso em 29 Set. 2006. 
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Prim eiram ente, por conta dessa disputa em  relação à legislação de sem entes, 

que não com pete só a um  m inistér io (m as a vários órgãos e m inistér ios) , o 

Ministér io do Desenvolvim ento Agrário editou um a portar ia em  2006 no sent ido 

de inst ituir  um  “cadast ro nacional das ent idades que desenvolvem  t rabalho 

reconhecido com  resgate, m anejo e/ ou conservação de cult ivares locais, 

t radicionais ou cr ioulas” . Sob responsabilidade da Secretaria de Agricultura 

Fam iliar, o cadast ro levaria em  consideração:  

[ . . . ]  a im portância dos processos sociais de uso, manejo e 
conservação da agrobiodiversidade no âmbito da agricultura 
fam iliar e as prát icas agroecológicas de produção agropecuária;  
[ .. . ]  a importância de ident ificar nacionalmente os t rabalhos e 
experiências de agricultores fam iliares com cult ivares local,  
t radicional ou crioula e que isto oriente iniciat ivas em  polít icas 
públicas;  [ .. . ]  a necessidade de se inst ituir  um  cadast ro nacional 
das ent idades que atuam  na agricultura fam iliar que desenvolvem  
t rabalhos com cult ivares local, t radicional ou crioula.107

 
O segundo desdobram ento tem  a ver com  a cr iação de um  seguro próprio 

à agricultura fam ília. Um  seguro, cr iado em 2004, “exclusivo para os agricultores 

fam iliares que realizam  financiam entos de custeio agrícola no Program a Nacional 

de Fortalecim ento da Agricultura Fam iliar  – Pronaf” . 

O novo Seguro da Agricultura Familiar tem  como objet ivo garant ir  
a cobertura de 100%  do financiam ento m ais 65%  da receita 
líquida esperada pelo empreendim ento financiado pelo 
agricultor(a)  fam iliar. Esta inovação estará garant indo significat iva 
porcentagem da renda esperada pelo agricultor fam iliar no 
momento de cont ratar suas operações de custeio agrícola no 
Pronaf.108

 
I m portante ressaltar que para a cr iação de um  seguro especifico à 

agricultura fam iliar, o Proagro, citado anteriorm ente, foi reform ulado. I sto é, o 

Banco Cent ral do Brasil,  em  resolução (nº  3.234, de 31 de agosto de 2004) , 

definiu:  

                                       
107 De acordo com a Portaria 58 do MDA, que instituiu o Cadastro Nacional de entidades que atuam 
com cultivares locais, tradicionais ou crioulas, ele será um importante mapeamento da ocorrência 
destas iniciativas e poderá contribuir decisivamente na formulação de políticas públicas para a 
agricultura familiar. Portal da SAF. Disponível em: 
<http://www.mda.gov.br/saf/index.php?sccid=1199>. Acesso em 11 Jan. 2007. 
108 Portal da SAF. Disponível em: <http://www.mda.gov.br/saf/index.php?sccid=366>. Acesso em 11 
Jan. 2007. 
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Art . 1º  Alterar a regulamentação do Programa de Garant ia da 
At ividade Agropecuária (Proagro) , cr iando, no âmbito desse 
programa, o subprograma “Proagro Mais” , para atender aos 
pequenos produtores vinculados ao Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Fam iliar (Pronaf)  nas operações de 
custeio agrícola. 
Art . 2º  O “Proagro Mais”  será regido pelas normas gerais aplicadas 
ao Proagro, inclusive quanto ao Zoneamento Agrícola.109

 
Repet indo, em bora seja um a questão totalm ente aberta, pois sendo 

nova, ainda não se têm  resultados consistentes que perm itam  fazer um a 

avaliação m ais aprofundada, além  do m ais, essa análise está fora do alcance 

desse texto. Porém , dois pontos para finalizar:  pr im eiram ente, a “ resolução” , 

apesar dos avanços nos cam pos conceitual e polít ico, ainda t rata a agricultura 

fam iliar com o “pequenos agricultores”  ( t razendo im plicitam ente um a oposição ao 

“grande”  agricultor,  no caso o “agronegócio” ) . Em  segundo lugar – e m ais 

em blem át ico – o seguro está condicionado às norm as do Proagro – daí a 

necessidade de “cadast ro”  de sem entes cr ioulas – especialm ente em  relação ao 

zoneam ento agrícola. Para que o agricultor fam iliar tenha acesso ao seguro, ele 

tem  de plantar um  t ipo de cultura própria (seguindo as norm as do zoneam ento 

agrícola)  a determ inada região. Esse procedim ento rest r inge a possibilidade de 

“experim entar”  e testar novas culturas e consórcios, por exem plo, característ icas 

fundam entais dos agr icultores fam iliares. 

Deseja-se que estes desdobram entos não t ravem  os avanços que, 

porventura, ocorreram  até o m om ento na perspect iva do alargam ento das 

relações ent re Estado e sociedade civil e no aprofundam ento das m udanças nas 

polít icas públicas, no caso da m udança de foco do “com bate à seca”  para um  

sent ido de convivência com  o sem i-ár ido (que será objeto de reflexão a seguir) . 

 

                                       
109 Ibid. Disponível em: <http://www.mda.gov.br/saf/index.php?sccid=546>. Acesso em 11 Jan. 2007. 
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CAPÍTULO QUARTO 
O significado da convivência com o semi-árido 

e sua importância para o “experimentalismo institucional” 
 

 

inalm ente,  vale reflet ir  agora, a part ir do que foi descrito, sobre o 

significado polít ico da convivência com  o sem i-árido. Significado aqui 

entendido, segundo Castells (1999b, p. 23) , com o um a “ ident ificação 

sim bólica, por parte de um  ator social, da finalidade de sua ação” . Em bora um a 

conceituação sobre convivência com  o sem i-ár ido seja algo relat ivam ente novo, 

t rabalhada a part ir  de m eados da década de 90 no âm bito da sociedade civil e 

incorporada por setores dos governos no final dos anos 90, passando a 

configurar o arcabouço teórico de várias polít icas públicas, seus pr incípios já 

eram  prat icados há m uito pelas populações do sem i-ár ido. I sto é, durante 

séculos essas populações desenvolveram  suas capacidades individuais e 

colet ivas de conviver  com  as adversidades e lim itações do am biente;  

desenvolveram  tam bém  ações colet ivas de resistência aos m ecanism os de 

dom inação existentes na região. 

 F

São experiências voltadas para o reforço das unidades de 
produção fam iliar, para o compart ilhamento de alimentos, 
sementes, água e out ros bens, para o apoio individual e 
psicológico ou para promoção de melhor ias das condições de vida 
da colet ividade. Ora as fam ílias doam , de suas poucas terras, 
áreas para formação de “ fundo de pasto”  para uso colet ivo, ora 
m elhoram  as vias de acesso à água, const ruindo ou limpando em 
mut irão reservatórios comunitár ios, ou ainda se juntam  e botam 
abaixo cercas colocadas pelos fazendeiros nos reservatórios 
públicos. São formas de organização social e de enfrentamento 
colet ivo dos problemas do dia-a-dia, que t rabalham com a noção 
de que é necessária a convivência com as adversidades climát icas 
da região. Essas prát icas cont rapõem-se ao padrão dom inante de 
relações iníquas, baseadas na concent ração da propriedade, na 
apropriação privada dos recursos e na sujeição aos detentores do 
poder polít ico e econôm ico (ROCHA e COSTA, 2005, p. 12). 

 
Não é de hoje que existem  est ratégias individuais, colet ivas e 

com unitár ias, desenvolvidas pelas populações do sem i-ár ido, no sent ido de 

superação de problem as localizados, sejam  eles cot idianos ou est ruturais. Vale 

citar aqui no rol de est ratégias de ação colet iva no sem i-ár ido, a questão dos 

saques prom ovidos pelos “ flagelados da seca” . Ao cont rár io do que se propaga 
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na m ídia, especialm ente nas últ im as décadas, os saques em  tem po de seca são 

e sem pre foram  um a est ratégia polít ica bastante clara:  cham ar a atenção da 

sociedade para a situação das fam ílias e forçar a intervenção governam ental de 

form a eficaz, segundo Neves (2000) . Assim  foram  m uitos deles ocorr idos ao final 

dos anos 90, em  função da seca de 1998. 

As populações do sem i-ár ido tam bém  desenvolveram  redes sociais e de 

“ interconhecim entos” ;  cr iaram  norm as com unitár ias e m ecanism os de 

cooperação com o m ut irões, ajudas m útuas, fundo de pasto, gestão de aguadas, 

etc. (SABOURI N et  al. 2005) . Foram , justam ente, essas capacidades de cooperar 

e de agir colet ivam ente os pr incipais fatores de autonom ia e de garant ia da 

segurança alim entar e de convivência ent re as pessoas e a região sem i-ár ida. 

Contudo, na m edida em  que o Estado se direciona à região, durante 

décadas, as polít icas públicas foram  dir igidas ao “ com bate à seca” . Por um  lado, 

pr im eiram ente, a part ir  da I nspetoria de Obras Cont ra a Seca ( I OCS) , no início 

do século XX, passando, no decorrer da década de 40, a se cham ar 

Departam ento Nacional de Obras Cont ra a Seca – DNOCS. Usando de 

m ecanism os de engenharia hidráulica, o DNOCS inaugura o “ faraonism o estér il”  

(AB'SÁBER, 1999, p. 13)  da const rução de barragens, totalm ente im potentes em  

relação aos problem as regionais. 

Por out ro lado, a part ir  da década de 60, com  a Sudene, surgiram  as 

propostas técnicas no cam po da econom ia e da agronom ia. Porém , os 

invest im entos foram  dir igidos prior itar iam ente para a m odernização do parque 

indust r ial nordest ino, cujos invest idores, em  sua m aior ia, eram  do Sudeste. I sto 

é, foi um a t rajetór ia m arcada “pelo apoio ao desenvolvim ento indust r ial do 

Nordeste, setor considerado capaz de m odificar o quadro de at raso e pobreza em  

que se encont rava a região” , segundo Galindo (2003, p. 16) . O setor 

agropecuário, por sua vez, recebeu invest im entos m ais dir igidos à agricultura 

irr igada (GALI NDO, 2003)  e à pecuária. Palm eira (1989)  diz que, ent re 1975 e 

1985, o FI NOR (Fundo de I nvest im ento do Nordeste)  dest inou cerca de um 

bilhão de dólares (de um  total de 1,3 bilhões)  por m eio de incent ivos fiscais aos 

lat ifundiár ios do Nordeste com  propriedades, em  m édia, de 4.500 hectares 

(enquanto o tam anho m édio das propriedades no Nordeste, nessa época, era de 

37 hectares) . 

Em  cont rapart ida, os invest im entos ao sem i-ár ido com o um  todo, 

at ingindo a grande m aioria dos agricultores fam iliares, foram  m arcados por 
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polít icas em ergenciais e com pensatórias de “com bate à seca”  e de ataque aos 

efeitos da est iagem . Vale ressaltar que, tornando-se um a constante, os 

program as em ergenciais no sem i-ár ido são o que efet ivam ente perdura há 

décadas. I nst rum entalizada com o oportunidade de negócios, oportunidade para 

at rair  recursos e obras em  benefício pr ivado, a seca virou um a indúst r ia:  a 

“ indúst r ia da seca” . 

I sto é, geralm ente o poder vigente não tem  interesse em  m odificar essa 

situação e, conseqüentem ente, não tom a as m edidas necessárias para reverter 

os fatores que m antêm  as populações rurais na dependência. Na realidade, a 

população pobre é m ant ida na convicção, const ruída a part ir  da experiência 

cot idiana, que sua sobrevivência depende da proteção e dos favores do 

“grande” :  fazendeiro, prefeito, polít ico, ou m esm o técnico. Dependência essa 

que prolonga a fragilidade dos protegido”  de um a seca à out ra. É nesse contexto 

que se situam  os program as em ergenciais, dizem  Duque e Cirne (1998) . 

É verdade que o Nordeste sem pre foi visto com o um a região 

problem át ica para o país;  um  fardo oneroso que o resto da nação carrega ao 

longo das décadas. Desde a “ invenção do Nordeste” , conform e fala Albuquerque 

Jr. (1999) , a seca passou a ser um a arm a essencial, um  tem a cent ral para a 

“const rução da im agem  do Nordeste” :  

O tem a da seca foi, sem  dúvida, o mais importante, por ter dado 
origem à própria idéia da existência de uma região à parte, 
chamada Nordeste, e cujo recorte se estabelecia pela área de 
ocorrência deste fenôm eno. Seja pelas prát icas que suscitou, de 
“auxílio”  aos flagelados, de cont role de populações fam intas, de 
adest ram ento de ret irantes para o t rabalho nos “campos de 
concent ração”  de organização inst itucional, para o “envio de 
socorros públicos e part iculares” , de mecanismos de cont role das 
“obras cont ra as secas” , seja pela necessidade de unificação do 
discurso dos representantes desta “área da seca”  em  nível 
nacional, deu origem  ao discurso da seca,  que se t ransm utou 
paulat inamente num discurso regional or ientado para out ras 
questões. A seca foi decisiva para se pensar o Nordeste como um 
recorte inclusive “natural” , climát ico, um meio homogêneo que, 
portanto, ter ia or iginado uma sociedade também homogênea 
(ALBUQUERQUE JR, 1999, p. 120-121) . [ gr ifos no original]  

 
Fato é que, na grande m aioria dos casos, as propostas polít icas não 

fazem  quase nenhum a referência às populações locais – ou “ t radicionais” . Ao 

cont rár io, estas são vistas com o vít im as que precisam  ser resgatadas da 

m iserabilidade e do flagelo que as assolam . Justam ente aí, ao invés de 

aproveitar de todos os m ecanism os sociais de ação colet iva, em briões de 

processos em ancipatór ios, as polít icas governam entais rom peram  todos estes 
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laços “ t radicionais”  e desest ruturaram  as redes de cooperação e conhecim ento 

das populações locais, t idas com o arcaicas e at rasadas. Assim , no âm bito da 

const rução de um a sociedade m oderna, sintonizada com  os avanços do m undo, 

o Brasil que se “m odernizava”  não podia m ais conviver com  estas prát icas “pré-

m odernas” . Sob a falácia da ajuda às vit im as da seca, as polít icas de “com bate à 

seca”  cr iaram  est ruturas de dom inação, favorecendo ant igos pat r iarcas e elites 

locais e tornando grande parte das populações do sem i-ár ido dependentes, não 

do Estado ou das polít icas, m as das elites do “m andonism o” , dos “donos do 

poder” , para usar um a expressão que se tornou clássica no Brasil por m eio de 

Raym undo Faoro (FAORO, 1979) . Enfim , os equívocos em  relação ao sem i-ár ido 

têm  caracter izado as polít icas para a região com o com pensatórias e 

em ergenciais, dir igidas ao enfrentam ento das conseqüências das secas para a 

população e o am biente. Foram  ações governam entais que, histor icam ente, se 

m ost raram  im potentes em  propor um a est ratégia eficaz de desenvolvim ento do 

sem i-ár ido brasileiro (GALI NDO, 2003) . 

É nesse âm bito – de contestação – que com eça a ganhar significado a 

idéia de convivência com  o sem i-ár ido. Em polgada pelo processo de 

redem ocrat ização do país nos anos 80, a sociedade civil no sem i-ár ido se 

m obiliza em  torno dos problem as decorrentes de m ais um a seca na região, no 

início da década de 90 do século passado. Mobilização esta que culm inou com  a 

ocupação do prédio da ant iga Sudene (em  16 de m arço de 1993) , exigindo ações 

est ruturadoras para os agricultores fam iliares do Nordeste sem i-ár ido. Com  a 

m obilização, cr iou-se o “Fórum  Nordeste”  para coordenar a reflexão em  todos os 

estados sobre os problem as vivenciados no sem i-árido e possíveis soluções, 

culm inando com  um  sem inário regional de 10 a 13 de m aio de 1993, no Recife. 

Com o resultado foi elaborado um  docum ento propondo “Ações Perm anentes para 

o Desenvolvim ento do Nordeste Sem i-Árido Brasileiro:  Propostas da Sociedade 

Civil” .  

Justam ente a part ir  desse m om ento, com eça a se difundir a idéia de 

convivência com  o sem i-ár ido:  a expressão de um  novo projeto polít ico para a 

região, protagonizado por um a sociedade civil contestadora, é verdade, m as 

fundam entalm ente, propositora e atuante. Ou seja:  

A convivência do homem com a sem i-aridez pode ser assegurada. 
O que está faltando, são medidas de polít ica agrária e agrícola, 
tecnologias apropriadas, gestão dem ocrát ica e descent ralizada dos 
recursos hídricos e da coisa pública – para corr igir  as distorções 
est ruturais seculares, responsáveis pela perpetuação da m iséria e 
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da pobreza no meio rural (FÓRUM NORDESTE, 1993, p. 05) . 
[ gr ifos nossos]  

 
Havia já naquele m om ento um  sent im ento apontando que não era a seca 

em  si, m as um a situação de exclusão, est ruturalm ente cr istalizada na sociedade 

regional, que dever ia ser enfrentada. Assim , a intenção era m aterializar as 

propostas at ravés de um  conjunto de program as governam entais – federal e 

estaduais – visando prom over um  processo perm anente e “auto-sustentado”  de 

desenvolvim ento no m eio rural do sem i-ár ido, perm it indo ainda m elhorar  

efet ivam ente o nível de renda das fam ílias, até “patam ares que possibilitem  a 

“segurança alim entar”  e acesso a out ros bens e serviços. Além  disso, objet ivava-

se tam bém , por um  lado, prom over o acesso aos serviços básicos, na qualidade 

e quant idade com pat íveis com  a dim ensão da população rural do sem i-ár ido e, 

por out ro, fortalecer o processo de organização da população rural, de m odo a 

efet ivar um  real exercício da cidadania. Tais objet ivos pretendiam , portanto, 

alcançar um a “efet iva resistência ao fenôm eno das secas” , com  a elim inação das 

“ações em ergenciais” , erradicando a fom e e a m iséria, além  de quebrar o 

m onopólio do acesso à terra e à água, garant indo a sustentabilidade 

agroecológica do processo de desenvolvim ento da região (DI NI Z, 2002, p. 45-

46) . 

Efet ivam ente o significado da “convivência”  vai sendo desenvolvido 

progressivam ente, passando, portanto, a expressar um a m udança na percepção 

da com plexidade regional, possibilitando const ruir  ou resgatar relações 

harm ônicas ent re os seres hum anos e a natureza. Enfim , é um a nova percepção 

que ret ira as “culpas”  at r ibuídas às condições naturais e enxerga o sem i-árido 

com  suas característ icas próprias, seus lim ites e potencialidades, afirm ando que 

o desenvolvim ento no sem i-ár ido depende fundam entalm ente de um a m udança 

de m entalidade (SI LVA, 2006, p. 225) . 

Assim , paralelam ente às form as “hegem ônicas”  de conceber e intervir  na 

realidade do sem i-ár ido estava ganhando significado um a proposta alternat iva 

de enfrentam ento e superação das problem át icas sociais, econôm icas e 

ecológicas. Em bora essa concepção venha sendo form ulada ao longo da histór ia 

das cr ises regionais, com o um a crít ica ao pensam ento e à polít ica de “ com bate à 

seca”  e aos seus efeitos, e, sobretudo, ao m odelo de m odernização econôm ica 

conservadora, no período recente, ele recebe novos im pulsos. Segundo Silva 

(2006) , essa const rução de alternat ivas recebeu novas influências advindas do 

debate sobre o desenvolvim ento sustentável, com  a valor ização da diversidade 
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cultural, das ident idades e dos terr itór ios, e que vem  se const ituindo em  um  

“novo paradigm a civilizatór io” .110 Assim , diferente das situações anteriores, a 

visibilidade e a expressão pública da proposta e das prát icas de convivência com  

o sem i-árido estão sendo conduzidas por novos sujeitos polít icos que buscam  

am pliar os espaços públicos decisórios, de form ulação e cont role social nas 

polít icas públicas de desenvolvim ento regional, bem  com o de aprofundar essas 

m udanças no sent ido de que não sejam  apenas conjunturais, m as sobretudo 

est ruturais. I sto é:  

Um conjunto de organizações sociais (movimento sindical, ONG’s, 
I grejas etc) , art iculado em fóruns e redes sociais, assume, 
atualmente, o protagonismo na defesa de uma polít ica alternat iva 
de desenvolvimento para o Sem i-árido, cont rapondo-se às velhas 
e decadentes oligarquias sertanejas, às forças empresariais que 
reproduzem a exploração socioam biental na região e ao tecnicismo 
burocrát ico do Estado. A Art iculação [ no]  Sem i-árido (ASA)  é fruto 
da aglut inação desses atores sociais que vinham debatendo e 
experimentando alternat ivas de “convivência” . Ela confere a 
necessária expressão polít ica a essas prát icas e à concepção da 
“convivência com  o Sem i-árido” , am pliando os seus espaços de 
intervenção e inter locução, encont rando aliados em  órgãos 
governamentais e levando a disputa para o inter ior do Estado 
brasileiro (SI LVA, 2006, p. 269) . 

 
O significado que a Art iculação no Sem i-Árido está querendo const ruir  é 

aquele em  que os recursos sejam  invest idos nos anos norm ais, de m aneira 

constante e planejada, em  educação, água, terra, produção, inform ação... para 

que expressões com o “ frente de em ergência” , “ carro-pipa”  e “ indúst r ia da seca”  

se tornem  rapidam ente obsoletas, de m odo que no futuro as pessoas possam  

t rocá- las por out ras, com o “convivência” , “autonom ia”  e “ just iça” . Se essa 

situação não m uda da noite para o dia, pelo m enos o m érito (seja da ASA-Brasil 

em  geral, e com  o P1MC em  específico, seja ainda da ASA-Paraíba, em  torno da 

rede de bancos de sem entes)  tem  sido a tentat iva de resgatar e valor izar 

pr incípios das form as t radicionais de cooperação, de part ilha, de solidariedade, 

de autonom ia... isto é, o esforço para oferecer “oportunidades sociais”  (SEN, 

2000)  no sent ido de am pliar as “ capacidades”  individuais e colet ivas das 

                                       
110 Embora o sentido da convivência ainda esteja em processo de formulação, suas propostas 
buscam contextualizar os princípios da sustentabilidade, possibilitando a harmonização entre a justiça 
social, a prudência ecológica, a eficiência econômica e a cidadania política no Semi-árido brasileiro. 
Nesse sentido, pode-se definir a “convivência com o Semi-árido” como sendo uma perspectiva 
cultural orientadora da promoção do desenvolvimento sustentável no Semi-árido, cuja finalidade é a 
melhoria das condições de vida e a promoção da cidadania, por meio de iniciativas socioeconômicas 
e tecnológicas apropriadas, compatíveis com a preservação e renovação dos recursos naturais. 
Considera-se que é essa a orientação de um novo paradigma civilizatório para a humanidade, de 
satisfação das necessidades e de expansão de suas capacidades, em comunhão com a natureza. 
(SILVA, 2006, p. 272). 
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populações, cr iando assim  um a base para os processos de em ancipação social.  

Mas nessa base tam bém  vão se agregando novos elem entos ( técnicos, 

cient íficos, polít icos, organizat ivos)  à ação colet iva para a convivência com  o 

sem i-árido. Este, de acordo com  Silva (2006) , parece ser o desafio fundam ental 

no sem -ár ido:  dar às novas orientações de desenvolvim ento o “ sent ido da 

convivência” :  

Não se t rata simplesmente de novas técnicas, de novas at ividades 
e prát icas produt ivas, de ações socioculturais etc. A convivência é 
um a proposta cultural, que visa contextualizar saberes e prát icas 
( tecnológicas, econôm icas e polít icas)  apropriados à sem i-aridez, 
reconhecendo a heterogeneidade de suas m anifestações sub-
regionais, considerando também as compreensões imaginárias da 
população local sobre esse espaço, suas problemát icas e 
alternat ivas de solução, que foram  sendo const ruídas e 
desconst ruídas ao longo da história de sua ocupação (SI LVA, 2006, 
p. 226) . 

 
A “convivência”  não é, portanto, negadora das possibilidades do 

desenvolvim ento e não expressa um a renúncia ao ideal hum anitár io da 

sat isfação das necessidades e da m elhoria das condições de vida das pessoas. 

Ao cont rár io, a convivência com  o sem i-árido vem  se caracter izando com o um a 

perspect iva cultural or ientadora de processos em ancipatór ios, de expansão das 

capacidades cr iat ivas e cr iadoras da população sertaneja. Em  síntese, a 

convivência com  o sem i-árido significa um a nova orientação est ratégica para 

intervenção naquela realidade, enquanto um  processo em  const rução e de 

experim entação de alternat ivas apropriadas, buscando aprender a conviver com  

as suas especificidades am bientais, e form ulando proposições que visam  a 

prom oção e o alcance do desenvolvim ento sustentável (SI LVA, 2006) . 

Enfim , o significado da “convivência”  é fruto de um a ação colet iva que, 

no nosso entendim ento, foi inicialm ente de “ resistência” , ent rando num  conflito 

determ inado, contestando as prát icas de intervenção governam ental at ravés de 

polít icas de com bate à seca. Mas que, com o ação colet iva const ruiu um  sent ido 

para sua ação – um a “ ident idade de projeto”  (CASTELLS, 1999b) . Assim , busca 

a ( re)definição de out ras prát icas de intervenção pública – seja estatal, seja não-

estatal – no sent ido de aprofundar essas m udanças polít icas e sociais, 

configurando-se em  prát icas em ancipatórias. Prát icas de “convivência”  com  as 

especificidades da região e de inst rum entalização da superação da dependência 

e da sujeição polít ica, bem  com o de ruptura do sistem a de clientela – estes sim  

os verdadeiros fatores que devem  ser “ com bat idos”  no sem i-ár ido. 
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É, exatam ente, esse significado polít ico da convivência com  o sem i-árido 

que tem  im portância fundam ental nesse de “experim entalism o inst itucional” . 

Quer dizer, com o o governo t inha sua polít ica – a de segurança alim entar – e se 

dispôs a com part ilhar a elaboração de procedim entos para a execução desta 

polít ica com  a sociedade civil,  então a convivência com  o sem i-ár ido (com  todo 

seu sent ido de contestação e de proposição)  foi o m ecanism o fundam ental para 

que a sociedade civil – a ASA-Brasil – m ant ivesse seu projeto de autonom ia. O 

significado polít ico da convivência deixou m ais claro os cam pos de ação de cada 

um a das esferas – Estado e sociedade civil – e perm it iu um a m elhor 

configuração de seus papéis. 

Essa possível clareza dos respect ivos papéis e da autonom ia de cada 

esfera pode ser percebida em  relação ao projeto de t ransposição do r io São 

Francisco. Um  desejo ant igo – desde o “Estado im perial”  – de m uitos governos, 

a proposta havia voltado a tona nos anos 90, devido às intensas secas que 

ocorreram  no sem i-ár ido brasileiro (93 e 98) . Ent retanto, foi no pr im eiro 

Governo Lula que se decidiu finalm ente concret izar o “secular”  projeto de 

t ransposição. 

Para este, seria necessár io levar água ao “sofr ido”  povo sem i-ár ido (pois 

“só é cont ra a t ransposição quem  nunca carregou água na cabeça” , disse o 

Presidente em  discurso na m ídia nacional) , alegando que o percentual de água a 

ser ret irada do r io seria apenas um  filete (da ordem  de 1% )  e que a população a 

ser beneficiada, por sua vez, seria de 12 m ilhões de pessoas. Para isso, o projeto 

de t ransposição previa a const rução de dois canais:  um  a Leste, levando água 

para Pernam buco e Paraíba (a part ir  da captação no lago da barragem  de 

I taparica) ;  e out ro na direção Norte, abastecendo o Ceará e o Rio Grande do 

Norte (com  a ret irada sendo feita nas im ediações da cidade de Cabrobó-PE) ; 111 

estados nos quais há m aior necessidade hídrica no Nordeste (ou seja, o Nordeste 

conta com  apenas 3%  da água doce do país, dos quais a bacia do São Francisco 

responde por 70% ) .112

Essa decisão do governo levou a um a intensa m obilização social em  

vários estados (sejam  nos estados situados na bacia doadora, sejam  tam bém  

nos estados receptores) . No caso específico da ASA-Brasil,  esta argum entava 

                                       
111 Conferir “Projeto” de transposição no portal do Ministério da Integração. Disponível em: 
<www.integracao.gov.br>. Acesso em 15 Mar. 2005. 
112 Ibama autoriza início das obras para a transposição do São Francisco. Portal do UOL. Disponível 
em: <http://noticias.uol.com.br/ultnot/2007/03/23/ult23u318.jhtm>. Acesso em 23 Mar. 2007 
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que as soluções para os problem as sócio-econôm icos e da seca do sem i-ár ido 

brasileiro não serão resolvidos com  um a sim ples oferta de água. Ela, por si só, 

não const itui o único fator fundam ental para o desenvolvim ento da região, 

necessitando de program as e ações de convivência com  a região. Se assim  o 

fosse – a oferta de água com o solução dos problem as do sem i-árido – não 

haveria pobreza e m iséria nos m unicípios próxim os ao r io e as grandes m assas 

de água (vale lem brar que a pr im eira cisterna, na conta para se chegar a um  

m ilhão, fora inaugurada num a localidade às m argens do lago da barragem  de 

Sobradinho no r io São Francisco) . Mesm o estando próxim os aos corpos d’água, 

durante os períodos de est iagens prolongadas, estes m unicípios sem pre ent ram  

em  estado de em ergência, recebendo tam bém  as verbas públicas em ergenciais 

dest inadas a m it igar os efeitos da seca. 

Polêm icas à parte (que fogem  ao objet ivo deste texto) , a questão é que, 

de acordo com  a SBPC (2004) , a t ransferência de água ent re bacias tem  sido um  

assunto que desperta m uita passionalidade no m undo todo. No caso brasileiro 

(que não é diferente) , ser ia fundam ental a const rução de um  plano de ação 

integrada nas duas regiões (a doadora e a receptora) , com  cronogram a e fontes 

de recursos definidos (devendo ser obedecidos, para o bem  do país, os preceitos 

de pr ior idades, de just iça social e de racionalidade dos invest im entos públicos) , 

pois o que existe de concretam ente é o projeto de t ransposição de águas e 

acenos do governo federal de um a polít ica de revitalização da bacia. Já “a 

solução dos problem as da população rural difusa em  todo o sem i-ár ido se 

resum e a um  program a de const rução de cisternas rurais que t ranscorre m uito 

lentam ente”  (SBPC, 2004, p. 14) ;  um a referência, indireta, ao P1MC, no nosso 

entendim ento. 

É bem  verdade que, em bora o P1MC seja veiculado e “vendido”  pela ASA-

Brasil,  com o um  program a de convivência com  o sem i-ár ido, de fato ainda existe 

um a larga lacuna ent re o const ruir  a cisterna (ação de am pla aceitação social e 

abrangência terr itor ial, inclusive alcançando as m ais longínquas com unidades)  e 

sua art iculação com  um  projeto m ais am plo e m ult idim ensional com o propõe o 

ser a convivência. A ASA-Brasil tem  clareza dessas lim itações, por isso nos 

últ im os anos tem  se em penhado na const rução de novas ações (com plem entares 

ao P1MC e para além  deste) .113

                                       
113 Um exemplo é o “programa uma terra e duas águas” (P1+2) estava em fase de negociação e de 
implementação demonstrativa em alguns estados, justamente buscando aplicar na prática aquilo que 
a Articulação do Semi-Árido construiu no discurso político, isto é, ações de “convivência com o semi-
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Portanto, é esse significado que tem  se m ost rado fundam ental no 

“experim entalism o inst itucional” , pois m esm o sendo parceira do governo em  

várias ações, a ASA-Brasil não abre m ão do sent ido da convivência e se põe 

cont rár ia à t ransposição. É a clareza desse significado que possibilita sua 

autonom ia na const rução de out ro padrão de intervenção (seja governam ental, 

seja ainda não-governam ental)  e de um a nova m entalidade sobre a região – 

m entalidade esta baseada na convivência com  o sem i-ár ido. 

 

                                                                                                                        
árido”. Conferir Portal da ASA-Brasil. Disponível em: <www.asabrasil.org.br>. Acesso em 10 Jan. 
2007. 
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SEÇÃO II 
 

Das abordagens territoriais e agroecológicas a um 
experimentalismo institucional  

 

 

 

CAPÍTULO QUINTO 
Territórios: entre “entidades” federativas 

e campos da sociedade civil 
 

 

o final do ano de 2006, o Ministér io do Desenvolvim ento Agrário (MDA) , 

at ravés da Secretar ia de Desenvolvim ento Terr itor ial (SDT)  já havia 

selecionado e im plem entado 118 terr itór ios rurais, envolvendo 1.833 

m unicípios em  todo o Brasil114 ( confer ir  quadro 8) . Para o período com preendido 

ent re 2004 e 2007 (ciclo de planejam ento governam ental induzido pelo Plano 

Plur ianual)  a m eta seria chegar a 190 terr itór ios (dos “450 terr itór ios rurais 

potencialm ente existentes no país” ) , envolvendo diversas ações e invest im entos 

em  cerca de dois m il e seiscentos m unicípios (BRASI L/ MDA/ SDT, 2005b, p. 17) . 

 A

 

                                       
114 Sistema de Informações Territoriais – SIT. Portal da SDT. Disponível em: <http://serv-sdt-
1.mda.gov.br/sit/territorio_sintese.php>. Acesso em 09 Out. 2006. 
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QUADRO 8 

Terr itór ios de atuação da SDT no Brasil por região 

REGIÃO TERRITÓRIOS RURAIS TOTAL DE 
TERRITÓRIOS 

TOTAL DE 
MUNICÍPIOS 

CENTRO-
OESTE 

Baixada Cuiabana (MT); Baixo Araguaia (MT); Portal do 
Amazonas (MT); Cone Sul (MS); Da Reforma (MS); Grande 
Dourado (MS); Estrada de Ferro (GO); Médio Araguaia 
(GO); Vale do Rio Vermelho (GO); Vale do São Patrício 
(GO); e Das Águas Emendadas (DF/GO/MG). 

11 140 

NORDESTE 

Açu-Mossoró (RN); Borborema (RN); Mato Grande (RN); 
Seridó (RN); Sertão do Apodi (RN); Agreste (PE); Agreste 
Central (PE); Mata Sul (PE); Sertão do Araripe (PE); Sertão 
do Pajeú (PE); Sertão do São Francisco (PE); Alto Sertão 
(SE); Centro Sul (SE); Sertão Ocidental (SE); Bacia do 
Jacuípe (BA); Bacia do Rio Corrente (BA); Baixo Sul (BA); 
Chapada Diamantina (BA); Do Sisal (BA); Irecê (BA); 
Piemonte do Paraguaçu (BA); Sul (BA); Velho Chico (BA); 
Baixo Parnaíba (MA): Cocais (MA); Lençóis Maranhenses 
(MA); Vale do Itapecuru (MA); Baixada Ocidental (MA); 
Borborema (PB); Cariri (PB); Médio Sertão (PB); Zona da 
Mata (PB); Carnaubais (PI); Entre Rios (PI); Serra da 
Capivara (PI); Tabuleiros do Alto Parnaíba (PI); Vale do 
Guaribas (PI); Da Bacia Leiteira (AL); Do Agreste (AL); Do 
Alto Sertão (AL); Do Litoral Norte (AL); Do Médio Sertão 
(AL); Inhamuns Crateús (CE); Itapipoca (CE); Sertão 
Central (CE); Sertões de Canindé (CE); Sobral (CE); e 
Itaparica (PE/BA). 

48 801 

NORTE 

Alto Juruá (AM); Baixo Amazonas (AM); Entorno de 
Manaus (AM); Alto Acre e Capixaba (AC); Vale do Juruá 
(AC); Apa Cantão (TO); Bico do Papagaio (TO); Jalapão 
(TO); Baixo Amazonas (PA); Br 163 (PA); Nordeste 
Paraense (PA); Sudeste Paraense (PA); Sul do Pará (PA); 
Transamazônica (PA); Central (Ji-Paraná) (RO); Madeira 
Mármore (RO); Vale do Jamari (Ariquemes) (RO); Centro 
Oeste (AP); Dos Lagos (AP); Sul do Amapá (AP); e Sul de 
Roraima (RR). 

21 158 

SUDESTE 

Alto Jequitinhonha (MG); Alto Rio Pardo (MG); Guimarães 
Rosa (MG); Médio Jequitinhonha (MG); Médio Rio Doce 
(MG); Noroeste de Minas (MG); Serra do Brigadeiro (MG); 
Serra Geral (MG); Vale do Mucuri (MG); Das Águas 
Emendadas (MG); Baixo Jequitinhonha (MG); Caparaó 
(ES); Norte (ES); Pólo Colatina (ES); Pólo Linhares (ES); 
Centro Serrana (ES); Noroeste (RJ); Norte (RJ); Baia de 
Ilha Grande (RJ); Andradina (SP); Pontal do 
Paranapanema (SP); Sudoeste Paulista (SP); e Vale do 
Ribeira (SP). 

23 347 

SUL 

Cantuquiriguaçu (PR); Vale do Ribeira (PR); Centro Sul 
(PR); Paraná Centro (PR); Sudoeste Paranaense (PR); 
Médio Alto Uruguai (RS); Missões (RS); Região Central 
(RS); Zona Sul do Estado (RS); Alto Uruguai (RS); Alto 
Uruguai (SC); Alto Vale (SC); Capecozinho (SC); Oeste 
(SC); Planalto Norte (SC); e Planalto Serrano (SC). 

16 387 

BRASIL  119115 1833 

Fonte:  Sistemas de I nform ações Terr itor iais (com adaptações) .116

                                       
115 Vale salientar que o território “Das Águas Emendadas” aparece duas vezes na lista, uma vez que 
era um “território” que se estendia por duas regiões: Centro-Oeste e Sudeste. 
116 Sistema de Informações Territoriais – SIT. Portal da SDT. Disponível em <http://serv-sdt-
1.mda.gov.br/sit/territorio_sintese.php>. Acesso em 09 Out. 2006. 
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Processo esse iniciado desde m aio de 2003, quando a SDT, em  conjunto 

com  organizações da sociedade civil,  bem  com o representantes dos governos 

estaduais e m unicipais, foram  ident ificando e selecionando progressivam ente 

terr itór ios em  diversos estados da Federação. I dent if icação esta que ocorr ia, 

inicialm ente, a part ir  de alguns parâm etros definidos internam ente pela SDT, 

destacando-se pr incipalm ente:  

i.  Caracterização geral da denom inação terr itór io rural, tendo por base as 

m icrorregiões geográficas que apresentavam  densidade dem ográfica 

m enor que 80 habitantes por quilôm et ro quadrado (hab./ km ² )  e 

população m édia por m unicípio de até 50.000 habitantes. 

ii.  Critér ios de pr ior ização a part ir  do foco de atuação do Ministér io do 

Desenvolvim ento Agrário:  concent ração de agricultores fam iliares;  

concent ração de fam ílias assentadas por program as de reform a 

agrária;  e concent ração de fam ílias de t rabalhadores acam pados. 

iii.  E ordenam ento e pr ior ização dos t rabalhos nos terr itór ios, 

considerando-se indicadores pert inentes ao PRONAT117,  feitos em  

parceria com  governo e sociedade civil,  organizados em  cada 

respect ivo Conselho Estadual de Desenvolvim ento Rural Sustentável:  

m aior incidência de “capital social” ;  convergência de interesses e 

part icipação da sociedade civil e governos estaduais;  áreas de 

prior idade de ação do Governo Federal nos Estados;  e incidência de 

program as, projetos e planos de desenvolvim ento118 

(BRASI L/ MDA/ SDT, 2004, p. 15) . 

A intenção do MDA e da SDT, a part ir  da adoção da abordagem  terr itor ial 

para o desenvolvim ento, era invest ir  em polít icas que t ivessem  base local, 

buscando soluções de “sustentabilidade”  e a im plantação de polít icas públicas e 

ações que deveriam  m odificar o terr itór io e, com  isso, redesenhar “as 

característ icas da vida colet iva, am pliando o quadro de oportunidades e 

agregando valor à produção dos diversos segm entos sociais” .119 Ao m enos quat ro 

                                       
117 PRONAT – Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais: referências 
metodológicas para o desenvolvimento territorial. Documento elaborado pela SDT (cf. 
BRASIL/MDA/SDT, 2004). 
118 Respeitando tais critérios, ao longo do ano de 2003, foram selecionados e homologados nos 
Conselhos Estaduais 63 territórios, abrangendo 878 municípios, em vinte estados brasileiros. 
119 SDT já selecionou 54 territórios rurais em 16 estados brasileiros. Notícias Agrárias, nº 209. 
NEAD/MDA, Brasília. Portal do NEAD. Disponível em: 
<http://www.nead.org.br/boletim/boletim.php?boletim=209&noticia=856>. Acesso em 09 Out. 2006. 
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aspectos just ificavam  a adoção da abordagem  terr itor ial com o referência para o 

desenvolvim ento rural. Em  prim eiro lugar, o reconhecim ento de que o rural não 

se resum ia ao agrícola:  m ais do que um  setor econôm ico, o que definia as áreas 

rurais enquanto tais eram  suas característ icas espaciais (m enor grau de 

art ificialização do am biente quando com parado com  áreas urbanas, m enor 

densidade populacional e m aior peso dos fatores naturais) . 

[ Em segundo lugar]  porque a escala municipal é muito rest r ita 
para o planejamento e organização de esforços visando a 
promoção do desenvolvimento. E, ao mesmo tempo, a escala 
estadual é excessivamente ampla para dar conta da 
heterogeneidade e de especificidades locais que precisam ser 
mobilizadas com este t ipo de iniciat iva. Terceiro, porque na últ ima 
década e meia tem  se acentuado o movimento de descent ralização 
das polít icas públicas, com a at r ibuição de competências e 
at r ibuições aos espaços locais. Por fim , em  quarto lugar, o 
terr itór io é a unidade que melhor dim ensiona os laços de 
proxim idade ent re pessoas, grupos sociais e inst ituições que 
podem ser mobilizadas e convert idas em  t runfo crucial para o 
estabelecim ento de iniciat ivas voltadas para o desenvolvimento 
(BRASI L/ MDA/ SDT, 2005b, p. 8) . [ gr ifos nossos]  
 

Na Paraíba, esse processo foi desencadeado em  julho de 2003 quando 

veio ao estado o próprio Secretár io de Desenvolvim ento Terr itor ial para 

apresentar a “nova”  proposta polít ica e a est ratégia de ação da SDT. Assim  como 

era um a novidade a proposta polít ica da abordagem  terr itor ial, tam bém  era um a 

inovação do Governo Lula a Secretaria de Desenvolvim ento Terr itor ial (que t inha 

com o t itular da pasta Hum berto Oliveira120) , objet ivando “ cont r ibuir  para o 

desenvolvim ento harm ônico de regiões onde predom inam  agr icultores fam iliares 

e beneficiár ios da reform a e do reordenam ento agrário, colaborando para a 

am pliação das capacidades hum anas, inst itucionais e da autogestão dos 

terr itór ios rurais” .121

Em bora sendo novidade em  term os de polít ica, e reconhecendo a 

existência de inúm eras definições conceituais para os “ terr itór ios” , segundo o 

secretár io Hum berto Oliveira, não era a intenção do governo ent rar num a lógica 

de “unificação de um  arcabouço conceitual”  ou de im posição de um  conceito. Ao 

cont rár io, o governo part ia de um a constatação:  

                                       
120 Humberto Oliveira tem uma trajetória ligada ao movimento de cooperativismo no Nordeste, 
especialmente dentro da ASSOCENE (Associação de Orientação às Cooperativas do Nordeste) que, 
há mais de 30 anos, tem atuado na região “concebendo e construindo uma estratégia de apoio ao 
desenvolvimento na região Nordeste baseada em um amplo processo de qualificação profissional e 
de aprendizagens de cooperação no cenário do desenvolvimento rural”. Portal da ASSOCENE. 
Disponível em: <http://www.assocene.org.br/conteudo.htm>. Acesso em 09 Out. 2006. 
121 Portal da SDT (Link: “apresentação”). Disponível em: 
<http://www.mda.gov.br/sdt/index.php?sccid=540&sccant=>. Acesso em 24 Out. 2006. 
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[ . . .]  a existência de m uitas iniciat ivas dos governos, da sociedade 
civil e de organismos de cooperação, que vêm impulsionando 
diversas ações no sent ido de botar em  prát ica propostas de 
desenvolvim ento sustentável. [ . . . ]  A proposta do MDA deverá 
prever enfat icamente a apropriação das experiências existentes ou 
em andamento, e dos resultados colhidos, apoiando as 
inst itucionalidades e organizações nelas envolvidas, desde que 
desejem e possam ampliar e aperfeiçoar suas at ividades 
(BRASI L/ MDA/ SDT, 2005a, p. 19) . [ gr ifos nossos]  

 
Dotar o país de um  “novo paradigm a”  para o desenvolvim ento – isto é, 

pensar o desenvolvim ento rural não som ente a part ir  da produção agropecuária, 

m as tam bém  considerando a art iculação da dem anda e da oferta de out ros 

serviços públicos t idos com o necessários – era essa a pretensão do governo. À 

Secretar ia de Desenvolvim ento Terr itor ial caberia cent rar-se na integração de 

inst rum entos com plem entares à função produt iva, est im ulando o dinam ism o 

ent re a base social, governos estaduais e m unicipais e a sociedade, conform e 

sua m issão:  “apoiar a organização e o fortalecim ento dos atores sociais locais na 

gestão part icipat iva do desenvolvim ento sustentável dos terr itór ios rurais e 

prom over a im plem entação e integração de polít icas” .122

De m odo geral, o enfoque terr itor ial no desenvolvim ento rural 

sustentável vislum brava um a “visão essencialm ente integradora de espaços, 

atores sociais, agentes, m ercados e polít icas públicas de intervenção” . Buscava 

ainda a integração interna dos terr itór ios rurais e destes com  o restante da 

econom ia nacional, sua revitalização e reest ruturação progressiva, assim  com o a 

adoção de novas funções e dem andas. Mudar a visão das polít icas, propondo o 

“ terr itór io com o objeto de polít icas públicas contextualizadas”  just ificava-se pelo 

diagnóst ico de que freqüentem ente as polít icas públicas são form uladas e 

im plem entadas a part ir  de leituras parciais da realidade, procurando atender a 

setores sociais específicos, com  pouca atenção às interdependências e às 

com plem entaridades. “As iniciat ivas em  regionalização de polít icas tom aram  

rum os diversos, m as a m aior ia delas term inou por reforçar distorções 

econôm icas e sociais”  (BRASI L/ MDA/ SDT, 2005a, p. 21-23) . 

Enfim , precisava não repet ir  os m esm os erros do passado, m as 

aproveitar as oportunidades geradas no cam po da sociedade civil e “avançar em  

direção a novos paradigm as”  baseados na “necessária art iculação de polít icas 

nacionais com  iniciat ivas locais inovadoras”  (BRASI L/ MDA/ SAF, [ 2003] ) . 

                                       
122 Ibid. Disponível em: <http://www.mda.gov.br/sdt/index.php?sccid=532>. Acesso em 24 Out. 2006. 
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Assim  sendo, a adoção da abordagem  terr itor ial – com o iniciat iva de 

governo e com  a prerrogat iva de fazer com  que o “poder local”  juntam ente com  

as organizações da sociedade civil assum am  responsabilidades antes 

cent ralizadas no governo – leva a um a nova form a de “experim entalism o 

inst itucional”  (SANTOS e AVRI TZER, 2002)  no sent ido de alargam ento (de 

espaços e de decisões)  da relação ent re Estado e sociedade civil e de 

aprofundam ento das m udanças pretendidas. Prim eiram ente, esta iniciat iva 

inst itui um a nova ent idade no cam po federat ivo:  “além ”  do m unicípio e “aquém ”  

do estado, levantando algum as questões:  seria este um  “ente”  interm ediár io 

(ent re estado e m unicípio)  de planejam ento e gestão de polít icas públicas? Ou 

ainda, ser ia este “experim entalism o”  um a form a de aprofundam ento do pacto 

federat ivo, ou, ao cont rár io, de ruptura deste pacto? 

Buscando esclarecer m elhor, faz-se necessário entender com o ocorreu a 

const rução republicana do pacto federat ivo no país. De acordo com  Cam argo 

(2001) , o federalism o brasileiro adaptou-se às m ais diversas circunstâncias, 

tornando-se um a peça de consenso que inst itucionalizou algum as regras e 

consolidou a jur isprudência favorável à convivência ent re as unidades terr itor iais 

e o cent ro polít ico. Não é à toa que na freqüente pauta das reform as polít icas, 

nunca foi incluída a elim inação do federalism o, fato que não ocorreu com  os 

out ros dois pilares do “pacto”  polít ico que derrubou o im pério:  o presidencialism o 

e a própria República (com o ocorreu em  1993 com  o Plebiscito Nacional em  que 

se optou, por um  lado, ent re Monarquia ou República e, por out ro, ent re 

Presidencialism o ou Parlam entarism o) . Apesar do consenso discreto, o 

federalism o tem  prestado bons serviços com o inst rum ento de integração 

terr itor ial e de redução das desigualdades regionais, seja em  períodos 

autoritár ios, seja em  períodos dem ocrát icos. Contudo, perm anecem  ainda 

distorções a serem  resgatadas, sendo a pr incipal delas a “debilidade civil 

crônica” , perdurando por toda a República. Esse “m al congênito”  deve-se, 

sabidam ente, à desorganização, ao isolam ento de um a população de baixa 

densidade, dist r ibuída por um  im enso terr itór io. Além  disso:  

A pobreza crônica, as condições de saúde e o analfabet ismo de 
amplas massas de origem rural ou de m igração recente foram 
também os principais responsáveis pelo acúmulo da dívida social 
no curso do processo de desenvolvimento, gerando um  déficit  
crônico de part icipação e de cidadania (CAMARGO, 2001, p. 343) . 
 

Não se pode negar os avanços polít icos e sociais em  função do am plo 

processo da t ransição dem ocrát ica, bem  com o da im plantação da “Nova 
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República” . Processo este que, por um  lado, caracter izou-se com o um  arranjo 

polít ico no qual vários segm entos sociais, inclusive as classes populares,  

puderam  lutar por seus interesses e idéias com  grande liberdade de ação e 

organização. Por out ro lado, em  função do despertar dos m ovim entos 

m unicipalistas da sociedade civil que pressionaram  o período de luta pela 

dem ocrat ização, a Const ituição de 1988 fora, então, m arcada, pela pr im eira vez, 

na histór ia do federalism o no m undo, pelo status const itucional que deu aos 

m unicípios, reconhecendo sua existência com o “entes federat ivos”  em  igualdade 

de condições com  os estados ( inicia-se aí a noção de poder local,  sendo o 

m unicípio o lócus idealizado desse poder) . Rom peu-se assim , a t radição 

const itucionalista do federalism o dual (de inspiração am ericana)  e inaugura-se o 

federalism o t r ipart ite – ou federalism o t r ino123 – “ fruto da inovação e da 

cr iat ividade do legislador brasileiro no m om ento fundador da dem ocracia que foi 

o processo const ituinte e que se consolidou no curso de toda a década de 90”  

(CAMARGO, 2001, p. 341) . 

Nesse contexto, segundo Cam argo (2001) , o fato da retom ada do “ ideal 

federat ivo”  surgiu com o oposição ao autor itar ism o e ao cent ralism o do regim e 

m ilitar e, por isso m esm o, foi o propulsor da dem ocracia. Assim  foi se 

consolidando um  federalism o inovador, societal e libertár io, cada vez m ais 

preocupado em  cont rolar o poder público e em  rest r ingir  as m azelas do 

pat r im onialism o, especialm ente o clientelism o e a corrupção polít ica, tanto 

quanto os abusos do poder econôm ico e a “ indúst r ia eleitoral” . Federalism o e 

pat r im onialism o tornaram -se, portanto, as pr incipais form as de com preender a 

t ram a ent re Estado e sociedade civil ao longo do período republicano. Bresser-

Pereira (2001) , afirm a que o pat r im onialism o foi a tônica inicial da form ação do 

Estado brasileiro e de quase toda a cham ada “República Velha” , baseado num a 

oligarquia rural:  um  Estado oligárquico e pat r im onial em  que um a pequena elite 

de senhores de terra e de “polít icas pat r im onialistas”  dom inavam  am plam ente o 

país. Para esta visão m uito cont r ibuiu a obra de Raym undo Faoro, segundo o 

qual:  

[ . . .]  os t ipos pat r imonialistas impõem à sociedade uma orientação 
de cim a e do alto, não adm it indo que ela se determ ine de dent ro 
para fora, de baixo para cim a. A cham ada sociedade civil obedece, 
dessa form a, ao com ando do poder, sem que se determ ine pelos 
seus conflitos internos. Em termos modernos, pode-se dizer que o 
pat r imonialismo gera a autocracia, especialmente a autocracia 

                                       
123 Como o jurista Miguel Reale definia o federalismo oriundo da Constituição de 88. (cf. CAMARGO, 
2001, p. 341). 
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autoritár ia. O poder cent ral, cercado pelo quadro adm inist rat ivo, 
comanda a econom ia, as forças m ilitares, o aparelhamento 
burocrát ico, que dele depende pelo recrutamento e pelas 
ret r ibuições, condicionando ao seu comando os indivíduos, 
imantados pelo dever de lealdade ao soberano (FAORO, 1993, p. 
7) . [ gr ifos nossos]  

 
Assim , o pat r im onialism o foi a fonte tanto da uniform idade, com o das 

“prebendas”  que geraram  a cent ralização excessiva e os m ales da 

descent ralização radical:  “ o clientelism o, o nepot ism o e o m andonism o, t ípicos 

das chefias locais”  (CAMARGO, 2001, p. 309) . Mas, o próprio pat r im onialism o 

polít ico pode ainda representar form as em brionárias de federalism o. E foi 

justam ente esta – a federação – a “arm a inst itucional”  com  que os ideais 

republicanos e a nascente República tentaram  com bater os m ales do 

pat r im onialism o. Foi um  longo processo de aprendizado em  que o ideal 

federat ivo em polgou as lutas regionais pela independência do país, m as acabou 

relegado poster iorm ente. É, finalm ente, a part ir  da proclam ação da República 

que tem  início um a “m al-sucedida”  experiência de descent ralização, prom ovida 

pela Const ituição de 1891. O federalism o dual im plantado nos “Estados Unidos 

do Brasil”  veio fortalecer os estados em  det r im ento tanto do governo federal,  

com o do m unicipal,  cuja organização ficou totalm ente à m ercê das decisões do 

poder estadual (com o a nom eação de prefeitos) . Conseqüentem ente, o 

federalism o degenera-se num  regionalism o exacerbado, deixando m arcas 

indeléveis na polít ica brasileira.124

O problem a m aior, ainda de acordo com  Cam argo (2001, p. 323 e 235) , 

foi que no Brasil a “ federação nascia de cim a para baixo, no processo de 

desintegração do Estado Unitár io”  (conseguida pelo cent ralism o do I m pério) ,  

enquanto que nos Estados Unidos o “pacto federat ivo nascia de baixo para cim a”  

( resultante da agregação voluntár ia das t reze colônias125) . I nversão esta que 

                                       
124 Ibid. (p. 322). Para a autora, o pai fundador do federalismo brasileiro foi Rui Barbosa, político 
liberal que se tornou o “principal artífice” da Constituição de 1891, levando às últimas conseqüências, 
como teórico e como político, a tão problemática vinculação das idéias com a prática, do “federalismo 
com a democracia e a liberdade”. E por mais que se façam críticas a Rui Barbosa, sua contribuição 
foi exatamente pelo serviço de “temperar” o extremismo dos republicanos paulistas e gaúchos com 
um fundo monarquista e nacionalista. Ele conteve, com “autoridade irrefragável” a evolução do 
regime federativo para a confederação – o que significaria a desintegração da grande pátria comum. 
125 Foi a Constituição Federal norte-americana de 1787 quem estabeleceu os princípios do 
federalismo (expostos com clareza no The Federalist Papers, de Hamilton e Madison, em 1787-1788) 
em que “o governo federal era um novo governo central, estabelecido sobre os 13 estados existentes, 
ex-colônias reais, todas com constituição; mas os poderes desse organismo central eram limitados 
por lei e sujeitos a revisão judicial”. Ao longo do século XX o federalismo “se torna uma teoria geral de 
sociedades complexas, e não simplesmente um conjunto escolhido de instituições” (OUTHWAITE e 
BOTTOMORE, 1996, p. 303-304). 
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criou um a situação singular (e um  equívoco) :  no Brasil o federalism o é t ido com o 

sinônim o “perfeito”  de descent ralização. Além  disso, ainda sob influência 

am ericana, a Const ituição de 1891 (a pr im eira na República)  int roduziu no Brasil 

um a total liberdade aos estados (cada estado t inha suas próprias regras 

eleitorais e seus códigos específicos, liberdade de cont rair  em prést im os 

internacionais, cont role sobre a polít ica e a just iça) , estes com andados pelos 

governadores e coronéis. Foi, então, nas “brechas de im pulso regionalista”  que, 

em  pouco tem po, engendrou-se um  “ federalism o caboclo”  que se deform ou e se 

adaptou ao “poder quase absoluto das oligarquias que dom inaram  a pr im eira 

década do século” . Mesm o assim  essa invenção republicana, por um  lado, 

fortaleceu a legit im idade do Governo Federal e, por out ro, “acom odou os 

interesses regionais que invadiam  o cenário nacional, desest im ulando tanto os 

separat ism os com o o fraccionalism o congressual”  (CAMARGO, 2001, p. 326-

327) . 

Poster iorm ente, as cr ises polít icas da “República Velha”  e sua 

obsolescência não tardaram  a reabrir , no m eio intelectual, o velho debate sobre 

a cent ralização e a descent ralização, pr incipalm ente no que concerne as relações 

ent re o Estado e a nação. A farsa verificada ent re os poderes, a carência 

generalizada de inst ituições civis independentes acabou por afastar a dem ocracia 

da República e o federalism o do progresso. Assim , o com prom isso das novas 

elites intelectuais em ergentes (pós-Prim eira Guerra Mundial)  renegou tanto o 

federalism o com o a dem ocracia (CAMARGO, 2001, p. 329) , levando não a um  

Estado “ liberal” , m as a um  “Estado burocrát ico e autor itár io” :  

Para os intelectuais e os reform istas da época, o federalismo e a 
democracia eram a porta de ent rada de um  liberalism o caduco, por 
onde inevitavelmente penet ravam interesses mais ret rógrados das 
velhas oligarquias. Da mesma maneira, podemos dizer que a 
social-democracia que se expandiu pelo m undo, com o o 
t rabalhismo da era Vargas, centralizou o poder e foi bastante 
avessa às polêm icas e às dout r inas ligadas à Federação. Nesse 
período, mais do que host ilizado ou rejeitado, o federalismo viveu, 
por toda parte, o anonim ato do silêncio (CAMARGO, 2001, p. 314) . 

 
Em bora a “Era Vargas”  tenha im plantado um  Estado m oderno (capaz de 

realizar, em  15 anos, m ais do que em  toda a República Velha) , gerando um  

im pacto econôm ico e inst itucional que perdura até os dias de hoje, além  dos 

ganhos t rabalhistas creditados ao Governo Vargas, Santos (2006)  vai dizer que o 

“Estado Novo”  que perdurou ent re 1937 e 1945 foi um  Estado autoritár io, 
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frust rando a perspect iva das classes populares que m archavam  rum o aos direitos 

polít icos de part icipação e liberdade. 

Com  a dem ocrat ização de 1946, o federalism o passou por um  

reavivam ento em  sua inteireza, ent retanto acabou sendo em purrado para os 

braços de um  populism o cent ralizador e reform ista que buscava sem  cessar o 

fortalecim ento inst itucional da União diante da pressão clientelista do Congresso 

e da busca por autonom ia dos estados diante do poder cent ral. 

Na prát ica, a host ilidade cont ra o sistema federat ivo foi contornada 
pelas acomodações e negociações polít icas ent re os atores 
regionais e o cent ro polít ico sempre defensores da 
descent ralização federat iva, embora dispostos a encarar a 
cent ralização como um mal necessário, e como inst rumento de 
barganha na obtenção de recursos que suas regiões não poderiam  
garant ir  por si m esm as (CAMARGO, 2001, p. 339) . 

 
E assim , na década de 60, um  novo Golpe Militar ocorre no Brasil – o 

últ im o ao longo desse m ovim entado período republicano. De m odo geral, o Golpe 

Militar de 64 deitar ia raízes na vida nacional devido ao seu “alto poder de 

determ inação” :  m ilhares sofreram  barbaridades, t iveram  vidas dest roçadas, 

t rucidadas e violentadas:  “ seus porões foram  indignos e repulsivos” . A ditadura, 

enfim , abusou do arbít r io e da repressão, m as, afirm a Nogueira (2005) , não 

chegou a ser propriam ente reacionária, pois nunca freou nem  bloqueou o 

desenvolvim ento capitalista do país e a m odernização da sociedade. “Não foi 

reacionária não porque não o quisesse, m as porque não pôde sê- lo. Para 

governar “aquela”  sociedade “naquele”  m om ento da histór ia, ser ia preciso, se 

não m obilizá- la (coisa que os m ilitares não souberam  fazer) , ao m enos 

m ovim entá- la” :  

E foi o que se deu. O país explodiu em termos capitalistas. 
Expandiu suas forças produt ivas, estat izou-se com o nunca dantes, 
internacionalizou sua econom ia, dinam izou sua agricultura e se 
indust r ializou. Movimentou-se frenet icamente para todos os lados. 
Em  vinte anos, tornou-se out ro:  mais capitalista, mais moderno, 
mas deformado e injusto, radicalizando uma tendência que vinha 
se acentuando desde a década de 50. A sociedade urbanizou-se e, 
em  suas met rópoles, um  numeroso proletar iado indust r ial pôs-se 
ao lado de num erosas cam adas m édias e de um  em presariado com  
melhor conformação. Uma sofist icada televisão e a indúst r ia 
cultural revolucionaram os costumes e as idéias. O conjunto das 
mudanças reverberou com força na polít ica, alterando 
com portam entos, fazendo proliferar novos interesses e 
t ransform ando os padrões de part icipação (NOGUEI RA, 2005, p. 
17) . 

 
Enfim , a part ir  de 1970, os alicerces polit icam ente excludentes do regim e 

m ilitar e do velho “Estado varguista”  foram  abalados por um  vigoroso processo 
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de dem ocrat ização polít ica. As classes populares tornaram -se polit icam ente 

m uito m ais autônom as e tentaram  part ilhar valores m ater iais e não-m ateriais, 

antes exclusivos das classes m édia e alta, além  de colocarem  em  xeque (no 

caso, as classes populares, juntam ente com  parte das classes m édias e setores 

em presariais)  “a capacidade do Estado cont rolar, com o antes, a sociedade”  

(SALLUM JR., 2003, p. 37) . Na realidade, esse foi o m om ento do rom pim ento do 

ciclo cent ralista do regim e m ilitar – “o buraco negro da cent ralização”  – que 

escondia um  “ loteam ento de recursos públicos”  em  que grupos econôm icos 

vários e corporações haviam  se apropriado do pat r im ônio público, escapando ao 

cont role do Governo Federal. 

Essa desordem organizada, que coincidiu com a cr ise do 
desenvolviment ismo, foi a fratura exposta de um cent ralismo 
corporat ivo aliado ao pat r imonialismo polít ico, que arrastou o país 
para a inflação desenfreada, o descont role financeiro e fiscal e a 
lenta erosão do consenso e da ident idade nacional (CAMARGO, 
2001, p. 340) . 

 
Disto resultaram  dem andas crescentes da perifer ia por m ais autonom ia 

polít ica e por m enos dependência do governo federal. O m ovim ento m unicipalista 

e dos governos estaduais que assum iram  seus m andatos nas eleições de 1982 (o 

prenúncio da abertura polít ica)  fez im pulsionar as dem andas e, assim , as 

eleições, foram  as grandes aliadas de um a descent ralização radical (um  tanto 

anárquica) , radicalizando a “cr ise”  do Estado, diz Cam argo (2001) . Enfim , todas 

essas reações resultaram  num a m obilização de m assa que, ent re janeiro e m arço 

de 1984, t ransform ou-se em  um a das m ais im portantes dem onst rações públicas 

ocorr idas no Brasil em  favor da dem ocrat ização polít ica – a cam panha das  

“Diretas Já”  que redefiniu o espaço legít im o da polít ica no Brasil e anunciou um  

“novo”  projeto de Estado, or ientado por valores surgidos do clam or da sociedade 

pela dem ocrat ização. O início da redem ocrat ização, por sua vez, m arcada pela 

vitór ia de Tancredo Neves126,  no Colégio Eleitoral, em  1985, m ost rou bem  quais 

eram  as aspirações polít icas dom inantes e qual o projeto polít ico que 

prevaleceria no período presidencial seguinte, isto é:  

Const ruir  um a Nova República, uma democracia plena, que não 
impusesse rest r ições aos movimentos e às organizações populares, 
que t ivesse como orientação econôm ica um nacional-
desenvolvim ent ism o renovado e que combinasse crescimento 
econôm ico e redist r ibuição de renda (SALLUM JR., 2003, p. 38) . 

 

                                       
126 Pouco antes de tomar posse, o presidente eleito Tancredo Neves, teve um grave problema de 
saúde que o levou a morte. Em seu lugar, assumiu o vice-presidente José Sarney que governou até o 
início de 1990. 
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Conform e dito, as m udanças nas inst ituições polít icas e no âm bito de 

poder dos diversos atores culm inaram  na Const ituição de 1988 – que ficou 

conhecida com o “Const ituição Cidadã” . Foi desse processo, em  síntese, que a 

“Nova República”  teve de lidar com  um a sociedade onde os m ovim entos sociais e 

as organizações colet ivas floresciam  e dem andavam  enfat icam ente a sat isfação 

im ediata de suas carências, quer dizer, que o processo de dem ocrat ização 

polít ica produzisse o seu equivalente m aterial – esta ainda um a dem anda atual 

quando se fala da relação ent re Estado e sociedade civil.  

Enfim , por tudo isso, pode-se afirm ar que, nos últ im os cem  anos, o Brasil 

foi um  ext raordinário laboratór io de experim entos federat ivos, de processos de 

cent ralização e descent ralização, de relações ent re Estado e sociedade civil,  

unindo as m ais diversas m odalidades e est ilos. Nesse percurso, inicialm ente o 

povo foi o expectador passivo a assist ir  “best ializado”  à im plantação da 

república. Ent retanto:  

Testemunhando as grandes t ransformações que o país viveu nesse 
período, o século term inou promovendo um novo federalismo 
democrát ico, por meio de ampla mobilização social e com um 
conteúdo próprio, or iginal. Criou-se de fato, um  federalismo t r ino, 
municipalista e part icipat ivo, voltado para as ações em  parceria 
ent re sociedade civil e os t rês níveis de governo. Nasceu, portanto, 
com  a Const ituição de 88, um  federalismo cooperat ivo, de novo 
t ipo, com prom et ido com  as parcerias ent re os t rês níveis de 
governo, com a melhoria das polít icas públicas no nível local, com 
a redução das desigualdades sociais e, sobretudo, com o 
fortalecimento da sociedade civil e da cidadania (CAMARGO, 2001, 
p. 313) . [ grifos nossos]  

 
Foi exatam ente com  esse espír ito de “aprofundar”  esse pacto (ent re o 

Governo Federal, cent ral, e o poder local, descent ralizado, juntam ente com  as 

organizações da sociedade civil)  iniciado nos anos 80, m as ainda inacabado, que 

o Governo Lula se apegou. A visita do secretár io Hum berto Oliveira, citada 

acim a, era um  passo nesse sent ido, fundam ental naquele m om ento, pois, a 

escolha dos terr itór ios rurais em  cada Estado se daria após a “conclusão 

sat isfatór ia do processo de consultas à Sociedade Civil e ao Governo” , sendo que 

a aprovação seria responsabilidade dos Conselhos Estadual e Nacional 

(BRASI L/ MDA/ SDT, 2005a, p. 28-29) . 

Convém  salientar algum as das considerações feitas pelos representantes 

das organizações da sociedade civil presentes na reunião com  Hum berto 
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Oliveira127,  destacando-se dois aspectos. I nicialm ente, falou-se sobre a 

Art iculação do Sem i-Árido Paraibano (ASA-Paraíba) 128 e de com o ela vem , ao 

longo de 10 anos, atuando em  grande parte do estado. Com o um a art iculação de 

pessoas e organizações, a ASA-Paraíba tem  agregado, ao m esm o tem po, ações 

dispersas pelo estado em  diversos terr itór ios e redes (Pólo Sindical da 

Borborem a, Médio Sertão, Alto Sertão, Colet ivo do Carir i,  etc)  integradas num  

processo de form ação e de reflexão polít ica. Nesse sent ido, a proposta da SDT, 

com o polít ica de governo, seria um  avanço im portante para a relação ent re 

Estado e sociedade civil na m edida em  que, potencialm ente, viesse est im ular e 

fortalecer processos e experiências sociais em  curso. 

Em  segundo lugar, alertou-se para o fato de que as “concertações”  e os 

diálogos que propunha a SDT não são autom át icos;  não significava sim plesm ente 

“cham ar”  todos os atores sociais e polít icos para um  espaço, um a arena e assim  

pensar um  plano de ação conjunto ou um a ação que integrasse a todos estes 

atores presentes no terr itór io. Muitos destes t inham  um a histór ia oscilante de 

aproxim ações e distanciam entos, diálogos e conflitos que deveriam  ser levados 

em  conta. O m étodo a ser ut ilizado para prom over o desenvolvim ento terr itor ial, 

por fim , deveria perm it ir  um  processo gradual de sedim entação de um  diálogo, 

um a “concertação”  cr iat iva em  torno de um  terr itór io a ser const ruído, cr iando 

sucessivas aproxim ações de planejam ento com um  e respeitando os diversos 

atores e seus r itm os pedagógicos e de atuação, bem  com o a diversidade de 

dinâm icas e experiências existentes. 

Finalm ente, chegando o m om ento de decidir  quais terr itór ios pr ior izar, 

inicialm ente (em bora interesses individuais aflorassem ) , decidiu-se por quat ro 

terr itór ios (e não t rês com o propunha inicialm ente a SDT) , sendo estes 

hom ologados (dia 29 de julho de 2003)  no âm bito do Conselho Estadual de 

Desenvolvim ento Rural Sustentável. Apesar de serem  poucos terr itór ios (4 

terr itór ios, envolvendo 103 m unicípios, conform e quadro 9, abaixo)  nesse 

pr im eiro m om ento, significava que, poster iorm ente, out ros terr itór ios ser iam  

apoiados pela Secretar ia de Desenvolvim ento Terr itor ial, afirm ou Hum berto 

Oliveira ainda na ocasião da visita. 
                                       
127 As intervenções naquela ocasião foram feitas por Luciano Marçal da Silveira (AS-PTA/PB); Nelson 
Ferreira dos Santos (Pólo Sindical da Borborema); Severino dos Ramos (Cooperativa Vinculus); José 
Bento (PRACASA, ONG de atuação em Soledade); Luis Silva (CUT/PB); Maria da Glória Batista 
(PATAC); Hugo Vieira (CAAASP/CPT, de atuação no Alto Sertão da Paraíba); e José Rego Neto 
(CEPFS, de Teixeira). Muitos deles integrantes da ASA-Paraíba. 
128 A ASA-Paraíba foi criada em 1993 a partir de pessoas e organizações integradas para pensar o 
desenvolvimento na Paraíba (cf: DINIZ, 2002). 
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Nesse sent ido, ficou acordado, portanto, que num a segunda etapa, 

haveria a inserção do “Terr itór io do Alto Sertão” . Com prom isso este, assum ido 

em  reunião do Conselho Estadual de Desenvolvim ento Sustentável da Paraíba – 

CEDRS, por ocasião da hom ologação dos pr im eiros terr itór ios. No entanto, 

encerrou-se o pr im eiro Governo do Presidente Lula e, na Paraíba, nenhum  out ro 

terr itór io havia sido contem plado pela ação da SDT. Nem  m esm o o Alto Sertão, 

conform e acordado, integrou-se ao conjunto dos terr itór ios hom ologados. E não 

foi por falta de esforços. Por várias vezes as organizações que atuavam  no Alto 

Sertão insist iram  junto a várias instâncias (MDA, SDT, CEDRS e PDHC) , desde o 

início de 2004, para que se efet ivasse um  terr itór io na região, cum prindo o 

acordo. Em  carta enviada aos órgãos citados acim a, argum entava-se que no Alto 

Sertão exist iam  duas “ redes”  de organizações discut indo e encam inhando 

soluções para os problem as da água e sem entes, art iculando ainda t r inta e t rês 

m unicípios e envolvendo cerca de 80 ent idades:  sindicatos de t rabalhadores 

rurais, paróquias, associações, ONG’s, Diocese de Cajazeiras, dent re out ras 

(conferir  carta enviada pelo terr itór io do Alto Sertão, em  anexo “ iv” ) . Contudo 

sem  ter m uito eco junto à SDT e out ros órgãos de governo, as organizações que 

estavam  à frente foram  vencidas pelo cansaço e abandonaram  a idéia. 
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QUADRO 9 
Terr itór ios hom ologados na Paraíba e os m unicípios envolvidos 

TERRITÓRIO MUNICÍPIOS ENVOLVIDOS NÚMERO DE 
MUNICÍPIOS 

1 
 

BORBOREMA 

Alagoa Nova, Algodão de Jandaíra, Areia, Areial, Arara, 
Borborema, Campina Grande, Casserengue, Esperança, Lagoa 
Seca, Massaranduba, Matinhas, Montadas, Pilões, Puxinanã, 
Queimadas, Remígio, São Sebastião de Lagoa de Roça, Serra 
Redonda, Serraria, e Solânea. 

21 

2 
 

CARIRI 

Alcantil, Amparo, Assunção, Barra de Santana, Barra de São 
Miguel, Boa Vista, Boqueirão, Cabaceiras, Camalaú, Caraúbas, 
Caturité, Congo, Coxixola, Gurjão, Livramento, Monteiro, Ouro 
Velho, Parari, Prata, Riacho de Santo Antônio, Santo André, 
São Domingos do Cariri, São João do Cariri, São João do Tigre, 
São José dos Cordeiros, São Sebastião do Umbuzeiro, Serra 
Branca, Soledade, Sumé, Taperoá, e Zabelê. 

31 

3 
 

MÉDIO SERTÃO 

Areia de Baraúnas, Cacimba de Areia, Cacimbas, Catingueira, 
Condado, Desterro, Imaculada, Junco do Seridó, Mãe d'Água, 
Malta, Maturéia, Passagem, Patos, Quixaba, Salgadinho, Santa 
Luzia, Santa Teresinha, São José de Espinharas, São José do 
Bonfim, São José do Sabugi, São Mamede, Teixeira, Várzea, e 
Vista Serrana. 

24 

4 
 

ZONA DA MATA 

Alhandra, Baía da Traição, Bayeux, Caaporã, Cabedelo, Caldas 
Brandão, Capim, Conde, Cruz do Espírito Santo, Itabaiana, 
Jacaraú, João Pessoa, Juripiranga, Lucena, Mamanguape, 
Marcação, Mataraca, Pedras de Fogo, Pilar, Pitimbu, Riachão 
do Poço, Rio Tinto, Santa Rita, São José dos Ramos, São 
Miguel de Taipu, Sapé, e Sobrado. 

27 

Fonte:  Sistema de I nformações Terr itor iais (com  adaptações) .129

 

 

Essa expectat iva não fora cr iada apenas no Alto Sertão da Paraíba, m as 

tam bém  em  m uitos terr itór ios em  out ras regiões no país. Ou seja, a escolha 

inicial dos terr itór ios e, em  seguida, a realização das “oficinas” , iniciando o 

processo de form ação nos terr itór ios (processo que será objeto de análise 

adiante) , geraram  inúm eras expectat ivas e frust rações em  quase todos os 

estados do Brasil.  A questão foi que, em  sugestão à Secretar ia de 

Desenvolvim ento Terr itor ial, no ano de 2004, todo o esforço fosse dir igido no 

sent ido da consolidação dos terr itór ios selecionados. A am pliação do núm ero de 

terr itór ios sem  que os out ros est ivessem  consolidados, poderia inviabilizar a 

proposta polít ica com o um  todo. Todavia, um a exceção deveria ser feita em  

favor dos terr itór ios previam ente selecionados, com o o caso do Alto Sertão, 

dent re out ros pelo país afora. Além  disso, para que os terr itór ios escolhidos 

                                       
129  Portal da SDT. Disponível em: <http://serv-sdt-1.mda.gov.br/sit/territorio_sintese.php>. 
Acesso em 09 Out. 2006. 
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progressivam ente fossem  se consolidando, seria necessár io um  processo de 

“ form ação cont inuada” , sem  rupturas e com  a presença m ais constante da SDT 

um a vez que em  2003, após iniciado o processo, ela havia “sum ido”  dos 

terr itór ios. 

 

 

QUADRO 10 
Mapa dos terr itórios na Paraíba 

 

 

Fonte:  Sistema de I nformações Terr itor iais – SI T. 
 

 

Todas estas sugestões haviam  sido dadas à Secretaria de 

Desenvolvim ento Terr itor ial pela Rede Nacional de Colaboradores (RNC)  em  duas 

ocasiões:  em  dezem bro de 2003, por conta de um a avaliação nacional, e em  

m arço de 2004, em  função do processo de planejam ento.130 I nicialm ente, este 

espaço se m ost rou bastante frut ífero no sent ido de reflet ir  sobre a polít ica com  

abordagem  terr itor ial coordenada pela SDT. Diversos representantes de 

                                       
130 A RNC já havia sido formada, quando a ASA-Paraíba recebeu o convite para participar. O convite 
havia sido feito, inicialmente, a Luciano Marçal da Silveira (AS-PTA/PB). Por conta de uma série de 
contratempos, acabou sendo indicado nosso nome (como um assessor autônomo da ASA-Paraíba) 
para representar a Paraíba na RNC. Por duas ocasiões estivemos em Brasília para avaliação e 
planejamento junto à SDT (em dezembro de 2003 e março de 2004). Um terceiro convite ainda nos 
foi enviado para uma nova reunião (junho de 2004), mas não foi possível participar. Desde então, a 
SDT não nos enviou mais nenhum convite para participar de qualquer reunião da rede. 
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organizações da sociedade civil de várias regiões podiam  se encont rar e t rocar 

inform ações sobre os processos estaduais. Na realidade, a rede de colaboradores 

da SDT foi const ituída para dar apoio à operacionalização das ações de 

desenvolvim ento terr itor ial e era form ada por “profissionais com  larga 

experiência de form ação de atores sociais e anim ação de processos part icipat ivos 

de const rução do desenvolvim ento rural sustentável” , tendo, portanto, o papel 

de capacitar os atores sociais para o fortalecim ento do “capital social” , por um  

lado e de assessoram ento técnico (aos parceiros e ent idades capacitadoras)  e 

pedagógico à equipe da SDT, por out ro.131

A rede de colaboradores era bastante funcional para a SDT (dando- lhe 

suporte qualificado) , pois esta contava com  reduzido quadro inst itucional (de 

servidores efet ivos) .  Contudo, no segundo sem est re de 2004, perdeu-se o 

contato com  a RNC, no caso da Paraíba, especialm ente. Um  dos m ot ivos 

prováveis foi, j ustam ente, a cont ratação da “consultor ia terr itor ial”  que passou a 

atuar diretam ente na Paraíba (conform e verem os adiante) . Fato é que a r ica 

t roca de inform ações e experiências fom entada pela rede nacional de 

colaboradores deixou de exist ir  exatam ente no m om ento em  que a polít ica 

com eçava a engrenar seus m ecanism os. 

 

 

5 .1 . Diret r izes terr itor ia is: os casos do Pronaf I nfra–

estrutura e do Conselho de Desenvolvim ento Rural 

 

 

Além  da iniciat iva de selecionar terr itór ios – um  dos objet ivos pr incipais 

da visita do secretár io à Paraíba – Hum berto Oliveira ainda falou do esforço de 

sua secretar ia e do próprio m inistér io (MDA)  em  integrar suas ações 

internam ente;  além  de ser um a preocupação que, inicialm ente, perpassava todo 

o governo. Era um a constatação a fragm entação, a desintegração e, m uitas 

vezes, a superposição de ações de vários m inistér ios em  um a m esm a região, 

onerando os gastos públicos. A idéia da integração de ações, além  de 

potencializar seus resultados, perm it ir ia um a m elhor coordenação ent re os 

m inistér ios e um a m aior eficácia de execução. 

                                       
131 Conforme apresentação da Secretaria de Desenvolvimento Territorial na ocasião da oficina da 
Rede Nacional de Colaboradores, em dezembro de 2003, bem como em materiais de apoio 
distribuídos posteriormente pela secretaria à rede, por meio de mala direta. 
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Dent ro do próprio MDA, destacava Hum berto Oliveira na ocasião, os 

esforços eram  no sent ido de coordenar ações junto a out ros m inistér ios, 

especialm ente em  sintonia com o o governo em  relação ao tem a da segurança 

alim entar at ravés do com bate à fom e:  Ministér io Ext raordinário da Segurança 

Alim entar (MESA) , Ministér io do Trabalho e Em prego (MTE) , Ministér io da 

Agricultura, Pecuária e Abastecim ento (MAPA) , especialm ente via Em brapa, e 

tam bém  Ministér io de I ntegração Nacional (MI N) . A intenção do MDA e, 

especificam ente, da SDT, era planejar ações prior itár ias e integradas para os 

terr itór ios rurais nos diversos cam pos:  habitação, elet r ificação, crédito, ATER, 

por exem plo. 

Ent retanto, o fato é que, logo no pr im eiro ano, o governo recuou nessa 

pretensão, pois até m esm o internam ente no MDA, planejar e coordenar ações 

ent re as suas próprias secretar ias não seria tarefa fácil.  Por um  lado, a SDT 

colocava a polít ica terr itor ial em  execução, por out ro, a Secretar ia de Agricultura 

Fam iliar (SAF)  planejava e executava os planos-safra (planejam ento de curto 

prazo, dest inado a fom entar a safra agrícola da agricultura fam iliar)  e iniciava 

todo um  processo de discussão e elaboração de um  plano nacional de assistência 

técnica e extensão rural (ATER) .132 Ent retanto, em  seus percursos pelos estados 

e terr itór ios, estas ações, de secretar ias tão próxim as, por exem plo, raras vezes 

se ent recruzavam  ou interagiam . 

Mesm o assim , diagnost icado o problem a da sobreposição de iniciat ivas 

ou da não integração de ações, algum as m odificações no âm bito do próprio MDA 

foram  feitas no sent ido de aprim orar o planejam ento nos terr itór ios e assim  

m elhor integrar as ações, dando- lhes caráter “ terr itor ializado” . Destacam -se aqui 

duas novidades que t iveram  repercussão na im plantação dessa polít ica, ou seja, 

a redefinição de norm as para cont ratação de recursos do Pronaf I nfra-est rutura e 

Serviços Públicos Municipais (Pronaf I nfra-est rutura)  e a reest ruturação do 

Conselho Nacional de Desenvolvim ento Rural Sustentável (na época tendo a sigla 

CNDRS) . 

Para o secretár io Hum berto Oliveira, estes inst rum entos de ação ser iam  

de grande im portância na im plantação da polít ica e na configuração alm ejada em  

torno do desenvolvim ento rural com  abordagem  terr itor ial. Ainda na ocasião da 

                                       
132 A Política Nacional de ATER, construída ainda em 2003, pretendia “contribuir para uma ação 
institucional capaz de implantar e consolidar estratégias de desenvolvimento rural sustentável, 
estimulando a geração de renda e de novos postos de trabalho”, conforme Departamento de ATER – 
DATER. Portal da SAF. Disponível em: <http://www.pronaf.gov.br/dater/index.php?sccid=97>. Acesso 
em 24 de Out. 2006. 
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visita à Paraíba, dizia o representante de SDT que um  exem plo do desencont ro 

de ações e da dispersão das polít icas de governo com  finalidades de est im ular o 

desenvolvim ento de áreas rurais, era justam ente o Pronaf I nfra-Est rutura. 

Dent ro do quadro geral do Program a Nacional de Fortalecim ento da Agricultura 

Fam iliar (Pronaf) , cr iado em  1996, o Pronaf I nfra-est rutura fora cr iado com o 

“um a linha de apoio financeiro do Governo Federal, com  recursos não 

reem bolsáveis” , que atuava em  “parceria com  os governos m unicipais 

im plem entando as prior idades do Plano Municipal de Desenvolvim ento Rural, 

aprovadas pelo Conselho Municipal, nas áreas de infra-est rutura pública e 

serviços de apoio ao desenvolvim ento da agricultura fam iliar” .133

I nicialm ente fazendo parte do Ministér io da Agricultura, o Pronaf era um a 

iniciat iva sob responsabilidade da Secretar ia de Desenvolvim ento Rural 

(SDR/ MA)  e que, num  prim eiro m om ento, contou com  a parceria do program a 

Com unidade Solidária para que adquir isse o estatuto de program a 

governam ental. 

A aliança favoreceu, em  larga m edida, a inclusão do Pronaf no 
Plano Plurianual e no Orçamento Geral da União. Em 1996, o 
Pronaf deixou de ser uma linha de crédito para adquir ir  estatuto de 
programa governamental, cont r ibuindo para um aumento gradual 
dos recursos alocados ao programa. Graças ao disposit ivo, o 
Pronaf pôde obter, em  part icular, orçam ento para sua linha infra-
est ruturas e serviços (MARQUES, 2003, p. 176) . 

 
Com  a nova or ientação dada pelo Governo Lula, portanto, haveria não só 

um a m udança de responsabilidade na execução ( isto é, t ransferência da linha de 

financiam ento da SAF para a SDT) , m as principalm ente da est ratégia de 

execução do program a, passando a apoiar projetos que cont r ibuíssem  para a 

integração ent re m unicípios. Por m eio de um a resolução, o MDA estabeleceu que 

os recursos poderiam  ser aplicados em  projetos de infra-est rutura e serviços 

públicos m unicipais para apoio ao desenvolvim ento dos terr itór ios rurais. Ou 

seja:  

O objet ivo do Pronaf I nfra-est rutura, agora vinculado à Secretaria 
de Desenvolvim ento Terr itor ial (SDT) , é propiciar a implantação ou 
melhor ia de bens e serviços de caráter público que resultem  em 
benefícios para a agricultura fam iliar  e reforma agrária, além  de 
cont r ibuir para o desenvolvimento sustentável dos terr itór ios. A 
intenção é propiciar um maior dinam ismo econôm ico e ampliar as 
possibilidades de inclusão social.134

                                       
133 Portal da SAF. Disponível em: <http://www.pronaf.gov.br/quem_somos/perguntas.htm>. Acesso 
em 09 Out. 2006. 
134 Pronaf Infra-Estrutura vai apoiar desenvolvimento dos territórios. Portal da SAF. Disponível em: 
<http://www.pronaf.gov.br/noticias/2003/08_22b.htm>. Acesso em 15 Out. 2003. 
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Além  do m ais, de acordo com  as novas orientações, definia-se que, por 

interm édio dos conselhos m unicipais, terr itor iais, estaduais e nacional, a 

sociedade civil ter ia um a m aior part icipação no cont role da aplicação dos 

recursos do Pronaf I nfra-est rutura para os quais foram  dest inados, bem  com o no 

m onitoram ento e acom panham ento da execução das obras dest inadas a apoiar a 

produção dos agr icultores fam iliares e viabilizar ações de infra-est rutura e 

serviços públicos, garant indo ainda m aior cont role social dos invest im entos 

públicos.135

Ainda em  2003, foi const ituído um  grupo de t rabalho136 no sent ido de 

preparar um a proposta que orientasse o (ainda)  CNDRS sobre os novos cr itér ios 

para aprovação dos projetos do Pronaf I nfra-est rutura;  proposta posteriorm ente 

t ransform ada em  resolução pelo Conselho com  a intenção de fazer com  que os 

projetos fossem  com plem entares a out ras ações de desenvolvim ento rural, não 

gerando invest im entos pulverizados e/ ou desconectados de out ras iniciat ivas de 

desenvolvim ento. Assim  sendo, a resolução estabelecia:  

[ . . . ]  que a part ir  de 2003 a linha de ação do Pronaf infra-est rutura 
e serviços públicos municipais passe a atuar como suporte ao 
desenvolvimento rural de terr itór ios rurais, cont r ibuindo com as 
necessidades de invest imento público, integrado às ações de 
associat ivismo, comercialização e capacitação, inerentes à 
Secretaria do CNDRS, além das out ras polít icas públicas correlatas 
cujas ações e at ividades estejam  previstas em um Plano de 
Desenvolvim ento do Terr itór io Rural que venha a ser const ruído 
com a part icipação das organizações sociais e os governos 
locais.137

 
Já o Conselho Nacional de Desenvolvim ento Rural Sustentável – CNDRS, 

por sua vez, passou por um a significat iva reest ruturação, disse Hum berto 

                                       
135 Entre os dias 09 e 10 de outubro de 2003 houve, em Brasília, o “Seminário Nacional sobre a 
Reformulação do Pronaf Infra-Estrutura e o papel dos Conselhos de Desenvolvimento Rural” no 
sentido de redefinir novos critérios e normas de contratação. Cf: Projetos do Pronaf Infra-estrutura 
serão monitorados pela sociedade civil. Notícias Agrárias, nº 207. NEAD/MDA, Brasília. Portal do 
NEAD. Disponível em: <http://www.nead.org.br/boletim/boletim.php?boletim=207&noticia=837>. 
Acesso em 07 Nov. 2003. 
136 Grupo de Trabalho instituído pela Portaria n° 73, de 17 de julho de 2003, do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, que contou com representantes do Fórum Nacional de Secretários de 
Agricultura – FNSA, Confederação Nacional dos Municípios – CNM, Federação dos Trabalhadores na 
Agricultura Familiar da Região Sul – FETRAF-SUL, Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura – CONTAG e Movimento dos Pequenos Agricultores – MPA, conforme Resolução nº 33 
do CNDRS, de 18 de agosto de 2003. Portal do CONDRAF. Disponível em: 
<http://www.condraf.org.br/>. Acesso em 26 Nov. 2005. 
137 Resolução CNDRS nº 33, de 18 de agosto de 2003 que “Estabelece procedimentos operacionais 
das ações de Assistência Financeira a Projetos de Infra-Estrutura e Serviços Públicos Municipais no 
apoio ao desenvolvimento de territórios rurais, por intermédio do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA”. 
Portal do CONDRAF. Disponível em <http://www.condraf.org.br/>. Acesso em 10 Jan. 2006. 
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Oliveira ainda na ocasião da visita à Paraíba. Criado no ano 2000, o CNDRS t inha 

por finalidade deliberar sobre o Plano Nacional de Desenvolvim ento Rural 

Sustentável – PNDRS.138 Vale ressaltar o papel do secretár io execut ivo do 

CNDRS, Zé Eli da Veiga (professor da USP) , no debate em  torno de um a 

“est ratégia de desenvolvim ento para o Brasil rural” , no final dos anos 90. 

Segundo Veiga (et  all,  2001)  a redem ocrat ização do país fez am adurecer dois 

projetos para o cam po:  o pr im eiro, de caráter setor ial, visava m axim izar a 

com pet it iv idade do cham ado agribusiness;  o out ro visava m axim izar as 

oportunidades de desenvolvim ento hum ano em  todas as m esorregiões rurais do 

im enso terr itór io brasileiro, e no m aior núm ero possível de suas m icrorregiões 

rurais. Assim , para Eli da Veiga, desde a eleição de Tancredo Neves (que coincide 

com  o início do processo de redem ocrat ização) , o único governo que optou 

exclusivam ente pela pr im eira est ratégia foi o de Collor. Os dem ais fizeram  

com posições hesitantes ent re os dois projetos em  suas polít icas. O ápice desse 

hibr idism o ocorreu no “segundo m andato de FHC” , com  a convivência pacífica de 

dois m inistér ios incum bidos dos assuntos do cam po:  o t radicional Ministér io da 

Agricultura e o novíssim o Ministér io do Desenvolvim ento Agrár io. E dizia m ais:  

É altamente improvável que essa ambivalência est ratégica 
desapareça em 2003. Por isso, a at itude mais const rut iva é 
promover desde já um  entendimento racional e sistemát ico ent re 
as lideranças dos dois projetos no âmbito do Conselho Nacional de 
Desenvolvim ento Rural Sustentável – CNDRS. Em vez de deixar o 
governo navegar ao sabor dos ventos soprados pelos dois 
conjuntos de grupos de pressão e seus respect ivos lobbies,  o papel 
do CNDRS deve ser justamente o de promover uma eficaz 
concertação ent re eles. Não conseguirá colocá- los numa mesma 
orquest ra, m as poderá ajudá- los a evitar as disputas mais nocivas 
e invest ir  nas questões que perm item sinergias (VEI GA et  all,  
2001, p. 07) . 

 
Com  o Governo Lula, as expectat ivas de const rução de um  plano 

nacional, com o era de desejo do CNDRS (envolvendo os “dois projetos” ) ,  foram  

frust radas, em  parte. Na realidade, ao colocar a questão da segurança alim entar 

em  pauta e com o proposta de governo (conform e visto anter iorm ente) , a 

agricultura fam iliar  assum ir ia um a “nova função” :  prover de alim entos os 

m ercados locais que se expandir iam  em  função da dem anda gerada pelo 

program a Fom e Zero. Assim , ao invés de apostar num  plano de desenvolvim ento 

                                       
138 Conforme Decreto no 3.508, de 14 de junho de 2000, o PNDRS tinha a intenção de se constituir 
das diretrizes, dos objetivos e das metas dos Programas Nacional de Reforma Agrária, Fundo de 
Terras e Reforma Agrária – Banco da Terra, de Fortalecimento da Agricultura Familiar e de Geração 
de Renda do Setor Rural, de acordo com o CNDRS, em suas últimas disposições governamentais. 
Portal do CONDRAF. Disponível em <http://www.condraf.org.br/>. Acesso em 10 Jan. 2006. 
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rural, o governo prefer iu inicialm ente apostar na reest ruturação do CNDRS que 

passou a ter a sigla CONDRAF (a part ir  de outubro de 2003) , tendo com o 

presidente o então m inist ro do Desenvolvim ento Agrário, Miguel Rosseto e 

Hum berto Oliveira, por sua vez, passou a ser o secretár io execut ivo do novo 

conselho.139 De m odo que o CONDRAF – cuja sigla fazia referência ao 

Desenvolvim ento Rural, à Reform a Agrária e à Agricultura Fam iliar – 

representava, por um  lado, a “consolidação de um a relação forte com  a 

sociedade civil,  em  favor do fortalecim ento e da integração de todos os 

program as de inclusão social, de com bate à pobreza, de reform a agrária e da 

agricultura fam iliar” .140 Por out ro, ser ia um  inst rum ento de proposição de 

diret r izes para a form ulação e a im plem entação de polít icas públicas, 

const ituindo-se em  espaço de concertação e art iculação ent re os diferentes níveis 

de governo e as organizações da sociedade civil.141 Para isso, seus pr incipais 

objet ivos eram :  

A superação da pobreza por meio da geração de emprego e renda;  
a redução das desigualdades de renda, gênero, geração e etnia;  a 
diversificação das at ividades econôm icas e sua art iculação dent ro e 
fora dos terr itór ios rurais, e;  (sic)  a adoção de inst rumentos de 
part icipação e cont role social nas fases est ratégicas de 
planejamento e de execução de polít icas públicas para o 
desenvolvim ento rural sustentável.142

 
Com o um  espaço “pr ivilegiado”  de or ientação de polít icas públicas para o 

desenvolvim ento rural e, ao m esm o tem po, um  espaço paritár io ent re governo e 

sociedade (com o salientou o secretár io Hum berto Oliveira) , o CONDRAF passaria 

então a desem penhar out ro papel im portante:  reorientar a form ação e a ação 

dos conselhos estaduais e m unicipais existentes. Esperava-se gerar um a “ reação 

em  cascata” , na m edida em  que o Conselho Nacional fosse reest ruturado, os 

estados e m unicípios tam bém  com eçassem  a reest ruturar os seus conselhos de 

desenvolvim ento rural, ganhando m aior dinam ism o e part icipação e ajustando-se 

à nova est ratégia da SDT. Na realidade, desde o início do Governo Lula, havia 

                                       
139 Essa mudança foi oficializada pelo Decreto de nº 4.854 assinado pelo Presidente da República em 
08 de outubro de 2003, tratando sobre a composição, estruturação, competências e funcionamento 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural Sustentável. 
140 De acordo com “apresentação” do CONDRAF. Portal do CONDRAF. Disponível em: 
<http://www.condraf.org.br/>. Acesso em 10 Jan. 2006. 
141 Presidente Lula assina decreto de criação do CONDRAF. Notícias Agrárias, nº 206. NEAD/MDA, 
Brasília. Portal do NEAD. Disponível em: 
<http://www.nead.org.br/boletim/boletim.php?boletim=206&noticia=821>. Acesso em 09 Out. 2006. 
142 Portal do CONDRAF (link: “apresentação”). Disponível em: <http://www.condraf.org.br/>. Acesso 
em 10 Jan. 2006. 
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um  pessim ism o generalizado em  relação aos conselhos de desenvolvim ento rural 

existentes em  todo o país:  

Existem  atualmente m uitos conselhos nos m unicípios brasileiros, 
pois a descent ralização das polít icas tem  colocado a cr iação de 
conselhos como condição para a dest inação de recursos que 
mantém serviços essenciais nos municípios. Em alguns destes, 
onde o capital social ainda carece de revelar-se e de desenvolver-
se, poucos atores sociais part icipam efet ivamente das at ividades 
conciliares, com a ocorrência de desvios que freqüentemente 
desvirtuam a part icipação e o cont role social (BRASI L/ MDA/ SDT, 
2005a, p. 21) . 

 
Essa constatação – relat ivam ente pessim ista – vai ser o pano de fundo 

para que o CONDRAF inst itua um  grupo de t rabalho denom inado de “Grupo 

Tem át ico I nst itucionalidade e Gestão Social para o Desenvolvim ento Rural 

Sustentável” 143 com  a finalidade de estudar, de form a crít ica e analít ica, assuntos 

pert inentes ao tem a – inst itucionalidade e gestão social – encam inhando 

propostas ao Conselho (CONDRAF, 2005, p. 09-10) . 

Para cum prir  suas com petências, o grupo tem át ico desenvolveu várias 

ações (visitas a experiências de gestão social e inst itucionalidades de program as 

da com unidade européia – Andaluzia/ Espanha – discut iu experiências brasileiras, 

produziu um  estudo sobre o atual debate em  relação à gestão de polít icas 

públicas, além  de um a série de reuniões de t rabalho em  Brasília)  que resultaram  

num  “Docum ento de Referência do Grupo” 144,  enviado com o orientações ao 

Conselho. Com o conseqüência, o CONDRAF aprovou duas resoluções, por um  

lado, propondo diret r izes e at r ibuições para a rede de Conselhos de 

Desenvolvim ento Rural Sustentável, nos seus diferentes níveis de atuação 

( resolução nº  48)  e, por out ro, aprovando recom endações para as 

inst itucionalidades terr itor iais de desenvolvim ento rural sustentável ( resolução nº  

52) , conform e CONDRAF (2005) . 

Enfim , de m odo geral, m esm o com  estas novas configurações (Conselho 

e Pronaf I nfra-est rutura) , adotadas no Governo Lula, não se pode esquecer que a 

part icipação social nos processos polít icos e no cont role das polít icas e das ações 

governam entais foi um a das pr incipais bandeiras da sociedade civil na 

redem ocrat ização do país. De m odo que a “nova dem ocracia”  no Brasil foi o fruto 

de um  am plo m ovim ento social e de um  inédito processo part icipat ivo de 

                                       
143 De acordo com Resolução do CONDRAF nº 38, de 24 de março de 2004, tendo vida ativa de seis 
meses. Portal do CONDRAF. Disponível em: <http://www.condraf.org.br/>. Acesso em 09 Out. 2006. 
144 Posteriormente, em setembro de 2005, o CONDRAF editou e publicou as contribuições do grupo 
temático institucionalidades num caderno de textos intitulado “Institucionalidades para Gestão Social 
do Desenvolvimento Rural Sustentável” (Cf: CONDRAF, 2005). 
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valor ização da sociedade civil;  processo este dent ro de um  Estado nacional não 

apenas fragilizado por um a longa ditadura (1964-85) , m as tam bém  pela onda 

liberal que se estendeu pelo m undo com  a globalização dos m ercados e a 

revolução das com unicações. Além  disso, o surgim ento dessa esfera ( form ada 

por um a suposta sociedade civil)  veio acom panhado de um a crescente busca de 

t ransferências nas polít icas públicas e da “proteção dos direitos difusos, sem pre 

voltados para a valor ização da cidadania e do poder local”  (CAMARGO, 2001, p. 

343-345) . 

A descent ralização, juntamente e art iculada à part icipação social, 
também é um elem ento marcante dos discursos e propostas 
polít icas democrat izantes dos anos 80 e 90. O reforço e o maior 
protagonismo das esferas subnacionais (estados e m unicípios) , 
como cont raponto à significat iva cent ralização que marcou a 
formulação e implantação de polít icas públicas durante os 
governos m ilitares, se apresentava como uma condição de 
superação de diversos impasses e problemas ident ificados na 
atuação do Estado brasileiro [ .. .] .  Ou seja, a part icipação e a 
descent ralização se colocavam como inst rumentos cent rais na 
democrat ização da relação ent re Estado e sociedade civil (SI LVA e 
MARQUES, 2004, p. 10) . 

 
Nessa conjuntura, o Governo Federal cam inhava no sent ido de am pliar a 

part icipação e a responsabilidade da sociedade civil e, ao m esm o tem po, de 

aprofundar as m udanças na relação ent re Estado e sociedade civil.  São, 

portanto, estas intenções que vão servir  de apoio à im plantação da est ratégia de 

desenvolvim ento terr itor ial nos estados com o um  todo e na Paraíba, iniciando-se 

a part ir  da visita de Hum berto Oliveira, secretár io de Desenvolvim ento 

Terr itor ial,  em  julho de 2003, conform e reflexão a seguir. 
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CAPÍTULO SEXTO 
Entre a política territorial e os “outros” territórios 

 

 

e m odo geral, as polít icas nacionais têm  com o aspecto cent ral sua baixa 

capacidade de absorver os diferentes contextos que devem  enfrentar.  

País com  a dim ensão cont inental e com  um a enorm e diversidade, com o 

é o caso do Brasil,  exigem  polít icas, ao m enos regionalizadas, para que possam  

m elhor im plem entar inst rum entos adequados à natureza dos problem as e 

possíveis soluções. Essa será, inicialm ente, a preocupação cent ral da polít ica com  

abordagem  terr itor ial. O foco das polít icas passar ia a ser o terr itór io, pois ele 

com binaria a proxim idade social ( favorecendo a solidariedade e a cooperação) , 

com  a diversidade de atores sociais, m elhorando a art iculação dos serviços 

públicos e organizando m elhor o acesso ao m ercado interno. O foco no terr itór io 

buscaria ainda com part ilhar um a ident idade cultural, fornecendo um a sólida base 

para a coesão social e terr itor ial:  “ verdadeiros alicerces do capital social”  

(BRASI L/ MDA/ SDT, 2005a, p. 24) . 

 D

Part indo do pressuposto de que a “coordenação das ações de 

responsabilidade do Ministér io do Desenvolvim ento Agrár io (MDA)  som ente 

encont rará significado e projetará um a nova m aneira de governar e de interagir 

com  a sociedade civil se for adotada, plenam ente, a abordagem  terr itor ial”  

(BRASI L/ MDA/ SDT, 2005a, p. 20) , a SDT propõe um a caracter ização de terr itór io 

com o base para todo o país, sem  ent rar nos m eandros conceituais. Assim , em  

sent ido am plo, o terr itór io passa a ser pensado com o:  

Um espaço físico, geograficam ente definido, geralm ente cont ínuo, 
compreendendo cidades e campos, caracterizado por cr itér ios 
mult idim ensionais, tais como o ambiente, a econom ia, a 
sociedade, a cultura, a polít ica e as inst ituições, e um a população, 
com grupos sociais relat ivamente dist intos, que se relacionam 
interna e externamente por meio de processos específicos, onde se 
podem dist inguir um  ou mais elementos que indicam ident idade e 
coesão social, cultural e terr itor ial (BRASI L/ MDA/ SDT, 2005a, p. 
28) . 

 
Em  sent ido m ais rest r ito, o terr itór io rural,  com o objeto de intervenção 

de ação governam ental, caracter iza-se por todos os cr itér ios citados acim a, 

desde que, im plícita ou explicitam ente, apresentem  elem entos do m undo rural:  
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am biente rural pouco m odificado e/ ou parcialm ente convert ido a at ividades agro-

silvo-pastoris, além  de um a baixa densidade dem ográfica e população pequena;  

e um a base na econom ia prim ária e seus encadeam entos secundários e 

terciár ios, bem  com o hábitos culturais e t radições t ípicas do universo rural 

(BRASI L/ MDA/ SDT, 2005a, p. 29) . 

Com  essa concepção a prior i,  tem  início o “ciclo de form ação cont inuada”  

proposto pela SDT. Já havia se iniciado o m ês de julho de 2004 quando ocorreu a 

“Oficina Terr itor ial de Alinham ento Conceitual, Metodológico e Art iculação das 

Ações Terr itor iais”  na Borborem a. Oficina esta inser ida na est ratégia de 

elaboração e gestão do Plano Terr itor ial de Desenvolvim ento Rural Sustentável 

(PTDRS) , do Program a Nacional de Desenvolvim ento Sustentável dos Terr itór ios 

Rurais da Secretar ia de Desenvolvim ento Terr itor ial – SDT.145 A im portância 

dessa oficina não ocorre sim plesm ente pelo fato de ser o ( re) início do processo 

na Borborem a, um a vez que, anter iorm ente, em  setem bro de 2003, já havia 

acontecido a “Oficina Terr itor ial de Form ação de Agentes de Const rução da 

Est ratégia de Desenvolvim ento Terr itor ial” ,  pela qual instalara-se o “Terr itór io da 

Borborem a” . I m portância justam ente porque a part ir  dessa oficina, em  julho de 

2004, inicia-se o processo de form ação, de m odo m ais sistem át ico e com  

presença constante da SDT no terr itór io. Vale salientar que ent re setem bro de 

2003 (oficina de im plem entação do terr itór io)  e julho de 2004 passaram -se dez 

m eses sem  um a intervenção direta ou presença da secretar ia m inister ial. Na 

realidade, a decisão de em preender um  processo cont ínuo de form ação nos 

terr itór ios tem  a ver com  o fato de que “a sustentabilidade das dinâm icas 

terr itor iais fortalecidas pela ação da SDT depende da endogeinização das 

aprendizagens geradas nos processos de apoio” ;  processo este que se faz 

at ravés da form ação cont inuada de diversos atores sociais para assum irem  a 

condução do processo de desenvolvim ento terr itor ial (conform e convite enviado 

pela SDT aos part icipantes das oficinas, em  anexo “v” ) . 

Pode-se dizer, na verdade, que esse é o segundo m om ento (o pr im eiro, 

sendo a visita do Hum berto Oliveira, conform e visto anter iorm ente)  em  que se 

tem  um  contato m ais aprofundado sobre a abordagem  terr itor ial e com  a polít ica 

de governo a ser executada nos estados. I sto é, foi a part ir  desse m om ento que 

                                       
145 Conforme convite oficial enviado a todos os participantes da oficina realizada entre 4 e 5 de julho 
de 2004. Para ver objetivos e produtos esperados em cada oficina, conferir em anexo “v”, todos os 
convites das oficinas realizadas entre 2004 e 2005 enviados pela SDT/MDA aos integrantes do 
Fórum Territorial da Borborema. 
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se teve um a definição m ais clara da est ratégia da Secretar ia de Desenvolvim ento 

Terr itor ial,  da m etodologia e do processo de im plem entação do “Program a 

Nacional de Desenvolvim ento Sustentável dos Terr itór ios Rurais”  no país, ou 

seja:  

O Programa Nacional de Desenvolvim ento Sustentável de 
Terr itór ios Rurais –  PRONAT, é uma iniciat iva do Governo Federal, 
sob a responsabilidade do Ministério do Desenvolvimento Agrário – 
MDA e coordenação da Secretaria de Desenvolvim ento Terr itor ial – 
SDT, que conta com a part icipação do I NCRA, SRA, SAF e diversos 
organismos federais, tendo como colaboradoras ent idades públicas 
e não governamentais, redes profissionais, inst itucionais e de 
organizações da Sociedade Civil,  governos estaduais e municipais, 
além  da cooperação de Organismos internacionais 
(BRASI L/ MDA/ SDT, 2004, p. 02) . 

 
Além  disso, a oficina de “Alinham ento Conceitual”  tam bém  foi im portante 

por um  segundo aspecto:  t ratava-se do m om ento de inserção da “consultor ia 

terr itor ial” 146 para a Paraíba, que a part ir  daí passaria a ser a inter locução da SDT 

nos terr itór ios de sua intervenção. Antes, essa função era exercida por um a 

“gerência regional” 147,  envolvendo quase todo o Nordeste (com  exceção da 

Bahia) ;  gerência esta que, por sua vez, acum ulava um a excessiva carga de 

t rabalho. Essa foi um a das just ificat ivas (dent re out ras)  para que, em  grande 

parte dos estados, a SDT colocasse um a representação – consultor ia terr itor ial – 

na intenção de suprir  as dificuldades de acom panham ento dos processos 

estaduais, conform e ficou com provado a part ir  do descom passo, repet indo, ent re 

a oficina de im plantação do Terr itór io da Borborem a, em  setem bro de 2003 e a 

oficina de julho de 2004, objeto de reflexão aqui. 

Este não era um  problem a exclusivo do Terr itór io da Borborem a. Todos 

os quat ro terr itór ios na Paraíba sofreram  com  essa ausência da secretar ia de 

governo, especialm ente logo após a hom ologação e im plem entação progressiva 

de cada um  deles. Tam pouco foi um  problem a exclusivo da Paraíba. Quase todos 

os terr itór ios do Brasil selecionados e im plem entados em  2003 (cerca de 80 em  

todo o país, conform e dito anter iorm ente)  sofreram , em  m enor ou m aior grau, 

essa “ausência”  no processo inicial. De m odo que a est ratégia de ter um a 

                                       
146 A pessoa que passou a responder pela consultoria na Paraíba foi a senhora Elânia Duarte. 
147 O gerente responsável pela Paraíba e parte do Nordeste era o senhor Flávio Duarte. Além de 
estar acompanhando o secretário Humberto Oliveira na visita à Paraíba, foi ele quem deu início ao 
processo nos quatro territórios do estado, ainda em 2003. A título de curiosidade, tanto o Sr. Flávio 
Duarte, como a Sra. Elânia Duarte, são oriundos (ou fizeram parte) da ASSOCENE, mesma 
organização da qual fazia parte o secretário Humberto Oliveira. 
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consultor ia terr itor ial para cada estado foi um a necessidade surgida a part ir  da 

est ratégia da SDT no sent ido da form ação cont inuada. 

Cada estado conta com ao menos um  consultor terr itor ial 
encarregado de acom panhar as at ividades desenvolvidas nos 
terr itór ios, prom over a art iculação dos terr itór ios e do Program a 
com  ent idades públicas e civis nos estados e executar at ividades 
técnicas diversas, especialm ente com  os Conselhos Estaduais de 
Desenvolvim ento Rural Sustentável – CEDRS, gerando inform ações 
e análises situacionais e est ratégicas do Programa 
(BRASI L/ MDA/ SDT, 2005b, p. 27) . 

 
A oficina, enfim , t inha um  objet ivo, de certa form a, am bicioso:  “ const ruir  

um a est ratégia part icipat iva de im plem entação dos inst rum entos de polít icas 

públicas, especialm ente o processo de m obilização, sensibilização e art iculação 

das ações terr itor iais,  por m eio da capacitação de agentes de desenvolvim ento”  

(conform e convites, anexo “ v” ) . Para isto, esperava-se a socialização dos últ im os 

acontecim entos referentes ao processo no Terr itór io da Borborem a e realizar o 

nivelam ento sobre as diret r izes e o referencial m etodológico para o 

desenvolvim ento terr itor ial. 

A m etodologia da oficina (com  duração de 16 horas ou dois dias) , 

com part ilhada ent re alguns atores sociais e a SDT, resultou num a reflexão 

est im ulada a part ir  da realidade regional, a part ir  de referências e experiências 

sociais concretas de desenvolvim ento. A intenção, apoiada pelas próprias 

diret r izes m etodológicas da SDT, era de se evitar definições hom ogêneas e 

conceitos abst ratos sobre terr itór ios, m as entendê- los a part ir  de contextos 

locais. Ou seja:  

A perspect iva terr itor ial do desenvolvim ento sustentável deve 
considerar, com destaque, que os terr itór ios rurais são 
heterogêneos. I sto significa que cada terr itór io encerra uma 
diversidade de atores e de interesses, alguns deles conflitantes, 
out ros não, além  de out ras característ icas próprias, que o 
dist inguem  dos dem ais. Portanto não é possível se conhecerem 
todos ao se conhecer alguns, nem  se aplicarem processos idênt icos 
em  todos os terr itór ios (BRASI L/ MDA/ SDT, 2005a, p. 21) . 

 
Com o resultado concreto dessa oficina, um  aspecto foi cent ral e vai 

repercut ir  no decorrer de todo o processo no Terr itór io da Borborem a. I sto é, a 

percepção de que o espaço agrário da Borborem a pode ser caracterizado com o 

um  terr itór io form ado por atores sociais que com part ilham  um a “ ident idade 

colet iva”  const ruída tanto por  “ resistências” , com o tam bém  por “projetos”  

(CASTELLS, 1999b, p. 22 e ss) .  I nicialm ente, im portante dizer que a const rução 

de ident idade por parte de atores ocorre por m eio de um  “processo de significado 
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com  base em  um  at r ibuto cultural, ou ainda um  conjunto de at r ibutos culturais 

inter- relacionados” , estes prevalecendo sobre out ras “ fontes de significados” . 

Mesm o const ruídas num  contexto de relações de poder, de acordo com  

Castells (1999b) , algum as ident idades podem  com eçar com o “ resistência”  e 

t ransform arem -se em  projetos. Por um  lado, a ident idade de resistência é 

const ruída por atores que se encont ram  em  posições ou condições 

desvalor izadas e/ ou est igm at izadas pela lógica da dom inação, cr iando t r incheiras 

de resistência e sobrevivência com  base em  princípios diferentes dos que 

perm eiam  as inst ituições da sociedade, ou m esm o opostos a estas inst ituições. 

Nesse casso, a const rução da “ ident idade dest inada à resistência”  dá origem  a 

form as de resistência colet iva diante de um a opressão (em  geral com  base em  

ident idades que aparentem ente foram  definidas com  clareza pela histór ia, 

geografia ou biologia) , segundo Castells (1999b, p. 24-25) . 

Por out ro lado, a ident idade de projeto é const ruída quando os atores 

sociais, ut ilizando-se de qualquer t ipo de m aterial cultural ao seu alcance, 

const roem  um a nova ident idade capaz de redefinir  sua posição na sociedade e, 

ao fazê- lo, de buscar a t ransform ação de toda a est rutura social (CASTELLS, 

1999b, p. 24) . Assim , é um a ident idade que produz “sujeitos”  (diferentem ente 

de indivíduos) , isto é, um  ator social colet ivo pelo qual “ indivíduos at ingem  o 

significado holíst ico em  sua experiência” . 

Neste caso, a const rução da ident idade consiste em  um projeto de 
um a vida diferente, talvez com  base em uma ident idade oprim ida, 
porém expandindo-se no sent ido de t ransformação da sociedade 
como prolongamento desse projeto de ident idade [ ... ]  (CASTELLS, 
1999b, p.26) . 

 
Pode-se dizer então que no Terr itór io da Borborem a estas ident idades 

(de resistências e de projetos)  foram  ganhando sent ido graças ao peso 

econôm ico e im portância social da agricultura fam iliar e sua atual configuração 

no terr itór io e, ao m esm o tem po, pelo papel histór ico dos m ovim entos sociais e 

de suas lutas, bem  com o pelas experiências atuais de desenvolvim ento no 

cam po da agroecologia que eles conduzem . 

I nicialm ente, sobre a im portância da agricultura fam iliar, t rês aspectos 

são cent rais.148 O prim eiro tem  a ver com  a forte presença da agr icultura fam iliar 

                                       
148 Os dados apresentados aqui foram retrabalhados pelo Sr. Pablo Siderski (a pedido da 
coordenação da oficina) e tem por base o Censo Agropecuário de 1996 do IBGE, os dados do 
documento base do Projeto de Cooperação Técnica INCRA/FAO, de 2000 (Disponível em: 
<http://200.252.80.30/sade/doc/AgriFam.htm>) e o Censo Populacional de 2000 também do IBGE 
(disponível em: <http://www.sidra.ibge.gov.br/>) Acesso em 12 Jan. 2007. 
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no Terr itór io da Borborem a:  representando m ais de 90%  dos estabelecim entos 

rurais existentes no terr itór io e produzindo algo em  torno de 60%  do valor total 

da produção agropecuária. Em  alguns m unicípios (com o Areial e Montadas) , essa 

produção chegava a m ais de 90% . Ao m esm o tem po, era um  setor que servia de 

fonte de t rabalho para m uita gente, representando 90%  do total de pessoas 

ocupadas na agropecuária (enquanto a agricultura pat ronal ocupava apenas 

8,6%  desses t rabalhadores) . 

O segundo aspecto se refer ia à forte densidade dem ográfica da 

população com o um  todo.149 Especialm ente em  relação à população rural,  

excluindo-se o m unicípio de Cam pina Grande (m aior cent ro urbano e 

populacional do terr itór io, com  cerca de 350 m il habitantes) , a proporção de 

habitantes do m eio rural no conjunto do terr itór io era de m ais de 50%  da 

população geral. E, por últ im o, ressalta-se a diversificação da agricultura fam iliar  

com o característ ica histór ica da região, destacando-se atualm ente os seguintes 

produtos:  feijão, banana, pecuária de corte e leite. Diversidade esta que 

aum entou ainda m ais a part ir  da decadência da cana-de-açúcar em  m eados dos 

anos 80 e da subst ituição das usinas (com  suas grandes propriedades)  por áreas 

de assentam entos de reform a agrária (MOREI RA e TARGI NO, 1997) . 

Se é fato que, atualm ente, a agricultura fam iliar na Borborem a tem  essa 

expressão e im portância, é necessário ainda com preender a t rajetór ia de 

resistência e de luta dos agricultores:  resist iram  às cr ises do setor ( secas e 

desem prego)  e às pressões da grande propriedade e lutaram  cont ra a 

“subordinação da terra à m onocultura e à pecuária”  (MOREI RA e TARGI NO, 

1997, p. 300) . Mas tam bém  foram  lutas que souberam  const ruir  ações colet ivas 

que buscavam  a em ancipação social da agricultura fam iliar. Marcas dessas ações 

colet ivas de resistência e de const rução de um  projeto de em ancipação, no 

contexto contem porâneo, podem  ser vistas na experiência de desenvolvim ento 

conduzida pelo Pólo Sindical da Borborem a. 

 

 

 

                                       
149  Em alguns municípios, ela chegava a ser muito alta, como em Lagoa Seca, por exemplo, que 
era de 355 habitantes por quilômetro quadrado. Em outros – Arara e Solânea –, a densidade 
demográfica chegava a 295 e 282 habitantes por quilômetro quadrado, respectivamente. 
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6 .1 . O Terr itór io Agroeocológico do Pólo 

 

 

Const ituindo-se, inicialm ente, com o um a art iculação de Sindicatos de 

Trabalhadores Rurais (STRs)  e vár ias organizações da agricultura fam iliar  no 

terr itór io, o Pólo Sindical da Borborem a buscou or ientar sua ação em  função da 

histór ia de lutas de t rabalhadores cam poneses da região. Na realidade, é um a 

form a de hom enagear aqueles que sofreram , de um a form a ou de out ra, algum  

t ipo de violência no cam po:  “despejos, dest ruições de casa e de lavouras, pr isões 

arbit rár ias, torturas e assassinatos”  (MOREI RA e TARGI NO, 1997, p. 322) . Basta 

lem brar, dent re vários, o assassinato de Margar ida Maria Alves, líder sindical de 

Alagoa Grande, ocorr ido em  1983. 

Criado há cerca de 10 anos, o Pólo da Borborem a tem  conseguido, ao 

longo desse período, dar um  “significado”  polít ico a sua ação, ao m esm o tem po, 

m antendo um  progressivo e constante diálogo com  vários m ovim entos sociais, 

com  ONG’s (AS-PTA, PATAC, etc.)  e redes (ASA-Paraíba e ASA-Brasil)  e 

desem penhando um a ação de m obilização social e fortalecim ento da agricultura 

fam iliar at ravés da art iculação de inst ituições governam entais (universidades e 

em presas públicas de pesquisas e de assistência técnica)  e polít icas 

governam entais (estaduais e federais) ,  bem  com o out ros apoios técnicos e 

financeiros (agências financiadoras nacionais e internacionais e cent ros de 

estudos)  no sent ido de dar suporte a sua ação.150

O princípio básico da ação do Pólo Sindical da Borborem a é a const rução 

de out ro “m odelo de desenvolvim ento”  por m eio do fortalecim ento e valor ização 

da agricultura fam iliar, tendo a agroecologia com o suporte técno-cient ífico. 

Metodologicam ente, é um a ação que objet iva resgatar e valor izar o 

conhecim ento local dos agricultores, seja pela dinâm ica de “agricultores-

experim entadores”  (HOCDÉ, 1999, p. 11) , seja tam bém  por m eio de 

“ intercâm bio de experiências”  e t roca de conhecim entos ent re agricultores. Por 

fim , o objet ivo é cr iar um  espaço de diálogo e de inter- relação ent re saberes 

(cultural, técnico e cient ífico)  com o form a de “const rução do conhecim ento 

                                       
150 Apresentação feita por Roselita Vitor de Albuquerque (da coordenação do Pólo da Borborema) na 
oficina territorial em foco. Nesse item, busca-se estabelecer um diálogo entre a sua fala e alguns 
marcos teóricos que ajudam a compreender melhor os contextos regionais, nacionais e, até mesmo, 
internacionais em que se apoiou o sindicalismo rural do Brasil, em geral, e da Paraíba, em específico. 
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agroecológico”  (SI LVEI RA, PETERSEN e SABOURI N, 2002, p. 123) , sendo este a 

base para um  “novo padrão”  de desenvolvim ento na região. 

Nesses poucos anos de existência, concretam ente, as experiências 

produt ivas, técnicas e organizat ivas conduzidas pelos agricultores e coordenadas 

– no sent ido polít ico – pelo Pólo Sindical da Borborem a são agrupadas em  tem as 

e redes, pelas quais circulam  inform ações e conhecim entos e por onde se 

m obilizam  parcerias diversas ( técnicas, polít icas, m ateriais,  etc.) .  

Resum idam ente, as redes tem át icas – nas quais interagem  lideranças sindicais, 

agricultores exper im entadores, técnicos e, m uitas vezes, pesquisadores – tem  

com o principal função coordenar o t rabalho em  todas as suas dim ensões – 

técnico, m etodológico e de m obilização – em  torno do tem a determ inado. As 

redes – que tam bém  são cham adas de com issões – m ais est ruturadas são as 

seguintes: 151

• Rede Sem entes. Na região, o Pólo da Borborem a coordena a “ rede de bancos 

de sem entes com unitár ios” , atendendo a m ais de t rês m il fam ílias. Graças a 

essa ação, nos últ im os anos, foram  resgatadas m ais de cem  variedades locais 

de sem entes de feijão, fava, m ilho, etc., que corr iam  o r isco de desaparecer, 

além  de ter perm it ido o acesso às sem entes de qualidade e adaptadas à 

região, no tem po certo e em  quant idades suficientes, livres de “polit icagem ”  e 

do “clientelism o”  em  torno das polít icas oficiais de sem entes. Esta ação tem  

conseguido ainda m obilizar a parceria da CONAB e da Secretar ia de 

Agricultura do Estado, por m eio de vários program as. 

• Com issão de Recursos Hídricos. A const rução de cisternas de placas é o carro-

chefe dessa com issão tem át ica e, nesse tem po, o t rabalho já atendeu a quase 

duas m il fam ílias (vale salientar que o Pólo da Borborem a faz a gestão do 

P1MC na região, em  parceria com  ONG’s e associações) . Além  disso, out ras 

tantas fam ílias estão desenvolvendo inovações de m anejo integrado da água:  

barragens subterrâneas, m andalas, barreiros, tanques etc. Por sinal, estava 

em  andam ento um a pesquisa, em  parceria com  a Em brapa Sem i-Árido 

(Pet rolina)  e o CI RAD (um a inst ituição francesa de cooperação e pesquisa 

para o desenvolvim ento) , visando avaliar o im pacto das barragens 

subterrâneas nos sistem as produt ivos fam iliares. 

Estas duas redes interagem  fortem ente com  as redes estaduais da ASA-

Paraíba, isto é, sem entes e água (conferir  seção anter ior) .  Além  disso, ainda 
                                       
151 Resumo da apresentação feita por Roselita Vitor (conforme citado anteriormente) que consta ainda 
no relatório final desta oficina, elaborado por Ghislaine Duqué, professora da UFCG. 
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podem  ser citadas, com o redes tem át icas do Pólo:  com issão de saúde e 

alim entação que desenvolve um  t rabalho de segurança alim entar, especialm ente 

“ao redor de casa”  (espaço “peri-dom ést ico” ;  entorno da casa que tem  um a 

dinâm ica própria)  e tem  envolvido quase m il fam ílias na confecção de 

m ult im istura, hort icultura, alim entação alternat iva, doces e sucos de frutas 

nat ivas, m anejo de cr iação de pequenos anim ais, etc.;  a com issão de cult ivos 

ecológicos que coordena o t rabalho de produção sem  uso de agrotóxico e adubos 

quím icos, além  da coordenação das feiras agroecológicas que se cr iaram  a part ir  

do t rabalho de “conversão”  da produção convencional para a agroecológica;  e a 

com issão de cr iação anim al que coordena um a ação m ais voltada aos m édios e 

grandes anim ais (ovinos, caprinos, suínos, bovinos, eqüinos)  no sent ido do 

m anejo sustentável do rebanho:  suporte forrageiro para alim entação anim al,  

estoques de forragem , m anejo de pastagens, sanidade do rebanho, etc. 

Finalm ente, ainda existe um a form a de financiam ento de várias dessas 

ações por m eio de “ fundos rotat ivos solidários”  (que seguem  os m esm o 

princípios dos FRS que foram  objeto de análise na seção anter ior) . A intenção é ir  

progressivam ente est ruturando um  sistem a de crédito que possa financiar várias 

“ inovações”  agroecológicas:  cisternas de placas, bancos com unitár ios de 

sem entes, telas de aram e para cercas, equipam entos para apicultura e 

m eliponicultura, aquisição de barracas para a feira agroecológica, biofert ilizantes, 

const rução de viveiros fam iliares e com unitár ios, barragens subterrâneas, etc. A 

perspect iva é que se estabeleça na com unidade um a cultura de solidariedade em  

que os FRS funcionem  com o um a “poupança com unitár ia”  que será m obilizada 

para o desenvolvim ento fam iliar e colet ivo. 

Essa busca cot idiana por um  “novo”  m odelo de desenvolvim ento – ao que 

parece, a m issão m aior do Pólo Sindical da Borborem a – pode ser m elhor 

com preendida quando se volta um  pouco m ais na histór ia para perceber com o foi 

o processo de desenvolvim ento nos “Agrestes”  paraibanos. Ou seja, durante 

séculos, esse desenvolvim ento foi cent rado em  ciclos econôm icos (MOREI RA e 

TARGI NO;  1997)  que se sucediam , dependendo m ais de fatores externos que 

internos com o a dem anda internacional e o preço dos produtos:  ciclos com o o da 

cana-de-açúcar, do algodão e do sisal, dent re out ros. 

Mais recentem ente, na segunda m etade do século XX, esse processo de 

desenvolvim ento sofre um a m udança profunda no sent ido técnico, repercut indo 

sensivelm ente nos cam pos social e polít ico. I sto é, a “m odernização”  da 
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produção na região, especialm ente, est im ulando a expansão da pecuária e 

fortalecim ento do setor canavieiro (m odernização que respinga em  algum as 

culturas m ais localizadas com o a batat inha que, por sua vez, tam bém  influenciou 

nesse processo)  vai provocar m udanças profundas na região (WEI D et  al, 2002) . 

Mudanças estas – em  relação à ut ilização do solo, ao avanço da cana-de-açúcar 

e do pasto, à intensificação da concent ração da terra e à m ecanização de certas 

etapas do processo produt ivo nas áreas onde foi m ais forte a m odernização da 

at ividade agropecuária – que vão provocar m odificações profundas nas relações 

de t rabalho no cam po e a expulsão e expropriação dos produtores rurais (cf:  

MOREI RA e TARGI NO, 1997;  e PALMEI RA, 1989) . 

Grosso m odo, a “ racionalidade da m odernização”  concent rou-se em  

alguns setores produt ivos – sem  alterar o histór ico e concent rado sistem a de 

posse e uso da terra – e na t ransnacionalização da econom ia em  geral. E até que 

produziu um  certo efeito “posit ivo”  até o início dos anos oitenta, m as, a “cr ise 

econôm ica brasileira m uito visível a part ir  de 1979, para a qual m uito influenciou 

a m odernização oficialm ente induzida, ir ia conduzir a m anifestações de 

cont rar iedade em  relação ao m odelo de desenvolvim ento inst ituído”  (ALMEI DA, 

1999, p. 31) . Quer dizer, em  função do “caráter excludente do processo de 

m odernização da agricultura, tem -se observado, nas últ im as décadas, um a 

organização crescente dos t rabalhadores rurais com o form a de resistência”  à sua 

exclusão do processo de geração e/ ou apropriação da r iqueza gerada no cam po. 

A organização dos t rabalhadores rurais na Paraíba ocorreu sob algum as frentes 

de luta:  cont ra a exploração do t rabalho, cont ra a expulsão/ expropriação da 

terra, pelo retorno à terra, por polít ica agrícola que garanta o “direito de 

perm anecer na terra e dela t irar o indispensável a um a vida digna”  (MOREI RA e 

TARGI NO, 1997, p. 279-280) . 

É nesse contexto, cont ra essa “ racionalidade inst ituída”  no m odelo de 

desenvolvim ento rural e cont ra a exclusão que ela provoca, que surge um  

“m ovim ento de contestação”  (ALMEI DA, 1999)  ou a const rução de um a 

“ ident idade de resistência”  (CASTELLS, 1999b) . Movim ento este que nas últ im as 

duas décadas se aprofundou no Brasil devido ao fato de que os m ovim entos 

sociais rurais eram  m ot ivados a reagir em  função das cr ises que assolavam  a 

sociedade e a agricultura brasileiras. Colocava-se em  evidência aí a fraqueza da 

idéia de “m oderno”  com o “portador de valores ontológicos que corr igiam  

naturalm ente os desequilíbr ios” :  
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Os atores e grupos sociais que quest ionam, em diferentes níveis, o 
padrão de desenvolvimento inst ituído ou dom inante (ou a forma 
mais v isível do modelo de desenvolvim ento) , com eçaram  a se 
const ituir  na metade da década de setenta. A luta pela terra, a 
resistência que opõem os pequenos agricultores à const rução de 
barragens hidroelét r icas que os ameaçam  de expropriação, as 
tentat ivas de implantação de novos assentamentos rurais em  
áreas conquistadas at ravés da luta pela reform a agrária, as crít icas 
e as reiv indicações concernentes às polít icas agrícolas [ . .. ] ,  a 
experimentação mais ou menos sistemát ica e organizada de novas 
tecnologias que sejam mais adaptadas às necessidades e à 
situação da pequena agricultura fam iliar  são algumas das 
orientações que guiam o movimento de contestação/ protesto [ na 
agricultura brasileira]  (ALMEIDA, 1999, p. 21-22) . [ gr ifos nossos]  

 
Em bora o autor citado acim a apresente o contexto da Região Sul, pode-

se dizer que é, justam ente dent ro dessa contestação que se fundam enta o Pólo 

Sindical da Borborem a enquanto um a ação colet iva, por um  lado, de “ resistência”  

e, por out ro, de “em ancipação”  (um a ação colet iva com  um  projeto de 

desenvolvim ento) . Mas ainda assim  é preciso entender out ros dois m ovim entos, 

por assim  dizer, que, paralelam ente, vão exercer influência cent ral na t rajetór ia 

do Pólo enquanto um  “sujeito”  de contestação e de em ancipação do m odelo de 

desenvolvim ento rural. Por um  lado, o processo de renovação sindical na região 

e, por out ro, o m ovim ento agroecológico. 

Em  prim eiro lugar, um a das característ icas da década de oitenta diz 

respeito a um  novo cenário de lutas, m obilizações e reivindicações rurais e 

agrícolas que se desenvolveram  no país em  função do agravam ento das 

condições de vida e t rabalho de am plas cam adas de agricultores, de um  lado, e à 

evolução do nível de organização sindical, de out ro. Dois personagens foram  

im portantes nesse processo:  a CUT e a I greja Católica por m eio das CEBs. A CUT 

– Cent ral Única dos Trabalhadores est im ulou a const ituição de um  “sindicalism o 

dem ocrát ico, de classe e de m assa” , visando, em  um  segundo m om ento a um a 

out ra perspect iva:  “a const rução de um a nova sociedade, a sociedade socialista”  

(ALMEI DA, 1999, p. 105) . 

Por out ro lado, diante do quadro de expropriação e exploração dos 

t rabalhadores rurais no Brasil,  a I greja – setores do episcopado, especificam ente 

– com eça a lutar em  defesa dos interesses e dos direitos dos t rabalhadores 

rurais, exercendo o papel de organicidade dos t rabalhadores isolados com o 

m ecanism o de enfrentam ento à repressão estatal e pr ivada (TARGI NO, 2002) . É 

nesse contexto que, em  1975, nasce, por exem plo, a Com issão Pastoral da Terra 

– CPT, num  dos m om entos m ais “cruéis”  da histór ia dos t rabalhadores rurais no 
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país. De m odo m ais am plo, a Teologia da Libertação, ala m ais progressista da 

I greja, at ravés das Com unidades Eclesiais de Base – as CEBs – vai se configurar  

num  cam po frut ífero de desenvolvim ento de lideranças. 

Na Paraíba esse m ovim ento tem  um  m arco tem poral im portante – o 

início dos anos 80, m uito influenciado pelo processo desencadeado no estado de 

Pernam buco – com  as “cam panhas salar iais”  ent re 1982 e 1984, culm inando com  

a pr im eira greve geral da categoria. É nesse período (12 de agosto de 1983)  que 

é assassinada Margarida Maria Alves, líder sindical de Alagoa Grande (PB)  que 

estava à frente de um a série de ações t rabalhistas e da cam panha salar ial dos 

canavieiros da região (MOREI RA e TARGI NO, 1997) . Nesse m om ento, tanto a 

FETAG (Federação de Sindicatos do Estado da Paraíba)  com o a CONTAG 

(Confederação Nacional)  estavam  envolvidas na luta. E justam ente aí, a part ir  de 

84, que surge a idéia de organizar os sindicatos em  “Pólos Sindicais” . Todavia, 

progressivam ente tanto a Federação e, conseqüentem ente, m uitos sindicatos, 

assim  com o a Confederação, foram  se afastando da luta dos t rabalhadores. 

É então que a CUT, especialm ente com  seu departam ento rural, e a 

pastoral rural (que na Paraíba, em  1988, torna-se oficialm ente CPT)  vão for jar as 

novas bases da renovação sindical na região, ou seja, o “Pólo de Renovação 

Sindical Rural da Borborem a” . Este m ovim ento vai influenciar vár ios grupos de 

“oposição sindical”  nos m unicípios, com o por exem plo, Lagoa Seca. Em bora 

tendo suas especificidades, a histór ia do sindicalism o rural desse m unicípio (o 

sindicato de Lagoa Seca foi cr iado em  1971, a part ir  de um a delegacia sindical 

ligada à Cam pina Grande) , pr im eiram ente, com o “oposição”  e depois com o 

diretor ia do sindicato, ajuda a entender esse processo de convergências de 

forças:  renovação sindical e lideranças das CEBs. 

Ou seja, o agravam ento da cr ise econôm ica e social, ainda na década de 

oitenta, cont r ibuiu para um  desgaste “natural”  do m ovim ento, de m odo geral em  

todo o país. Especialm ente com  a ret irada dos serviços de assistência m édica dos 

sindicatos, a deter ioração das condições gerais de saúde da população rural e a 

dificuldade de acesso à assistência pública para a saúde, segundo Alm eida 

(1999) , os sindicatos vão sofrer um  esvaziam ento em  sua base associat iva, 

assim  com o um a perda de credibilidade e m esm o de legit im idade de seus 

dir igentes, provocando com  isso um a “burocrat ização”  sindical (afastam ento dos 

dir igentes em  relação a sua base e em  relação às lutas) . 
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Face às novas exigências e aos novos conflitos e disputas, o sindicalism o 

(m uito m ais sua base)  é incum bido de buscar alternat ivas capazes de redefinir  a 

“questão econôm ica”  – um a questão proibida anter iorm ente no seio da esquerda 

brasileira, um a vez que se apostava na Revolução e nout ra form a de organização 

da sociedade – o socialism o. Essa questão – reprodução econôm ica dos 

agricultores – “ torna-se cent ral para o sindicalism o agrícola, pois o que está em  

jogo daqui para frente é a sobrevivência e a reprodução social de certas 

categorias de produtores agrícolas”  (ALMEI DA, 1999, p. 109) . 

Ao m esm o tem po, no plano nacional, havia sinais posit ivos na direção de 

contornar a cr ise pela qual passava o sindicalism o rural nacional. Um as dessas 

saídas, diz Alm eida (1999, p. 110-111) , apontava para um  “novo”  cam inho em  

relação ao t rabalho associat ivo com  out ros grupos e organizações de apoio aos 

agricultores, especialm ente em  função da assistência que esses últ im os 

poderiam , juntos, aportar aos m ovim entos sociais rurais. Alguns indícios dessas 

tendências, ainda nos anos 80, eram  dados pela aproxim ação de vários 

m ovim entos sindicais às proposições de “agricultura alternat iva”  (sustentável ou 

agroecológica)  em  todo o Brasil.  

No contexto do sindicalism o rural de Lagoa Seca, o grupo de oposição 

deslocava-se ent re o enfrentam ento ao “Estado e suas diferentes facetas ao nível 

do poder local, seja at ravés das cam panhas sindicais (perdidas em  1983, 1986 e 

1989)  ou intervindo em  form as organizat ivas existentes no m unicípio, tais com o 

associações, CEB's, pastorais” , conselhos, etc. (FREI TAS, 1993, p. 06) . Por out ro 

lado, em  função do esvaziam ento do aparato sindical no m unicípio e 

aproveitando a perda de legit im idade por parte dos “ant igos”  dir igentes, 

finalm ente a “oposição”  assum e o sindicato at ravés de eleições internas, em  

1992. Ao assum ir o sindicato, de acordo com  Freitas (1993) , o grupo buscou 

resgatar o seu papel (que tanto cobrava quando era oposição)  enquanto 

inst rum ento de luta e organização dos pequenos produtores na perspect iva de 

const rução de sua cidadania, seja no plano organizacional, seja no plano de um a 

gestão dem ocrát ica. 

Em relação ao conteúdo de sua ação sindical no m unicípio, tem os 
observado o esforço do sindicato para incorporar as várias 
problemát icas e interesses pluridimensionais dos pequenos 
produtores locais, dos aposentados, das mulheres t rabalhadoras 
rurais e dos jovens. Nesta perspect iva, insere-se a preocupação 
atual do STR em criar mecanismos que possam responder aos 
desafios na organização da produção local, notadamente aquelas 
iniciat ivas que vislumbrem a comercialização da produção e ações 
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diretamente ligadas à adequação de prát icas tecnológicas à lógica 
dos t rabalhadores rurais (FREI TAS, 1993, p. 07) . 

 
Se essa t rajetór ia de idas e vindas do m ovim ento sindical torna-se difícil 

de com preender, talvez ela se torna m ais fácil de entender, especialm ente 

quando ent ram  em  cena novos atores (não necessariam ente agricultores e/ ou 

t rabalhadores rurais)  no m undo rural brasileiro. Ou seja, um  segundo m ovim ento 

im portante – citado anter iorm ente – que paralelam ente cont r ibuiu para a 

configuração das “ações contestatór ias e em ancipatór ias”  em  geral e, em  

especial,  pelo Pólo Sindical do Borborem a, foi o m ovim ento agroecológico. 

I nt roduzida e difundida no Brasil pelas Organizações Não-

Governam entais – as ONG’s – a agroecologia foi entendida, inicialm ente, com o 

um  “arsenal de técnicas alternat ivas”  cont ra as técnicas propagadas pela 

Revolução Verde152,  isto é, com o a const rução de um a alternat iva ao processo 

desencadeado pela Revolução Verde nos países lat ino-am ericanos, a part ir  dos 

anos 60, cuja m eta era o aum ento da produção e da produt ividade das 

at ividades agropecuárias por m eio de um a cadeia art iculada de processos e 

at ividades que logo passaria a ser conhecida com o o “pacote tecnológico”  da 

agricultura m oderna e contem porânea. Os objet ivos alm ejados por essa 

agricultura m oderna, diz Alt ier i (1998) , correspondiam  à conjuntura e aos 

cenários dos anos que se seguiram  ao térm ino da Segunda Guerra Mundial. Ou 

seja, um a visível cr ise de oferta no m ercado de cereais, o aum ento inquietante 

do crescim ento dem ográfico e, em  conseqüência, a previsão “neom althusiana”  

de um a im inente catást rofe alim entar,  com  potenciais convulsões sociais e 

polít icas. 

Dados os relat ivos resultados esperados, a cr ise agrícola e am biental 

existente hoje resulta do fracasso do “paradigm a”  dom inante de 

desenvolvim ento. As est ratégias de desenvolvim ento convencionais revelaram -se 

fundam entalm ente lim itadas em  sua capacidade de prom over um  

desenvolvim ento equânim e e sustentável. Não foram  capazes de at ingir  os m ais 

pobres e nem  de resolver o problem a da fom e ou ainda das questões am bientais. 

Assim  sendo, a proposição agroecológica se apresenta com o um a aspiração geral 

a um a out ra form a de agricultura e desenvolvim ento. 

A agroecologia tem  sido difundida na Am érica Lat ina, e no Brasil 
em  especial, como sendo exatamente este padrão técnico-
agronôm ico (assentado em  pesquisa cient íf ica, por certo)  capaz de 
orientar as diferentes est ratégias de desenvolvim ento rural 

                                       
152 Conforme apresentação. Cf: Altieri, 1998. 
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sustentável, avaliando as potencialidades dos sistemas agrícolas 
at ravés de uma perspect iva social, econôm ica e ecológica 
(ALTI ERI , 1998, [ apresentação] ) . 

 
Petersen e Alm eida (2004, p. 15) , por sua vez, vão dizer que foi a part ir  

das CEB’s – Com unidades Eclesiais de Base ( isto é, da valor ização dos am bientes 

locais de organização sócio-polít ica)  que o m ovim ento agroecológico no Brasil 

deu seus prim eiros passos. Não só os pr incipais m ovim entos sociais no cam po, 

m as tam bém  grande parte das ONG’s hoje dedicadas à prom oção da 

agroecologia t iveram  suas or igens ligadas aos grupos const ituídos pelas CEB’s 

com  o apoio da CPT. 

Contudo, as pr im eiras iniciat ivas voltadas sistem at icam ente para a 

const rução de um a agricultura alternat iva ao m odelo da Revolução Verde só se 

const ituíram  nos prim eiros anos da década de 1980, a part ir  do encont ro dessas 

dinâm icas locais de experim entação com  um  setor m ais intelectualizado da 

sociedade que vinha elaborando um a crít ica aos processos de t ransform ação da 

agricultura no país.153 Foi exatam ente em  1983, após um  período de ident ificação 

de experiências bem  sucedidas de assessoria técnica a organizações locais de 

produtores fam iliares em  diversos estados do país (pautando-se no uso de 

tecnologias e processos alternat ivos) , que foi inaugurado o PTA – Projeto 

Tecnologias Alternat ivas, vinculado inst itucionalm ente à FASE.154 Estavam  

lançadas aí as bases para a const ituição da “Rede de I ntercâm bio em  Tecnologias 

Alternat ivas”  (Rede PTA)  155

As organizações associadas à Rede PTA int roduziram no intenso 
debate que então se t ravava sobre a agricultura alternat iva o tema 
“dos agricultores como agentes de t ransformação social”  e, 
associado a ele, a preocupação com “a valor ização do 
conhecimento popular” . Em razão da natureza de suas propostas, 
esse segmento foi logo ident ificado como a “ vertente social das 
tecnologias alternat ivas”  (PETERSEN e ALMEIDA, 2004, p. 21) . 

 

                                       
153 No inicio da década de 80, vão dizer Petersen e Almeida (2004, p. 18), a conjuntura era 
excepcionalmente favorável: “marcada pelo enfraquecimento da ditadura militar, pela progressiva 
reconquista das liberdades públicas, pela retomada dos processos organizativos do movimento 
popular e pela intensificação do debate sobre as alternativas para o desenvolvimento democrático da 
sociedade”. É justamente nesse contexto político que algumas organizações profissionais, 
notadamente a dos engenheiros agrônomos, foram precursoras na formulação de um ponto de vista 
crítico sobre a modernização na agricultura. O EBAA – Encontro Brasileiro de Agricultura Alternativa – 
foi uma expressão desse pioneirismo. 
154 A FASE – Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional – foi fundada em 1961 e, 
atualmente, é considerada uma das organizações não-governamentais mais antigas do Brasil. Portal 
da FASE. Disponível em: <http://www.fase.org.br/_fase/pagina.php?id=10>. Acesso em 10 Jul. 2007. 
155 Para maior aprofundamento dessa conjuntura, conferir Weid (1988 e 1997). 
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Na Paraíba, a abordagem  agroecológica foi int roduzida de form a 

sistem át ica pela AS-PTA, ONG que se instalou no estado em  fins de 1993. A 

opção pelo Agreste Paraibano tem  a ver com  o fato de que a região era 

detentora de um a relat iva base social capaz de ir  ot im izando o uso da 

agroecologia. Conform e Alm eida (1999, p. 89)  essa era um a das “condições 

ideais”  para im plantação desse novo padrão de agricultura, quer dizer, “um a 

base social com posta de pequenos e m édios agricultores e capaz de ot im izar o 

uso agroecológico dos espaços com plexos em  que a produção intensiva aparece 

com o a m ais adequada e no qual a grande produção m oderna não seria capaz de 

se desenvolver” . 

Ao se instalar na Paraíba, a AS-PTA engaja-se com  um a base 

organizacional rural pr im eiram ente, os sindicatos de t rabalhadores rurais de 

Solânea e Rem ígio e, poster iorm ente, o de Lagoa Seca, por m eio de projetos 

locais de desenvolvim ento, um a m etodologia de t rabalho que ganhou espaço nos 

m eios sindicais – em  torno das discussões sobre a cr ise do sindicalism o rural – 

sob influência de ONG’s e associações de apoio aos agricultores. Aí, com eçam  a 

“ganhar terreno as idéias de desenvolvim ento local e/ ou regional” , pregando a 

noção de que as ações deverão, daqui para a frente, ser efet ivadas em  nível local 

(do m unicípio ou de um a pequena região)  e propondo um a reflexão que possa 

“ reat ivar e renovar a ação cot idiana dos sindicatos” , afirm a Alm eida (1999, p. 

111) . Assim , esse processo induz – e, ao m esm o tem po, é induzido – a 

m odificações e/ ou am pliações no m odo de funcionam ento dessa base 

organizacional rural, por um  lado, dando respostas concretas às questões 

colocadas pela proposição agroecológica e, por out ro, cr iando um a consciência 

crít ica frente ao padrão de desenvolvim ento atual. 

De m odo que o Pólo Sindical da Borborem a – com o um a art iculação 

polít ica de sindicatos rurais – surge dent ro de um  “cam po”  m ais am plo, ao 

m esm o tem po de contestação ao m odelo dom inante de desenvolvim ento rural e 

de const rução de out ro padrão de desenvolvim ento para o m eio rural assentado 

na agroecologia. Nesse cam po o Pólo cum pre, est rategicam ente, um a função de 

“base de sustentação polít ica” , atuando no nível de consciência e de organização 

da sociedade (ALMEI DA, 1999, p. 90) . I sto é, um a base polít ica capaz de exercer 

um a pressão sobre a sociedade e, sobretudo, frente às inst ituições de decisão 

polít ica tais com o os governos, os legislat ivos, os part idos polít icos, etc. 
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Em bora estejam  lançadas aí as bases da const rução do “projeto 

ident itár io”  do Pólo Sindical da Borborem a, evidentem ente que a histór ia do 

sindicalism o em  Lagoa Seca, além  da t rajetór ia do m ovim ento de renovação 

sindical da região dos “Agrestes” , bem  com o a chegada da AS-PTA na região, por  

si só não são suficientes para explicar o surgim ento deste m ovim ento. Suas 

or igens rem ontam  ao início da década de 90, especialm ente fundado na luta pela 

com ercialização da produção fam iliar na Cent ral de Abastecim ento156,  em  função 

dos at r itos ent re produtores e “at ravessadores”  sobre os espaços de 

com ercialização dest inados a cada um  naquela cent ral (CAVALCANTI , 1997) . Ou 

seja, em  1977 foi cr iada a Cent ral de Abastecim ento em  Cam pina Grande 

(considerada um a cidade pólo de com ercialização na região)  com  a intenção de 

cent ralizar a produção e fazer com  que todo e qualquer produto or iundo das 

regiões circunvizinhas, do inter ior do Estado ou de out ras regiões, passasse 

obrigator iam ente pela Cent ral:  

O sistema CEASA pretendia “modernizar”  o abastecimento, 
part indo, fundam entalm ente, do princípio de que é essencial fazer 
com que o produtor esteja informado dos preços, tenha condições 
de acesso fácil e direto ao mercado atacadista, e de que a reunião 
dos comerciantes atacadistas num só lugar leve diretamente a um 
funcionam ento perfeito do sistem a de mercado, dificultando assim  
a especulação e a ação dos at ravessadores (CAVALCANTI , 1997, p. 
70) . 

 
A Cent ral de Abastecim ento era um  espaço am plo, cabendo desde 

produtores, interm ediár ios, at ravessadores157,  feirantes e grandes atacadistas. 

Contudo, para ter um  espaço próprio dest inado ao pequeno produtor (dos 

m unicípios do Agreste da Borborem a)  foi const ruído o Mercado do Produtor.158 

Sua const rução fez com  que m uitos dos produtores se deslocassem  da cham ada 

“Feira Cent ral”  ( feira livre de Cam pina Grande)  para a Cent ral de Abastecim ento. 

Todavia, pouco tem po depois, os m esm os produtores com eçaram  a voltar à Feira 

Cent ral – à t radição das “bancas”  e da venda direta ao consum idor – além  de 

m uitos deles prefer irem  vender diretam ente na “zona de produção”  

(CAVALCANTI , 1997, p. 74) ,  ou seja, na propr iedade ou com unidade onde 

                                       
156 A CEASA, Central de Abastecimento, na Paraíba recebe o nome de EMPASA: Empresa 
Paraibana de Abastecimento. 
157 Atravessadores e intermediários nas são elos iniciais, nem final da comercialização. Eles 
funcionam como agentes de especulação no processo, prejudicando, na maioria das vezes, os 
produtores rurais (cf: CAVALCANTI, 1997). 
158 O MEPRO (Mercado do Produtor) foi construído em 1977 com “recursos do BIRD (Banco 
Internacional da Reconstrução e Desenvolvimento)”, sendo o primeiro do interior do Nordeste. (Cf. 
CAVALCANTI, 1997, p. 73). 
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m oravam  e produziam . Ficou então um  pequeno grupo que foi progressivam ente 

perdendo o espaço do m ercado do produtor para os at ravessadores em  vir tude 

dos poucos produtos ofertados e por conta da sazonalidade na produção. 

Em cont rapart ida, os intermediários rapidamente foram ocupando 
o espaço dest inado ao produtor, chegando ao ponto de ficar o 
mercado sem i-privat izado, sendo colocadas grades de proteção, 
para o produtor não ocupar aquele espaço. Por conseguinte, restou 
para os produtores apenas 10%  da área;  para ser dist r ibuída com 
um grupo que ainda persist ia no sistem a (CAVALCANTI , 1997, p. 
75) . 

 
Tendo à frente o Sindicato dos Trabalhadores Rurais (STR)  de Lagoa 

Seca, out ros sindicatos se envolveram  na luta, pois perceberam  que dent ro da 

Cent ral de Abastecim ento, os interm ediários e at ravessadores t inham  m uito m ais 

força e contavam  ainda com  um a relat iva conivência da direção da CEASA. Da 

luta iniciada pelos sindicatos (Lagoa Seca, Esperança, Cam pina Grande, Alagoa 

Nova, Boqueirão, Massaranduba e Areial) , houve um a série de denúncias à 

im prensa e a elaboração e envio de docum entos a várias autor idades paraibanas, 

inclusive ao governador do estado (na época, em  1995, Antonio Mariz)  que, por 

sua vez, se com prom eteu a const ruir  out ro espaço para o produtor. 

Mesm o tendo sido const ruído um  “novo”  m ercado, e m esm o que os 

produtores o tenham  ocupado, juntam ente com  os “pequenos at ravessadores”  

(grupo tam bém  excluído do ant igo espaço e que se tornou aliado do m ovim ento 

sindical) , segundo Cavalcant i (1997, p. 91) , um a nova luta foi desencadeada 

pelos produtores e sindicatos, dessa vez já ident ificados com o “pólo sindical dos 

m unicípios integrados na luta”  pela com ercialização;  luta esta agora pelo 

m elhoram ento da infra-est rutura do novo m ercado:  “plataform a de 

desem barque, const rução das laterais do m ercado (um a vez que os produtos 

pereciam  com  as chuvas e a lam a no local)  e a cr iação de um  conselho de 

usuários”  (CAVALCANTI , 1997, p. 97-98) . 

Enfim , iniciada em  1994, ainda em  1997 exist ia toda um a m obilização de 

produtores e sindicatos pela com ercialização na Cent ral de Abastecim ento:  

E agora novam ente estam os levando um  novo docum ento para a 
direção da EMPASA local, para que providências sejam tomadas, 
no sent ido de que seja concluída toda infra-est rutura do m ercado, 
situação que vai ficar muito ruim  com  a chegada das chuvas. Está 
havendo uma insat isfação de todos que comercializam no 
mercado. Hoje, dia 12 de março de 1997, o Pólo sindical está 
ent regando esse docum ento na EMPASA local, na certeza de ter 
nossas reivindicações atendidas, e vam os cont inuar a luta, 
produtores, pequenos at ravessadores e Pólo Sindical 
(CAVALCANTI , 1997, p. 100) . 
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I niciada a part ir  da luta pelo m ercado do produtor, na Cent ral de 

Abastecim ento, o Pólo Sindical dem onst rou um a “união forte e bastante definida 

em  todas as etapas da luta"  (CAVALCANTI , 1997, p. 106) , levando a 

m obilizações out ras em  que se percebeu que de m odo art iculado o m ovim ento 

sindical dos agr icultores ter ia m ais força. Foi assim  em  out ros m om entos – pela 

reform a agrária, pela m elhoria do atendim ento local do sistem a previdenciár io, 

etc. – que o Pólo percebeu sua força de m obilização, colocando-se com  a m issão 

de prom over a art iculação e integração do m ovim ento sindical na região. 

Por out ro lado, com  a chegada da AS-PTA na região do Agreste, alguns 

sindicatos já apontavam  para esse “novo cam inho” ,  citado anteriorm ente;  

cam inho de parceria com  out ros grupos e organizações de apoio aos agricultores, 

no caso a AS-PTA. I nicialm ente, Solânea e Rem ígio se destacavam  nessa 

relação, pois foram  sindicatos que superaram  o “burocrat ism o”  ( “ saíram  de t rás 

dos birôs” ) , passando a const ruir  um  t rabalho inovador  de fortalecim ento e 

prom oção de um a agricultura fam iliar agroecológica. Em  seguida, vendo o 

t rabalho crescer naqueles m unicípios, o sindicato de Lagoa Seca tam bém  

estabeleceu um a parceria com  a AS-PTA e os sindicatos m ais “avançados”  no 

t rabalho. A part ir  daí, os t rês sindicatos passaram  a ter um a dinâm ica de 

“ intercâm bio de experiências”  ent re eles e para fora da região, além  da 

realização de diagnóst icos de agroecossistem as – ou diagnóst icos rápidos e 

part icipat ivos (DRP159)  – passo fundam ental para a agroecologia. 

Foi anim ado por essa dinâm ica – relação ent re os t rês sindicatos e a AS-

PTA – que o Pólo Sindical da Borborem a, enquanto um a art iculação polít ica de 

vários sindicatos, existente desde 1996 e já consolidada, deu um  salto 

qualitat ivo em  sua ação. O m arco para isso é o ano de 2001, com  o “Sem inário 

da Agricultura Fam iliar do Com part im ento da Borborem a”  (PÓLO..., 2001) . Foi aí 

que 12 sindicatos rurais, intercam biando experiências de luta e de ação, 

decidiram  apostar num a est ratégia de const rução de um  novo padrão de 

desenvolvim ento para a agricultura fam iliar. Sem  deixar de lado as “clássicas”  

bandeiras de luta (direitos previdenciár ios, reform a agrária, assistência m édica, 

etc.) , os sindicatos passaram  a pr ior izar a produção fam iliar, acom panhando e 

                                       
159 “As técnicas de diagnóstico rápido e participativo enfatizam métodos não-formais de levantamento 
e apresentação de dados, visando favorecer um processo participativo entre as pessoas do local e os 
pesquisadores. Para conduzir o DRP, uma equipe multidisciplinar trabalha com a comunidade local 
em uma série de etapas, iniciando com a escolha do lugar e terminando com a avaliação e 
monitoramento do projeto. O objetivo é mobilizar comunidades para definir problemas prioritários e 
oportunidades, preparando planos específicos de intervenção nos locais escolhidos [...]” (ALTIERI, 
1998, p. 53). 
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est im ulando as experiências agroecológicas desenvolvidas pelos agricultores dos 

m unicípios integrantes do Pólo. 

Com  a legit im idade de ser não apenas só o elo de integração ent re os 

sindicatos, m as agora um  elo m ais am plo (de representar um  “projeto” )  no 

sent ido da const rução de um  out ro m odelo de desenvolvim ento por m eio do 

fortalecim ento da agricultura fam iliar com  base na agroecologia, o Pólo da 

Borborem a se em penha na elaboração de um a est ratégia de ação,  envolvendo 

todos os m unicípios e sindicatos integrados. De m odo cont inuado, essa 

est ratégia foi dividida em  dois program as de form ação. Prim eiram ente, o 

program a de “ form ação em  desenvolvim ento sustentável e polít icas públicas”  

que t inha por objet ivos form ar e art icular lideranças sindicais e agricultores, 

buscando t raduzir em  polít icas públicas os avanços técnicos e organizacionais.  

Além  disso, procurava dar expressão pública ao t rabalho organizando grandes 

m obilizações, feiras, debates e m anifestações. Já o program a de “ form ação em  

agroecologia”  objet ivava, por um  lado, art icular um a “ rede de agricultores-

experim entadores” , est im ulando a cr iat ividade e prom ovendo intercâm bio de 

experiências ent re eles. Assim  os “agricultores-experim entadores”  passariam  a 

testar, experim entar e divulgar experiências de resgate e valor ização das 

“sem entes da paixão”  (sem entes cr ioulas) , de m anejo integrado da água, de 

rearborização e do uso das árvores nat ivas em  diferentes espaços, da produção 

ecológica de alim entos (abolindo de vez o uso de agrotóxicos e adubos 

quím icos) , de m anejo sustentável da cr iação anim al e experiências com  saúde e 

alim entação alternat iva. Por out ro lado, o program a de form ação em  

agroecologia buscava preparar técnica e m etodologicam ente agricultores para 

atuarem  na form ação de out ros agricultores, aprofundando os conhecim entos 

técnicos envolvidos nos experim entos e qualificando suas capacidades de 

com unicação frente a out ros agricultores:  um  processo “de agricultor para 

agricultor” .160

Durante esses poucos anos, a ação do Pólo, na const rução de um  out ro 

“projeto”  de desenvolvim ento, com  base num a agricultura fam iliar agroecológica, 

foi ganhando expressão e força polít ica. Passou a part icipar de form a qualificada 

                                       
160 Hocdé (1999, p. 14) fala que em 1986, na Nicarágua, foi criado um programa chamado 
“Campesino a Campesino” que oferecia um processo de capacitação visando à preparação de 
agricultores para que se tornem promotores de técnicas, passando a utilizá-las em sua própria 
lavoura. Depois de testadas, organizam visitas de vizinhos a sua parcela, convencendo os outros 
sobre os resultados. Assim a transmissão dos resultados e experiências se faz de agricultor para 
agricultor. Foi com essa metodologia que, no Agreste da Paraíba, vem se constituindo nos últimos 
anos uma rede de “agricultores-experimentadores” ligada ao Pólo Sindical da Borborema. 
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de vários espaços com o a Art iculação do Sem i-ár ido Paraibano (ASA-PB) , 

Art iculação no Sem i-árido Brasileiro (ASA-Brasil) , Art iculação Nacional de 

Agroecologia (ANA) 161,  passou ainda a se const ituir  com o um a Unidade Gestora 

do Program a Um  Milhão de Cisternas (P1MC) , além  de fazer a gestão de 

program as governam entais com o a com pra antecipada e a com pra de sem entes 

locais. 

Essa repercussão posit iva do t rabalho fez com  que o Pólo Sindical 

crescesse, passando a com portar 16 sindicatos m unicipais:  Solânea, 

Casserengue, Arara, Rem ígio, Esperança, Areial, Montadas, São Sebast ião de 

Lagoa de Roça, Lagoa Seca, Alagoa Nova, Mat inhas, Massaranduba, Queim adas, 

Soledade, Juazeir inho, Cabaceiras. No entanto, exigiu do m ovim ento um a nova 

denom inação, pois além  de sindicatos, o Pólo tam bém  passou a art icular out ras 

organizações da agricultura fam iliar,  isto é, catequeses, associações 

com unitár ias, grupos inform ais, pastorais, etc. Foi por conta disso que o Pólo 

passou a se cham ar de “Pólo Sindical e das Organizações da Agricultura Fam iliar 

da Borborem a” . 

Enfim , pode-se dizer que a experiência do Pólo Sindical da Borborem a 

aponta cam inhos que dem onst ram  com o foi possível o avanço da agroecologia 

enquanto ação de protesto e contestatór ia;  um a experim entação social baseada 

em  ações concretas de prom oção de desenvolvim ento rural e de em ancipação 

social. Além  disso, a opção do m ovim ento sindical na const rução de um  “novo”  

padrão de produção teve com o est ratégia a am pliação de sua base de alianças e 

parcerias com  m ovim entos pela sustentabilidade, interagindo cada vez m ais com  

redes plurais que ext rapolam  o caráter “ classista”  do m ovim ento sindical, 

estabelecendo um a ação colet iva am pla que não é só de resistência – o é 

tam bém ;  m ais é, sobretudo, um a ação com  um a “ ident idade de projeto” , com o 

definiu Castells (1999b) . 

É esse “experim entalism o”  que estam os cham ando de terr itór ios 

agroecológicos.  Nestes terr itór ios, o Pólo assum e o papel de cr iar um a 

“hegem onia”  sobre os out ros atores que estão presentes na const rução da 

abordagem  terr itor ial. Hegem onia entendida aqui no sent ido de conduzir a 

                                       
161 A “Articulação Nacional de Agroecologia – ANA é um espaço de convergência de movimentos, 
redes e organizações da sociedade civil envolvidas em experiências concretas de promoção da 
agroecologia e do desenvolvimento rural sustentável nas diferentes regiões do Brasil”. A sua criação 
ocorreu em dezembro de 2002, após o primeiro Encontro Nacional de Agroecologia – I ENA, que foi 
realizado na cidade do Rio de Janeiro (agosto de 2002). Portal da ANA. Disponível em: 
<http://www.agroecologia.org.br/>. Acesso em 12 Jan. 2007. 
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sociedade civil a um a out ra est rutura social, aquela hegem onia conquistada 

propriam ente no plano cultural, expressando, assim , a capacidade de um  grupo 

específico para dir igir  m oral e intelectualm ente o conjunto da sociedade, 

produzindo consensos em  term os de seu “projeto polít ico”  (COSTA, 2002, p. 40) . 

O Pólo se apresentava, naquele m om ento, com o esse ator que pudesse levar a 

consensos, especialm ente, no sent ido de m udar o padrão de desenvolvim ento na 

região, const ruindo um  terr itór io com  um a ident idade verdadeiram ente 

com part ilhada em  torno de um  “significado”  polít ico. 

 

 

6 .2 . Do ciclo de form ação para o desenvolvim ento terr itor ia l 

 

 

Qual a im portância desta experim entação social (Pólo Sindical da 

Borborem a)  para se pensar o desenvolvim ento terr itor ial? (pergunta esta feita na 

oficina em  julho de 2004, m as que cabe m uito bem  nesse contexto) . No processo 

de desenvolvim ento com  abordagem  terr itor ial, reafirm ado várias vezes, o 

governo não pretendia levar um  “pacote”  técnico e m etodológico aos terr itór ios, 

em bora t ivesse algum as prior idades. Reconhecia-se que nos terr itór ios já 

exist iam  os acúm ulos e isto t inha que ser considerado.162 A est ratégia 

m etodológica da Secretar ia de Desenvolvim ento Terr itor ial era a gestão social, a 

const rução colet iva e dem ocrát ica dos acordos e processos. Part ir  de oficinas 

para se const ruir  acordos terr itor iais, sem  inventar nada de novo, m as apenas 

som ando esforços – essa era, portanto, a m etodologia:  cont r ibuir  para o 

fortalecim ento do “ capital social”  nos terr itór ios. 

Nesta abordagem  do desenvolvim ento, o capital social dos 
terr itór ios adquire um peso relevante. Entendido com o o conjunto 
de relações (pessoais, sociais e inst itucionais)  que podem ser 
mobilizadas pelas pessoas, organizações e movimentos visando a 
um determ inado fim , o capital social tem  na sua raiz, processos 
que são, a um  só tempo, baseados e geradores de confiança, 
reciprocidade e cooperação. I mplica a habilidade de pessoas e 
grupos em estabelecerem relações duradouras, obter recursos 
financeiros, materiais, cognit ivos e empreender ações com a 
finalidade de reduzir custos de t ransações por meio da associação, 
da adm inist ração, da com pra e da venda conjuntas, do uso 

                                       
162 Segundo Vital Filho, na época Gerente de Comercialização e Negócios da SDT. Este tinha como 
função ser “assegurador” de um grupo de estados (Paraíba, Pernambuco, Rio grande do Norte e 
Ceará). Depois essa função passou a se chamar “consultor regional”, facilitando a interlocução com 
os estados e com os “consultores estaduais” (cf. BRASIL/MDA/SDT, 2005b, p. 27). 
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com part ilhado de bens, da obtenção e difusão de informações 
(BRASI L/ MDA/ SDT, 2005b, p. 9) . 

 
Assim , o Program a Nacional de Desenvolvim ento Sustentável dos 

Terr itór ios Rurais, por um  lado, buscava prom over o planejam ento, a 

im plem entação e a auto-gestão do processo de desenvolvim ento sustentável dos 

terr itór ios rurais e o fortalecim ento e a dinam ização da sua econom ia e, por 

out ro, deveria:  

[ . . . ]  começar empreendendo uma est ratégia segura de 
aprendizagem, formação de parcerias, sensibilização, mobilização, 
informação e capacitação, para que possa avançar com  segurança 
no cam inho das pretendidas t ransform ações profundas e 
permanentes, tanto nos aspectos de ordenamento terr itor ial 
( formulação e implementação de polít icas e seus inst rumentos) , 
quanto nos aspectos de desenvolvim ento terr itor ial sustentável 
( increm entos sustentados nos indicadores de qualidade de vida das 
populações dos terr itór ios) .163 [ gr ifos nossos]  

 
Com o foi dito, em  julho de 2004, com  a Oficina de Nivelam ento 

Conceitual, deu-se o ( re) início do ciclo de form ação cont inuada, est ratégia 

m etodológica de apoio ao desenvolvim ento terr itor ial, apresentada sob a 

denom inação de PRONAT – Program a Nacional de Desenvolvim ento Sustentável 

de Terr itór ios Rurais. Concebido para atuar por cerca de 15 anos em  cada 

terr itór io164,  o PRONAT foi dividido em  t rês períodos, sendo que cada período 

correspondia a um  “ciclo”  de form ação. O docum ento (ora em  discussão)  que 

apresenta a est ratégia m etodológica para apoio à im plem entação do PRONAT faz 

referência a im plantação do prim eiro ciclo. Em  resum o, esse ciclo com põe-se de 

t rês fases (cf. BRASI L/ MDA/ SDT, 2004, p. 21-22) :  

Fase I : Sensibilização, m obilização e art iculação. Esta caracter izava-se 

pelo diálogo com  o conjunto dos atores do terr itór io em  torno de um a proposta 

de desenvolvim ento terr itor ial, buscando o estabelecim ento de acordos e 

com prom issos ent re estes atores e destes com  a SDT, bem  com o a instalação de 

inst itucionalidades locais que possam  coordenar o processo de gestão e 

planejam ento do desenvolvim ento terr itor ial. Nesta fase buscava-se ainda 

desenvolver um  diagnóst ico prelim inar or ientado para subsidiar a const rução da 

concepção básica do terr itór io (um a pr im eira aproxim ação dos elem entos de um 

plano terr itor ial de desenvolvim ento rural sustentável – PTDRS) . 

                                       
163 De acordo com materiais enviados à Rede Nacional de Colaboradores pela SDT. 
164 Segundo a SDT (BRASIL/MDA/SDT, 2005b, p. 17), para cumprir este ciclo nos 450 Territórios 
rurais potencialmente existentes no Brasil, o PRONAT deveria vigorar por 32 anos ininterruptos. 
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Fase I I : Planejam ento e gestão do desenvolvim ento terr itor ial.  As ações 

nesta fase procuravam  desenvolver a habilidade de estabelecer estados futuros 

desejados pelos atores e agentes, bem  com o diagnost icar a realidade 

percebendo nela os lim ites e as possibilidades, estabelecendo est ratégias 

pr ior itár ias de atuação. Devia-se buscar ainda a celebração de um  acordo para o 

desenvolvim ento terr itor ial, gerando um a agenda de ações prior itár ias que 

aglut inasse os atores, facilitando a art iculação das polít icas públicas nas t rês 

esferas de governo. 

Fase I I I : I m plem entação de projetos, avaliação e re-direcionam entos. 

Nesta fase, a intenção era de reforçar as capacidades de art iculação inst itucional 

focando polít icas, program as e projetos que efet ivam ente cont r ibuíssem  com  o 

desenvolvim ento terr itor ial. Esta fase, por fim , deveria am adurecer o processo 

de cont role social sobre o desenvolvim ento, estabelecendo indicadores para o 

m onitoram ento e avaliação do processo, e não deveria ser entendida com o final, 

m as com o o m om ento no qual o terr itór io t ivesse exercitado um  prim eiro ciclo 

com pleto do processo de gestão e planejam ento, esperando-se que este seja 

“perm anentem ente revisto e retom ado” . 

Fases estas, portanto, nas quais os atores sociais dever iam  vivenciar o 

ciclo da gestão e do planejam ento e se capacitar para adaptar e aperfeiçoar este 

processo, de form a cont ínua e perm anente. A SDT pretendia, a cada novo ciclo, 

m obilizar novos atores, perm it indo diagnóst icos m ais acurados que reunissem  

condições de apontar soluções m ais adequadas para enfrentar os problem as e 

aproveitar m elhor as potencialidades e oportunidades. Esperava-se que este 

processo pudesse, ainda, aprim orar o m onitoram ento e avaliação do processo de 

desenvolvim ento sustentável.  “A est ratégia estabelece um a seqüência de 

m om entos em  que o PRONAT age no APOI O (oferta)  e o terr itór io reage na 

AUTO-ORGANI ZAÇÃO (dem anda) ” , afirm ava o docum ento que referenciava a 

ação da secretar ia m inister ial (BRASI L/ MDA/ SDT, 2004, p. 18) .  

A seguir um  quadro sintét ico (quadro 11)  m ost rando a engenharia desse 

processo de im plem entação do PRONAT, citado acim a. Nele são apresentadas em  

detalhes (e de form a bastante idealizada, vale salientar! )  as etapas e as 

at ividades correlacionadas a cada etapa. Em  seguida (quadro 12)  segue um a 

síntese do ciclo de oficinas de form ação (as ofertas da SDT)  que de fato ocorreu 

no Terr itór io da Borborem a. 
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QUADRO 11 
Concepção da Estratégia Metodológica de Apoio ao Desenvolvim ento Terr itor ia l 

FASES I - FASE DE SENSIBILIZAÇÃO, 
MOBILIZAÇÃO E ARTICULAÇÃO 

II - FASE DE PLANEJAMENTO E GESTÃO 
DO DESENVOLVIMENTO 

III - FASE DE IMPLEMENTAÇÃO DE 
PROJETOS, CONTROLE E 

AVALIAÇÃO 

Prazo médio de 
execução 
 
Tempo total desde o 
início 

 
2 a 4 meses 

 
(Total 2 a 4 meses) 

 
2 a 4 meses  

 
(Total 4 a 8 meses) 

 
2 a 4 meses 

 
(Total 6 a 12 meses) 

AÇÃO DE APOIO – 
OFERTA 

• Oficina Nivelamento Conceitual e 
Metodológico (Estadual) 

• Oficina Nivelamento Conceitual e 
Metodológico (Territorial) 

• Oficina Planejamento e Gestão Territorial 
(criação da CIAT: comissão de implantação 
das ações territoriais). 

• Oficina Concepção Básica do 
Desenvolvimento Territorial 

• Consultorias especializadas pontuais 

• Oficina Gestão, Monitoramento e 
Avaliação do PTDRS 

• Consultorias especializadas pontuais 

AÇÃO DE AUTO-
ORGANIZAÇÃO – 
DEMANDA 

• Acordo territorial 

• Compromissos territoriais e 
governamentais 

• Constituição dos CIAT’s Núcleos 
Dirigente e Operacional 

• Levantamento de Informações 
Preliminares 

• Formação de grupos de trabalho setores 
priorizados 

• Aprofundar o conhecimento da realidade 

• Definição das linhas estratégicas do 
PTDRS 

• Consolidar um modelo de gestão 

• Elaboração de projetos setoriais e 
específicos 

• Organização dos Arranjos 
Institucionais 

• Articulação de Políticas Públicas 

• Monitoramento e Avaliação dos 
Programas e Projetos 

Fonte:  De acordo com  PRONAT/ SDT, 2004 (com adaptações) . 
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QUADRO 12 
Ciclo de oficinas realizadas no Terr itório da Borborem a ( entre setem bro de 2 0 0 3  e novem bro de 2 0 0 5 )  

 

TEMA DA OFICINA 
 

OBJETIVOS DATA 

Oficina Territorial de 
Formação de Agentes 
de Construção da 
Estratégia de 
Desenvolvimento 
Territorial 

GERAL: Construir estratégia participativa de implementação dos instrumentos de políticas públicas, 
especialmente a capacitação de agentes para o processo de mobilização, sensibilização, formulação, 
planejamento e controle social do desenvolvimento territorial. 
ESPECÍFICOS: 
• Realizar o nivelamento dos conceitos, abordagem e diretrizes de trabalho da SDT em relação ao 

desenvolvimento territorial; 
• Identificar e definir ações para apoiar as experiências e iniciativas governamentais, não-governamentais e 

dos movimentos sociais que contribuam para o desenvolvimento sustentável com enfoque territorial; 
• Definir uma estratégia de ação para os territórios que possibilite a articulação dos atores em torno de uma 

proposta de trabalho; 
• Discutir as condições necessárias no Território para a implantação de uma política de desenvolvimento 

territorial. 

22 e 23 de 
setembro de 2003. 

Oficina Territorial de 
Alinhamento 
Conceitual, 
Metodológico e 
Articulação das Ações 
Territoriais no 
Território da 
Borborema 

GERAL: Construir estratégia participativa de implementação dos instrumentos de políticas públicas, 
especialmente o processo de mobilização, sensibilização e articulação das ações territoriais, por meio da 
capacitação de agentes de desenvolvimento. 
ESPECÍFICOS: 
• Realizar uma socialização dos últimos acontecimentos referentes ao Desenvolvimento do Território 
• Discutir as condições necessárias do território para a implantação de uma política de desenvolvimento 

territorial. 
• Realizar o nivelamento sobre as diretrizes e referencial metodológico para o desenvolvimento territorial em 

2004; 
• Definir uma estratégia de ação para os territórios que possibilite a articulação dos atores em torno de uma 

proposta de trabalho; 
• Definir plano de trabalho para constituir a Coordenação das Ações nos Territórios; 
• Definir e habilitar equipe de apoio para as ações territoriais. 

07 e 08 de Julho de 
2004. 

Oficina Territorial de 
Planejamento e 
Gestão do 
Desenvolvimento 
Territorial 

• Socializar o processo de desenvolvimento territorial, produtos da fase 1; 
• Realizar alinhamento conceitual e metodológico sobre gestão do território, seus principais processos, 

centrando principalmente no Planejamento estratégico e suas etapas; 
• Aprofundar a discussão sobre a constituição do CIAT – Comissão de Instalação das Ações Territoriais e o 

processo de seleção para contratação do/a Articulador/a Territorial; 
• Habilitar o Núcleo de Direção (ND) e o Núcleo Técnico (NT) para desenvolver as primeiras atividades de 

Duas etapas: 
01, 02 e 03 de 

Setembro de 2004. 
14 de Setembro de 

2004. 
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Apoio ao desenvolvimento Territorial (ND, manter as articulações e as parcerias e NT desenvolver as 
atividades de campo da elaboração do PTDRS); 

• Instrumentalizar a CIAT para o processo de elaboração do Auto-diagnóstico Territorial; 
• Definir estratégias e elaboração de propostas para o Projeto Territorial de Ações Imediatas com visão 

estratégica a serem encaminhados a SDT/MDA 2004; 
• Discutir e elaborar Plano de trabalho que garanta a participação no alcance dos produtos e resultados no 

processo de auto-organização. 

Oficina Concepção 
Básica do 
Desenvolvimento 
Territorial 

• Nivelar os participantes sobre o conceito e o ciclo do planejamento territorial; 
• Analisar o auto-diagnóstico do território; 
• Fortalecer a institucionalidade do desenvolvimento territorial; 
• Elaborar o perfil sintético do PTDRS; 
• Definir os próximos passos de elaboração do PTDRS e da construção do desenvolvimento territorial. 

Três etapas: 
16, 17 e 18 de 

dezembro de 2004. 
27 e 28 de janeiro 

de 2005. 
11 de fevereiro de 

2005. 
Oficina Seminário 
sobre 
Desenvolvimento 
Territorial e Gestão 
Social do Território da 
Borborema 

• Apresentação da estratégia de Desenvolvimento Territorial/MDA; 
• Secretaria de Desenvolvimento Territorial – SDT; 
• Processos existentes no Território da Borborema; 
• Projetos em curso no Território da Borborema; 
• Perspectivas para 2005; 
• Inserção de novos atores no processo. 

10 de maio de 
2005. 

Oficina de Gestão 
Social e Planejamento 
de Ações do Território 
da Borborema 

• Analisar o processo de gestão social do Território; 
• Aprofundar a discussão sobre o papel e a representatividade do Fórum de Sustentável do Território da 

Borborema e suas instâncias; 
• Definir o Grupo de Trabalho (GT) para elaborar uma proposta de Regimento Interno (RI) para funcionamento 

do Fórum; 
• Definir estratégias e identificação de propostas para o Projeto Territorial de Ações Imediatas com Visão 

Estratégica a serem encaminhados a SDT/MDA em 2005, com base no Plano Territorial de Desenvolvimento 
Rural Sustentável (PTDRS); 

• Definir Grupo de Trabalho e Plano de Ação para elaboração dos Projetos Territoriais de 2005. 

01 e 02 de junho de 
2005. 

Oficina para 
Discussão e Validação 
do Estudo Propositivo 
para Dinamização da 
Econômica do 
Território da 
Borborema 

• Contribuir para a dinamização das economias territoriais rurais dentro do processo de Desenvolvimento 
Sustentável apoiado pela SDT/MDA. 

• Iniciar a visualização do território como um sistema Sócio-Produtivo; 
• Compreender as principais estratégias de desenvolvimento em construção no território; 
• Identificar os principais eixos econômicos do Sistema Produtivo do território; os principais setores 

econômicos e as suas cadeias produtivas tradicionais e inovadoras. 

05 e 06 de 
setembro de 2005. 

Oficina sobre Arranjos 
Institucionais e 
Avaliação do Processo 

• Nivelar os participantes sobre o conceito de Arranjos Institucionais; 
• Aprofundar o processo de Gestão, Planejamento e Avaliação participativa (Conclusão do 1º ciclo); 
• Reforçar as capacidades de Articulações Institucionais focando Políticas, Programas e Projetos que 

05 a 07 de Outubro 
de 2005. 
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de Gestão do 
Território da 
Borborema 

contribuem para o Desenvolvimento Territorial; 
• Amadurecer o processo de Gestão e Controle social sobre o desenvolvimento, estabelecendo indicadores 

para o monitoramento e avaliação do processo. 
Oficina sobre 
Formulação e Gestão 
do PTDRS 
(Monitoramento) do 
Território da 
Borborema 

• [Os objetivos desta oficina não foram socializados como os  demais, conforme pode ser conferido em anexo 
“iv”] 

17 e 18 de 
novembro de 2005. 

Fonte:  Convites oficiais enviados pela SDT/ MDA aos part icipantes das oficinas (cf. anexo “v” ) . (com adaptações)  
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6 .3 . A concepção do desenvolvim ento no terr itór io 

 

 

A “Oficina sobre a Concepção Básica do Desenvolvim ento Terr itor ial” , a 

terceira no ano 2004, tem  um a im portância singular no processo de form ação 

cont inuada e m erece alguns destaques, pois foi daí que com eçou a se delinear os 

rum os do “desenvolvim ento”  ou qual a concepção de desenvolvim ento que se 

t inha com o perspect iva para o Terr itór io da Borborem a. Ressalte-se que a 

Secretar ia insist ia no pr incípio da cont inuidade e solicitava que a part icipação na 

oficina fosse daqueles representantes que já vinham  acom panhando o processo 

desde julho, pois a “oficina de concepção do desenvolvim ento”  t inha com o 

finalidade const ruir  o “perfil sintét ico do Plano Terr itor ial de Desenvolvim ento 

Rural Sustentável – PTDRS” . 

Para a SDT, o PTDRS seria um a im portante ferram enta de captação de 

recursos, de negociação, de proposição e de im plem entação de polít icas públicas 

e deveria reflet ir  os elem entos cent rais do acordo terr itor ial.  Ele deveria ainda 

contem plar todos os segm entos sociais envolvidos e apontar para as pr ior idades 

eleitas consensualm ente. Enfim , o PTDRS estar ia inserido no elem ento cent ral da 

abordagem  terr itor ial do desenvolvim ento sustentável que era o processo e o 

produto da planificação m ult idim ensional e m ult isetor ial do terr itór io 

(BRASI L/ MDA/ SDT, 2004, p. 25) . 

Na const rução do plano terr itor ial era preciso responder a alguns 

elem entos necessários e “ im perat ivos”  definidos pela SDT, const ituindo a sua 

est rutura:  a visão de futuro, a seleção de est ratégias com  seus respect ivos 

objet ivos específicos, a pr ior ização de projetos, bem  com o o fortalecim ento da 

inst itucionalidade de cont role social do desenvolvim ento terr itor ial:  

O processo de const rução do plano terr itor ial de desenvolvim ento 
organiza as discussões, proposições e decisões em torno dos 
desafios a serem enfrentados e resultados a serem  alcançados. 
Seu processo t ransita pela reflexão crít ica sobre os problemas e 
potencialidades, as fragilidades e oportunidades, procurando 
objet ivar iniciat ivas na forma de projetos que concret izem a “visão 
de futuro”  concertada (BRASI L/ MDA/ SDT, 2005b, p. 22) . 

 
Para elaboração do PTDRS um  elem ento fundam ental ser ia o “auto-

diagnóst ico”  feito pelos atores sociais do terr itór io (segundo as perspect ivas do 

PRONAT, no cam po da dem anda do program a) ;  produto const ruído à luz da 

sistem at ização das inform ações necessárias para a const rução dos rum os 
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est ratégicos que o terr itór io deveria perseguir.165 Na realidade, não era fazer algo 

novo, m as integrar e sistem at izar os estudos já existentes e elaborados pelas 

diversas organizações. O auto-diagnóst ico deveria ficar a cargo do “Núcleo 

Técnico”  ( form ado pelas capacidades técnicas do terr itór io) , m as com o ainda não 

estava est ruturado, foi aí que a experiência do Pólo Sindical da Borborem a 

( relatada acim a)  cont r ibuiu para com  o processo de desenvolvim ento terr itor ial. 

Desde finais de 2002, o Pólo estava envolvido num  processo de 

“diagnóst ico regional” , pelo qual buscava aprofundar o conhecim ento sobre a 

região em  que atuava com o form a de qualificar suas ações e m elhor desenvolver 

seu t rabalho. Um a das questões cent rais desse diagnóst ico era justam ente um  

zoneam ento am biental, tendo com o pressuposto a enorm e diversidade existente 

na região do Agreste (am biental, clim át ica, produt iva, social,  econôm ica, etc) . 

Grosso m odo, a intenção do Pólo era fazer, ao m esm o tem po, um  m apeam ento 

dos diferentes am bientes (quanto à vegetação, ao clim a, ao relevo, uso do solo, 

a produção, etc)  e ident ificar os pr incipais problem as vivenciados pela agricultura 

fam iliar em  cada um  dos am bientes (esse processo ainda estava em  curso, à 

época em  que se produzia este texto) .166

Foi essa então a base para o auto-diagnóst ico do Terr itór io da 

Borborem a. Recuperando alguns dados que dem onst ravam  a im portância da 

agricultura fam iliar na região (conform e visto anter iorm ente) , buscou-se 

destacar a diversidade de am bientes ecológicos e sociais, associada à  

diversidade de form as e est ratégias produt ivas em  cada am biente do terr itór io. 

Contudo, se essa era apenas um a aproxim ação do estado atual da agricultura 

fam iliar no Terr itór io da Borborem a, a pr incipal questão do auto-diagnóst ico não 

era sim plesm ente entender o panoram a atual e, sim , com o se deu o processo 

histór ico de luta e consolidação da agricultura fam iliar  nessa região. Processo 

este nos qual a agricultura fam iliar teve um  papel im portante desde os pr incípios 

da ocupação da região dos “Agrestes” 167 (onde está situado o Terr itór io da 

Borborem a) . 

                                       
165 Justificativa da oficina, conforme convite oficial enviado pelo SDT/MDA aos participantes da 
oficina. Cf. Anexo “v”. 
166 Diversas instituições e organizações contribuíram em algum momento do diagnóstico: 
universidades, professores e estudantes, centros de pesquisa, etc. 
167 Conforme Profª. Emilia Moreira (que também contribuiu para os diagnósticos na região) não é 
possível falar de Agreste no singular, pois a sua diversidade geográfica, social, econômica e 
ambiental impede qualquer tentativa de homogeneização regional. Conferir seu livro em co-autoria 
com o Prof. Ivan Targino (especialmente, o segundo capítulo - “processo de formação e evolução do 
espaço agrário paraibano” (MOREIRA e TARGINO, 1997, p. 79-102). 
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Em  resum o, os Agrestes cortam  quase todo o Nordeste, estendendo-se 

da Bahia ao Rio Grande do Norte. Na Paraíba, eles se caracter izam  com o um a 

est reita faixa de terra situada ent re o Litoral (espaço da cana-de-açúcar)  e o 

Sertão (espaço da pecuária) , ora se assem elhando a um , ora a out ro. Um a de 

suas principais característ icas é exatam ente sua enorm e diversidade, tanto em  

relação (1)  aos aspectos naturais (solo, m icro-clim as, relevo, vegetação, etc.) ;  

com o tam bém  (2)  ao uso da terra;  (3)  às relações de t rabalho e ainda em  

relação (4)  ao potencial econôm ico (dos autores que t ratam  do tem a “Agrestes” ,  

conferir ,  por exem plo, ANDRADE, 1986) . 

Desde o início de povoam ento da região, a agricultura fam iliar 

desem penhou im portante papel, pois esteve sem pre voltada à produção de 

alim entos diversos ( frut icultura, m ilho e feijão, m andioca, hort icultura, cr iação 

anim al, etc.)  para atendim ento às necessidades das populações locais e para 

out ras regiões. Ou seja, o Litoral se especializou na produção da cana-de-açúcar 

para o m ercado externo e o Sertão na cr iação de gado, inicialm ente dando 

suporte à cultura canavieira. Ent re um a e out ra região, os Agrestes foram  

responsáveis pela produção de alim entos, pois tanto na Zona da Mata, com o nos 

Sertões, a agricultura fam iliar esteve sem pre à m argem  do m odelo de 

desenvolvim ento rural. Além  disso, os Agrestes paraibanos ainda eram  o local 

procurado pelas fam ílias provenientes do Sertão, em  épocas de grandes secas, 

com o tam bém  pelos t rabalhadores do Litoral, em  m om entos de cr ise da 

m onocultura canavieira. Fugindo tanto de um  lugar, com o do out ro, as fam ílias 

se fixavam  justam ente na região por terem  m elhores condições de sobreviver 

( recursos naturais, terra, água, clim a, etc)  e de passar os períodos de cr ise. No 

entanto, os Agrestes só vão ganhar destaque e im portância com ercial, ent re 

Litoral e Sertão, a part ir  do século XVI I , ao se t ransform arem  na rota dos 

t ropeiros que com ercializavam  produtos ent re aquelas duas regiões. Nesse 

período, a região passou a servir  de “pousos”  para os viajantes e de currais para 

os anim ais. Foi exatam ente por conta dessa função que surgiram  as grandes 

feiras e, em  seguida, os pr im eiros núcleos urbanos dos Agrestes com o Areia e 

Cam pina Grande. 

Mas se hoje a agr icultura fam iliar  tem  grande im portância econôm ica e 

social na região, além  de ser o espaço que se caracter iza pelo m enor índice de 

concent ração da terra do estado, isso se deve a sua histór ica “ resistência”  e 

“ insistência”  dos t rabalhadores rurais. Pois desde a colonização e até bem  pouco 
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tem po, a agricultura fam iliar foi relegada a um a im portância m arginal no 

desenvolvim ento da região. Duas ordens de fatores cont r ibuíram  para essa 

condição:  os ciclos econôm icos de um  lado e o papel das polít icas 

governam entais e a intervenção do Estado na região, do out ro. 

Prim eiram ente, em  relação aos ciclos econôm icos. Estes foram  sem pre 

voltados ao m ercado externo, com o foi o caso, por exem plo, da cana-de-açúcar, 

o pr im eiro ciclo. Contudo, foi o algodão (segundo ciclo)  que exerceu forte 

influência nos Agrestes, cont r ibuindo para o seu povoam ento definit ivo e para a 

consolidação da região com o espaço agrário caracter izado pelas pequenas 

propriedades. O boom  do algodão (na segunda m etade do século XVI I I )  perm it iu 

a form ação e am pliação dos núcleos urbanos, a m onetarização da econom ia, o 

declínio da escravidão na região e a consolidação do sistem a m orador (MOREI RA 

e TARGI NO, 1997) . 

Após o declínio do algodão (a part ir  da segunda m etade do século XI X) , 

vem  o segundo ciclo da cana-de-açúcar, especialm ente na m icrorregião do Brejo 

(caracter izada pela m aior um idade e m aiores índices pluviom ét r icos, em  função 

de sua form ação:  “brejos de alt itude” ) . A reint rodução da cana-de-açúcar deu-se 

graças ao capital gerado pelo ciclo do algodão, perm it indo a reest ruturação dos 

engenhos para produção de rapadura e cachaça em  função da alta dem anda 

oriunda do Sertão paraibano e do Rio Grande do Norte. Esse ciclo econôm ico 

ent ra em  declínio no final do século XI X, devido às altas taxas im postas sobre a 

rapadura paraibana pelo Rio Grande do Norte, e tam bém  devido ao aum ento da 

produção sertaneja de rapadura e cachaça ( ligada aos açudes públicos) , além  da 

proliferação de um a doença na planta da cana-de-açúcar conhecida por gom ose, 

dizem  Moreira e Targino (1997) . 

Assim , a cana é subst ituída pelo café, iniciando, no com eço do século XX, 

um  novo ciclo ( tam bém  rest r ito ao Brejo) . O café era um a cultura super 

valor izada internacionalm ente e toda a produção t inha com o dest ino a 

exportação. Todavia, foi um  ciclo de curta duração, pois na década de 20 a 

cultura foi dizim ada por um a praga (Cerococus Parahybensis) ,  fazendo com  que 

a at ividade produt iva fosse novam ente redirecionada para a cultura canavieira 

(MOREI RA e TARGI NO, 1997) . 

Já em  m eados do século XX, especialm ente a part ir  dos anos 40, ainda 

segundo Moreira e Targino (1997)  os Agrestes passam  por um  novo ciclo, dessa 

vez com  o sisal. Assim  com o nout ros casos, havia um a alta dem anda do m ercado 

 



165 

externo e um a grande valor ização internacional do produto. O sisal, por sua vez, 

adaptou-se bem  à região graças às condições ecológicas favoráveis, perm it indo a 

revalor ização das terras, a abertura de est radas e a renovação das habitações. 

Além  disso, elevou o nível de em prego na região, pois o período de corte e 

desfibram ento (m om entos de m aior necessidade de m ão-de-obra na cultura 

sisaleira)  coincidia com  a ent ressafra, m obilizando pequenos proprietár ios e 

donos de “ sít ios”  que vendiam  sua m ão-de-obra. Mas o sisal tam bém  teve ciclo 

curto, em bora isso não o tenha im pedido de provocar m odificações est ruturais 

m arcantes na região, especialm ente porque seu cult ivo estava m uito associado 

às m édias e grandes propriedades, fato que levou a um a concent ração da terra. 

Contudo, m uitas fam ílias com  pouca terra tam bém  conseguiram  se beneficiar 

desse ciclo, especificam ente com  a aquisição do “m otor para puxar agave”  – 

processo m ecânico de desfibram ento da folha do sisal. 

Com  o declínio do sisal no final dos anos 50, a cana-de-açúcar voltou 

novam ente a ocupar o espaço agrário dos Agrestes. Dessa vez as usinas 

passaram  a ter hegem onia sobre os engenhos. Estes, por sua vez, tornaram -se, 

pr incipalm ente, fornecedores de cana-de-açúcar às usinas, em bora alguns ainda 

cont inuassem  produtores de rapadura e cachaça (porém  em  m enor intensidade 

que em  m om entos anteriores) .  Esse ciclo se estendeu até m eados dos anos 80, 

m as teve seu auge com  a cr iação do Pró-álcool, m arcando o início de um a nova 

fase de desenvolvim ento agrícola nos Agrestes. Ou seja, a década de 70 (em  

quase todo o Brasil)  é caracter izada pela forte intervenção do Estado na 

agricultura. Essa fase ficou conhecida com o “m odernização agrícola”  e, segundo 

Delgado (2001, p. 29) , a part ir  desse m om ento o Brasil teve com o característ ica 

fundam ental um a “polít ica agrícola at iva que não foi m eram ente com pensatória, 

m as esteve com prom et ida com  a m odernização do setor, com  a sua 

t ransform ação agroindust r ial e com  sua progressiva internacionalização” . 

Nos Agrestes, o processo de m odernização influenciou profundam ente a 

organização da produção, especialm ente pela subst ituição de culturas 

alim entares e m atér ias-pr im as voltadas ao m ercado interno, por cult ivos para os 

m ercados nacional e internacional e a subst ituição da vegetação natural pela 

m onocultura. I sso pode ser percebido a part ir  de duas frentes de m odernização:  

a cana-de-açúcar novam ente e a pecuária. 

I nicialm ente, a expansão da at ividade canavieira ocorre com  a int rodução 

do Pró-álcool – durando de 1970 até 1986 – que se caracterizava por ser um a 
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forte polít ica de “ incent ivos fiscais e credit ícios” , voltada para produção agrícola e 

indust r ial (MOREI RA e TARGI NO, 1997, p. 105) . Se antes a cana era plantada 

em  regiões com  condições favoráveis (várzeas, litoral, áreas úm idas do Brejo) ,  

essa polít ica (com  forte apoio técnico e suporte financeiro)  levou à 

hom ogeneização da paisagem  rural pelos canaviais, estendendo-se do Litoral aos 

lim ites ocidentais do Brejo paraibano. No percurso da cana-de-açúcar houve a 

subst ituição total da vegetação natural e im portantes t rechos de produção de 

alim entos foram  t ransform ados em  zonas canavieiras. 

Já a expansão da pecuária, por sua vez, deu-se com  a int rodução de 

vários program as de desenvolvim ento com o, por exem plo, o FI NOR (Fundo de 

I nvest im ento do Nordeste) . Este program a (especialm ente a linha “Finor-

Agropecuário, de acordo com  Palm eira, 1989, citado anter iorm ente)  incent ivou o 

crescim ento da bovinocultura (dem anda por leite e carne dos cent ros urbanos)  e, 

com  isso, houve tam bém  um  grande est ím ulo ao desenvolvim ento de pastagens 

(palm a, algaroba, além  do aum ento do uso de ração indust r ial)  e cercam ento das 

propriedades. O “ fenôm eno da pecuarização”  (MOREI RA e TARGI NO, 1997, p. 

143) , com o ficou denom inado esse processo, foi m ais forte nos Agrestes que no 

Sertão, levando à t ransform ação das terras de policult ivo alim entar em  áreas de 

pastagens, est im ulando a expulsão dos t rabalhadores e/ ou m oradores e, ainda, 

provocando um  enorm e desm atam ento da vegetação nat iva da região. 

Mesm o com  a cr ise da m odernização agrícola em  épocas m ais recentes, o 

incent ivo de polít icas de governo ainda ia no sent ido da m onocultura em  

cont raposição à diversidade produt iva, m ais favorável à segurança alim entar e 

ao desenvolvim ento do m ercado local. Pode-se citar o caso da batat inha nos 

anos 80 e 90, em  grande parte da região. Com  a batat inha, os program as 

governam entais est im ularam  o m onocult ivo, a ut ilização de pacotes agro-

quím icos, a int rodução de sem entes or iundas de out ras regiões e não adaptadas 

aos Agrestes. Além  disso, facilitaram  o acesso ao crédito e à assistência técnica, 

voltados unicam ente para difusão da cultura e incorporação dos “pacotes 

tecnológicos” . O resultado foi um a desest ruturação geral das propriedades, o 

endividam ento das fam ílias e perda da capacidade produt iva dos sistem as devido 

à degradação do solo, da água, ao desm atam ento da vegetação que dava 

suporte natural à fert ilidade e um idade da terra (WEI D et  al, 2002) . 

Enfim , se hoje a agr icultura fam iliar e a diversidade estão presentes no 

terr itór io e ainda têm  um a grande im portância, deve-se à capacidade de 
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resistência dos agr icultores fam iliares e de suas organizações. Foi um a 

agricultura capaz de conviver com  a cultura de algodão em  todos os padrões de 

propriedade;  que se ret raiu aos lim ites da pequena propriedade durante o 

período áureo do agave;  que ocupou os “poros”  deixados pela m onocultura do 

café e da cana-de-açúcar;  que foi expropriada da terra no auge da cana-de-

açúcar e na expansão da pecuária;  m as que jam ais deixou de resist ir ,  dizem  

Moreira e Targino (1997) . Os Agrestes então form am  um  terr itór io for jado a 

part ir  das lutas e resistências dos agr icultores fam iliares e de suas organizações 

– “ ident idade de resistência”  – m as tam bém  um  terr itór io com  um a experiência 

social em  curso – um a “ ident idade de projeto” . É nesse espaço que, no contexto 

recente, a Secretar ia de Desenvolvim ento Terr itor ial passou a atuar, definindo e 

im plantando sua est ratégia de desenvolvim ento no Terr itór io da Borborem a. 

 

 

6 .4 . O Plano Terr itor ia l de Desenvolvim ento 

 

 

Em bora pouco com part ilhado anter iorm ente ent re os diversos atores no 

terr itór io, o auto-diagnóst ico, contudo, serviu para fundam entar o debate em  

torno de um a problem át ica m ais ou m enos com um . Problem át ica esta que foi út il 

em  relação aos passos seguintes da oficina de concepção do desenvolvim ento e 

da form ulação do “perfil sintét ico do PTDRS” . O Plano Terr itor ial t inha a 

finalidade de expressar a m aterialização dos pactos estabelecidos ent re os atores 

sociais em  relação ao processo de desenvolvim ento do terr itór io. Para a SDT, “ o 

plano não é caracterizado apenas pelo docum ento que o representa, m as sim , 

com o um  conjunto organizado de proposições e de decisões que conform am  um  

acordo terr itor ial que tem  a part icipação da m aior ia dos atores sociais”  

(BRASI L/ MDA/ SDT, 2005b, p. 22) . A oficina, ao final de 2004, seria um a 

prim eira aproxim ação nesse sent ido. 

Para isso convém  destacar um  aspecto relevante:  a definição dos “eixos 

aglut inadores do PTDRS”  (conform e quadro 13 abaixo)  que, na proposição da 

SDT, deveriam  orientar o processo de desenvolvim ento, por m eio de program as 

e ações concretas, enfim  os rum os do desenvolvim ento. 
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QUADRO 13 
Eixos aglut inadores, est ratégias de ação e program as no Terr itór io da Borborem a. 

 

EIXOS 
AGLUTINADORES 

 

ESTRATÉGIAS PROGRAMAS 

Intensificar a produção 
agroecológica familiar. 

• Fortalecimento dos sistemas diversificados de produção nos roçados; 
• Fortalecimento da produção dos sistemas sustentáveis de criação de ruminantes (bovinos, 

caprinos e ovinos); 
• Fortalecimento da produção dos sistemas diversificados de fruteiras e consócios vegetais; 
• Fortalecimento da apicultura e meliponicultura; 
• Intensificação das experiências produtivas dos quintais (espaço de afirmação social e econômico) 
• Fortalecimento dos sistemas diversificados de produção nos reservatórios de água (piscicultura e 

hortas). 

Acesso dos(as) 
agricultores(as) familiares 
aos mercados. 

• Criação e melhoramento de núcleos de comercialização de produtos da agricultura familiar nas 
cidades do território; 

• Aquisição institucional dos produtos agroecológicos da agricultura familiar (merenda escolar, 
creches, hospitais, etc.). 

Financiamento dos sistemas 
produtivos. 

• Democratização do acesso ao crédito, desburocratizando-o; 
• Fortalecimento de práticas solidárias nas comunidades por meio de créditos rotativos. 

Priorizar a reforma agrária. 
• Estimulo aos processos de acesso a terra; 
• Reestruturação fundiária no território. 

Fortalecer a infra-estrutura 
do campo. • Melhoramento da infra-estrutura de moradia no campo. 

Fortalecimento da 
agricultura familiar e da 
reforma agrária com 
base na agroecologia 

Segurança hídrica. • Infra-estrutura e manejo integrado de água. 

Assegurar o atendimento de 
saúde no campo. 

• Melhoramento do acesso à política pública de saúde; 
• Fortalecimento da saúde preventiva no campo; 
• Ações integradas com agentes de saúde e médicos da família, referentes à orientação de pessoas 

intoxicadas. Saúde, segurança 
alimentar e nutricional. Assegurar o acesso à 

alimentação de qualidade e 
promoção de práticas 
alimentares saudáveis. 

• Atendimento de saúde no campo, com práticas alimentares saudáveis. 
• Processos de saúde no campo, com base na segurança alimentar e nutricional; 
• Multimisturas e remédios caseiros. 
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Educação e formação. 
• Consolidação de processos de educação, formação e capacitação contextualizadas no campo. 
• Formação de agentes de desenvolvimento rural nas comunidades; 
• Valorização da cultura do meio rural. 

Educação, formação e 
capacitação. 

Capacitação e assessoria 
técnica. 

• Aprimoramento dos processos de assessoria, extensão rural e experimentação de forma contínua 
e contextualizada; 

• Estruturação/constituição de assessoria técnica pública compatível com os novos paradigmas de 
desenvolvimento e de acordo com as diretrizes e demandas da agricultura familiar; 

• Valorização do papel dos agricultores experimentadores. 

Participação social. Construir sinergias. 

• Fortalecimento das diversas formas organizativas existentes no território, integrando ações e 
políticas públicas, sociedade civil e poder público; 

• Estabelecimento de parcerias e alianças estratégicas pertinentes ao desenvolvimento sustentável 
no território; 

• Gestão de recursos públicos por organizações da sociedade civil. 

Meio ambiente e 
recursos naturais. 

Gestão ambiental. 

• Implantação de usinas de tratamento de lixo associadas à promoção de programas de educação 
ambiental; 

• Recuperação dos solos degradados; 
• Reflorestamento de matas ciliares e proteção das nascentes e fontes; 
• Canalização de esgoto urbano/saneamento básico. 

Fonte:  Arquivo do Núcleo Técnico do Terr itór io da Borborema, Nov. 2005 (com adaptações) . 
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Na definição dos eixos aglut inadores m uito influenciou o auto-diagnóst ico 

e toda a problem át ica relatada acim a, consolidando algum as est ratégias que, 

inclusive poderiam  cont r ibuir  para se pensar o desenvolvim ento da produção não 

unicam ente pela lógica da m onocultura ou da est ruturação de cadeias 

produt ivas, est r ito senso. Os eixos poderiam  ajudar num a com preensão m ais 

próxim a da lógica sistêm ica e integradora, tendo um a m aior aproxim ação, 

portanto, com  a situação atual da agr icultura fam iliar e das exper iências 

agroecológicas em  curso no terr itór io. Com  a definição dos eixos, os projetos 

anuais de invest im entos passariam  a ser or ientados em  função de cada eixo 

aglut inador e de cada est ratégia de desenvolvim ento, evitando assim , desvios de 

finalidades dos recursos do program a de desenvolvim ento dos terr itór ios. 

Salienta-se, por fim , que, sem  negar os seus avanços, a “oficina de 

concepção do desenvolvim ento”  estendeu-se por seis dias (divididos em  t rês 

etapas, conform e quadro 12 acim a)  e se t ransform ou num  processo cansat ivo, 

não só pelo volum e de t rabalho e reflexão exigidos, m as principalm ente pela 

opção feita na condução da oficina, isto é, na m etodologia. Fato é que, por um  

lado, houve um a baixa part icipação das pessoas (era final de ano) , em  relação 

ao núm ero de representantes dos vinte e um  m unicípios do “Fórum  Terr itor ial” .  

Além  disso, m uitos dos part icipantes ainda não haviam  part icipado de nenhum a 

oficina e, com  isso, pouco interagiram  com  o processo com o um  todo, e tam bém  

houve um a enorm e rotat ividade de pessoas representando um  m esm o m unicípio 

nas t rês etapas da oficina. Por out ro lado, foi um a discussão “burocrát ica” ,  

part indo de conceitos e m étodos de planejam ento (à m oda do 

“em preendedorism o” )  que pouco dialogavam  com  experiências e vivências 

concretas dos atores do terr itór io. O auto-diagnóst ico, por exem plo, que poderia 

ajudar ainda m ais na condução, em bora cont r ibuindo com  o conteúdo geral da 

oficina, ficou m etodologicam ente deslocado. 

Quanto à visão de futuro que t inha uma função pr im ordial no sent ido de 

ser a revelação definit iva de cada terr itór io, isto é, est ruturar o “Plano Terr itor ial 

de Desenvolvim ento Sustentável – PTDS”  que, por sua vez, servir ia de 

organizador e art iculador na im plem entação de ações que pudessem  t ransform ar 

o quadro atual do terr itór io (BRASI L/ MDA/ SDT, 2005a, p. 29) , na verdade, foi 

um a “visão”  que teve com o característ ica a im provisação e o descolam ento da 

realidade, assem elhando-se, num  prim eiro m om ento, a um a “ futurologia”  
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( idealizando um  cenário ót im o para os próxim os t r inta anos) , conform e pode ser 

percebido na parte int rodutória citada abaixo. 

As sementes da gestão descentralizada do Governo Lula, no 
período 2003-2007, plantadas no Terr itór io da Borborema, 
germ inaram  e deram frutos que são colhidos hoje t r inta anos 
depois por atores e at r izes [ sic]  que acreditaram  no processo. São 
as t ransformações de uma realidade histor icam ente conquistada, 
discut ida e const ruída pela Sociedade Civil Organizada [ ... ] .  Hoje, 
as polít icas públicas são muito mais autênt icas, cessando os 
pacotes e passando pela discussão e aprovação de propostas pelas 
bases organizadas do Terr itór io, gestando novos projetos e ações 
com part ilhadas. O PROJETO MAMANGUAPE (da PETROBRÁS)  e os 
do PRONAF a exem plo dos m ercados de Montadas, Esperança e 
Lagoa de Roça, com feiras m icro- regionais sem anais, com  vendas 
diretas aos consum idores urbanos;  houve a formação de 
consórcios de Prefeituras com Projetos Est ratégicos os quais 
proporcionaram novos ambientes e níveis de ensino nas Escolas 
Rurais, o Turism o Rural;  as I ndúst r ias caseiras fam iliares com 
beneficiam ento da frut icultura em polpas comercializadas em 
sorveterias, restaurantes e hospitais de Campina Grande;  o 
Crédito diferenciado e interat ivo foi a m aneira de acabar o 
endividamento dos Agricultores Fam iliares;  Escolas Rurais 
noturnas foram  criadas para jovens e adultos;  anualmente as 
Ent idades do Terr itór io da Borborema concorrem a prem iações 
com as experiências agroecológicas dos agricultores fam iliares, 
promovidas por ent idades exteriores;  pequenas propriedades 
foram  reorganizadas com  infra-est ruturas d’água, cercas e 
residências mais dignas, mudando a est rat ificação fundiár ia do 
Terr itór io, hoje, com  um  mínim o de 0,8%  de grandes 
propriedades.168 [ gr ifos nossos]  

 
Fato é que, num  quadro geral, ao cont rár io de algum as oficinas 

anter iores, houve pouca interação ent re a Secretar ia de Desenvolvim ento 

Terr itor ial e os atores sociais no sent ido de ajustar m etodologicam ente a oficina 

e de adaptá- la ao contexto específico do terr itór io. Foi um  processo bastante 

utópico, pensado por técnicos que procuravam  “ idealizar”  e generalizar 

dinâm icas sociais específicas. Assim  sendo, o resultado foi um  produto aquém  do 

que se esperava ou que potencialm ente poderia ser ext raído da oficina, tendo em  

vista sua duração, seu conteúdo e seus produtos finais desejados. 

 

 

 

                                       
168  Texto da primeira versão da visão de futuro, segundo notas do próprio autor e dos relatores 
nas varias etapas da “oficina de concepção básica do desenvolvimento”. 
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6 .5 . Concluindo sobre o planejam ento terr itor ia l 

 

 

No ano de 2005 teve cont inuidade o processo de form ação e várias 

oficinas ocorreram  no decorrer do ano. Contudo, esse ano foi im portante no 

sent ido de se est ruturar as “ instâncias terr itor iais”  de gestão, já cr iadas desde 

2004. Destacam -se dois espaços im portantes:  o “Fórum  Terr itor ial”  e os 

“núcleos”  de coordenação e técnico. 

Prim eiram ente, o Fórum  passou a ter um a denom inação am pla (em bora 

tenha sido definido anter iorm ente, na “oficina de gestão e planejam ento 

terr itor ial” ,  conform e quadro 12) , ou seja, “Fórum  de Desenvolvim ento Terr itor ial 

Sustentável da Borborem a” , com  o seguinte objet ivo:  “pr im ar pelo 

desenvolvim ento sustentável do Terr itór io da Borborem a no fortalecim ento e 

am pliação da agr icultura fam iliar, com  base agroecológica, na part icipação e 

cont role social” . 

A plenária do Fórum ,  por sua vez,  const ituía a instância m áxim a do 

Terr itór io da Borborem a com  as seguintes  at r ibuições:  ( i)  m obilizar, art icular, os 

atores sociais para consolidar a est ratégia de desenvolvim ento terr itor ial da 

Borborem a;  ( ii)  propor, definir ,  hom ologar, art icular a const rução colet iva e a 

im plem entação do PTDRS;  ( iii)  definir  prior idades e selecionar projetos;  ( iv)  

art icular as inst ituições e parcerias para elaboração e im plem entação dos 

projetos;  (v)  discut ir  e aprovar o regim ento interno;  e (vi)  possibilitar o 

fortalecim ento da gestão social envolvendo os pr incipais atores e ent idades que 

atuam  no desenvolvim ento do terr itór io rural. 

Para m elhor coordenar as plenárias, evitando possíveis “m anipulações” , o 

Fórum , por m eio de sua coordenação, enviou um a “carta circular”  (confer ir  

anexo “ v” )  a todos os integrantes (ou potenciais m em bros) , solicitando a 

indicação do representante na plenária, form alizando e organizando a 

part icipação no Fórum  Terr itor ial (conform e quadro 14, abaixo) . Evidentem ente, 

que alguns atores eram  m em bros natos do Fórum  e, assim , poderiam  part icipar  

da plenária, desde que form alizassem  a situação. Estes atores eram  as 

prefeituras m unicipais, os sindicatos de t rabalhadores rurais e os conselhos 

m unicipais de desenvolvim ento rural. 
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QUADRO 14 
Com posição da Plenária do Territór io da Borborem a169

Prefeituras municipais 
Alagoa Nova; Campina Grande; Esperança; 
Montadas; Puxinanã; Queimadas; Remígio; 

e S.S. Lagoa de Roça. 
08 

GOVERNO 
Instituições 
Governamentais 

EMPASA 
EMATER 

02 

Sindicato de 
trabalhadores Rurais 

Arara; Areia; Lagoa Seca; 
Matinhas; Montadas; Queimadas; Remígio; 

S.S. Lagoa de Roça; e Solânea. 
09 

Conselhos Municipais 
de Desenvolvimento 
Rural Sustentável

Alagoa Nova; Arara; Montadas; Puxinanã; 
Queimadas; S.S. Lagoa de Roça; e 

Solânea.
07 

Organizações Não 
Governamentais 

AS-PTA; 
INCRO – Areial; 

ARRIBAÇÃ;
03 

SOCIEDADE 
CIVIL 

Movimentos Sociais e 
Organizações dos 
Agricultores 

FETAG 01 

  
 

Total Plenária 
 

30 

Fonte:  Arquivo do Núcleo Técnico do Terr itór io da Borborema. Nov. 2005 (com 
adaptações) . 

 

 

Enfim , o Fórum  Terr itor ial,  por um  lado, era o objeto das oficinas, espaço 

privilegiado de form ação e de interação, diálogo e consensos ent re setores 

sociais e organizações da sociedade civil e governos. Por out ro lado, era tam bém  

o espaço de deliberação e decisão, em  últ im a instância, das propostas para os 

“projetos”  terr itor iais a cada ano e das ações a serem  desenvolvidas pelos atores 

sociais no terr itór io. 

Em bora ele buscasse estabelecer um a certa autonom ia, sua dinâm ica 

ficava m uito subm issa à agenda da SDT e da consultor ia terr itor ial instalada na 

Paraíba. Faltava ao Fórum  um a agenda própria que perm it isse tom ar iniciat ivas 

independentes da secretar ia m inister ial. Além  disso, agravava-se ainda m ais pelo 

fato dele não dispor de recursos específicos que pudessem  favorecer um a 

dinâm ica própria. Novam ente aqui, os recursos disponibilizados pela Secretar ia 

para form ação eram  exclusivam ente para as oficinas. Caso o Fórum  optasse por 

fazer algum  t ipo de at ividade, algum a form ação que não est ivesse dent ro do 

interesse da SDT (ou seja, dent ro das “ofertas”  do program a) , cada organização 

m em bro ter ia que assum ir os custos. Para algum as organizações, isso até era 

possível, pois m uitas delas t inham  com o est ratégia part icipar desse espaço e 
                                       
169 Organizações que responderam à carta circular e formalizaram sua participação no “Fórum 
Territorial” até 21 de novembro de 2005. 
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disponibilizavam  recursos para isso (caso das ONG’s, órgãos de governos, dent re 

out ras) . Contudo, para out ras organizações, especialm ente, organizações da 

agricultura fam iliar, assum ir custos com  deslocam entos, refeições, hospedagens 

(m uitas vezes) , dent re out ros, seria inviável. 

Repet ia-se aí o m esm o problem a vivenciado, out ras tantas vezes, no 

processo de consolidação dos Conselhos de Desenvolvim ento Rural, cr iados a 

part ir  do Pronaf infra-est rutura. Ou seja, os representantes do governo que 

part icipavam  dos conselhos eram  funcionários rem unerados para exercer um a 

função técnica m ais ou m enos definida, cum prindo esse papel tam bém  nesses 

espaços. Destacavam -se aí os técnicos de em presa de assistência técnica do 

estado – Em ater, que representavam  em  grande parte o governo m unicipal. Já 

os agricultores se engajavam  nos conselhos enquanto m ilitantes que, por sua 

vez, exerciam  at ividades m últ iplas além  de seus t rabalhos propriam ente ditos. A 

disparidade se agravava ainda m ais “em  razão das condições de vida 

freqüentem ente precárias dos representantes da agricultura fam iliar nos 

conselhos”  (MARQUES, 2004, p. 53) . 

Por out ro lado, os canais de acesso dos integrantes do Fórum  Terr itor ial 

às inform ações necessárias para tom ar iniciat iva aos processos eram  

insuficientes – quando essas inform ações eram  disponibilizadas, vale ressaltar  

( ! ) , um a vez que nem  sem pre isso acontecia. Havia excessiva cent ralização das 

inform ações em  espaços pouco acessíveis, seja na consultor ia terr itor ial seja 

ainda nas organizações cont ratadas pela SDT para a coordenação das oficinas. 

De m odo que se estabeleceu um  enorm e gargalo ent re o Fórum  e a Secretar ia de 

Desenvolvim ento Terr itor ial, no tocando às inform ações necessárias ao “bom  

diálogo”  e ao andam ento da est ratégia de desenvolvim ento com  abordagem  

terr itor ial. O espaço privilegiado para t roca dessas inform ações era justam ente o 

m om ento das oficinas – e som ente aí. 

Por sua vez, o núcleo de coordenação, tam bém  criado em  2004 (confer ir  

quadro 15)  t inha as seguintes at r ibuições:  ( i)  coordenar ações do Fórum  e do 

núcleo técnico;  ( ii)  art icular atores e inst ituições no processo de desenvolvim ento 

terr itor ial;  ( iii)  realizar e/ ou art icular ações e est ratégias para im plem entação do 

PTDRS e decisões do Fórum ;  e ( iv)  elaborar proposta de regim ento interno a ser 

apresentada, discut ida, analisada e aprovada pelo Fórum .  

Já o núcleo técnico ( tam bém  no quadro 15) , por seu turno, t inha com o 

at r ibuições:  (a)  apoiar tecnicam ente o Fórum  e a Coordenação terr itor ial;  (b)  
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elaborar estudos, diagnóst icos, planos e projetos;  (c)  preparar eventos, 

reuniões, sem inários, oficinas;  (d)  m obilizar atores sociais do terr itór io;  (e)  

apoiar ent idades executoras do terr itór io na elaboração dos planos de t rabalho e 

encam inham ento da docum entação junto à Caixa Econôm ica Federal;  e ( f)  apoiar 

na gestão de projetos e recursos do Fórum  Terr itor ial. 

 

 

QUADRO 15 
Com posição dos colegiados terr itor ia is 

 

 

COORDENAÇÃO 
TERRITORIAL 

 

NÚCLEO TÉCNICO TERRITORIAL 

GOVERNO UFPB, EMATER, BNB, 
Prefeitura 1, Prefeitura 2. 

EMATER, INTERPA, EMBRAPA, 
UEPB, UFPB, UFCG, Banco do 
Nordeste, Banco do Brasil. 

SOCIEDADE 
CIVIL 

AS-PTA, Pólo Sindical da 
Borborema, Fórum dos 
Assentados, FETAG, 
CMDRS 1, CMDRS 2. 

AS-PTA, PATAC, AGRICULTORES 
EXPERIMENTADORES, ACJ 
(Associação de Consultores 
Juniores), MAE (Movimento Agro-
Ecológico), APETUR, Articulador 
Territorial. 

Fonte:  Arquivo do Núcleo Técnico do Terr itór io da Borborema. Nov. 
2005 (com adaptações) . 

 

 

Concebidas enquanto instâncias autônom as, na prát ica, estes dois 

núcleos se confundiam . Prim eiram ente, porque as organizações não conseguiam  

m obilizar m ais de um a pessoa para part icipar do processo:  um a, para part icipar 

da coordenação, e out ra, do núcleo técnico, além  do Fórum  Terr itor ial.  Portanto, 

um a só pessoa, quando era o caso, part icipava de am bos os núcleos e de todo o 

processo. 

Fato é que, optou-se, num  determ inado m om ento por definir  essas 

instâncias sobrepostas, com o um a “coordenação am pliada” , conjugando o núcleo 

técnico e a coordenação. Com  essa decisão foi possível estabelecer um a agenda 

m ensal,  especialm ente após a cont ratação do “art iculador terr itor ial” ,  um a figura 

“híbr ida”  ent re “ ser do governo”  e estar “a serviço da sociedade civil” :  

Esses art iculadores atuam no núcleo técnico [ do Fórum]  apoiando 
a execução de diversas at ividades vinculadas ao plano terr itor ial, 
ao monitoramento, ao acompanhamento de cont ratos de serviços 
técnicos e animando processos diversos, segundo suas 
capacidades (BRASI L/ MDA/ SDT, 2005b, p. 27) . 

 
Enfim , em bora o art iculador terr itor ial tenha se configurado num a figura 

im portante no sent ido de dinam izar um a agenda m ais específica ao Terr itór io da 
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Borborem a, todavia, essa agenda era quase toda preenchida em  função dos 

projetos anuais, seja na sua elaboração, seja na cobrança junto aos gestores 

m unicipais para a execução dos m esm os ou – colocando nout ros term os – para 

cum prir  as “burocracias”  (as novas e as herdadas)  do processo de 

desenvolvim ento terr itor ial. Assim , havia pouco espaço e/ ou disposição dos 

m em bros do Fórum  Terr itor ial para sair  da agenda previam ente estabelecida 

(seja pela SDT, seja pela elaboração de projetos anuais)  e m esm o quando havia 

essa disposição, faltavam  condições e apoio:  inform ações, recursos m ateriais,  

etc. 
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CAPÍTULO SÉTIMO 
Ensinamentos e contribuições 

desse “experimentalismo institucional” 
 

 

 

nicialm ente,  é bom  que se diga que a or ientação de polít icas públicas 

com  abordagem  terr itor ial foi bem  recebida pelas organizações da 

sociedade civil.  Essa foi a análise dos m ovim entos sociais em  quase todo 

o Brasil.  Na Paraíba, especialm ente, a ASA-Paraíba e o Pólo Sindical da 

Borborem a, após a visita do secretár io de Desenvolvim ento Terr itor ial, Hum berto 

Oliveira, ao estado (em  2003) , e logo no início da im plantação da polít ica, 

tam bém  o acharam . Já os gestores públicos e governos estaduais e m unicipais, 

todavia, não foram  m uitos sim pát icos a esta “nova”  or ientação de polít ica do 

Governo Federal. Fora as sat isfações de uns e insat isfações de out ros, convém  

t irar daí alguns ensinam entos. 

 I

 

 

7 .1 . Seleção dos terr itór ios: o caso da Borborem a 

 

 

Pr im eiram ente, em  relação à seleção dos terr itór ios, o discurso da 

Secretar ia de Desenvolvim ento Terr itor ial era de que os terr itór ios seriam  

ident ificados a part ir  da concent ração de agricultores fam iliares e de fam ílias 

assentadas e acam padas, da “existência de capital social,  de iniciat ivas de 

program as e projetos em  curso, do Í ndice de Desenvolvim ento Hum ano 

Municipal ( I DHM) , além  de cr itér ios com plem entares estabelecidos no âm bito dos 

CEDRS” .170 De m odo geral,  em  todo país, de início não houve grandes 

problem as. Apenas alguns gestores públicos m unicipais ficaram  insat isfeitos pelo 

                                       
170 SDT já selecionou 54 territórios rurais em 16 estados brasileiros. Boletim Notícias Agrárias, nº 
209. NEAD/MDA, Brasília. Portal do NEAD. Disponível em: 
<http://www.nead.org.br/boletim/boletim.php?boletim=209&noticia=856>. Acesso em 09 Out. 2006. 
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fato de seus m unicípios não integrarem  nenhum  dos terr itór ios;  out ros insist iram 

tanto que conseguiram  se inserir  com o m em bro em  algum  terr itór io. 

Ent retanto, m uitos problem as com eçaram  a aparecer, especificam ente, 

durante o processo de form ação cont inuada e elaboração dos projetos 

terr itor iais.  No caso da Paraíba, inicialm ente percebeu-se que m uitos m unicípios 

se inser iram  na delim itação de algum  terr itór io m uito m ais por força polít ica do 

que propriam ente em  função dos cr itér ios estabelecidos a prior i.  Ao longo do 

processo percebeu-se que eram  pouquíssim os os que t inham  algum a “ ident idade 

terr itor ial” ,  a não ser o fato de pertencerem  – por proxim idade geográfica – à 

determ inada região. De m odo que a disputa pelos recursos com provavam  essa 

baixa ident ificação de cada um  com  o todo terr itor ial. 

Exem plo claro dessa não- ident idade era o planejam ento anual ou os 

“projetos est ratégicos”  para o terr itór io. Conform e citado anter iorm ente, a part ir  

de 2003, a linha de financiam ento de infra-est ruturas do Pronaf não se dest inava 

m ais a m unicípios isolados. Os terr itór ios deveriam  ser pr ior izados e as 

propostas, necessar iam ente, seriam  negociados nas oficinas, assim  os projetos 

ter iam  a legit im idade do Fórum  Terr itor ial.  Na realidade, o ant igo Pronaf I nfra-

est rutura (além  da capacitação, apoio às ent idades associat ivas e cooperat ivas, 

apoio às iniciat ivas de com ércio e desenvolvim ento de negócios e, por fim , 

cooperação horizontal e inst itucional)  passaria a fazer parte dos “projetos 

específicos dos terr itór ios” .171 I sto é:  

O Programa prevê a disponibilização de recursos para 
financiam ento parcial de projetos inovadores, demonst rat ivos e 
associat ivos, de caráter econôm ico, social e inst itucional, ou a 
resultante de combinações ent re eles, todos a serem analisados e 
atendidos, sob cr itér ios de oportunidade, adequação, qualidade e 
mérito, pelas diversas áreas técnicas da SDT, do MDA ou por 
out ros parceiros est ratégicos (BRASI L/ MDA/ SDT, 2005b, p. 22) . 

 
A prim eira experiência de negociação de projetos via Pronaf I nfra-

est rutura com  abordagem  terr itor ial ocorreu ainda em  2003, logo após a 

im plantação dos terr itór ios na Paraíba. Em  específico, na Borborem a, logo 

encerrada a pr im eira oficina do ciclo de form ação (em  setem bro de 2003) , 

form ou-se um a com issão para fechar as propostas que saíram  da plenária 

terr itor ial. Com issão esta com  as seguintes funções:  ( i)  elaborar o projeto 

                                       
171 Conforme SDT, os projetos específicos dos territórios eram apenas um dos instrumentos para o 
planejamento e a gestão territoriais. Os outros eram: o PTDRS (visto no capítulo anterior) e o 
monitoramento e a avaliação das iniciativas e ações desenvolvidas no território. Estes, por sua vez, 
pelo fato de se configurarem num processo ainda recente, carecem de mais elementos e de uma 
maior maturação para uma melhor reflexão (BRASIL/MDA/SDT, 2005b, p. 22). 
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terr itor ial, seguindo as definições t iradas na oficina e as or ientações da SDT;  ( ii)  

encam inhar o projeto para o Conselho Estadual de Desenvolvim ento 

Rural/ Pronaf;  ( iii)  indicar e selecionar as ent idades executoras;  e ( iv)  socializar o 

projeto para os representantes do terr itór io. 

Os procedim entos eram  quase os m esm os feitos anter iorm ente pelos 

m unicípios, com  exceção dos conselhos m unicipais, que perderam  sua função de 

avalizar o projeto, ficando a cargo da com issão terr itor ial. Assim , organizada a 

lista de dem andas, a com issão prior izou dois eixos:  infra-est ruturas hídr icas e 

apoio à com ercialização para agricultura fam iliar. 

Em  relação a infra-est ruturas hídricas, o projeto terr itor ial em  2003 

contem plava a const rução de cisternas de placas e barragens subterrâneas, além  

da aquisição de quites de form as para const rução de cisternas. Vale ressaltar que 

nesse eixo, o Fórum  Terr itor ial buscou contem plar todos os 21 m unicípios do 

terr itór io, m esm o aqueles que não estavam  presentes na oficina e m al t inham  

conhecim ento sobre a “nova”  polít ica do Governo Federal. Além  disso, na ocasião 

havia um  sent im ento de exclusão com part ilhado ent re os gestores públicos 

m unicipais, um a vez que o Governo Lula estava pr ivilegiando a sociedade civil 

em  det r im ento dos governos e prefeituras. Um  exem plo disso era o caso das 

cisternas de placas, pois o governo havia assum ido o projeto de const rução de 

cisternas (cham ado de Program a Um  Milhão de Cisternas – P1MC)  em  parceria 

com  a sociedade civil,  no caso a Art iculação no Sem i-Ár ido Brasileiro (conform e 

visto na pr im eira seção) . Diante disso, cedendo aos desejos dos gestores 

públicos m unicipais (desejo aguçado depois da vinda do Presidente à região, 

conform e relatado na seção anterior) , a plenária “decidiu”  que todos os 

m unicípios ir iam  receber recursos para a const rução de cisternas (em  m édia 25) . 

As “barragens subterrâneas” , por sua vez, sendo um a ou duas por 

m unicípio (dependendo da disponibilidade de locais) , servir iam  com o experiência 

dem onst rat iva do potencial que a tecnologia poderia oferecer ao terr itór io, no 

sent ido de increm entar a produção agrícola das unidades fam iliares.172 Muitas 

dessas barragens haviam  sido feitas na região e seu aproveitam ento produt ivo 

                                       
172 Sobre experiências técnicas e produtivas em relação a barragens subterrâneas, conferir Portal da 
Embraba Semi-Árido. Disponível em: <http://www.cpatsa.embrapa.br/noticias/rel21.htm> ou em 
<http://www.sct.embrapa.br/Liv/DetalheProduto.ASP?CodigoProduto=00076660&Pesquisa=Titulo&Cri
terio=dctv>; ou ainda em 
<http://atlas.sct.embrapa.br/pab/pab.nsf/0/33584f8c1fd7661f83256663007fb1ea/$FILE/pab163_96.do
c>. No campo das Organizações Não-Governamentais (ONGs) essa “tecnologia” se expandiu 
bastante nos últimos anos. Conferir modelo usado basicamente pelas ONGs do semi-árido no portal 
do IRPAA. Disponível em: <http://www.irpaa.org.br/ebookbr/page16.htm>. Acesso em 18 Jan. 2007. 
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(um a vez que, art ificialm ente, form ava um  lençol freát ico)  já fazia bastante 

sucesso, especialm ente para produção de ração anim al e de produtos agrícolas 

dest inados aos m ercados locais e feiras livres, especialm ente as feiras 

agroecológicas em  vários m unicípios (Lagoa Seca, Esperança, Massaranduba, 

etc.) . 

Em  relação ao eixo de apoio à com ercialização, duas ações foram  

propostas em  2003:  a const rução de um  m ercado do produtor e equipam entos 

para instalação de um a feira agroecológica. Aqui as ações foram  específicas a 

dois m unicípios do terr itór io. O m ercado do produtor, no m unicípio de Montadas, 

havia sido um a proposta encam inhada em  2002, ao Pronaf I nfra-est rutura, e 

suspensa em  função das novas normas da linha de financiam ento. Os 

representantes do m unicípio de Montadas convenceram  os part icipantes da 

plenária terr itor ial da sua relevância e “ just iça” , pois m uitos agricultores já 

haviam  criado expectat ivas em  torno desse espaço de com ercialização no 

m unicípio. Já a feira agroecológica, a ser instalada em  Cam pina Grande, havia 

sido fruto de um a negociação ent re o Pólo Sindical da Borborem a e a prefeitura 

de Cam pina Grande. A idéia de um a feira regional em  Cam pina Grande (cidade 

que polar izava m uitos serviços e o com ércio regional)  por parte do Pólo era 

anterior à polít ica com  abordagem  terr itor ial. Contudo, esta possibilitou a 

negociação da proposta e concret ização da idéia. 

De m odo geral, o projeto terr itor ial da Borborem a em  2003 contem plou 

m uitas iniciat ivas técnicas e organizat ivas no cam po da agroecologia, 

especialm ente aqueles “experim entadas”  pelos Pólo da Borborem a. Porém , por 

um  lado, ainda padeceu do “pecado or iginal”  característ ico dos ant igos projetos 

do Pronaf I nfra-est rutura:  a “ lista de balcão”  que caracter izava os projetos 

m unicipais (BEDUSCHI  FI LHO e ABRAMOVAY, 2004) , havendo um  certo rateio de 

recursos previstos para o terr itór io (que era da ordem  de 500 m il reais)  sem  

m uita preocupação com  a integração das propostas e com  a “sinergia”  que elas 

poderiam  proporcionar. 

Por out ro lado, a idéia de beneficiar todos os m unicípios (sent im ento de 

se fazer just iça)  ficou apenas na boa intenção. Com o a execução das ações do 

projeto ficava sob a responsabilidade de cada prefeitura beneficiada 

(obrigator iedade da legislação em  torno do Orçam ento Geral da União – OGU – 

em  infra-est ruturas, com  recursos não reem bolsáveis, um a vez que só podem  

ser const ruídas por algum  dos entes da Federação:  m unicípios ou estados) , 
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m uitos recursos não foram  acessados pelas prefeituras. Ao final de 2005, apesar 

de inúm eras invest idas da coordenação do Fórum  Terr itor ial, apontando para a 

relevância das obras, m esm o assim  m uitos gestores públicos m unicipais não se 

interessaram  pelos “poucos recursos”  do projeto ou não t inham  interesse nas 

ações, por exem plo, com  cisterna ou com  barragem  subterrânea. 

Conseqüentem ente, grande parte dos recursos dest inados ao terr itór io em  2003 

não foi acessada pelos m unicípios e retornou à União (confer ir  quadro 16) . 

 

 

QUADRO 16 
Panoram a geral dos projetos e valores que retornaram  aos cofres da 
União ( ano 2 0 0 3 )  

MUNICÍPIO VALOR METAS MOTIVO 

CASSERENGUE 30.098,00 
27 Cisternas de placas 
02 kits de formas para cisternas de placas 
01 Barragem subterrânea 

Contrato não 
assinado. 

MATINHAS 27.068,00 
26 Cisternas de placas 
02 kits para cisternas de placas 

Contrato não 
assinado 

QUEIMADAS 30.098,00 
27 Cisternas de placas 
02 kits de formas para cisternas de placas 
01 Barragem subterrânea 

Contrato não 
assinado 

ALGODÃO DE 
JANDAIRA 

32.118,00 
27 Cisternas de placas 
02 Kits de formas para cisternas de placas 
02 Barragens subterrâneas 

Contrato   
cancelado. 

PILÕES 29.088,00 
26 Cisternas de placas 
02 kits de formas para cisternas de placas 
01 Barragem subterrânea 

Contrato   
cancelado. 

MASSARANDUBA 29.088,00 
26 Cisternas de placas 
02 kits de formas para cisternas de placas 
01 Barragem subterrânea 

Contrato   
cancelado. 

PUXINANÃ 29.088,00 
26 Cisternas de placas 
02 kits de formas para cisternas de placas 
01 Barragem subterrânea 

Contrato   
cancelado. 

SERRARIA 29.088,00 
26 Cisternas de placas 
02 kits de formas para cisternas de placas 
01 Barragem subterrânea 

Contrato   
cancelado. 

TOTAIS 235.734,00 
211 Cisternas de placas 
16 Kits de formas para cisternas de placas 
08 barragens subterrâneas 

Fonte:  Arquivo do Núcleo Técnico do Terr itór io da Borborema. Out . 2005 
(com  adaptações) . 
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Especificam ente sobre a feira agroecológica, a “burocracia”  da Caixa 

Econôm ica Federal e da Prefeitura de Cam pina Grande, bem  com o a m udança 

dos gestores m unicipais de 2004 para 2005, em perraram  o projeto. Por algum as 

vezes se m arcou a inauguração da feira, até m esm o com  a presença do 

secretár io Hum berto Oliveira (com o ocorreu em  outubro de 2005) , m as os 

equipam entos não ficaram  prontos a tem po. Apesar disso, a feira agroecológica 

já era um  espaço consolidado, pois desde 2003, com  o “natal sem  veneno” 173,  o 

Pólo Sindical da Borborem a se antecipou à liberação dos recursos do projeto 

terr itor ial e, com  recursos de out ras fontes e contando com  out ros apoios, 

est ruturou o espaço da feira em  Cam pina Grande. 

Assim , passaram -se quase t rês anos (as propostas de 2003 poderiam  ser 

executadas em  2004, desde que os cont ratos fossem  publicados em  Diár io Oficial 

ainda em  2003)  e apenas a proposta do m ercado público do m unicípio de 

Montadas havia sido executada integralm ente. Fato é que isso veio revelar o 

pouco em penho dos gestores públicos m unicipais quando os interesses por t rás 

das propostas não coincidem  com  os interesses do “prefeito”  ( falta de interesse 

ou retaliação?) . Havia um a não- ident idade predom inante num  espaço em  que a 

SDT insist ia na const rução de um a ident idade por m eio do rateio de recursos. 

Esse problem a – rateio e recursos perdidos – vai se repet ir  em  m uitos 

terr itór ios pelo Brasil afora e em  quase todos os projetos do Terr itór io da 

Borborem a nos anos seguintes. Assim  foi em  2005, pois com  as eleições de 

2004, os novos gestores m unicipais passaram  a dem onst rar m ais interesse na 

abordagem  terr itor ial do que os anter iores. Depois da realização de um a “oficina”  

específica para apresentar a est ratégia de desenvolvim ento terr itor ial aos novos 

gestores públicos (conform e quadro 12 acim a) , aproxim ando-os do processo, as 

propostas negociadas para o projeto terr itor ial de 2005 sofreram  novam ente 

um a certa pulverização. Em bora em  m enor intensidade que no ano de 2003, o 

projeto de 2005 caracter izou-se por um  relat ivo rateio dos recursos disponíveis 

para o terr itór io (quase um  m ilhão de reais) , todavia, desta vez em  torno dos 

m unicípios que se fizeram  representar no processo de form ação. Foram  

penalizados aqueles m unicípios em  que os gestores públicos não estavam  

presentes, m esm o se representantes de organizações da sociedade civil dos 

                                       
173 O “natal sem veneno” (inspirado na antiga campanha do Betinho: natal sem fome) foi uma 
estratégia de alavancar a feira agroecológica em Campina Grande. Era, ao mesmo tempo, uma forma 
de fazer uma campanha de conscientização sobre o risco do uso de agrotóxicos nos alimentos para 
os consumidores e uma forma de marketing dos produtos que seriam oferecidos na feira, isto é, 
produtos sem agrotóxicos. 
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m unicípios “ faltosos”  ( leia-se, das prefeituras faltosas)  est ivessem  envolvidos 

com  o processo. 

Na realidade, este é um  exem plo do caso em blem át ico de com o era o 

Pronaf infra-est rutura. Apesar do alcance e dos resultados sociais tão 

significat ivos, dizem  Beduschi Filho e Abram ovay (2004, p. 17-18) , ele 

apresentava m uitos lim ites que, de certa form a, at ravessaram  toda a polít ica 

federal voltada ao inter ior do País:  os projetos t inham  um  form ato de “ lista de 

com pras”  e não de desenvolvim ento. De m odo que esse vício foi herdado e 

t ransposto aos planejam entos terr itor iais.  

Este parece ser o m aior desafio quando se fala em  planejam ento no 

Brasil:  sair  de um a lógica de repart ição de recursos e de dem anda “de balcão”  e 

passar a planejar num a lógica terr itor ial e de projetos. Tal com o pretendida pela 

SDT (e exposta aqui)  a abordagem  terr itor ial t raz em but ida em  si “um a nova 

dim ensão à própria idéia de planejam ento:  não se t rata m ais de decidir  para 

onde vão recursos já existentes e sim  de cr iar recursos por m eio de organizações 

que sejam  significat ivas para os atores locais”  (BEDUSCHI  FI LHO e ABRAMOVAY, 

2004, p. 09) . Resta saber se essa “nova dim ensão”  terá forças para rom per com  

essa cultura de rateio de recursos ent re m unicípios, da com pet ição por polít icas 

públicas e não de pactos de concertação e de integração de esforços. 

Na realidade, enfim , fazer parte do terr itór io significava br igar por 

recursos para “m eu”  m unicípio. Muito em bora, antes de qualquer coisa, terr itór io 

signifique um a relação de poder (em  que interesses individuais e colet ivos 

afloram ) , contudo é bom  deixar clara um a diferença fundam ental, quer dizer, a 

definição de terr itór ios com o “const rução social”  e de “ terr itór ios decretados” , ou 

seja, definidos a part ir  de um a intervenção governam ental. Foi este últ im o caso 

que prevaleceu em  m uitas regiões do país com  a est ratégia de desenvolvim ento 

terr itor ial da SDT. 
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Com  a ajuda dos quadros abaixo (quadros 17 e 18)  percebe-se isso m ais 

claram ente, apresentando-se o Terr itór io da Borborem a, definido em  função da 

ação da Secretar ia de Desenvolvim ento Terr itor ial,  em  com paração com  a área 

de art iculação de Pólo Sindical da Borborem a, por exem plo, um a rede já 

existente e com  um a “ ident idade”  bem  m ais definida, ident ificada enquanto um a 

est ratégia de ação em  torno de um  terr itór io agroecológico. Além  do m ais, o 

m esm o espaço geográfico é objeto de intervenção de out ras duas instâncias:  o 

Fórum  de Assentados e o Projeto Rio Mam anguape.174

 

 

QUADRO 17 
Com paração entre os diversos atores colet ivos e ações 
terr itor ia is na Borborem a 

MUNICÍPIOS DO 
TERRITÓRIO DA 

BORBOREMA 

MUNICÍPIOS DO PÓLO 
SINDICAL DA 
BORBOREMA 

MUNICÍPIOS DO 
PROJETO RIO 
MAMANGUAPE 

 

Areial; Esperança; 
Alagoa Nova; Lagoa 
Seca; S. S. de Lagoa 
da Roça;  Matinhas; 

e Montadas. 

MUNICÍPIOS DO 
FÓRUM DOS 

ASSENTADOS 

 

Alagoa Nova; Algodão de 
Jandaíra; Areia; Areial; 

Arara; Borborema ; 
Campina Grande; 

Casserengue; Esperança; 
Lagoa Seca; 

Massaranduba; Matinhas; 
Montadas; Pilões; 

Puxinanã; Queimadas; 
Remígio; S. S. de Lagoa 
de Roça; Serra Redonda; 

Serraria; e Solânea. 

 

Alagoa Nova; Algodão 
de Jandaíra; Areial; 
Arara; Cabaceiras; 

Casserengue; 
Esperança; Juazeirinho; 

Lagoa Seca; 
Massaranduba; 

Matinhas; Montadas; 
Queimadas; Remígio; S. 

S. de Lagoa de Roça; 
Solânea; e Soledade. 

 

Areia; Remígio; 
Serraria; e Pilões. 

Fonte:  Arquivo do Núcleo Técnico do Fórum Terr itor ial da 
Borborema (com adaptações) . 

 

 

Pode-se concluir  que a área definida com o terr itór io pela Secretar ia do 

MDA tem  m uito m ais um a função de região adm inist rat iva, no sent ido de se cr iar 

um  novo ente “ inst itucionalizado”  – m aior que o m unicípio e m enor que o estado 

– que possa potencializar o uso de recursos. Pouco se atentou para o fato das 

possíveis ações sociais que, de um a form a ou de out ra, t inham  tam bém  

est ratégias terr itor iais ( redes sociais, art iculações interm unicipais, redes de 

circulação de inform ação, etc.)  e que em  sua m aioria disputavam  poder, 

pr ivilégio e legit im idade no terr itór io. Foi insuficiente a est ratégia de form ação 

cont inuada da SDT, no sent ido de perceber esse “capital social” , conform e 

                                       
174 Projeto de intervenção na bacia do rio Mamanguape, financiado pelo programa Petrobras 
Ambiental. Disponível em: <http://www.coopacne.com.br/hotsite/cida.php>. Acesso em 23 Out. 2006. 
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Putnam  (2000) , que destaca a im portância da existência de “ regras claras e 

estáveis nas relações Estado-Sociedade”  (LI MA, 2001)  e ir  com part ilhando um  

pacto de concertação tendo por base “ ident idades”  e projetos. I sto é, o processo 

de form ação, em bora o t ivesse com o princípio, não foi capaz de m obilizar em  sua 

integralidade o capital social, no sent ido de sua ut ilização na const rução de um a 

sinergia ent re Estado e sociedade civil para o “bom  funcionam ento das 

inst ituições dem ocrát icas, const ituindo-se, assim , num a perspect iva alternat iva 

às análises que pr ivilegiam  ora a atuação estatal, ora a atuação do m ercado no 

estudo do desenvolvim ento sócio-econôm ico”  (LI MA, 2001, p. 46) . 
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QUADRO 18 
Mapas com parat ivos entre ações e projetos de 
intervenção no Terr itór io da Borborem a 

 

TERRITÓRIO DA BORBOREMA175

 
PÓLO DA BORBOREMA 

  
 

PROJETO RIO MAMANGUAPE 
 

 

Fonte:  Arquivo AS-PTA/ Pólo da Borbrem a. 

                                       
175 Em função de seus ambientes ecológicos: cinza, curimataú; amarelo, agreste; e verde, brejo. 
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7 .2 . O ( ex)  Pronaf I nfra- est rutura  

 

 

No caso do Pronaf I nfra-est rutura, desde o início da cr iação dessa linha 

de financiam ento, havia um a certa pretensão inovadora, prevendo o 

protagonism o dos agricultores fam iliares no planejam ento, im plantação e 

avaliação de projetos de caráter m unicipal e com unitár io (ABRAMOVAY e VEI GA, 

1999) . Porém , apesar dos avanços, eram  m uitos os gargalos nos m unicípios, 

especialm ente quando a questão era o diálogo ent re sociedade civil e governos. 

Um a oportunidade com o essa cr iada pela SDT – discut ir  qual ação (quais 

equipam entos e obras) , bem  com o o dest ino e finalidade das ações do Pronaf 

I nfra-est rutura nos m unicípios – era um a situação m uito rara na região. Se o 

m unicípio era um  espaço m uito lim itado para se pensar o desenvolvim ento ( já foi 

dito) , ent retanto o pior em  alguns pequenos m unicípios era a relação 

personificada da disputa polít ica. Pesava m uito – e ainda pesa – o fato de 

pertencer a este ou aquele grupo, a esta ou aquela fam ília, a essa ou aquela 

associação, etc. 

Dessa m esm a opinião – da im portância da discussão pública sobre os 

dest inos do financiam ento do Pronaf I nfra-est rutura – não com part ilhavam  

m uitos dos prefeitos m unicipais que part icipavam  do processo de 

desenvolvim ento dos terr itór ios rurais. O fato é que a abordagem  terr itor ial – e 

sua form a pública de definição de invest im entos e ações – tentou quebrar alguns 

vícios que exist iam  nos m unicípios, especialm ente em  relação à aplicação dos 

recursos do Pronaf. Na Borborem a era com um  não exist ir  nenhum  debate em  

torno dos projetos de infra-est rutura nos m unicípios. Quase sem pre os gestores 

públicos m unicipais decidiam  tudo com  seu grupo, em  det r im ento da part icipação 

da sociedade civil m unicipal. 

O caso do m unicípio de Lagoa Seca é um  bom  exem plo. Ent re os anos de 

2001 e 2002 houve um  conflito polít ico no seio do Conselho Municipal (CMDRS)  

em  torno da aplicação da parcela de recursos (cerca de 150 m il reais)  or iunda do 

Pronaf I nfra-est rutura. Conflito este que fez o conselho se dividir , ent re os 

part idários da prefeitura e os part idários do sindicato de t rabalhadores rurais, 

cada lado defendendo um  “projeto”  de desenvolvim ento e, conseqüentem ente, 

onde deveriam  ser invest idos os recursos. Para a prefeitura, interessava a 
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aquisição de um  t rator e todo um  conjunto de im plem entos agrícolas. Já o 

sindicato não era exatam ente cont ra o t rator, m as defendia um a discussão com  

as com unidades para ver se era realm ente essa a dem anda prior itár ia para o 

m unicípio, um a vez que a proposta havia saído da “cabeça”  do técnico e assessor 

da prefeitura, “dent ro de um  gabinete”  sem  a part icipação da sociedade civil176 

(BONNAL et  al, 2007) . 

Nas prim eiras oficinas terr itor iais, essa questão – da necessidade de 

com part ilhar a decisão de invest im ento – veio à tona, gerando um a certa 

insat isfação de alguns prefeitos. O caso m ais grave ocorreu com  o prefeito de 

Montadas que, por algum as vezes, colocava da “não necessidade”  da polít ica 

terr itor ial, pois os m unicípios sem pre foram  – e deveriam  cont inuar sendo – os 

que t inham  todas as condições de decidir  com o aplicar m elhor os recursos. 

E os prefeitos t inham  um a certa razão, pois a abordagem  terr itor ial fez 

dim inuir enorm em ente os recursos do Pronaf I nfra-est rutura por m unicípio. A 

questão era que em  m uitos m unicípios os recursos que ent ravam  pelo Pronaf 

infra-est rutura, de fato, correspondiam  a um a parcela significat iva dos recursos 

disponibilizados para invest im ento na agricultura (quando não, os únicos 

recursos para invest im ento no setor rural) . O m unicípio de Lagoa Seca, m ais um  

vez usado com o exem plo, em  2002, disponibilizava para secretaria da agricultura 

recursos orçam entários da ordem  de 274 m il reais. Nesse ano, essa secretar ia 

havia ficado com  a m enor dotação orçam entária do m unicípio e a ent rada anual 

de 150 m il reais representava m ais que a m etade do que havia sido dest inado à 

secretar ia no ano de 2002.177 Num  breve levantam ento, feito num a das oficinas 

no Terr itór io da Borborem a, constatou-se que aproxim adam ente 10 m unicípios 

eram  beneficiados pelos recursos do Pronaf I nfra-est rutura em  2002 (processo 

esse anulado com  a int rodução da abordagem  terr itor ial) . Se cada um  destes 

conseguisse acessar 150 m il reais por ano (com o era a m édia anual do Pronaf 

I nfra-est rutura para cada m unicípio) , m inim am ente, seria um  m ilhão e m eio de 

reais por ano para apenas 10 m unicípios (dos 21 que com punham  o terr itór io) .  

Enquanto que em  m édia, nos t rês pr im eiros anos para o Terr itór io da 

Borborem a,  foram  alocados pouco m ais dois m ilhões de reais. 

                                       
176 Vale ressaltar que entre 2002 e 2003 participamos de um projeto de pesquisa em âmbito nacional 
(em que o município de Lagoa Seca era um dos campos de análise), sob o título de “estratégias de 
desenvolvimento rural, multifuncionalidade da agricultura e agricultura familiar: identificação e 
avaliação de experiências em diferentes regiões brasileiras”. Pesquisa tendo o apoio do 
CNPq/CAOGR. (cf: CARNEIRO e MALUF, 2003). 
177 Conforme dados da pesquisa, citada na nota anterior. 
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Abaixo (quadro 19)  é possível confer ir  o núm ero de m unicípios do 

Nordeste que faziam  parte do Pronaf I nfra-est rutura, inclusive depois de sua 

reform ulação178 na época em  que o professor José Eli da Veiga ainda era o 

secretar io execut ivo de CNDRS. Nessa época, o Conselho Nacional de 

Desenvolvim ento Rural Sustentável, além  da necessidade de adequar os cr itér ios 

de seleção dos m unicípios, já apontava tam bém  para a necessidade de incent ivar 

as “organizações interm unicipais” , regularm ente const ituídas nos estados, 

visando obter m aior resultado no desenvolvim ento regional e conseqüentem ente 

no conjunto dos m unicípios assim  organizados. São os pr im eiros esforços, por 

assim  dizer, de se coordenar a aplicação dos recursos do Pronaf I nfra-est rutura 

de m odo m ais eficiente e t ransparente. 

 

 

QUADRO 19 
Recursos aplicados e núm ero de m unicípios 
beneficiados pelo Pronaf I nfra- est rutura e  
Serviços Municipais em  2 0 0 1 . 

UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

NÚMERO DE 
MUNICÍPIOS 

BENEFICIÁRIOS 
VALOR (R$ 1,00) 

Alagoas 34 6.150.000 
Bahia 146 26.250.000 
Ceará 88 15.900.000 
Maranhão 50 9.000.000 
Paraíba 72 12.900.000 
Pernambuco 72 13.200.000 
Piauí 61 10.950.000 
Rio Grande do Norte 62 11.250.000 
Sergipe 42 7.500.000 
NORDESTE 628 113.100.000 
 

BRASIL 
 

1.253 170.311.480 

Fonte:  SAF, CEF e OGU (elaborado pelo próprio autor) . 
 

 

A idéia de organizações interm ediárias – espaços interm ediários – para 

além  dos lim ites m unicipais, m as aquém  dos próprios estados no sent ido de 

corporificar a const rução conjunta de projetos est ratégicos, ao alcance da 

part icipação real dos grupos sociais neles interessados, já era um  debate em  

                                       
178 Conforme resolução nº 27 de 28 de Novembro de 2.001, Publicada no Diário Oficial das União  de 
15/03/2002, Seção 1, páginas 74/75, modificando os critérios para seleção de municípios a serem 
apoiados pelo Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar – PRONAF, do Ministério 
do Desenvolvimento Agrário – MDA para implantação de projetos de infra-estrutura e serviços 
municipais. Portal do CONDRAF. Disponível em: 
<http://www.condraf.org.br/Resolucoes/resolucao_27.pdf>. Acesso em 23 Out. 2006. 
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voga no país desde o final dos anos 90. Projetos estes que seriam  a base de um a 

nova relação ent re atores locais e o Estado, a part ir  de “cont ratos de 

desenvolvim ento”  e não m ais em  t ransferências cont roladas de recursos. Por um  

lado, havia a necessidade de um a redução gradual das t ransferências 

autom át icas e garant idas a certos m unicípios, aum entando, por out ro lado, o 

apoio cont ratualizado a projetos, dizem  Beduschi Filho e Abram ovay (2004) . 

Mas, no caso da abordagem  terr itor ial, ainda eram  os recursos 

disponibilizados anualm ente para as ações de infra-est rutura (o ant igo Pronaf 

I nfra-est rutura)  que seduziam  grande parte dos gestores m unicipais a part icipar  

das oficinas. Com o até então o Pronaf era um  inst rum ento polít ico im portante 

para vários prefeitos no terr itór io, conform e dissem os, m uitos deles se 

“sujeitavam ”  a part icipar das oficinas, especialm ente quando estas eram  para 

definir  as pr ior idades para os projetos de invest im ento – “a parte m ais 

im portante das oficinas”  de acordo com  m uitos gestores públicos m unicipais. 

Pode-se dizer que o terr itór io estava se configurando num  “espaço de 

concertação”  que buscava se consolidar com o um  cam po em  que as decisões 

pudessem  se tornar m ais t ransparentes, m as que, ao m esm o tem po, sofr ia 

enorm em ente a pressão de m uitos prefeitos, deputados e polít icos locais que 

viam  a abordagem  terr itor ial com o um a “ invenção”  desnecessária, um  “ jogo de 

cartas m arcadas”  do Governo Lula para favorecer a sociedade civil.  

Evidentem ente que a dotação orçam entária (m ais ou m enos dois m ilhões anuais 

para os quat ro terr itór ios do estado)  não ir ia fazer m ilagres, m as a form a de 

planejar e decidir  poderia cont r ibuir  com  os processos de aprendizagem , no 

sent ido de redefinição da cultura polít ica. Ou seja, o terr itór io poderia ser um  

espaço potencial para fortalecer as dinâm icas m icrorregionais diversas e 

experiências sociais plurais, um  espaço para experim entar novas 

“ inst itucionalidades” , inovar nas prát icas polít icas e com part ilhar 

responsabilidades tanto por parte dos atores sociais com o dos atores 

governam entais em  busca do desenvolvim ento e da “em ancipação social”  

(SANTOS, 2002) . 

Nesse sent ido, a idéia de integração de polít icas, inicialm ente um a 

cruzada m inister ial e defendida pela Secretar ia de Desenvolvim ento Terr itor ial 

poderia cont r ibuir  enorm em ente, pois ter iam -se m ais opções e m inim izava-se a 

concorrência pelos recursos da linha I nfra-est rutura. Ou seja:  

A art iculação de polít icas públicas é, portanto, o maior desafio a 
ser vencido pela proposta do desenvolvim ento terr itor ial, pois ela 
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se most ra necessária em  todos os níveis de poder, sendo que, 
para alguns, as art iculações podem significar mudanças 
importantes na correlação de forças e nas dinâm icas t radicionais 
dos espaços de poder. [ . . . ]  Espera-se que as iniciat ivas de 
promoção de desenvolvim ento dos terr itór ios rurais consigam, 
efet ivamente, art icular polít icas oriundas de diferentes níveis e 
governo, e de diferentes est ruturas governamentais (secretarias, 
m inistér ios e programas) , em  torno de objet ivos comuns e 
referenciados no Plano Terr itor ial de Desenvolvim ento Rural 
Sustentável (BRASI L/ MDA/ SDT, 2005b, p. 22) . 

 
Efet ivam ente, pouco do que se previa foi posto em  prát ica. Em  term os 

concretos, apenas os recursos do ant igo Pronaf I nfra-est rutura (que deveriam  

ser apenas “um a isca” )  foram  disponibilizados para os terr itór ios, acirrando ainda 

m ais a concorrência por estes recursos a cada ano, tanto ent re gestores e 

governos m unicipais e estaduais, m uitas vezes, e a sociedade civil.  

Porém , um a proposta no Terr itór io da Borborem a pode ser considerada 

um  prim eiro esforço no sent ido de m obilizar recursos e art icular polít icas de 

m odo terr itor ializado:  o “banco-m ãe”  de sem entes. Ou seja, a part ir  de 2004, as 

“novas”  or ientações para os recursos do ant igo Pronaf I nfra-est rutura ficaram  

m ais claras e m elhor definidas, além  do fato da abordagem  terr itor ial já constar 

no Plano Plur ianual (PPA)  2004-2007 do Governo Federal. Assim , o program a de 

“Desenvolvim ento Sustentável de Terr itór ios Rurais” , do PPA (sob o núm ero 

1.334) , t inha com o objet ivo “prom over o planejam ento, a im plem entação e a 

auto-gestão do processo de desenvolvim ento sustentável dos terr itór ios rurais e 

o fortalecim ento e a dinam ização da sua econom ia” . Program a este que 

contem plava algum as ações, destacando-se o “apoio a projetos de infra-

est rutura e serviços em terr itór ios rurais” .179

De m odo geral, o PPA 2004-2007 do Governo Federal já alertava para a 

“dim ensão terr itor ial”  em  que cada m unicípio estar ia inserido, “ lócus espacial”  

sobre o qual recebe e im pele um  conjunto de influências sobre os m unicípios 

vizinhos, o estado e a região, cabendo aí o planejam ento das polít icas públicas 

enquanto elem ento de cooperação. Enfim , a iniciat iva do Governo Federal visava 

am parar um a nova visão de gestão terr itor ial integrada e cooperada das 

intervenções dos t rês entes da federação e da sociedade civil sobre os terr itór ios 

selecionados, iniciat iva esta definida com o “Pactos de Concertam ento” :  

A cooperação federat iva representa um a nova form a de condução 
da ação pública governamental. A reflexão que se coloca é que 
diante de um a conjuntura na qual os recursos são escassos e 

                                       
179 Portal da SDT. Disponível em: <http://www.mda.gov.br/sdt/index.php?sccid=1214&sccant=>. 
Acesso em 18 Jan. 2007. 
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lim itados, a sincronização e a complementaridade de ações de 
mais de um ente público sobre um  mesmo terr itór io selecionado e 
com objet ivos sim ilares podem maxim izar os resultados para a 
comunidade daquele terr itór io (BRASI L/ MPOG/ SPI E, 2005, p. 12) . 
[ gr ifos nossos]  

 
De m odo que as ações de infra-est rutura e os projetos terr itor iais 

deveriam  prim ar pelo pr incípio da com plem entaridade com  out ras ações de 

desenvolvim ento rural, não gerando ações isoladas e com  pouco alcance social. 

Ao longo do ciclo de form ação no terr itór io insist ia-se nesse ponto:  projetos 

com plem entares e de apoio às ações de desenvolvim ento no terr itór io. E essa 

insistência surt iu um  relat ivo efeito em  2004, resultando num  projeto terr itor ial 

m elhor fundam entado e com  m aior capacidade de integrar ações, atores e 

inst ituições. Das linhas de ação prior izadas “viveiros de m udas”  e “sem entes” , 

destaca-se esta últ im a. 

Grosso m odo, a proposta era de est ruturação de um  espaço físico que 

pudesse servir  de base e integração da “ rede de bancos de sem entes” , um a ação 

de fortalecim ento da agricultura fam iliar e de desenvolvim ento rural coordenada 

pelo Pólo Sindical da Borborem a. Espaço esse bat izado de “Banco-m ãe de 

Sem entes da Borborem a”  e just ificando-se pela existência, naquele m om ento, de 

um a rede com  cerca de 70 bancos de sem entes com unitár ios, com  a part icipação 

de centenas de agricultores, gerenciando anualm ente cerca de 35 toneladas de 

sem entes, dist r ibuídas por 12 m unicípios do terr itór io (ver quadro 20) . 

 

QUADRO 20 
Núm ero de bancos de sem entes e fam ílias 
envolvidas nos m unicípios do Pólo 

MUNICÍPIO NÚMERO DE 
BANCOS 

FAMÍLIAS 
BENEFICIADAS 

Solânea 10 230 
Remígio 13 150 
Massaranduba 01 30 
Areial 05 100 
Montadas 01 100 
Lagoa Seca 05 240 
Lagoa de Roça 02 260 
Alagoa Nova 11 300 
Esperança 24 1.680 
Matinhas 02 63 
Queimadas 02 60 
Casserengue 02 42 
 

12 municípios 
 

76 3.255 

Fonte:  Arquivo do Núcleo Técnico do Fórum 
Terr itor ial da Borborema, 2005. (com adaptações) . 
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A intenção era fazer do “Banco-m ãe”  um a unidade de processam ento, 

arm azenam ento e regulação dos estoques regionais de sem entes, bem  com o um  

espaço de m ediação ent re a dinâm ica da “ rede de bancos”  com  os program as de 

dist r ibuição de sem entes do governo estadual (parceria que durava havia 6 

anos)  e com  as polít icas do Governo Federal, m ais recentem ente, at ravés da 

CONAB, junto ao Program a de Aquisição de Alim entos (conform e visto na 

prim eira seção) . Além  disso, o “Banco-m ãe”  tam bém  seria dest inado à form ação 

e capacitação, tanto em  relação ao tem a sem entes, com o para out ros fins,  

voltados à agricultura fam iliar no terr itór io. Assim , em  relação às obras de infra-

est rutura pensadas anteriorm ente, quando o Pronaf I nfra-est rutura ainda era 

executado por m unicípio, o “Banco-m ãe”  pode ser considerado um a proposta 

bastante inovadora, tanto do ponto de vista técnico (de enfrentam ento da 

problem át ica da erosão genét ica na região, por exem plo) , com o polít ico, um a vez 

que foi um a proposta desenhada e negociada a part ir  das experiências no cam po 

da sociedade civil ( conferir  abaixo, quadro 21 com  planta do banco-m ãe de 

sem entes) . 

A proposta fora negociada diretam ente com  alguns gestores públicos 

m unicipais (no caso, a prefeitura de Lagoa Seca)  que se com prom eteram  a 

assum i- la integralm ente e, ao m esm o tem po, com part ilhar a gestão com  os 

atores sociais e o Fórum  Terr itor ial.  Contudo, com o 2004 era um  ano de eleições 

m unicipais, vale salientar que vários prefeitos que se candidataram  à reeleição 

não conseguiram  sair vitor iosos dos pleitos ou m uitos deles não conseguiram  

eleger os sucessores que lhes eram  os “prefer idos” . I sso repercut iu 

enorm em ente no projeto terr itor ial de 2004, fazendo com  que o projeto do 

“Banco-m ãe”  não fosse assinado pelo prefeito de Lagoa Seca, conform e havia se 

com prom et ido. Para não se perder o projeto, negociou-se rapidam ente com  o 

governo estadual que se pront ificou a assum ir o projeto e executá- lo conform e 

sugestão do Fórum  Terr itor ial.  Todavia, em bora o projeto sendo de 2004, em  

m eados do ano de 2006, a proposta ainda não havia “saído do papel” . Vários 

im passes burocrát icos na Caixa Econôm ica Federal, no âm bito do governo 

estadual e tam bém  no m unicípio (aquisição do terreno para obra, elaboração do 

projeto de engenharia, etc.)  em perraram  a execução da obra, em bora os 

recursos ainda est ivessem  disponíveis. 
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QUADRO 21 
Planta ( anteprojeto)  do Banco- m ãe de sem entes 

 

Fonte:  Arquivo AS-PTA/ Pólo Sindical da Borborem a. 
 

 

Na verdade, os esforços desprendidos para que a proposta fosse “ salva”  

foram  enorm es tanto por parte do Fórum  Terr itor ial com  da própria Secretar ia de 

Desenvolvim ento Terr itor ial e do Ministér io;  m esm o assim  as expectat ivas 

cr iadas foram  frust radas. Depois de todo esse processo havia, ent re os 

integrantes do Fórum ,  um  sent im ento de im potência em  relação à falta de 

com prom isso dos gestores públicos. Aí, repet iram -se os velhos vícios da polít ica 

local no inter ior do país:  as “prom essas”  feitas em  público pelos polít icos e 

depois não cum pridas. Os “pactos de concertam ento”  não se configuraram  da 

form a com o haviam  sido propostos pelo governo em  função do PPA, 

dem onst rando, por um  lado, a falta de cont inuidade dos acordos e ações públicas 

em  função das eleições ou m udanças de governos e, por out ro, alertando ainda 

que seria preciso um  grande esforço para m udar alguns dos velhos vícios 

encravados na cultura polít ica do país e que se repet iam  rot ineiram ente nas 
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relações ent re o Estado (seja governos federal, estadual ou m unicipal)  e a 

sociedade civil.  

 

 

7 .3 . Tr iste dilem a dos Conselhos Municipais 

 

 

Um  terceiro ponto a destacar tem  a ver com  os conselhos m unicipais de 

desenvolvim ento rural (os CMDRS) . Um a questão cent ral, na abordagem  

terr itor ial, era o pressuposto generalizado da “prefeitur ização”  dos conselhos e 

sua pouca representat ividade, dent re out ros problem as. O que não era de todo 

errado. Relem brando, Beduschi Filho e Abram ovay (2004, p. 18)  afirm avam  que 

o PRONAF era um  caso em blem át ico em  função do seu alcance, m as tam bém  dos 

lim ites das relações que hoje se estabelecem  ent re o Governo Federal e as 

regiões. Apesar da m obilização alcançada e de seus resultados sociais tão 

significat ivos, por um  lado, a ót ica dos conselhos tendia a ser est r itam ente 

setor ial e, por out ro, o m unicípio poderia até ser um a instância adequada de 

cont role, m as nem  sem pre de planejam ento um a vez que os projetos t inham  um  

form ato de “ lista de com pras”  e não de desenvolvim ento. 

Assim , a art iculação de polít icas públicas desde a base e a am pliação dos 

espaços da gestão e da part icipação social até os terr itór ios poderiam , no 

entendim ento da SDT, resultar em  alguns efeitos prát icos bastante relevantes:  

( i)  poderá ocorrer a fusão de alguns conselhos, cujos tem as têm  
tudo a ver com a perspect iva terr itor ial, passando os temas 
específicos a serem  t ratados nas com issões setoriais que os 
comporiam;  ( ii)  o capital humano ganharia em qualificação para 
part icipar nesses conselhos, pois o conjunto formado por diversos 
municípios perm it ir ia ampliar o universo de representados e de 
inst ituições civis, cont r ibuindo para que se revelassem mediadores 
sociais ainda mais comprom et idos, representat ivos e qualificados;  
( iii)  o capital social alcançaria níveis mais elevados de art iculações 
horizontais e vert icais, ampliando as possibilidades de 
entendimentos ent re grupos sociais dist intos e habitantes de 
regiões diversas, formando novas inst itucionalidades mais 
autênt icas, com maior capacidade para part icipar da form ulação e 
cont role social das polít icas públicas (BRASI L/ MDA/ SDT, 2005a, p. 
22) . 

 
Mas se essa era um a regra, a SDT não se atentou para algum as 

exceções. Bem  ou m al, para legit im ar ou para fiscalizar a aplicação do Pronaf 

infra-est rutura, fato é que os conselhos “ funcionavam ” ;  alguns com  alto grau de 

part icipação social nas reuniões, com  base nas quais eram  elaborados os 
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diagnóst icos e as reivindicações que ir iam  com por o plano de desenvolvim ento 

(ant iga exigência do Pronaf infra-est rutura) . Ainda de acordo com  Beduschi Filho 

e Abram ovay (2004, p. 17) , o im portante no Pronaf não era tanto sua dotação 

orçam entária, m as sua capilar idade, e sua vocação. Os conselhos existentes no 

Brasil (segundo os autores, m ais de 4.000 conselhos m unicipais de 

desenvolvim ento rural, dos quais 1.500, no âm bito do Pronaf I nfra-Est rutura e 

Serviços)  estabeleciam  cont ratos com  o poder público federal a part ir  da 

realização de um  diagnóst ico part icipat ivo e da elaboração de um  plano 

quadrienal de invest im entos (cuja execução era supervisionada pela Caixa 

Econôm ica Federal) . 

Decorre daí que, diagnost icado o problem a, a Secretaria de 

Desenvolvim ento Terr itor ial não havia tom ado nenhum a ação concreta (a idéia 

da “ reação em  cascata”  do CONDRAF fora esquecida) , deixando m uitos conselhos 

órfãos do Pronaf I nfra-est rutura que perderam , em  grande parte, o sent ido de 

sua existência e não receberam  a devida atenção no intuito de redefinir  seu 

papel nesse novo contexto em  que a abordagem  terr itor ial ext rapolou os lim ites 

m unicipais. Muito em bora que em  várias situações alguns conselhos m unicipais, 

que t ratavam  de diversos tem as afins, se fundissem  e passassem  a ter um a 

abordagem  m ais integrada (com o o conselho do Cooperar, isto é, o program a de 

com bate à pobreza rural na Paraíba, conselho de m eio am biente, etc.) .  Na 

realidade, não se percebia nenhum a iniciat iva por dent ro desse processo (ciclo 

de oficinas form at iva e de abordagem  terr itor ial)  para resolver o “problem a”  dos 

conselhos m unicipais ( jogou-se o lixo para baixo do tapete) . Não se atentou para 

o potencial dos conselhos no sent ido de se tornarem  grandes aliados do Fórum  

Terr itor ial em  função de sua capacidade de acom panham ento e m onitoram ento 

das ações nos m unicípios, por exem plo. A abordagem  terr itor ial, na sua intenção 

de am pliar a escala e os atores, não poderia ter desconsiderado o papel daquela 

e de out ras instâncias m unicipais de gestão, elaboração e cont role de polít icas 

públicas, pois além  do Fórum  Terr itor ial não ter “ tantas pernas”  ( recursos 

hum anos, financeiros, etc.)  e capacidades para acom panhar todos os processos 

m unicipais, são os conselhos m unicipais que, de direito, foram  os veículos de 

cont role social no âm bito da descent ralização polít ica do país nos anos 90. Se 

serão os únicos ou se ainda são os m ais adequados, isso é quest ionável, m as 

não o é o seu direito de estar presente nesse processo geral de descent ralização 
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de polít icas públicas e de cont role social. Eles tam bém  fazem  parte do processo 

histór ico de dem ocrat ização e de conquistas por parte da sociedade civil no país. 

 

 

7 .4 . O processo m etodológico 

 

 

Um  quarto ponto de destaque tem  a ver com  o apoio e o fortalecim ento 

de experiências sociais pré-existentes no terr itór io. Não se pode negar que a 

abordagem  terr itor ial tem  dado visibilidade e favorecido a const rução de polít icas 

públicas a part ir  de dinâm icas de agricultores em  torno da agroecologia, 

perm it indo, portanto um a reflexão m ais qualificada em  torno do padrão de 

desenvolvim ento rural adotado no país. O Pólo Sindical da Borborem a, sua 

art iculação organizacional e m obilização em  rede, tem  sido um  ator pr ivilegiado 

por conta do acúm ulo de reflexão e do significado de sua experiência nesse 

cam po. Este – o Pólo da Borborem a – parece ser o ator que tem  um a est ratégia 

m ais terr itor ial, por assim  dizer,  e é este – seja com o ator colet ivo ou seja com o 

capital social – que tem  conseguido sair  m ais fortalecido do processo. 

Por um  lado, essa capacidade tem  perm it ido que o Pólo da Borborem a 

const rua parcerias e estabeleça novas alianças no estado (secretar ia de 

agricultura de estado) , inclusive com  governos locais, vale ressaltar!  (prefeituras 

de Solânea, Cam pina Grande e Lagoa Seca) . Muitos dos gestores m unicipais e 

até m esm o estaduais passaram  a reconhecer a im portância da ação do Pólo 

Sindical da Borborem a e sua capacidade organizat iva. Os projetos negociados em  

função de algum as de suas dinâm icas, conform e visto anter iorm ente, e um a 

certa influência quanto à concepção do desenvolvim ento para o terr itór io 

(concret izada no plano terr itor ial de desenvolvim ento rural sustentável – PTDRS)  

são exem plos concretos de sua influência no conteúdo do debate. 

Por out ro lado, talvez toda a influência do Pólo Sindical da Borborem a no 

terr itór io ocorra pelo fato de não exist ir  ainda out ro ator ou um a art iculação (de 

m ovim entos sociais e de prefeitos, etc.)  com  a capacidade de agregar com o o 

Pólo o faz. I sto poderia ser visto com o um a coisa boa, especialm ente 

com parando com  out ros terr itór ios em  que os gestores m unicipais foram  

art iculados em  torno de um  “pacto”  (um a referência ao Terr itór io do Carir i,  por 

exem plo, onde existe o Pacto Novo Carir i,  um a form a de ação “em preendedora”  
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que agrega prefeituras de vários m unicípios na est ruturação de cadeias e 

circuitos com erciais, com o é o caso da ovino-caprinocultura180)  e que 

m onopolizam  a discussão e as decisões no terr itór io. Mas o fato do Pólo Sindical 

ser “hegem ônico”  na Borborem a pode ser ruim  do ponto de vista da “pluralidade 

social”  um a vez que inibe o surgim ento e/ ou fortalecim ento de out ros atores 

que, porventura, existam  ou venham  a exist ir  no terr itór io. Vale lem brar aqui 

um a art iculação denom inada de “Fórum  dos Assentados”  envolvendo fam ílias de 

áreas de assentam entos de reform a agrária nos m unicípios de Areia, Rem ígio,  

Serrar ia e Pilões. Este ator, est ratégico para pautar o tem a da reform a agrária no 

inter ior da abordagem  terr itor ial, esteve bastante ausente do processo. Muito 

em bora se tenha conhecim ento de sua existência, pouco se fez para at raí- lo. 

Tem as com o reform a agrária, crédito de invest im ento para assentados, crédito 

fundiár io, etc. que poderiam  despertar um  m aior interesse do fórum  de 

assentados, passaram  ao largo das discussões no terr itór io. 

Ao se refer ir  ao processo de const rução de ident idade, Castells (1999b, p. 

24-25)  alerta para um  processo que ele cham a de “ ident idade legit im adora” :  

“ int roduzida pelas inst ituições dom inantes da sociedade no intuito de expandir e 

racionalizar sua dom inação em  relação aos atores sociais” , na realidade, um a 

im posição de um a ident idade, padronizadora e não-diferenciada. Talvez não 

tenha chegado ainda ao ponto de “dom inar” , m as já era visível a predom inância 

do Pólo da Borborem a em  torno dos debates sobre o desenvolvim ento terr itor ial.  

Todavia, a defesa sistem át ica do projeto agroecológico era o que “ ident ificava”  o 

Pólo, dando sent ido a sua ação e cr iando as bases para sua autonom ia em  

relação ao governo e sua polít ica terr itor ial. 

Voltando à questão m etodológica, a cont r ibuição qualificada do Pólo (ou 

de out ros atores:  universidades, ONG’s, etc.)  poderia ter sido m elhor 

aproveitada na condução do processo de form ação. No geral, a m etodologia 

usada nas oficinas t inha um a lógica ainda m uito burocrat izada e form alista, do 

que realm ente de adaptação à realidade local e às experiências existentes no 

terr itór io. Em  m uitas das oficinas as pessoas estavam  presentes, m as 

perm aneciam  em  silêncio ou sim ulavam  um  “bom  consenso”  para não ent rar 

                                       
180 “Pacto Novo Cariri mais que um projeto, uma nova vida”. O Pacto “é um compromisso informal 
formulado pela sociedade civil, iniciativa privada e poder público, para promover o desenvolvimento 
sustentável da região via a formação de parcerias e a gestão compartilha de ações e atividades”. 
Portal do SEBRAE. Disponível em: 
<http://www.sebraepb.com.br/interna.jsp?pagina=acoes_de_desenvolvimento_pacto_novo_cariri>. 
Acesso em 16 Mar. 2007. 
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num  conflito (a est ratégia era de “ent rar m udo e sair  calado” , com o diz o 

ditado) . Para m uitos part icipantes, estar presente já era suficiente. 

Essa questão tam bém  t inha a ver com  a concent ração e, às vezes, um a 

certa “ sonegação”  de inform ações por parte de quem  conduzia as oficinas. Ou 

ainda poderia ser vista com o um a est ratégia para se m anter a neut ralidade, um a 

vez que não com part ilhando a m etodologia com  nenhum  ator do terr itór io, 

colocava-se em  pé de igualdade todos os out ros atores sociais. O fato é que os 

representantes inst itucionais iam  para as oficinas totalm ente leigos, sem  um a 

est ratégia que t ivesse sido discut ida anteriorm ente pela colet ividade que, 

porventura, representavam  nas oficinas. Na últ im a oficina de 2005, por exem plo, 

os objet ivos e a program ação sequer foram  enviados aos m em bros do Fórum  

Terr itor ial ( confer ir  quadro 12 acim a e anexo “v” ) . Houve, por parte da 

Secretar ia de Desenvolvim ento Terr itor ial,  apenas um a convocação (para não 

dizer “ int im ação! ” ) . Assim  sendo, o pr incípio de um a experiência de referência 

que pudesse ir  qualificando o debate ent re os atores, conform e estava colocado 

nas concepções do desenvolvim ento terr itor ial, caia por terra. Não foi 

com part ilhado pela SDT o sent im ento de que um a certa cum plicidade na 

m etodologia e nos objet ivos das oficinas seria salutar para o próprio conjunto do 

Terr itór io da Borborem a e não apenas para o Pólo da Borborem a. 

Pode ter cont r ibuído para isso a form a com o a própria Secretaria de 

Desenvolvim ento Terr itor ial cont ratou sua equipe de consultores. Com  a 

finalidade de “prom over processos de m obilização, análise e planejam ento, para 

a gestão part icipat iva do processo de desenvolvim ento sustentável dos terr itór ios 

rurais” , cada consultor assum iu a responsabilidade pela realização de vários 

produtos para cada terr itór io estabelecido. Ou seja, os produtos que a SDT 

dem andava já vinham  predeterm inados e, obrigator iam ente, deveriam  ser 

ent regues pelas consultor ias terr itor iais para que recebessem  seus salár ios. Não 

havia m uita flexibilidade nas oficinas, com o se previa o referencial m etodológico, 

caso o “ roteiro”  de obtenção dos produtos fosse alterado, pois a oficina não 

geraria o produto dem andado pela SDT. Assim , progressivam ente, a condução 

das oficinas foi se afastando de seus princípios, interessando-se pouco pelas 

dem andas – de part icipação, de com part ilham ento de m étodos – dos atores 

sociais e polít icos no terr itór io. 

Ainda com  relação à m etodologia, um  problem a de out ra ordem , m as não 

m enos im portante, t inha a ver com  a rotat ividade dos part icipantes nas oficinas, 
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quebrando assim  o ideal de cont inuidade da form ação. Situação que se agravou 

ainda m ais por conta da m udança de vários gestores públicos e governos 

m unicipais em  2005, em  função das eleições ocorr idas (em  2004) . Com o a 

est ratégia era de cont inuidade, sem pre que apareciam  novos integrantes, havia 

a necessidade de um  “nivelam ento”  do processo de form ação para que estes 

pudessem  interagir  tam bém . Essa rotat ividade poderia ter um a dupla explicação:  

por um  lado, a relat iva falta de com prom isso por parte dos atores sociais e das 

organizações ou m esm o da falta de ident idade ent re os m em bros do Fórum  

Terr itor ial e, por out ro lado, um a certa saturação dos representantes no processo 

(agenda de oficinas, reuniões, etc.) , de m odo que a rotat ividade seria um  alívio 

em  relação ao desgaste vivenciado por m uitas pessoas durante o processo. 

 

 

7 .5 . Os colegiados e espaços de part icipação 

 

 

Finalm ente, um  últ im o ponto a ser analisado aqui tem  a ver com  as 

form as de acom panham ento (sejam  órgãos colegiados, ou com issões m istas, 

sejam  ainda com itês, dent re out ros)  cr iadas ao longo do processo de execução 

da polít ica com  abordagem  terr itor ial. Os espaços por direito deveriam  ser os 

conselhos, seja o nacional, sejam  os estaduais. No plano federal, por um  lado, o 

Conselho Nacional – CONDRAF – deveria ser o fórum  privilegiado para se reflet ir  

e avaliar as ações de desenvolvim ento territor ial da secretar ia cr iada para este 

fim  (no caso, a SDT) , fazendo interagir diversos representantes de organizações 

portadoras de experiências e que faziam  parte do Conselho. Contudo, com o disse 

um  dos m em bros do CONDRAF, a questão sobre terr itór io passava ao largo das 

discussões;  no m áxim o eram  colocadas com o inform es. Claro que não se t ratava 

de m onopolizar as reuniões do CONDRAF com  a tem át ica terr itor ial, ao cont rár io, 

o Conselho deveria – e deve – espelhar a diversidade de questões e dem andas 

inerentes à tem át ica do desenvolvim ento rural, da agricultura fam iliar e da 

reform a agrária, com o a sua própria definição já induz. Mas parecia ser 

cont raditór io, tendo em  vista que a secretar ia execut iva do CONDRAF era 

exercida pelo t itular da Secretar ia de Desenvolvim ento Terr itor ial e pouco se 

colocava em  pauta a tem át ica da abordagem  terr itor ial, ainda m ais por seu 

caráter inovador e am bicioso com o o era a est ratégia de desenvolvim ento 
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terr itor ial levada a cabo pela SDT. Foi bem  recente a cr iação do Com itê 

Perm anente de Desenvolvim ento Terr itor ial do CONDRAF que tem  com o 

at r ibuição “acom panhar e avaliar a im plem entação da est ratégia de 

desenvolvim ento sustentável dos terr itór ios rurais nos program as do MDA” 181, 

conform e visto anter iorm ente. 

Por out ro lado, situação sem elhante tam bém  ocorreu no estado da 

Paraíba. Foi só dois anos após iniciado todo processo de desenvolvim ento 

terr itor ial que o Conselho Estadual de Desenvolvim ento Rural Sustentável (o 

CEDRS)  passou por um  processo de reest ruturação, agregando novos atores e,  

ao m esm o tem po, inst ituindo um a Câm ara Técnica de Desenvolvim ento 

Terr itor ial,  instância vinculada ao CEDRS e que t inha “por finalidade assessorá-

lo, em  assuntos referentes à elaboração e execução de Polít icas e Program as 

voltados para o Desenvolvim ento Terr itor ial no Estado da Paraíba” .182 Câm ara 

esta form ada pelas representações de várias organizações que t inham , de certa 

form a, algum a ação com  abordagem  terr itorial, além  da representação ( t itular e 

suplente)  dos quat ro Fóruns Terr itor iais existentes na Paraíba. Convém  fazer 

um a ressalva sobre o passo salutar dado, em bora de form a bastante at rasada, 

pelo Conselho Estadual de Desenvolvim ento Rural Sustentável da Paraíba no 

sent ido da consolidação da polít ica de desenvolvim ento terr itor ial (com  sua 

reest ruturação e a const ituição da Câm ara Técnica) . Seja de form a voluntár ia, 

seja pressionada pelo panoram a nacional, o fato é que, aparentem ente a polít ica 

estava sendo apropriada pelo Conselho Estadual e sua discussão passou a figurar 

na pauta dessa inst itucionalidade. 

A questão cent ral aí era que, anter iorm ente a estas iniciat ivas (seja no 

panoram a nacional,  seja no âm bito estadual) , não se t inha com o recorrer a 

nenhum a instância superior – a não ser a própria SDT – no sent ido de avaliar,  

reflet ir  e redefinir  as est ratégias do desenvolvim ento terr itor ial. Todas as ações, 

inform ações, reflexões, ficavam  cent ralizadas na equipe da Secretar ia de 

Desenvolvim ento Terr itor ial e dependiam  de sua “boa vontade”  em  fazer as 

coisas acontecerem . O Fórum  Terr itor ial e os diversos atores part icipantes no 

                                       
181 Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA. Conselho Nacional de Desenvolvimento Rural 
Sustentável – CONDRAF. Resolução nº 54 de 12 de julho de 2005. Publicada no Diário Oficial da 
União – DOU na seção 1, páginas 88 e 89, de 13/07/2005. 
182 Resolução nº. 025, de 06 de julho de 2005. Conselho Estadual de Desenvolvimento Rural 
Sustentável da Paraíba. A instalação da Câmara Técnica ocorreu em 20 de julho de 2005, em João 
Pessoa. 
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processo ficavam  reféns da SDT e as iniciat ivas autônom as eram  m ínim as, pois 

toda a agenda do terr itór io era pautada por aquela secretar ia. 

Enfim , em bora ainda seja um a leitura bastante cent rada num a única 

exper iência concreta (no caso o Terr itór io da Borborem a) , pode-se dizer que esta 

iniciat iva foi (e está sendo)  bastante inovadora e, pretensiosam ente, buscou 

rom per com  alguns vícios locais em  relação à aplicação de recursos e form ulação 

de polít icas públicas em  tem pos anter iores. Justam ente por conta disso, essa 

iniciat iva polít ica sofreu bastante pressão de atores sociais e grupos polít icos que 

se ut ilizavam  das polít icas e recursos públicos para beneficiar os seus interesses, 

dent ro do contexto da histór ia polít ica do país desde o pat r im onialism o, cruzando 

com  o “clientelism o”  e o “assistencialism o”  (BRESSER-PEREI RA, 2001) , estes 

últ im os, vícios m ais contem porâneos e ainda bastante presentes no cot idiano 

polít ico. 

Nesse sent ido, a abordagem  terr itor ial pode se tornar apenas um a 

iniciat iva com  “boas intenções”  deste governo. Para que isso não aconteça, um a 

das possibilidades seria um  m aior est reitam ento das relações da Secretar ia de 

Desenvolvim ento Terr itor ial com  as organizações da sociedade civil,  consolidando 

o terr itór io sobre um a base forte da sociedade civil.  Assim  estar iam  dadas as 

condições para perm anência dos Fóruns Terr itor iais dinâm icos, bem  com o para 

recolocar de form a prát ica a problem át ica da relação ent re sociedade civil e 

Estado, e repensar o “pacto federat ivo”  a part ir  da relação ent re governos, 

polít icas públicas e sociedade civil organizada, um a vez que ao dir igir  o foco das 

polít icas para o ordenam ento terr itor ial, a abordagem  terr itor ial destaca tam bém  

a im portância das polít icas de autonom ia e de autogestão, com o com plem ento 

das polít icas de descent ralização. Neste contexto, evidencia-se a necessidade de 

redefinir  o papel do Estado, especialm ente quanto à provisão de bens públicos, 

direção e regulação da econom ia, const rução da dem ocracia e da 

inst itucionalidade rural (BRASI L/ MDA/ SDT, 2005a, p. 24) . 

De qualquer form a, o que se conclui desta experiência aqui “ relatada” , é 

que os desafios colocados para o Estado são de conseguir que os diferentes 

atores locais assum am , progressivam ente, um  papel m ais at ivo e com part ilhado 

na const rução dos processos de desenvolvim ento e, ao m esm o tem po, redefinir  

seu papel nessa const rução, isto é, ter a capacidade de abrir  m ão do 

“cent ralism o”  nas decisões e, assim , dividir  responsabilidades com  a sociedade, 

bem  com o cr iar inst rum entos que perm itam  a cont inuidade de processos e 
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iniciat ivas de desenvolvim ento e inclusão social e polít ica (pois m uitos processos 

são est im ulados por um  governo e desconsiderados por out ros, seja de oposição, 

seja ainda dent ro do próprio grupo polít ico governante) . 

De concreto, tem -se a im pressão de que o esforço que se faz em  função 

dessa est ratégia de abordagem  terr itor ial para as polít icas é paradoxal. É um  

esforço enorm e, m obilizam -se lideranças, agricultores, gasta-se tem po, recursos, 

m as o sent im ento final é que foi “ tem po perdido” . O fato é que o terr itór io com o 

um  “espaço potencial”  já poderia ter rendido m ais frutos do que realm ente se 

conseguiu até aqui. O esforço em  torno da consolidação do terr itór io e seus 

poucos resultados, pode “desgastar”  um a idéia que ter ia, potencialm ente, um a 

grande capacidade de const rução de polít icas públicas em  torno das experiências 

sociais (na Borborem a, especialm ente, em torno da agroecologia) , além  de um  

am biente inst itucionalm ente frut ífero para experim entar novas prát icas e 

relações ent re Estado (em  seus t rês níveis)  e sociedade civil.  Esse 

“experim entalism o inst itucional”  const ituindo-se num  papel fundam ental para se 

definir  “novas gram át icas sociais”  (SANTOS e AVRI TZER, 2002)  em  torno da 

const rução de um  desenvolvim ento alternat ivo que tenha com o foco principal a 

busca pela em ancipação social e pela const rução de pactos de convivência social 

e polít ica. 
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Considerações Finais 
 

 

 

dist inção polar izada ent re Estado (o governo e o aparato 

adm inist rat ivo)  e sociedade civil é um  tanto sim plór ia se buscarm os 

entender as profundas m udanças ocorr idas nos cam pos social e 

polít ico ao longo do século XX e início do século XXI  em  todo o m undo. No Brasil 

não é diferente:  nas últ im as décadas a sociedade se m odernizou e, ao fazer isso, 

se com plexificou enorm em ente. Novas dem andas polít icas surgiram , or iundas de 

um a pluralidade de atores sociais que em ergiram  justam ente nesse processo de 

com plexificação;  novos cam pos de reivindicação e de luta – colet iva e individual 

– foram  criados a part ir  de diversas fontes geradoras de ident idade que talvez 

essa dist inção ent re Estado e sociedade civil não seja suficiente para entendê-

las. 

 A

Todavia, conform e deixam os claro no início, essa dist inção (dist inção que 

tam bém  leva à unidade, para lem brar Gram sci, pois um  não pode viver sem  o 

out ro)  ent re sociedade civil e Estado nos perm ite operacionalizar a análise de um  

processo recente no país (não estam os falando apenas do Governo Lula, m as de 

todo o processo de redem ocrat ização) ;  processo esse que, ao m esm o tem po, 

possibilita um a visão diferente daquela que colocava de um  lado o Estado – o 

ente público – e, do out ro, o m ercado – o ente pr ivado. Tudo girava em  torno 

dessa dicotom ia – de fato, dois pólos antagônicos – em  que o Estado assum ia os 

serviços públicos que eram  desprovidos de caráter m ercant ilista. Porém , quando 

estes serviços eram  disponibilizados pela lei da oferta e do lucro, o Estado 

dever ia se ret irar – m inim izar-se – e deixar a lógica do m ercado atuar 

livrem ente. Foi assim  com  as pr ivat izações ocorr idas no país durante os anos de 

1990, considerada com o a década do “desm onte”  do Estado brasileiro. 

No nosso entendim ento, a dist inção ent re Estado e sociedade civil cr ia 

um a visão alternat iva em  relação à lógica “público versus pr ivado” . Visão esta 

que apresenta um a terceira esfera – a sociedade civil – com o um  cam po 

autônom o em  relação ao Estado, m as não antagônico. Além  disso, esta visão 

alternat iva busca ( re)definir  alguns parâm etros para atuação da esfera estatal:  
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não se quer um  Estado m ínim o, nem  tam pouco, “ forte”  e autor itár io;  m as um  

Estado presente em  todas as áreas e atuante em  todos os cam pos. 

Com  o Governo Lula, para os m ais ot im istas, o país iniciar ia um a espécie 

de reencont ro consigo próprio e “cam inharia rapidam ente não só para a 

superação da agenda neoliberal e recessiva do governo anter ior, com o tam bém  

para um  progressivo resgate da sua histór ica dívida social” , conform e afirm a 

Nogueira (2005, p. 26) . Ot im ism os à parte, na realidade, o desafio do Governo 

Lula, ainda de acordo com  Nogueira (2005) , era o de “ reform ar o Estado” :  

reform a esta vista agora não m ais pelo viés do ajuste e do custo, m as por seu 

sent ido ét ico-polít ico e por sua relevância est ratégica. Ou seja, o Governo Lula 

precisava governar não para m axim izar a intervenção do Estado, o uso da força 

estatal ou as razões do sistem a adm inist rat ivo, nem  tam pouco para m inim izar a 

atuação do Estado, deixando ao m ercado, por m eio da concorrência “ igualitár ia” ,  

a busca pelo sent ido ét ico e est ratégico. Enfim , este governo precisava const ruir  

um a nova “hegem onia” , oferecendo as condições de prom over a reposição dos 

pactos básicos de convivência (social, federat ivo, polít ico, etc.) . 

O “experim entalism o inst itucional” , analisado neste texto, pode ser 

considerado um  esforço inicial nesse sent ido, qual seja, redefinir  novos pactos de 

convivência social e polít ica. Os “eventos”  relatados e as “visitas”  dem onst radas 

aqui, além  de sem inários e diversos encont ros e reuniões de t rabalho – que não 

foram  poucos – realizados no estado da Paraíba (e em  todo o Brasil) ,  sugerem  

um  esforço do governo (pelo m enos de parte dele! )  no sent ido de cr iar as 

condições para um a nova relação ent re Estado e sociedade;  sugerem  ainda um  

desejo de estabelecer novos canais de diálogo, m ecanism os eficazes e 

duradouros de polít icas;  enfim , sugerem  o desejo de cr iar um a nova “gram át ica 

social”  capaz de estabelecer novos padrões de part icipação, novos processos de 

tom ada de decisão, novos m ecanism os de poder e de inclusão social. 

Apesar desse esforço inicial – na intenção de estabelecer novos pactos de 

convivência social e polít ica – o Governo Lula tam bém  se destacou por seu 

caráter am bíguo. De m odo geral, ao m esm o tem po em  que foi caracter izado pelo 

conservadorism o na econom ia tendo em  vista que poucas inovações foram  feitas 

em  com paração aos governos anter iores (perm aneceram  os juros altos com o 

form a de cont role da inflação;  a geração de altos índices de superávit prim ário 

com o form a de honrar os com prom issos da dívida brasileira;  dent re out ros 

m ecanism os m acroeconôm icos considerados ortodoxos, por m uitos analistas) ,  
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pode-se afirm ar tam bém  que foi um  governo que teve um a est ratégia 

relat ivam ente inovadora no cam po social ao pr ior izar a inclusão social, a 

dist r ibuição de renda e o com bate à fom e e à m iséria desde o início, em  2003, 

buscando inverter ou, pelo m enos, colocar lado a lado as questões da econom ia 

com  as questões sociais. 

Essa am bigüidade tam bém  podia ser percebida em  relação à agricultura e 

seus dois “m odelos”  que se consolidaram  no âm bito do Governo Federal:  o 

agronegócio e sua vocação para exportação e a agricultura fam iliar com  sua 

vocação para a segurança alim entar. Foi nesse governo que esses dois m odelos 

de agricultura – o agronegócio e a agricultura fam iliar – m ais se dist inguiram  um  

do out ro e m ais foram  colocados com o com plem entares. Com o disse Eli da Veiga 

(et  al, 2001) , com  exceção do Presidente Collor, os out ros presidentes sem pre 

t iveram  um a posição oscilante ent re estes “dois projetos” ;  agora essa relação 

parecia se clarear com o nunca antes. 

I sto é, nos t rês pr im eiros anos do Governo Lula, por exem plo, o saldo 

posit ivo na balança com ercial do agronegócio deu um  salto est rondoso. Só em  

2005, o saldo havia ult rapassado 38 m ilhões de dólares, o m aior da histór ia do 

país – m esm o vivendo-se num  suposto m om ento de cr ise da agricultura e com  o 

dólar tendo um  valor de câm bio tão baixo, com o nunca havia desde o início da 

década (vale ressaltar ainda o aum ento de saldo da balança com ercial do 

agronegócio ent re 2003 e 2004, saltando de 25 para quase 35 m ilhões de 

dólares, de acordo com  núm eros oficiais:  BRASI L/ MDA/ NEAD/ DI EESE, 2006, p. 

224) . Evidentem ente que faz tem po que o agronegócio tem  um  grande peso no 

produto interno bruto (PI B)  do país. Durante algum  período foi ele que gerou 

divisas para honrar os com prom issos do Brasil com  o exterior (MARTI NE, 1990)  e 

no Governo Lula esse caráter ainda é bastante presente se com parado ao PI B 

total (em  2003, o agronegócio cont r ibuiu com  8,9%  para form ação do PI B 

nacional;  em  2004, 9,0% ;  e em  2005, em  torno de 7,5% ) , ainda de acordo com  

as estat íst icas oficiais (BRASI L/ MDA/ NEAD/ DI EESE, 2006, p. 217) . 

Apesar de tudo, não resta dúvida de que, neste governo, a agricultura 

fam iliar recebeu um  novo t ratam ento, sendo alçada à condição de provedora 

fundam ental da segurança alim entar para grande parte da população. Dados 

divulgados pelo próprio governo apontavam  para “quase 40%  do Valor Bruto da 

Produção Agropecuária”  do Brasil ser proveniente da agricultura fam iliar (cerca 

de 57 bilhões de reais no ano de 2003) . Era esta form a de produção que 
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respondia por grande parte dos alim entos consum idos no país:  cerca de 70%  do 

feijão;  de 84%  da m andioca;  de 58%  da produção de suínos;  de 54%  da 

bovinocultura de leite;  de 49%  do m ilho;  e, finalm ente, de cerca de 40%  de aves 

e ovos” .183

O fato de receber dotação orçam entária própria, at ravés do plano-

safra184,  reforçou essa nova perspect iva da agricultura fam iliar.  Com o inovação 

do Governo Lula, os recursos dest inados exclusivam ente à agricultura fam iliar  

foram  aum entando progressivam ente ao longo dos anos neste governo (confer ir  

quadro 22 abaixo) , além  de incent ivos específicos (um  acréscim o de 50%  além  

dos lim ites m áxim os nos financiam entos, em  2003)  aos agricultores que 

optassem  pelo cult ivo de produtos dest inados a atender à dem anda gerada pelo 

program a Fom e Zero, ou seja, arroz, feijão, m andioca, m ilho e t r igo.185

 

 

QUADRO 22 
Evolução do crédito do Pronaf por ano- agrícola 
ent re 2 0 0 0 / 2 0 0 1  e 2 0 0 7 - 2 0 0 8  ( em  R$  
bilhões)  
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Fonte:  BRASI L/ MDA/ NEAD/ DIEESE, 2006, p. 202 (com  
adaptações)  

 

 

                                       
183 Os números da Agricultura Familiar. Portal da Secretaria de Agricultura Família (SAF). Disponível 
em: <http://www.pronaf.gov.br/plano_safra/2003_04/numeros.htm>. Acesso em 07 nov. 2003. 
184 Até então, o planejamento de curto prazo (planos-safra) para a agricultura brasileira era 
centralizado pelo MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento), embora este ainda 
detenha a grande fatia dos recursos anuais destinados à agricultura brasileira. Por exemplo, o 
orçamento para o ano-safra 2007-2008 correspondia a 70 bilhões de reais, sendo 58 para a 
agronegócio, e 12 bilhões para a agricultura familiar. 
185 Os números da Agricultura Familiar. Portal da Secretaria de Agricultura Família (SAF). Disponível 
em: <http://www.pronaf.gov.br/plano_safra/2003_04/numeros.htm>. Acesso em 07 nov. 2003. 
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Para a região sem i-ár ida em  part icular, o plano-safra 2003-2004 t razia o 

program a “Garant ia-Safra” , dest inando aos agricultores da região um a 

recom pensa (na época, um a “bolsa”  de R$ 475,00)  para aqueles que perdessem  

sua produção de m ilho, arroz, feijão, m andioca e algodão em  decorrência da 

seca (desde que fosse com provada um a perda acim a de cinqüenta por cento da 

produção) . Ao m esm o tem po, foram  dest inados recursos para capacitar os 

agricultores em  “prát icas de convivência com  o sem i-árido” .186

Ocorre que, dent ro desse m odelo de desenvolvim ento rural, do qual a 

agricultura fam iliar  era a expressão m aior, estavam  presentes as várias 

experiências sociais pelo Brasil.  Foram  essas experiências que serviram  com o 

fonte de inspiração para o “novo”  caráter a que foi alçada a agricultura fam iliar.  

O experim entalism o inst itucional analisado aqui está nesse contexto, t razendo 

suas cont r ibuições – convivência com  o sem i-árido, agroecologia, sem entes 

cr ioulas, etc. – para o m odelo de desenvolvim ento representado pela produção 

fam iliar. 

As conseqüências dessas inovações, bem  com o do aum ento do crédito 

para o Pronaf, int roduzidas em  2003, j á podiam  ser sent idas nos dois anos 

seguintes. I sto é, ao final de 2005, o Pólo Sindical da Borborem a (envolvendo os 

16 m unicípios da sua área de atuação, dos quais 13 integravam  o Terr itór io da 

Borborem a) , havia constatado um  aum ento considerável no núm ero de recursos 

aplicados pelo Pronaf na região, m as principalm ente, um  significat ivo aum ento 

do núm ero de cont ratos, conseqüentem ente, beneficiando um a m aior quant idade 

de agricultores fam iliares, conform e se observa abaixo (quadro 23) . 

 

 

                                       
186 Ibid. 
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QUADRO 23 
Com paração entre os governos FHC e Lula em  relação ao 
total de contratos realizados pelo Pronaf 

 

Fonte:  Arquivo da AS-PTA/ Pólo da Borborema187

 

 

Fruto desse processo de valor ização da agricultura fam iliar (não só pelo 

seu papel determ inante na segurança alim entar do país)  foi seu reconhecim ento 

por lei (Lei nº . 11.326/ 06) .  De m odo geral, a “Lei da Agricultura Fam iliar”  

assegurava um a série de condições, dent re elas destacam -se:  ( i)  a agricultura 

fam iliar passa a ser reconhecida com o um  segm ento produt ivo e se encerram  as 

dúvidas sobre a sua conceituação legal;  ( ii)  garante a part icipação de 

agricultores e agricultoras fam iliares na form ulação e im plem entação das 

polít icas;  ( iii)  as relações de t rabalho e organizacionais nesse segm ento se 

fortalecem  com  a aplicação de diversas polít icas fundam entais para os 

agricultores fam iliares, com o a da Previdência Social;  e ( iv)  os órgãos 

governam entais poderão adotar esse conceito para aplicar out ras m edidas em  

benefício ao segm ento, além  do Program a Nacional de Fortalecim ento da 

Agricultura Fam iliar  (Pronaf) .188

                                       
187 Com os dados do Pronaf, reagrupados. Portal da SAF. Disponível em: <www.mda.gov.br/saf>. 
Acesso em: 15 jul. 2005. 
188 Sancionada a Lei da Agricultura Familiar. Portal do MDA. Disponível em: 
<http://www.mda.gov.br/index.php?sccid=134&ctuid=9827>. Acesso em 31 Jul. 2006. 
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Esse é um  aspecto im portante e um  avanço considerável dos últ im os 

anos no cam po das polít icas públicas para o m undo rural brasileiro. 

Evidentem ente que a “ lei” , por si só, nem  um  m aior volum e de recursos para 

agricultura fam iliar,  vão levar a m udanças est ruturais profundas no país. 

Contudo, ao analisar esse aspecto (em bora ext rapole nossos objet ivos aqui) ,  

nossa intenção é dem onst rar algum as “evidências”  do aprofundam ento das 

m udanças pretendidas pelas polít icas governam entais e da em ergência dos 

processos de “experim entalism o inst itucional” . De m odo am pliado – um  projeto 

para agr icultura fam iliar – e buscando ser universalizante – inserindo um a 

diversidade de atores sociais e um a pluralidade de dem andas:  ext rat ivistas, 

quilom bolas, indígenas, r ibeir inhos, quebradeiras de coco, m ulheres e jovens 

agricultores – as evidências apontavam  na direção da t ransform ação das 

iniciat ivas governam entais ( referenciadas nas experiências sociais)  em  polít icas 

públicas – assum idas pelo Estado – e não sim plesm ente ficando no âm bito de 

program as de um  governo. Talvez seja um a leitura um  tanto apressada, pois a 

prom ulgação da Lei da Agricultura Fam iliar é um  pequeno passo;  todavia um a 

grande iniciat iva no sent ido de aprofundam ento de um  “novo paradigm a”  da 

relação ent re Estado e sociedade civil no Brasil.  

Voltando aos processos de “exper im entalism o inst itucional” , analisados 

neste, vale fr isar que eles ainda dem onst ravam  sérias lim itações e fragilidades. 

Até porque, é im portante entender em  que contexto estes experim entos estão 

sendo inst ituídos. Tende-se a tom ar os am bientes inst itucionais (e, no caso, os 

contextos sócio-polít icos)  com o perfeitam ente m aleáveis e sujeitos a se 

m oldarem , com  certa facilidade, a part ir  da int rodução de inovações 

inst itucionais form adas por atores dotados unicam ente da “boa”  vontade. Mas 

não é isso que se percebe. Na realidade, “a int rodução e a execução de 

inovações inst itucionais de caráter dem ocrát ico não se resum em  a um a ação 

‘voluntar ista’”  (SI LVA e MARQUES, 2004, p. 13-14) . Ao cont rár io, deve-se levar 

em  conta um  contexto que m uitas vezes im põe um a série de obstáculos ao 

funcionam ento dessas inovações e experim entalism os. Esse é um  dado de base, 

no nosso entendim ento:  não pensar que tudo vai funcionar adequadam ente a 

part ir  do m om ento de int rodução do experim entalism o, bastando para isto 

agregar atores sociais diversos e plurais, num  determ inado espaço – m esm o 

sendo um  espaço alargado –, juntam ente com  as intenções do governo cent ral, e 

tudo será resolvido eficazm ente por m eio de concertações. 
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Grosso m odo, foi isso que por m uitas vezes perdurou nesses 

“experim entalism os” . Pouco se atentou para os conflitos ent re os atores sociais, 

conflitos estes existentes anter iorm ente ao processo de experim entalism o 

desencadeado. Para o governo (seus organism os, suas ações, sua adm inist ração)  

era com o se, a part ir  do m om ento de int rodução da inovação inst itucional, tudo 

est ivesse anulado (anseios, conflitos, projetos, ident idades, etc.)  e, portanto, o 

novo am biente tenderia a form ular “bons”  pactos de convivência (social,  

federat ivo, polít ico)  ent re atores sociais e governos. Um a posição um  tanto 

ingênua para quem  coordenava e est im ulava essas novas inst itucionalidades, 

ainda m ais pelo fato de serem  de form a “experim ental” . I sto é, fazia-se um a 

espécie de reinterpretação das esferas locais que antes eram  ident ificadas com o 

espaço privilegiado de reprodução dos arcaísm os da sociedade brasileira (SI LVA 

e MARQUES, 2004, p. 10) . Agora, os terr itór ios, especialm ente, ser iam  o lócus 

da inovação inst itucional, do desenvolvim ento de processos de inclusão e de 

geração de respostas efet ivas para as dem andas locais e interesses sociais. 

Ent retanto, não se pode negar com o esses “experim entalism os”  

cont r ibuíram  para m udar algum as prát icas e discursos em  relação aos diferentes 

papéis desem penhados pelo Estado e pela sociedade civil.  Pelo m enos o Governo 

Lula, no pr im eiro m andato, ficou caracterizado por um a posição m arcante de 

am pliação e alargam ento dos espaços de diálogo ao ponto de governos 

(estaduais e m unicipais)  incorporarem  essa prát ica, vislum brando que, só assim , 

suas ações e reivindicações polít icas, ter iam  legit im idade. É bem  verdade que 

essas novas inst itucionalidades sofreram  da falta de coordenação ent re elas, bem  

com o de um a alta dose de “event ism o”  (prát ica exagerada de eventos:  

congressos, conferências, oficinas, reuniões, etc.) . 

Além  do m ais, ao incorporar o discurso do Governo Federal, os 

governantes estaduais e m unicipais, buscavam  na realidade agilizar os processos 

( liberação de recursos, acesso a novos projetos, etc.) , m as sobretudo ganhar a 

confiança do governo cent ral. Confiança esta que, por t rás, t inha out ros 

interesses. A est ratégia dos governos estaduais e m unicipais era de agradar ao 

Governo Lula t razendo as organizações sociais para part icipar (no cam po da 

agricultura fam iliar foi um  exem plo concreto)  e depois restabelecer as vias 

convencionais de buscar recursos e out ros benefícios junto à União. Foi assim  

com  o governo da Paraíba, ao convidar a ASA-Paraíba para com por o Conselho 

de Segurança Alim entar e, tam bém , quando este governo assum iu o ônus de 
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m uitos projetos perante o terr itór io. Na verdade, ele fazia um a jogada de 

“m arket ing”  para o Governo Federal e, ao m esm o tem po, m inava as 

possibilidades de ação das organizações dent ro dos am bientes inst itucionais 

(vale ressaltar o excesso de “burocrat ism o”  e a falta de condições físicas e 

hum anas para que o Consea-PB realizasse suas com petências, quando era 

presidido pela ASA-Paraíba) , usando as organizações sociais apenas para 

legit im ar reivindicações out ras. Ou seja, recolocavam -se aí as “m azelas”  que 

predom inaram  na t rajetór ia de const rução do pacto federalista:  os estados e 

m unicípios constantem ente solicitando ajudas ao Governo Federal, estabelecendo 

um a espécie de “clientela” , enquanto usavam  a sociedade para fins não tão 

explícitos. 

As lim itações do “experim entalism o inst itucional”  tam bém  eram  

evidentes, justam ente, em  se t ratando dos aspectos legais e form ais, por assim  

dizer. Sobre o desenvolvim ento terr itor ial, o Fórum  Terr itor ial que deveria ser 

um  espaço de discussão e form ulação de est ratégias de desenvolvim ento, 

rest r ingiu-se a ser apenas um  gestor do ant igo Pronaf I nfra-est rutura, 

especialm ente em  função do cronogram a de desem bolso de recursos pelo 

Governo Federal. Esse era um  problem a ant igo, or iundo desde a form ação dos 

conselhos m unicipais (os CMDRS) , conform e ver ificaram  Silva e Marques (2004, 

p. 15) . Am pliando o foco para as “novas inst itucionalidades” , pode-se dizer que a 

abordagem  terr itor ial herdou o dram a da falta de integração ent re as ações 

propostas, bem  com o dos invest im entos em  infra-est rutura com  out ras polít icas 

que incidiam  sobre determ inada região. Mesm o com  as or ientações de se buscar 

estabelecer “sinergias” , percebeu-se a grande dificuldade de m obilizá- las, tanto 

por parte do Estado (seja no âm bito federal com  suas diversas polít icas;  seja no 

âm bito estadual, com  seus diferentes órgãos de intervenção;  seja ainda no nível 

m unicipal,  onde a m aioria dos gestores pensava quase única e exclusivam ente 

em  seu m unicípio, conform e apresentado na seção 2) . Mas tam bém  se percebeu, 

do lado da sociedade civil,  um a certa incapacidade de m obilizar essas “sinergias”  

no sent ido de ir  const ruindo um a ident idade com part ilhada por um  projeto, por 

um a hegem onia que pudesse ir  cr iando consensos e am pliando esses am bientes 

inst itucionais ( inclusão de novos atores e de novas dem andas) . Na verdade, a 

grande preocupação das organizações sociais estava em  dem arcar seu 

“ terr itór io”  de intervenção, reivindicando para si um a exclusividade de ação ou 

de m ediação. 
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Enfim , por m ais que as intenções de governo e de organizações da 

sociedade civil t ivessem  a intenção de am pliar e de aprofundar esses 

“experim entalism os” , apesar de algum as m udanças (o exem plo da agricultura 

fam iliar com o representante de um  out ro m odelo de desenvolvim ento rural:  com  

base na agroecologia e na convivência com  o sem i-ár ido, etc.) , ainda assim  não 

se conseguiu de fato im por um a dinâm ica própria que conseguisse inserir  novas 

dem andas, novos atores, novos tem as, novas polít icas. Mesm o tem as 

im portantes que, por vezes, a sociedade civil t inha interesses em  aprofundar, ou 

em  favor dos quais tentava estabelecer est ratégias de ação (com o os tem as da 

t ransposição do r io São Francisco ou a liberação do plant io e com ercialização dos 

t ransgênicos, por exem plo) , foram  afastados do debate nesses am bientes 

inst itucionais e dos “experim entalism os”  em  foco. A im pressão é que quando o 

governo tem  interesse em  fazer com  que a sociedade civil assum a 

responsabilidades, realizando ações concretas, e apenas nesses casos, ele se 

dispõe a “discut ir”  com  esta sociedade. Na abordagem  terr itor ial, em  função da 

escassez de recursos, colocou-se, frente a frente, a sociedade civil e o poder 

local forçando-os a acordos superficiais e pactos bastante frágeis. Já na 

const rução de cisternas, com o a capacidade da ASA-Brasil (capacidade esta 

herdada ainda das CEB’s, das associações rurais, dos sindicatos rurais, das 

ONG’s e das diversas igrejas) ,  com  sua rede de organizações, chegava às m ais 

diversas localidades, sejam  elas próxim as aos cent ros urbanos, sejam  distantes 

(pelo m enos se com parado com  em presas, caso assum issem  a const rução de 

cisternas) , o diálogo era m uito conveniente. Ent retanto, quando os interesses 

eram  conflitantes, o Governo procurava se esquivar do debate com  a sociedade 

civil,  abolindo tem as polêm icos dos cam pos de interação e de “experim entalismo 

inst itucional” . 

Um  out ro ponto im portante nesse processo tem  a ver, exatam ente, com  

a form a com o o governo e a sociedade civil organizam  seu “ tem po”  e sua lógica 

de ação. Para o governo é o tem po polít ico:  dos prazos burocrát icos e 

adm inist rat ivos, bem  com o dos períodos eleitorais. Já a lógica tem poral e de 

ação da sociedade civil (nos casos da ASA-Brasil e do Pólo Sindical da 

Borborem a) , é perm eada por um  processo cont ínuo em  que m enos im portantes 

são os prazos, m as fundam entalm ente a im portância está no cum prim ento das 

etapas necessárias (não queim ar as etapas)  e na form ação pedagógica e polít ica 
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com  um  significado concreto, seja o da convivência com  o sem i-ár ido, seja o de 

um a agricultura agroecológica. 

Tudo isso para dizer que o processo de “experim entalism o”  chegou frente 

a um a barreira que, nout ra ocasião, Nogueira (2005, p. 106)  denom inava de 

separação ent re “ linguagem  do Estado e linguagem  societal”  (decorrente da 

década de 90) , configurando-se dois m undos que têm  grandes dificuldades de 

com unicação (ou um a com unicação que depende dos interesses em  jogo e 

quando estes interesses não concorrem  ent re si) . Quer dizer, por um  lado, o 

governo que t rata a sociedade civil ou com o fonte geradora de problem as para a 

governabilidade ou, quando esta não é vista com o fonte de problem a, torna-se 

um  expediente com  que se conta para tentar aliv iar os custos do Estado, 

conform e afirm a Nogueira (2005, p. 107) . Por out ro lado, tem -se um a sociedade 

civil que se dispõe a realizar parcerias com  o governo (m uitas vezes, 

subst ituindo o papel do Estado)  ou ainda um a sociedade civil que se vê 

incom preendida (quanto aos seus processos pedagógicos) , vit im izada por um  

Estado exigente que pouco consegue produzir, que pouco consegue dialogar e, 

portanto, torna-se o grande responsável por todos os infortúnios da sociedade 

civil.  De m odo que essa pouca com unicabilidade pode ser um  problem a quando 

se t rata de const ruir  hegem onias e consensos no cam po da sociedade civil ou 

quando se busca um  sent ido ét ico e o estabelecim ento pactos de convivência por 

parte do Estado. 

O que podem os concluir  desse processo de “experim entalism o 

inst itucional” , enfim , é a form a inovadora com  que passaram  a se relacionar o 

Estado e sociedade civil,  apesar dos ent raves. A relevância est ratégica desses 

experim entalism os está na possibilidade de poder garant ir  ao Estado um  sent ido 

ét ico-polít ico. Ou seja, ao cont rár io do que se afirm a pelos m eios de 

com unicação em  relação ao custo do Estado, a questão não é o seu “alto custo” , 

m as até quando este alto custo terá de ser assum ido pelo Estado no sent ido de 

“ financiar”  um a convivência social e de reform ar et icam ente o Estado. Se o custo 

atual é alto ( isso é verdade, em  relação a out ros países) , no que diz respeito aos 

diversos program as sociais e de t ransferência de rendas e incent ivo ao 

desenvolvim ento, porém  deve-se procurar reflet ir  sobre a natureza dos gastos e 

sua finalidade:  será que cr iam  condições sociais, am bientais, econôm icas, 

polít icas e culturais para que os filhos dos “assist idos”  de hoje (aqueles que 
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elevam  o custo do Estado)  não sejam  os “assist idos”  ou os excluídos do am anhã? 

É essa questão que precisará ser reflet ida. 

Nesse aspecto, valem  as lições concretas ext raídas de todo esse processo 

de “experim entalism o inst itucional”  e seu alargam ento na intenção de prom over 

a inclusão social e a pluralidade de dem andas, além  de potencialm ente prom over 

um  aprofundam ento na relação ent re Estado e sociedade civil no sent ido, 

portanto, de desenvolver “ capacidades”  individuais e colet ivas e de const rução 

da em ancipação social at ravés de novos pactos de convivência social, polít ica e 

cultural. 
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